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SEXTA-FEIRA, 21 DE SETEMBRO DE 190

ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N.° 7.968 - DE 19

DE SETEMBRO DE 1945
Altera a redação do Decreto-lei núme-

ro 6.631, de 27 de junho de 1944
O Presidente da República, usando

ela atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O parágrafo único do art. 8.°
do Decreto-lei n.° 6.631, de 27 de
junho de 1944, passa a vigorar com a
seguinte redação:

Parágrafo único. E dispensado o
período de carência para 03 servi-
dores acidentados no exercício de
suas atribuições, ou acometidos de
doenças profissionais, bem corno
para os atacados de tuberculose
atiVa, alienação mental, neoplasia
maligna, cegueira, lepra ou paralisia.
t rt. 2.° Este Decreto-lei entrará em

Vigor na data de sua publicação.
Art. 3.. Revogam-se as disposiçrws

em contrário.
Rio de Janeiro, 19 de setembro cie

1945, 124.° da Incleperdência e 57.° da
República.

Grama° VARGAS.

Again-Canon Magalhães.

llenrique A. Guilltem.

P. Coes Monteiro.

P. Leão Veloso.

A. de Souza Costa.

João de Mendonça LiMit

Apolonio Sales.

Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes

clusão positiva, o laudo ou atestado
registrará, ainda assim, • as • informa-
ções e esclarecimentos que nesse sen-
tido possa prestar o interessado.

Art. 3.° Caso se verifique a hipótese
do artigo anterior ou do seu parágrafo
único, a autoridade competente para
conceder a licença poderá justificar
o afastamento, considerando ase pe-
r-rodo, para todos os efeitos, como de
licença.

Art. 4.° A licença dependente de
inspeção médica não será concedida
por prazo superior ao indicado no res-
pectivo laudo ou atestado, ressalvado
o disposto no artigo anterior.

Parágrafo único. Finda a licença o
Jervidor será submetido a nova ins-
peção e o atestado ou laudo médico
concluirá pela sua volta ao serviço,
pela prorrogação da licença ou pela
aposentadoria. y-

Art. 5.° Ficam revogados o art. 154
e parágrafo único, do Decreto-lei nu-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
e demais disposições em contrário.

Art. 6.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

RIO de Janeiro, 19 de setembro de
1945, 124.0 da Independência e 57.4 da
República.

GETULIO VARGAS.

Agamentrion .Magalhães.

Henrique A. Guilhem.

P. Góes Monteiro,

P. Leão Velos°.

A. de Souza Costa.

João de Mendonça Vin.!.

Apolonie Sales.

Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes

Des.:RETO-LEI N.° 7.970 - DE 19
DE SETEMBRO DE 1945

Dispõe sare a incorporação, me-
diante acórdo, da Escola Eliseu Ma-
ciel, de Pelotas, e da outras provi-
dencias.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica a União autorizada a
incorporar ao seu patrimônio, median-

te nefasto, todos os bens livres, inclu-
sive a Fazenda da Palma; que consti-
tuem a Escola de Agronomia Elisz...0
Maciel, pertencente ao Município de
Pelotas, no Estado do Rio Grande

	

do Sul.	 .
*Art( 2.0 A União assumina a res-
ponsabilidade da manutençãO da Es-
cola e do provimento de seu pessoal
efetivo, em cargos federais, I devendo
contar integralmente em favor dêste
e para todos os efeitos o tempo de
serviço prestado anteriormente ao Mu-
nicípio.

•	 /Art. 3.0 A Escola integrará o Ins-
tituto Agronômico do Sul; a' sua lo-
calização dentro do leilmicípio, bem
como os seus objetivos prinelpais não
poderão ser alterados.

Art. 4." A transferência torinar-se-á
efetiva mediante assinatura de térmo.
do ' qual constarão a descriçãO e ava-
liação dos bens e a relação dos servi-
dores . a aproveitar.

Art. 5.° Esta lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 6.° Revogam-se as diSposições
em contrário.

Rio de Janeiro. 19 de setembro de.
1915, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETuLIo VARAS

Apolonio Sales

A. de Souza ' Costa

DECRE"I'O-LEI N.° 7.971 - DE 19
DE SETEMBRO DE 1945

Cria função gratificada de Encarre-
gado da Garage do Departamento
de Administração do Min:stério das
Relações Exteriores.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica criada, no Quadro
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, a função gratificada
de Encarregado da Garage (G-D.A.)
com cinco mil e quatrocentos +useiros
(Cr$ 5.400,00) anuais.

Art. 2.° Para atender à idespesa
com a execução do disposto neste de-
creto-lei, fica aberto ao Ministério das
Relações Exteriores - Anexei n.° 20

do Orçamento Geral da República
para 1945 - o crédito de mil e oito-
centos cruzeiros (Cr$ 1.800,00), su-
plementar à Verba 1 - Pessoal, Con-
signação III - Vantagens, Subcon.
signação 09 - Funções gratificadas.
04 - Departamento de Administração.

Art. 3.° Este Decreto-lei entrará
em vigãr na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAE

P. Leão Velw:o

A. de Soca Costa

DECRETO-LEI N.° 7.972 - DE 19

DE SETEMBRO DE 1945 •

Cria função gratificada de Chefe da
Biblioteca do Departamento de Ad-
ministração do Minist:rio da Edu-
cação e Saúde.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar.
ligo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, no Quadro Per.
manente do Ministério da Educação e
Saúde.' o fune5.o gratiiicada de Chefe
da Biblioteca x13. - D.A.) com Cr$
5.400.00 (cinco mil e quatrocentos cru-
zeiros) anuais.

Art. 2.° Para atender à despesa cora
a execução do disposto neste Decreto-
lei, no período de 1 de outubro a 31
de dezembro do corrente ano, fica
aberto ao Ministério da Educação e
Saúde - Anexo n.° 15 do Orçamen-
to Geral da República para 1945 -
o crédito de Cr$ 1.350,00 (mil, trezen-
tos e cinqüenta cruzeiros), suplemen-
tar à Verba 1 - Pessoal, Consigna-
ção III - Vantagens, Subconsignação
09 - Funções gratificadas, 04 - De-
partamento de Administração, 06 -
Divisão do Pessoal.

Art. 3.0 Este Decreto-lei entrará era
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945, 124.° da Independeneia c 57.° da
República.

, DECRETO-LEI N.° 7.969 - DE 19
DE SETEMBRO DE 1945

Dispõe stibre os exames médicos para
a concessão de licença aos servido-
res públicos, e dá outras providen-
cias.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° No atestado ou laudo mé-
dico relativo aos exames de saúde
para efeito de licença, o prazo neces-
sário no restabelecimento do servider
será indicado a contar Ia data do
exame.

Art. 2.° Quando o servidor sá esti-
ver afastado do serviço, deverá o mé-
dico ou junta médica verificar se o
seu estado de saúde justificava o 'afas-
tamento prévio.

Parágrafo único. Não havendo ele..
mentos que autorizem qualquer con-

GETUDo VARC.Sb.

Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa,

(Continua na ,jelyina Jeuiiinte)
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Setembro de 1945 •

matéria destinada aos formais de-
l etra ser endereçada ao Serviço de Pu-
thcações (S. Pb.).

O disposto no Decreto-lei n.° 1.'705.
da 27 de outubro de 1939 devera ser,
GIO feitura do expediente das reParti-
ões públicas, invariavetriente obser-

P As repartições públicas deverão te-
meter o expediente destinado aos jor-
liais oficiais ate as 15 horas e, aos
Wabados. ate as 11 h e 30 m.

al origin.als deverão ser devidamente
(II, tenticados.
i As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

I Os originais devem ser dactilografa-
dos, evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria nage. terá seu recebimento
das 9 as 19 ti e 30 -rn e. aos sabactos.
tias 9 as 16 h e 30 m e sera publicada
centro de 48 horas.

AS reclamações. constatadas a exis-
tência de erros ou omissões pertinentes
o matéria retribuiria. deverão ser for-
Inaladas d Seção de Redação. das 8 ás
20 horas. e. no máximo. ate 72 horas
após a satda dos orgtios

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer taoca. por semestre ou
ano. terminando no último dia do mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingindo
as assinaturas anuais renovadas pelos
meãos competentes, ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito d
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
imprensa Nacional.

Os suplementos as edições dos õrgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

1

 O custo do número atrasado será
macrescido de Cr$ 0.10 e. por exare°

decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

56.00 INTERIOR — Delegacias Fiscais do
28,00 Tesouro Nacional — AUtindeees e

Mesas de Rendas — Coletonas Fe-

813,00	 derafs.

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

OiRETOR

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
OMR.* 00 311AV,ÇO 011 foureLedahçass 	 CHUFE C . a seção Is• MaesACIO

MURILO FERREIRA ALVES EUCLIDES DESLANDES
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Assinaturas:

DECRETOS-LEIS:

N.o 7,968, de 19-9-45 	
NP 7.969, de 19-9-45 	
14.0 7.970, de 19-9-45 	
NP 7971, de 19-9-45 	
NP 7.972, de 19-9-45 	
NP 7.913. de 19-9-45 	

DECRETOS:

34. 0 19.533-11, de 30-8-45 	
NP 19.606. de 13-9-45 	
N.o 19.613, de 18-9-45 	
NP 19.624, de 19-9-45 	
I4P 19.625, de 19-9-45 	
N.o 19.626, de 19-9-45 	
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

—Decretos de 19-9-45 	
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E

SAÚDE — Decretos de 19-9-45
Darrirs•rearo DA JUSTIÇA E NE-

GÓCIOS INTERIORES — Decre-
tos d e19-9-45 	

Pága.çSUMÁRIO
ATOS DO GOVÊRNO

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-
TERIORES — Decretos de 19-9-45

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS — Decretos

págs	 de 31-8-45 e 18-9-45 	
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA —

Departamento Administrativo do
Serviço Público — Exposição de
motivos — Despachos do Senhor
Presidente da República — Expe-
diente da Divisão do Material.
da Divisão de Seleção e do Ser-
viço de Administração 	

CONSELHO FEDERAL DE CO-
MÉRCIO EXTERIOR — Expe-
diente 	

15098 CONSELHO NACIONAL DO PE-
15098 TRÕLE0 — Ata 	
15099 MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
15099 — Expediente do Gabinete do
15099	 Sr. Ministro, da Diretoria de
15099	 Aeronáutica Civil e da Dire-

toria do Pessoal 	
15099 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

— Expediente tio Gabinete do
15099 Sr. Ministro, do Departamento

Nacional da Produção Mineral:
Divisão de Aguas e do DeParta

-15100 mento Nacional da Produção Ve-

Págs.

Retal: Divisão de Defesa Sanitá-
ria Vegetal 	  15103

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE — Expediente do Gabi-
nete do Sr. Ministro. do Depar-
tamento de Administração. Ser-
viço de Comunicações, do De-
partamento Nacional de Educa-
ção: Divisão do Ensino Superior,
Divisão de Ensino Industrial e
do Departamento Nacional de
Saúde 	  15108

MINISTÉRIO DA FAZENDA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro e da Direção Ge-
ral da Fazenda Nacional: Dire-
toria da Despesa Pública, Dire-
toria das Rendas Internas, Rece-
bedoria do Distrito Federal, Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pú-
blica, Serviço de Comunicações 15110

MINISTÉRIO DA GUERRA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro, da Comissão cie
Orçamento e da Diretoria do
Material Bélico 	  1.5115

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES — Expe-
diente do Gabinete do Sr. Mi-

metro e do Departamento de
Administração: Divisão do Pes-.
soai, Diretoria Nacional do Ser-
viço de Defesa Civil 	  15116

MINISTÉRIO DA MARINHA —
Expediente da Secretaria da Ma-
rinha 	  15117

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO — Ex-
pediente do Departamento de
Administração, Serviço de Co-
municações e do Departamento
Nacional do Trabalho: Divisão de
Fiscalização. Serviço de Identifi-
cação Profissional 	  15117

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS — Expedi-
ente do Departamento de Admi-
nistração: Divisão do Orçamento 15118

TRIBUNAL DE CONTAS 	  15119
uro DE APOSENTADORIA

E PENSÕES DOS MAR/TIMOS 15122
TERMOS DE CONTRATO 	  15124
RENDAS PÚBLICAS 	  15124
EDITAIS E AVISOS 	  15125
PARTE COMERCIAL 	  15133
SOCIEDADES 	  15134
ANUNCIOS

Págs.

15100

15101

15102

15106

15107

15107

15097
15097

• 15097
15097
15097
15098

15144

• (Continuação da página anterior)

DECRETO-LEI N.° 7.973 — DE 19
DE SETEMBRO DE 1945

Cria função gratificada no Quadro VI'
— Rede de Viação Cearense — do
Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas e dá outras providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Pica criada, no Quadro VI
— Rede de Viação Cearense — do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, a função gratificada de Chefe da
Seção de Contabilidade e Estatística,
com a gratificação de Cr$ 4.200,00
anuais.

Art. 2.° Para atender à despesa com
a execução do disposto neste Decre-
to-lei, no período de 1 de outubro a
31 de dezembro do corrente ano, fica
aberto ao Ministério da Viação e
Obras Públicas — Anexo n.° 22 do
Orçamento Geral da República para
1945 — o crédito de Cr$ 1.050,00 (mil
e cinqüenta cruzeiros), suplementar à
Verba 1 — Pessoal, '..".'onsignação
— Vantagens, Subconsignaçã.o 09 —
Funções gratificadas, 04 — Departa-
mento de Administração, 06 — Divi-
ião do Pessoa/.

Art. 3.0 Este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.
A. de Sonsa Costa.

—

DECRETO N.° 19.533 "H" — DE 30
DE AGOSTO DE 1945

Altera a lotação numérica das repar-
tições do Ministério da Aeronáu-
tica

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Pica alterada a lotação
numérica das repartições atendidas
pelos Quadros Permanente e Suple-
mentar do Ministério da Aeronáutica,
para o efeito de ser transferldo Um
cargo da carreira de Dentista da lo-
tação permanente da Base Aérea de
Canoas, para a lotação permanente
da Base Aérea de Belo Horizonte,

Art. 2.° Este Decreto entrará em
vigor .na data de sua publicacão.

Art. 3.° Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de
1945, 124.° da Independência e 57.0
da República.

GETULIO VARGAS,

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO N.° 19.606 — DE 13 DE
SETEMBRO DE 1945

Autoriza a Companhia Fõrça e Luz
Carloba a modificar e ampliar as
instalações de captação, adução e
produção de energia hidro-elétrica
da usina de Americana, no rio Ati-
baia, no município de Americana, no
Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
nos térmos do Decreto-lei n.° 2.059,
de 5 de março de 1940,

Considerando que o Conselho Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica jul-
gou ser conveniente e oportuna a am-
pliação do aproveitamento já realiza-
do pela interessada,

Decreta:
Art. 1.• A Companhia Força e Luz

Carioba fica autorizada a modificar

ic ampliar as instalações de captação,
I adução e produção de energia hidro-ri,r elétrica de sua usina "Americana" si-
tuada no rio Atibaia, distrito de Ame-
ricana, município do mesmo nome, no
Estado de São Paulo, com o objetivo
de realizar o aproveitamento racional
da fonte de energia utilizada, de acór-
do com o projeto a ser aprovado 14010
Ministro da Agricultura.

§ 1.° A potência total do aproveita-
mento resultante dessa ampliação será
fixada por portaria do Ministro da
Agricultura, por ocasião da aprova-
ção dos projetos.

§ 2.° As obras hidráulicas serão,
desde o inicio, executadas para o apro-
veitamento máximo previsto, mas na
primeira etapa só será instalado um
grupo hidro-elétrico de 15.000 kW e os
demais, logo que as necessidades do
sistema o exigirem, a juizo do Con-
selho Nacional de Aguas e Energia
Elétrica.

Art. 3.° Sob pena de caducidade da
presente autorização, a interessada
obriga-se a:

I — Registrar éste titulo na Divisão
de Aguas do Departamento Nacional
da Produção Mineral do Ministério da
Agricultura, dentro de 30 dias a par-
tir de sua publicação.

II — Apresentar, dentro do prazo
de 90 dias, à mesma Divisão de Aguas
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SITUAÇÃO ATUM.

Número
de
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Séries funcionais Referência Tabela

Número
de ,	 Séries funcionais

funçõee
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-
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1
2
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Auxiliar de Escritório
XI
X

IX
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VII

Ordinária
Ordinária
Ordinária
Ordinária
Ordinária.

1
2
5

8

Auxiliar de Escritório

• •
• •

	XI 	 Ordinária

	

X	 Ordinária
IX Ordinária

	

VIII	 Ordinária

	

VII	 Ordinária

23
Correntista

25

3

XI Ordinária

VIII	 Ordinária
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O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.° Fica criada, na Tabela Nu-
mérica de Pessoal Mensalista do Es-
tabelecimento de Subsistência da 7.0
Região Militar, do Ministério da Guer-
ra, uma função de contabilista, refe-
rência XVII.

Art. 7.° A despesa com a execução
do disposto neste decreto, na impor-
tância de Cr$ 15.600,00 (quinze mil
e seiscentos cruzeiros) anuais, correrá
à conta das rendas do referido Esta- O Presidente da República, usando
belccimento, de acôrdo com o art. I." da atribuição que lhe confere o ar-

Cria função na Tabela Numérica de
Pessoal Mensalista do Estabeleci-
mento de Subsistência da 7.a Regido
Militar, do Ministério da Guerra.

DECRETO N.° 19.625 - DE 19 DE
SETEMBRO DE 1945

Altera a Tabela Numérica Ordinária
de Extranunterário-mensalista da
Divisão do Pessoal, do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

DECRETO N.° 19.626 - DE 19 DE
SETEMBRO DE 1945

GETULIO VARGAS.

P. Góes Monteiro.
•

DECRETOS DE 19 DE SETEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve

DESIGNAR:

De acórdo com o § 1.° do art. 3.°, com-
binado com o art. 4.0, do Decreto-lei
n.° 4.521, de 21 de julho de 1942:

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

APOSENTAR.

larmovea "Ra-ornem". mo limasse
DA ADMINISTRAÇÃO:

De acôrdo com o art. '71, item do
Decreto-lei n.0 1.713, de 28 de outU-
bro de 1939, combinado com o arti-
go 1.0 do Decreto-lei n.° 1.795, de 22
de novembro de 1939:
Eunice Cardoso Freitas de Sousa,

ocupante do cargo da classe F da car-
reira de Dactilografa do Quadro 'Su-
plementar do Ministério da Agricul-
tura, do Serviço de Documentação para
o Serviço Florestal, preenchendo o
claro existente na lotação, em virtude
da exoneração de Bernardete Vieira da
Silva.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 19 DE SETEMB.e.0
DE 1945

O Presidente da República re....lye
NOMZAR :

De acórdo com o art. 14, item III,
letra "a", combinado com o art. 89
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Mauricio do Nascimento Silva,

ocupante do cargo de Assistente 	 .

do Decreto-lei rial 3.490, de 12 de agas-
to de 1941.

Art. 3.0 Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação.,

Rio de Janeiro, em 19 de setembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

Rodrigo Ferraz Koeler, Capitão da
Arma de Cavalaria, para representar,
no corrente ano, o Ministério da Guer-
ra, na Comissão Nacional de Gaso-
gênio.

De acórdo com o art. 106, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Tendo em visto o que Consta do
processo n.° S.C. 32.937-45. do De-
partamento de Administração:

Amilcar Savassi no cargo da classe
M da carreira de Zootecnista, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Agri-
cultura.

os estudos, projetos e orçamentos res-
pectivos, assim como iniciar e concluir
as obras nos prazos que forem deter-
minados pelo Ministro da Agricultura.

Parágrafo único. Os prazos, a que
se refere êste artigo, poderão ser, por
justo motivo, prorrogados por ato do
Ministro da Agricultura, ouvida a
mencionada Divisão de Aguas.

Art. 3.° Este Decreto entra em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

G r.TULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

(N.° 12.152 - 18-9-45 - Cr$ 91,80)

DECRETO N.° 19.613 - DE 18 DE
SETEMBRO DE 1945

Declara caduco o Decreto n.° 14.274.
de 15 de dezembro de 1943

O Presidente da República, usanao
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
tèrmos do Decreto-lei n.° 1.985. de 29
de janeiro de 1910 (Código de Minas);
e tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° S.G. 41.768-43 da Secretaria

()Estado da Agricultura, decreta:
Art. 1.° Fica declarada caduca a

autorigaçã.o conferida à Mineração Me-
talurgia do Pinheiro Limitada pelo
Decreto número quatorze mil du-
zentos e setenta e quatro (14.274), de
quinze (15) de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta e três (1943,) para
pesquisar cassiterita e associados no
lugar denominado Passo das Minas.
no município de Piratini, Estado do
Rio Grande do Sul.

Art. 2.° Revogam-se' as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro. 18 de setembro de
1945, 124.0 da Independência e 57."
da República.

GETULIO VARGAS.

lpolonlo Sales.

DECRETO N.° 19.624 - DE 19 DE
SETEMBRO DE 1945

Cria função na Tabela Numérica Or-
dinária de Estranumerário-mensa-

-lista da Seção de Fomento Agrícola
in Minas Gerais, do Ministério da

Agricultura

(a Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Fica criada, na Tabela
Numérica Ordinária de Extranume-
rário-mensalista da Seção de Fomen-
to Agrícola em Minas Gerais, da Di-
visão de Fomento da Produção Vege-
tal. do Departamento Nacional da
Produção Vegettl, do- Ministério da
Agricultura, unia função de médico,
referência XII.

Art. 2.° A despesa com a execução
do disposto neste Decreto, na impor-
tenda de Cr$ 9.600,00 (nove mil e
seiscentos cruzeiros) anuais, correrá,
no presente exercido, à conta de des-
taque da Verba 1 - Pessoal, Consig-
nação II - Pessoal Extranurnerário,
Subconsignação 08 - Novas admissões
etc., Anexo n.° 14 - Ministério da
Agricultura. do Orçamento Geral da
República para 1945.

Art. 3.° Este Decreto entrará em
'rigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945, 124.° da Independência e 57.0
da República.

G amuo 11 ARCAS .

Apolonio Sales.

tigo 14, letra a, da Constituição, de-
creta :

Art. 1.0 Fica alterada, na forma da
relação anexa, a Tabela Numérica Or-
dinária de Extranumerário-mensalle-
ta da Divisão de Pessoal, do Departa-
mento de Administração, do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores.

Art. '2.° A despesa com o disposto
neste decreto correrá, no presente
exercício, à conta da Verba 1 - Pes-
soal, Consignação II - Pessoal Extra-
numerário, Subconsignação 05 - Men-
salistas, Anexo ri.° 18 - Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, do Or-
çamento Geral da República para
1945.

Art. 3.° Este decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, em 19 de setembro
de 1945, 124.° da Independência e 57."
da República.

GETULIO 'VARGAS.

Agantenznon Magalhães

N.M.), padrão I, da Faculdade Na-
cional de Medicina da Universidade
do Brasil, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde, para
exercer, interinamente como substi-
tuto, o cargo de Professor Catedrático
(F.N.M. - U.B.), padrão M, da ca-
deira de Medicina legal da referida
Faculdade, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério, durante o impedi-
mento do respectivo titular Guaiter
Adolfo Lutz, em virtude de se achar
à disposição da United Nations Ralief
and Rehabilitation Administration.
De acordo com o art. 17 do Decreto-

lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:
Expedito Ramos Bogéa para exercer,

interinamente, o cargo de Professor
(Matemática - E.T. Vitória - D.
E.I. - D.N.E.), padrão K, da ca-
deira de Matemática da Escola Téc-
nica de Vitória da Divisão de Ensino
Industrial do Departamento Nacional
de Educação, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saúde,
criado pelo Decreto-lei n." 7.190, de
22 de dezembro de 1944.

George Weilhelm Kern para exercer,
interinamente, o cargo de professor
(Francês - E. T. Curitiba - D . E. I:
- D.N.E.), padrão K, da cadeira de

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS 'INTERIORES
DEPARTWENTO DE ADMINISTRA ÇÃO - DIVISÃO 1 DO PESSOAL

Tabela Numérica Ordinária
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Francês da Escola Técnica de Curiti-
ba da Diviefio de Ensino Industrial do
Departamento Nacional de Educação
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.190, de 22 de dezem-
bro de 1914.

Jaci Machado Costa para exercer,
Interinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial administrativo, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude
tia promoção de Clotilde Roman.

Maria Jesuina Barbosa de Andrade
para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Oficial ad-
ministrativo, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saúde,
vago em virtude da promoção de An-
tonieta Luciano Leitão,

Odilia Morais Leite para exercer,
Interinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial administrativo, do
Quadro Permanente do Ministério da
Uclucaçeo e Saúde, vago em virtude
da promoção de José Duarte dos
Santas.
De acórdo com o art. 14, item III,

letra "b", combinado com o art. 17,
6e, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28

de outubro de 1939:
Dalton Torres para exercer. interi-

namente, o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e
Saúde, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 6.585, de 13 de junho de 1944.

Felisbela Correia para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, vago em virtude da no-
Meação para outro cargo de Cícero
aSrailjo Sousa.

Francisco Eiras Morais para exer-
cer. interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da
Edve-çáo e Saúde, criado pelo Decre-
to-lei n.° 6.585, de 13 de junho de
1944.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acórdo com o art. 93, i 1.0, alínea
"a", do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo n.° 66.737, de 1945, do pe-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A Sila Gaivão da Silva, do cargo da
classe D da carreira de Zelador, do
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, que ocupa in-
terinamente.

TORNAR SEM EFEITO:

De actirdo com o art. 29, 2.0, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 23 de outubro
de 193C:
Tendo em vista o que consta do

processo n.° 53.161, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

O Decreto de 6 de março de 1945.
que nomeou Demerval Lobáo Veras
para exercer, interinamente, o cargo
de Professor (Português - E.I. Te-
resina - D.E.I. - D.N.E.), pa-
drão J, da cadeira de Português da
Escola Industrial de Teresina da Di-
visão de Ensino Industrial do Depar-
tamento Nacional de Educação, do
Quadro Permanente do Ministério da

Saúde, criado pelo De-
7.190, de 22 de dezem-

de 1944.
TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acórdo com o art. 64, item I, com-
binado com o art. 63, item II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Altair Lima Tôrres, do cargo cia

classe H da carreira de Agente de
Estrada de Ferro, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para (3 cargo da classe H da
carreira de Dentista, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da promoção
de Olímpio Cardoso de Carvalho
Rocha.

TRANSFERIR "ex-oreicio", NO INTE-

RÊSSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acôrdo com o art. 64, item II, com-
binado com o art. 63, item I, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939:
Silvia Oberlaender, do cargo da

classe H da carreira de Oficial admi-
nistrativo, do Quadro I - Parte Per-
manente - do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para cargo Idêntico
do Quadro Permanente, do Ministé-
rio da Educação e Saúde, vago em
virtude da promoção de Alaíde Pinto.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 19 DE SETEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

READMITIR:

De acórdo com o art. 79 do Decreto-
lei n.o 1.713, de 28 de outubro-de
1939:
Tendo em vista o que consta do

processo número 25.036, de 1945, do
Departamento Federal de Segurança
Pública:

José Cavalcante Fernandes Barros
ex-escrevente da extinta Policia Civil
do Distrito Federal, no cargo da clas-
se F da carreira de Escrivão de Poli-
cia, do Quadro Permanente do Minis-

tério da Justiça e Negócios Interio-
res, vago em virtude da promoção de
Lourival da Costa Maia.

CONCEDER A NATURALIZAÇÃO QUE PEDIU,
A FIM DE QUE POSSA GOZAR DOS DIREI-

TOS OUTORGADOS PELA CONSTITUIÇÃO E

LEIS DO BRASIL:

Na conformidade dos §§ 2.° e 3.° do
art. 40 do Decreto-lei n.° 1.202, de
8 de abri/ de 1939:
A Baresi Enrico Tomaso, natural

da Itália, nascido a 27 de fevereiro de
1884, filho de Julio Baresi e de Venuti
Amabile Baresi, residente no Estado
de Minas Gerais.

A Rosa Vila Rodrigues, natural da
Itália, nascida a 9 de janeiro de 1889,
filha de Bartolomeu Vila e de Ca-
tarina Rozano, residente no Estado do
Paraná.
Na conformidade do art. 1.°, letra f,

do Decreto-lei n.° 389, de 25 de abril
de 1938:
A Altair Fernandes Paliares, natu-

ral da Espanha, nascido a G de novem-
bro . de 1906, filho de José Maria Fer-
nandes e de Ester Nobre, residente no
Distrito Federal.

A Chil David Berlinski, natural da
Polônia, nascido a 10 ele março de
1918, filho de Mortka Berlinski e de
Sura Berlinski, residente no Distrito
Federal.

A Diógenes Hugo Dorsa, natural da
Itália, nascido a 2 de novembro de
1912, filho de Domingos Dorsa e de
Rosina Sarubbi Dorso, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Domnica Golfman, natural da
Bessarabia, nascida a 25 de dezembro
de 1902, filha de Gherghe Ghenov e
de Olympia Glienov, residente no Es-
tado do Espirito Santo.

A Domingos Hermida Villar, natu-
ral da Espanha, nascido a 24 de mar-
ço de 1885, filho de José Hermida e de
Josefa Villar, residente no Estado as
Minas Gerais: -

A Domingos Lagos, natural da Es-
panha, nascido a 1 de março de 1905,
filho de Gazua Lagos e de Manoela
Trino, residente no Distrito Federal,

A Ezio Morganti, natural da Itália,
nascido a 23 de outubro de 1907, filho
de Biagio Morganti e de Erminia Lu-
caschini Morganti, residente no Esta-
do do Rio de Janeiro.

A Elsa Neves Leite, natural de Por-
tugal, nascida a 22 de dezembro de
1921, filha de Avelino Martins Leite e
de Alzira Neves, residente no Estado
do Espírito Santo.

A Ivarehoé Eugenio Martinez Calde-
ron, natural da Argentina, nascido a
17 de julho de 1906, filho de Izidoro
Martinez Calderon e de Eugenia Bru-
guera, residente no Estado do Rio
Grande do Sul.

A Jankiel David Gold, natural da
Polônia, nascido a 27 de janeiro de
1900, filho de Herszlik Henock Go/d e
de Marjem Galre residente no Distrito
Federal.

A Jayme Cherman, natural da Ru-
mania, nascido a 1 de maio de 1905,
filho de Adolpho Cherman e de Ra-
chel Cherman, residente no Distrito
Federal.

A José Martins Carvalhais, natural
de Portugal, nascido a 25 de feverei-
ro de 1918, filho de Isaac Martins
Carvalhais e Adelaide Martins Carva-
lhais, residente no Estado de Minas
Gerais.

A João de Oliveira Jarrais, natu-
ral de Portugal, nascido a 3 de de-
zembro de 1888, filho de Manuel de
Oliveira Jarrais e de Margarida Rosa
de Jesus, residente no Distrito Fe-
deral.

A Júlio Dermidio Palma, natural da
Argentina, nascido a 10 de fevereiro
de 1894, filho de Dermidio Palma e
ele Amália Beltran, residente no Dis-
trito Federal.

Manuel Paulo Vaz, natural de Por-
tugal, nascido a 12 de fevereiro de
1907, filho de Domingos Antônio Vaz
e de Etelvina Augusta Martins, resie
dente no Estado de São Paulo.

A Manuel do Vale, natural de Por-
tugal, nascido a 26 de fevereiro de
1904, filho de Joana do Vale, residen-
te no Distrito Federal.

A Marja Rywka Gold, natural da
Polônia, nascida a 31 de março de
1894, filha de Kielman Zakon e do
Perla Zakon, residente no Distrito Fe-
deral.

A Mamede José Martins, natural de
Portugal, nascido a 17 de age,sto de
1887, filho de Aniceto Ferreira Mar..
Uns e de Marlene de Sena Martins,
residente no Estado do Paraná.

A Maria da Glória Fernandes Pi-
mente', natural de Portugal, nascida
a 4 de maio de 1907, filha de José
Lege Fernandes e Leopoldina Augus-
ta Fernandes, residente do Distrito Fe-
deral.

A Marcos Fucks, natural da Ucrenia,
nascido em 18 de junho de 1911, fi-
lho de De.vid Fucks e de Libania Fucks,
residente no Distrito Federal.

A Ricardo Cohen, natural da Tur-
quia, nascido a 1 de março de 1917,
filho de David Cohen e de Sultana
Roditti Cohen, residente no Estado do
Espírito Santo.

A Torquato Marques dos Santos, na-
tural de Portugal, nascido a 19 de
abril de 1915, filho de Saul Marques
dos Santos e Amélia Domingues Ser-
ra dos Santos, residente no Estado de
Pernambuco.

A Valdorniro Ferreira Tomas, na-
tural de Portugal, nascido a 23 de
agtasto de 1922, filho de Artur Tomaz
Agria e de Esperança Ferreira Tomas,
residente no Estado de São Paulo.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 19 DE SETEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De ticiirdo com o art. 14, itens III, le.
Ira "V. combinado com o art. 17
do Decreto-lei ne 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Georges de Castro Rebelo para

exercer, Interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Arquivista, do
Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.544, de 11 de maio de
1945.

Laís Batista Fefreira Leão para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Arquivista, cio
Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, criado pelo De-
creto-lei n.° '7.544, de 11 de maio de
1945.

Luís Almeida do Vale para exercer.
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Arquivista, do Quadro
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, criado pelo Decreto-
lei n.° 7.544, de 11 de maio de 1945.

Maria Isabel Barbosa para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Arquivista, do Quadro
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, criado pelo Decreto-
lei n.° 7.544, de 11 de maio de 1945.

Mário Carlos Mendes do Nascimen-
to para exercer, interinamente, o car-
go da classe E da carreira de Araul-

De acárdo com o art. 14, item . III,
letra "b", combinado com o art. 17
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Deliro Chagas Nogueira, ocupante

do cargo da classe F da carreira de
Estatistico-auxiliar. do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saude, eara exercer, interinamente, o
cargo da classe I da carreira de Es-
tetistico, do mesmo Quadro e Minis-
tério, vago em virtude da exoneração
de Pedro Moacir Rodrigues Barbosa.

Cícero Araújo Sousa, ocupante do
cargo cia classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e . Saúde, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe II da carreira de Oficial admi-
nistrativo, dos mesmos Quadro e Mi-
lhe:teria vngo em virtude da promo-
ção de Paulo Monteiro de Barros.

:esmeralda Faria Kunicki para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
H da carreira de Oficial administra-
tivo, do Quadro Permanente cio Mi-
nIstário da Educação e Saude, vago
em virtude da promoção de Corina
leigaud de Sousa. 	 •	 broGeraldo de Sousa, ocupante, interi-
no, do cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saúde, para exercer, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Ofi-
cial administrativo, dos mesmos Qua-
dro e Ministério, vago em virtude da
promoção de Washington Braga Gui-
marães.

Educação e
creto-léi n.°

C
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vista, do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, vago
em virtude da promoção de Lúcia Ver-
cesi Sysak.

Mirtes Moreira Martins Ferreira
para exercer, interinamente., o cargo
da classe E da carreira de Arquivista,
cio Quadro Permanente do Ministério
das Relações Exteriores, vago em vir-
tude da promoção de Lia Cruz.

Regina Lima de Abreu para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Arquivista, do Quadro
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, vago em virtude do
falecimento de Alaide dos Santos.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 31 DE AGÔSTO
DE 1943

O PRESIDENTE DA REPCBLICA
RESOLVE

Promover por merecimento, de acôr-
do com o art. 47 do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de

• 1939.
Leocádio Mendes de Morais, cio

cargo da classe F da carreira de
• Escriturário, do extinto Quadro IV
' do Ministério da Viação e Obras

Públicas, ao cargo da classe O dessa
• carreira, vago em virtude da apo-

sentadoria de Pompeu Valdez de
• Campos.

Romeu Jardim Vieira, do cargo da
• classe F da carreira de Escriturário

(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do
• extinto Quadro IV do Ministério da
, Viação e Obras Públicas, ao cargo

da classe G dessa carreira, vago em
virtude da nomeação para outro
cargo de Donatilho Santos.

João Vilaça, do cargo da classe F
• da carreira de Escriturário (Decreto-

lei n.° 145, de 1937), do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e

• Obras Públicas, ao cargo da classe
G dessa • carreira, vago em virtude
da nomeação para outro cargo de
Manuel Jacinto Macedo.

Estavam de Moura Florêncio, do
• cargo da classe F da carreira de Es-

criturário (Decreto-lei n.° 145, de
1937), do extinto Quadro IV do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira,

• vago em virtude da nomeação para
outro cargo de Luis -Batista da Sil-

va.
Armindo Wanick, do cargo da clas-

se F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do
extinto Quadro IV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo

•da classe G dessa carreira, vago em
virtude da nomeação para outro car-
go de Augusto Vilaça.

Evangelina Krugger Vieira, do car-
go da classe F da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n.° 143, de
1937), do extinto Quadro IV do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira,
vago em virtude da nomeação para
outro cargo de Américo Alves Meira.

Júnia Vale, do cargo da classe F
da carreira de Escriturário (Decreto-
lei n.° 145, de 1937), do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe
G dessa carreira, vago em virtude
da nomeação para outro cargo de
Homero Escobar.

Paino de Freitas Barros, do cargo
da classe F da carreira de Escri-
turário (Decreto-lei n.0 145, de 1937),
do extinto Quadro IV do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo

, da classe G dessa carreira, vago em

virtude da nomeação para outro car-
go de Manuel Teodoro de Freitas.

António Simalha, do cargo da clas-
se P da carreira de Escriturário (De-
creto-lei n.° 145, de 1937), do extinto
Quadro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe
G dessa carreira, vago em virtude
da nomeação para outro cargo de
Manuel Moura Fonseca e Silva.

Feliciano *da Costa, do cargo cia
classe F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do
extinto Quadro IV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em
virtude da nomeação para outro car-
go de Léo Piaheiro Brisola.

Francisco Laureano da Cunha, do
cargo da classe F da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n.° 145, de
1937), do extinto Quadro IV do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira,
vago em virtude da nomeação para
outro cargo de Lazaro Augusto Gui-
marães.

Nélson Warton Rocha do cargo da
classe F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro IV do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago era vir-
tude da nomeação para outro cargo
de José Ribeiro de Lima.

Francisco Lopes de Forte Busta-
mante do cargo da classe F da car-
reira de Escriturário (Decreto-lei nú-
mero 145, de 1937), do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da
nomeação para outro cargo de José
Ramos da Cruz.

Nadir de Oliveira do cargo da clas-
se F da carreira de Escriturário (De-
creto-lei n. o 145, de 1937), do extin-
to Quadro IV do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de João Nicolau Batista.

Antônio Grilo do cargo da classe F
da carreira de Escriturário (Decreto-
lei n.° 145, de 1937), do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe G
dessa carreira, vago em virtude da
nomeação para outro cargo de Hélio
de Morais Barbosa.

Manuel Rosa Neto do cargo da
classe F da carreira de Escriturário
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do ex-
tinto Quadro IV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Edmundo Antunes.

Balbeino Ribeiro de Lacerda do car-
go da classe F da carreira de Escri-
turário (Decreto-lei n.° 145, de 1937),
do extinto Quadro IV do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em
virtude da nomeação para outro car-
go de Carlos Engler , cle Almeida.

Dorival Teixeira de Godói do cargo
da classe F da carreira de Escriturá-
rio (Decreto-lei n.° 145, de 1937), do
extinto Quadro IV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da nomeação para outro cargo
de Cândido Neiva Filho.

Silvio Melo do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (Decreto-
lei n.° 145, de 1937), do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e

Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Romeu Jardim Vieira.

Luis José Guedes do cargo da clas-
se E da carreira de Escriturário (De-
creto-lei n.° 145, de 1937), do extinto
Quadro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Estevam de Moura Fio-
rênclo.

Diogo Fernandes Máeiro do cargo
da classe E da carreira de Escriturá-
rio (Decreto-lei n.° 145, de 1937), do
extinto Quadro, IV do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe F dessa carreira, vago em
virtude da promoção i de Evangelina
Krugger Vieira.

Sérgio Pinheiro Costa Sobrinho do
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n.o 145, de
1937), do extinto Quadro IV do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Paulo
de Freitas Barros.

Vicente Leite de Sousa do cargo da
classe F da carreira de Maquinista de
estrada de ferro, do extinto Quadro
IV do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe G dessa
carreira, vago em virtude da aposen-
tadoria de José Braz.

Fernando Pauli do cargo da classe
F da carreira de Maquinista de es-
trada de ferro, do extinto Quadro IV
do Ministério da ViaçãO e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa car-
reira, vago em virtude da aposenta-
doria de Alfredo Caldas.

Sebastião de Carvalho 2.° do cargo
da classe E da carreira el,e Maquinista
de estrada de ferro, do 'extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargO da classe a"
dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de João Pinto do Ama-
rai.

• IJosé Galando do cargo da classe E
da carreira de Maquinista de estrada
de ferro, do extinto Quadro IV do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de
Silvestre da Costa.

Benedito Pedro dos Santos do cargo
da classe D da carreira de Condutor
de trem, do extinto Quadro IV do
Ministério cia Viação e Obras Públi-
cas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da promoção
de Orozimbo Lourenço. I

Pedro Luis Vanni do cargo da clas-
se F da carreira de Agente de estra-
da de ferro, do extinto Quadro IV do
Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira,
vago em virtude da aposentadoria de
Ernesto Pereira.

Alcides Martins de Aze,I,cdo do car-
go da classe E da carreira de Agente
de estrada de ferro, do extinto Quadro
IV do Ministério da Viação e Obras
Públicas, ao cargo da classe F dessa
carreira, vago em virtude da promo-
ção de Pedro Luis Vanni:

Osvaldo Godói Leite ao cargo da
classe D da carreira de Agente de es-
trada de ferro, do extinto Quadro IV
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da aposenta-

do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe D dessa car-
reira, vago em virtude da promoção
de Osvaldo Godói Leite. 1

Edmundo Soares de Moura do car-
go da classe C da carreira de Agente
de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe D
dessa carreira, vago em virtude da
aposentadoria de Edgard Neves.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acôrdo com o art. 46 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Azor Rodrigues Martins do cargo da
classe E da carreira de Escriturário,
do extinto Quadro IV do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe F dessa carreira, vago era
virtude da promoção de Leocádio Men-
des de Morais.

Angelo Degani do cargo da classe E
da carreira de Escriturário (Decreto-
lei n.° e& 1937), do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F
dessa carreira, vago em virtude da
promoção de João Vilaça,

Argemiro Santos dd cargo da classe
E da carreira de Escriturário (Decre-
to-lei n.° 145, de 1937), do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe F'
dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Armindo Wanick.

Arnaldo Rodrigues de Menezes do
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário (Decreto-lei n.° 145, de
1937), do extinto Quadro IV do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe F dessa carreira,
vago em virtude da promoção de Jú-
nia Vale.

Angelo Gonçalves Pereira do cargo
da classe E da carreira de Maquinista
de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe I"
dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Vicente Leite de Sousa.

Antônio Vieira do Amaral do cargo
da classe E da carreira de Maquinista
de estrada de ferro, do extinto Qua-
dro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, ao cargo da classe P
dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Fernando Pauli.

Orozimbo Lourenço do cargo da
classe E da carreira de Condutor de
trem, do extinto Quadro IV do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe F dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de José
Augusto Moreira.

Aristides Manteiga do cargo da clas-
se D da carreira de Condutor de trem,
do extinto Quadro IV do Ministério
da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe E dessa carreira, vago em
virtude do falecimento de Joaquim
Lopes.

João Marques Lontra do cargo da
classe D da carreira de Agente de es-
trada de ferro, do extinto Quadro IV
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe E dessa car-
reira, vago em virtude da promoção
de Alcides Martins de Azevedo.

Benedito Rodrigues Costa do cargo
da classe C da carreira de Agente de

dona de Francisco Martins Parreira, estrada de ferro, do extinto Quadro
IV do Ministério da Viação e Obras

Vaidemar Santinho do cargo da Públicas, ao cargo da classe D dessa
classe C da carreira de Agente de es- carreira, vago em virtude da promoção
irada de ferro, do extinto Quadro IV de João raircnies Lontra.
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DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

POUCO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

E.M. 1.812. Em 10 de 9 de 1945 -
O Senhor Ministro da Justiça e Negó-
dos Interiores, focalizando a diver-
sidade de opiniões que sustentam de-
verem os Ministros assinar os boletins
de merecimentos dos funcionários em
exercício nos respectivos Gabinetes,
em carta dirigida ao D.A.S.P. solici-
ta um exame urgente para o caso, a
fim de evitar prejuízos para os fun-
cionários interessados.

2. De acôrdo com o e 1.° do ai ti-
go 40 do Decreto n.° 2.290, de 2e-1-38
(Regulamento de Promoções dos Fun-
cionários Públicos Civis), alterado pelo
Decreto n.° 6.248, de 9-9-40, chefe,
para efeito de preenchimento de bo-
letins que é o meio de julgar o mere-
cimento dos funcionários "é aquele
que exerce cargo ou função, de chefia
ou direção, expressamente previsto
na legislação".

3. Além da dúvida suscitada pelo
Senhor Ministro da Justiça outras
mais têm sido objeto de detido exame
por parte do D.A.S.P., destacan-
do-se dentre elas os casos de chefia
de partes integrantes de certos órgãos
da administração pública, a que a le-
gislação apenas dá estrutura e atri-
Luições, sem contudo, cogitar dos res-
pectivos cargos ou funções e a situa-
ção de outras repartições que ainda
não têm regimento nem tão pouco
chefes das partes em que são dividi-
das, em regra, por portaria de Minis-

-iro para atender às necessidade do
serviço.

4. Do resultado do minucioso exa-
me do assunto, verificou o D.A.S.P.
que não é possível aplicar rigidamente
o disposto no mencionado e 1. 0 da ar-
tigo 40 do Regulamento de Promo-
ções, não só no caso focalizado pelo
Senhor Ministro da Justiça como tam-
bém dos dois outros de que trata o
item anterior.

5. Há, portanto, necessidade ee que
se firme entendimento a respeito da
autoridade competente para, nos casos
em estudo, expedir os boletins de me-
recimento, razão por que o D.A.S.P.
tem a honra de sugerir ao Senhor
Presidente da República que, para
efeito do que dispõe o § 1. 0 do art. 40
do Decreto n.° 2.290, de 28-1-38. al-
terado pelo Decreto n.° 6.248, de ..
9-9-40, seja considerado chefe, poden-
do, assim, expedir os citados boletins:

a) nos Gabinetes ministeriais os
respectivos Chefes de Gabinetes ou
Secretário, mediante delegação ex-
pressa do Ministro de Estado;

b) nas repartições, com estrutura
prevista na legislação, os servidores
responsáveis pelos diferentes setores,
por designação da autoridade compe-
tente, embora não investidos em car-
go de provimento em comissão ou
auição gratificada; e

e) nas repartições que ainda não
tem estrutura prevista em lei, os res-
ponsáveis, por designação da autori-
dade competente, pelos diferentes se-
tores em que fór a mesma dividida,
desde que essa divisão se faça por por-
taria ministerial, que discrimine, pro-
isõriamente, as respectivas atribui-

ções. Aprovado. Em 12-9-45. - O.
ynfi(.As.

N.° 1.836 - Em 13-e-1e4a - Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica:

Propõe o Ministério da Guerra, no
anexo processo, a criação, na Tabela
Numérica de Pessoal Mensalista do
Estabelecimento de Subsistência da
7. 4 Região Militar, de uma função
de contabilista, referência XXII.

2. A Tabela em apreço é organi-
zada à semelhança das Tabelas Nu-
méricas Ordinárias de Extranumerá-
rio-mensalista da União, usando-se
a mesma nomenclatura, níveis de sa-
lário e valor das referências, sendo
os ocupantes de suas funções pagos
à conta do respectivo Estabelecimen-
to, de acôrdo com o Decreto-lei
n. 0 3.490, de 12 de agasto de 1941.

3. Esclarece o Ministério, justifi-
cando a proposta, que a caracterís-
tica comercial e industrial daquele
Estabelecimento torna imprescindível
a criação da função pretendida, mes-
mo porque o Estabelecimento não
dispõe de pe.eeoa apta a exercer essa
função.

4. Este Departamento é de parecer
que a medida poderá ser aceita,
criando-se, porém, á função na refe-
rência inicial, cujo salário é idêntico
ao da classe inicial da carreira de
Contador.

5. Nesse sentido, este Departa-
mento elaborou o anexo projeto de
decreto, que tem a honra de subme-
ter à apreciação e assinatura de
V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para re-
mais profun respeito. - Luis Sinteie3

novar a V. Ex. a os protestos do meu
mais profundo respeito. - Luis Si-
mões Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.

( Assinado Decreto n.° 19.625 -
em 19-9-945) .

N.° 1.837 - Em 13-9-1945 - Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica:

No anexo processo, o Ministério
das Relações Exteriores propõe a
criação, no seu Quadro Permanente,
da função gratificada de Encarregado
da Garage.

2. Justificando a proposta, alega
o Ministério que é considerável o vo-
lume de trabalho de que se tem de
desobrigar o funcionário que chefia
aquela depedência.

2. O Regimento da Secretaria de
Estado, daquéle Ministério, baixado
pelo Decreto n.° 12.343, de 5 de maio
de 1943, prevê aquela dependência e
define as suas atribuições.

3. Para coordenação dos respecti-
vos trabalhos, parece a êste Departa-
mento que é realmente necessário
que se institua uma chefia e que o
funcionário designado para exercê-la,
pela responsabilidade que assume e
os maiores encargos a que fica obri-
gado, perceba uma gratificação de
função.

4. A criação da função gratifi-
cada é, portanto, no caso, a medida
que se impõe, estando, assim, justifi-
cada a proposta do Ministério das
Relações Exteriores, que encontra,
ainda, semelhança com o que foi es-
tabelecido em relação a dependências
congéneres do Ministério da Fazenda
e da Diretoria Regional do Departa-
mento de Correios e Telé grafos. no
Distrito Federa/.

5. Nestas condições, êste Departa-1
mento elaborou e tem a honra de'
submeter à consideração e assinatura
de V. Ex. a o anexo projeto de de-
creto-lei, que consubstancia a medida
em apreeo.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex. a os protestes do meu
mais profundo respeito. - Luis Si-
1?1ÕCS Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.

(Assinado Decreto-lei n.° 7.971 -
em 19-9-945) .

N.° 1.838 - Em 13-9-45 - Excelen-
tíssimo Sr. Presidente da República:

No anexo processo, o Ministério da
Justiça e Negócios Interiores propõe
a alteração da Tabela Numérica Or-
dinária de Extranumerário-mensalista
da Divisão do Pessoal, do Departamen-
to de Administração, com a criação
de três funções de correntista, referên-
cia XI, bem como, a supressão de duas
funções de auxiliar de escritório, re-
ferência VII, e uma de laboratorista,
referência VIII.

2. Justificando a proposta, alega o
Ministério que a função de correntista
tem por fim atender com maior exa-
tidão o serviço de averbação de em-
préstimos e outros, a cargo da Divisão
do Pessoal.

3. Examinando o assunto, este De-
partamento verificou que a proposta se
encontra em condições de ser aceita.

4. A despesa com a adoção da medi-
da, na importância de Cre 27.000,)0
(vinte e sete mil cruzeiros) anuais,
correrá, no presente exercício, à conta
da Verba 1 - Pessoal, Consignação TI
- Pessoal Extranumerário, Subconsig-
nação 05 - Mensalistas, Anexo n.° 18
- Ministério da Justiça e Negócios
Interores, do Orçamento Geral da Re-
pública.

Nesse sentido, e consubstanciando as
medidas necessárias, elaborou este De-
partamento o anexo projeto de decreto,
que tem a honra de submeter à apre-
ciação e assinatura de Vossa Ex-
celência.

Aproveito a opoitunidade para re-
novar a V. Ex.', os protestos do meu
mais profundo respeito. - Luiz Si-
mões Lopes, Presidente.

Sim. G. VARGAS.

(Assinado Decreto n.° 19.62(1 - em
19-9-45).

N.o 1.842 - Em 14-9-45 - Excelen-
tíssimo Sr. Presidente da República:

O Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União e as leis posteriores,
que cuidaram da licença para trata-
mento de saúde dos funcionários pú-
blicos e demais servidores do Estado,
deixaram de regular a situação do ser-
vidor que se afasta antes de ser sub-
metido a exame de saúde.

2. O Estatuto determina, no artigo
154, que a licença é concedida pelo
prazo fixado no atestado ou laudo mé-
dico, sem levar em consideração que
o servidor pode. já estar afastado na
ocasião do exame e que o laudo, ao
fixar o período provável de restabele-
cimento, deve fazê-lo, lógicansente,
com relação a essa data.

3. Por outro lado. pode ocorrer que,
na ocasião do exame médico, já não
se verifique o estado mórbido que jus-
tificou a ausência do servidor, hipóte-
se em que o laudo, a rigor, não pode
indicar qualquer prazo de licença.

4. E' mais natural que o laudo
forneça, nesses casos, os elementos que
puderem ser colhidos, cabendo a deci-
são à autoridade com petente para
conceder a licenca.

5. Nesse sentido êste Departamento
elaborou, aceitando as sugestões apre-
sentadas pelo Conselho de Administra-
ção de Pessoal, o anexo projeto de de-
creto-lei, que tem a honra de subme.-
ter à consideração de V. Excelência.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex.a os protestos do mele
mais profundo respeito. - Luiz Si-
piões Lopes, Presidente.

Sim. G. VARGAS.

(Assinado Decreto-lei n. e 7.969 - zos
19-9-45).

N.° 1.843 - Em 14-9-45 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública:

No anexo processo, propõe o Minis-
tério da Agricultura seja criada, na
Tabela Numérica Ordinária de Ex-
tranumerário snensalista da Divisão
de Fomento da Produção Vegetal, do
Departamento Nacional da Produção
Vegetal, uma função de médico, refe-
rência XV, destinada ao Neto de
Assistência Social que pretende ins-
talar, na Seção de Fomento Agrícola
de Belo Horizonte, para atender aos
servidores do Ministério, no Estado
de Minas Gerais.

2. Para atender à despesa com a ado-
ção da medida, na importância anual de
Cr$ 13.200,00, solicita o Ministério o
destaque de igual parcela da Verba
1 - Pessoal, Consignação II - Pese
soai Eatranumerário, Subconsignação
08 - Novas admissões etc., Anexo
n.° 14 - Ministério da Agricultura.
do Orçamento Geral da República
para 1945.

3. "Este Departamento é de parecer
que, era principio, a proposta está
em condições de ser aceita, devendo,
porém, ser criada na referência ini-
cial da respectiva série a função de
médico, a qual, por outro lado, deve
ser incluída na Tabela Numérica
Ordinária de Extranumerário mensa-
lista da própria Seção de Fomento
Agrícola em Minas Gerais e não
como propõe o Ministério.

4. Nestas condições, este Departa-
mento elaborou e tem a honra de
submeter à apreciação e assinatura
de V. Exa os anexos projetos de
decreto e expediente de destaque, que
consubstanciam as medidas necessá-
rias.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. ELE' os protestos do meu
mais profundo respeito. - Luiz Si.
711(5eS Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.

(Assinado Decreto n.° 19.624
Em 19-9-45).
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

VERBA 1	 PESSOAL

Consignação II - Pessoal
Extranumerá rio

Subconsignação 08 - No-
vas admissões, etc. 04 -
Departamento de Admi-
nistração 06 - Divisão
do Pessoal . 	  921.400.00

Destaque à conta da sub-
consignação acima, de
acôrdo com a Circular
1-44, da Secretaria da
Presidência da República,
para atender à despesa
com a criação de urna
função na tabela de ex-
tranumerario mensalietas
da Seção de Fomento
Agrícola em Minas Ge-
rais, da Divisão de Fo-
mento da Produção Ve-
getal, do Departamento
Nacional da Produção
Vecetal . . 	 	 9.600,00
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N.° 1.846 — Em 14-9-19 A S — Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica:

O Decreto-lei n.° 3.112, de 12 de
março de 1941, que reorganizou o
Departamento de Administração do
Ministério da Educação e Saúde, in-
corporou àquele, entre outros órgãos,
a Biblioteca do mesmo Ministérip.

2. Para atender aos encargos de
chefia da referida Biblioteca, cujos
serviços são utilizados por considerável
número de leitores, este Departamen-
to é de parecer que, à semelhança -do
instituído para dependências congê-
neres de outros Ministérios, seja cria-
da a função gratificada de Cr$ 5.400,00
(cinco mil e quatrocentos cruzeiros)
anuais.

2. Nesse sentido, este Departa-
mento tem a honra de submeter à
apreciação e assinatura de V. Ex.a

o anexo projeto de decreto-lei, que
consubstancia a medida.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex. a Cs protestos do meu
mais profundo respeito. — Luis Si-
piões Lopes, Presidente.

Sim. — G. VARGAS.

(Assinado Decreto-lei n.° 7.972 —
em 19-9-945).

N.° 1.847 — Em . 14-9-1945 — Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica:

No processo anexo, o Ministério da
Aeronáutica propôs a alteração da lo-
toção numérica das suas repartições,
para o efeito de transferir um cargo t
da carreira de Dentista, dá lotação
permanente da Base Aérea de Ca-
noas, para a lotação permanente da
Base Aérea de Belo Horizonte.

2. Examinando a proposta, verifi-
cou este Departamento que a mesma
pode ser aceita, tendo em vista a con-
veniência do serviço, constituindo
mera redistribuição de cargos, sem
alteração de totais.

3. Assim, elabor. ou este Departa-
mento o anexo projeto de decreto,
que tem a honra de submeter à apre-
ciação e assinatura de V. Ex.'.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex. a os protestos do meu
mais profundo respeito. — Luis Si-
mões Lopes, Presidente.

Sim. — O. VARGAS.

N.° 1.848 — Em 14-9-1945 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

Na concessão de aposentadoria aos
extranumerários da União, o Decreto-
lei n.o 3.768, de 28-10-41, estabelece
que tal medida depende da observân-
cia de um prazo de carência. Cabem,
porém, duas exceções: uma, prevista
pela própria lei citada, é constituída
pelos casos de invalidez decorrente de
acidente no trabalho ou de doença
profissional; outra, estabelecida pelo
Decreto-lei n.° 6.193, de 10-1-44,
abrange os casos de extranumerários
acometidos de tuberculose ativa, alie-
nação mental, neoplasia maligna, ce-
gueira, lepra ou paralisia. Nestas duas
hipóteses é dispensada a exigência do
prazo de carência.

2. A concessão de licença aos ex-
trantunerários diaristas e tarefeiros,
para tratamento de sua saúde, é re-
gulada pelo Decreto-lei ri.° 6.631, de
27-6-44, que também previu a cláu-
sula condicional de um prazo de ca-
rência, mas estabeleceu apenas uma
exceção: a dos acidentes no trabalho e
das doenças profissionais.

3. Julga este Departamento deva
ser corrigida a dualidade de critérios
ora existente, pois, era verdade, ante
esses dois problemas assistenciais cor-
relatos — licença para tratamento de
saúde e aposentadoria — a legislação
vigente é mais liberal e de maior al-
cance social em relação à segunda,
que, sem dúvida, representa maior
gravame para os cofres públicos do
que a primeira.

4. Assim, tenho a honra de sub-
meter à aprovação e assinatura de
V. Ex.' o anexo projeto de decreto-lei,
que altera a redação do Decreto-lei
n.° 6.631, citado, dispensando a exi-
gência do prazo de carência para con-
cessão de licença para tratamento da

!saúde, de extranumerários diaristas e

tarefeiros, nos mesmos casos previstos
para a concessão de aposentadoria.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex." os protestos 'do meu
mais profundo respeito. — Luiz Si-
mões Lopes, Presidente.

Sim. G. VARGAS.
(Assinado Decreto-lei ne 7.968 —

em 19-IX-45.)

N.° 1.860 — Em 15-9-1945 -- Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

Submeteu V. Ex." a exame deste De-
partamento, o anexo processo, no qual,
propõe o Ministério da Agricultura a
incorporação, mediante acôrdo, 1 da Es-
cola de Agronomia Eliseu Maeiel, de
Pelotas, no Rio Grande do Sul, ao
Instituto Agronómico do Sul, i depen-
ciência do Serviço Nacional de Pes-
quisas Agronômicas do Centro Nacio-
nal de Ensino e Pesquisas Agnanômi-
CaS.

2. Baseia o Ministério, sini pro-
posta, no "principio já consagrado de
que o ensino agronômico para ae tor-
nar eficiente, deve ser ministrado pa-
ralelamente à realização de pesquisas
e experimentos" deduzindo dali a ne-
cessidade de dotar-se o Instituto Agro-
nómico do Sul — órgão de pesquisa
— de um estabelecimento de ensino
agrícola, com o que se daria uni mais
amplo aproveitamento às realizações
experimentais daquele Instituto, com-
pletando-as com o ensino teórico in-
dispensável.

3. Uma solução viável para p pro-
blema encontra-a o Ministério, na
volta, ao Património da União, da Es-
cola de Agronomia Eliseu Maciel, de
Pelotas que, criada pelo Governo Im-
perial em 1883 foi, em 1887, trens-
ferida ao patrimônio municipal, onde
até hoje permanece.

4. Realizada essa incorporação, pas-
saria ao Patrimônio da União a Es-
cola de Agronomia Eliseu Maciel com
todos os seus bens livres, incluáive a
Fazenda da Palma; assumindo 'então
o , governo federal a responsabilidade
de manutenção da Escola e do arovi-
mento do seu pessoal efetivo, em car-
gos federais, devendo contar, integral-
mente, em favor desse pessoal g para
todos os efeitos, o tempo de serviço
prestado, anteriormente, ao Municí-
pio.

5. A Escola ficaria subordinada ao
Instituto Agronómico do Sul, não se
podendo alterar, no entanto, nem a
sua localização dentro do Município
nem os seus objetivos principais tor-
nando-se a transferência efetiva me-
diante assinatura de termo do qual
constariam a descrição ou avaliação
dos bens e a relação dos servidores
a aproveitar.

6. De tal medida, adviriam, segun-
do o Ministério, as vantagens quei pas-
samos a enumerar:

a) a Escola de Agronomia Eliseu
Maciel e o Instituto Agronômico do
Sul — com a mesma localização I geo-
gráfica — porque a sede do Institu-
to se estabelecerá também em Pelo-
tas — e tendo objetivos complemen-
tares, estando porém sob jurisdições
diferentes: (pertence a primeira à es-
fera municipal e o segundo à federal)
— poderia resultar dai diversidade de
orientação, com o que sofreria o bbje-
tivo comum. A incorporação proposta
colocaria ambos sob direção úaica,
permitindo melhor coordenação de es-
forços e, conseqüentemente, uma lação
mais eficaz no desempenho das fun-
ções comuns;

b) problema de difícil solução para
o Instituto apresenta-se a constitui-
ção do seu grupo de técnicos. Por ou-
tro lado, dispõe a Escola de um corpo

de profissionais especializados que a
Incorporação permitiria ao Instituto
utilizar, sem prejuízo para o objetivo
da primeira — ensino — e com real
proveito para o do segundo — pes-
quisa;

c) com a incorporação, o patrimó-
nio do Instituto cresceria de valor,
pois que passaria a contar não só
com os gabinetes e laboratórios da
Escola como também com a mais an-
tiga Estação Meteorológica do Estado
o a Fazenda da Palma que a jla são
subordinadas;

d) a vasta região do país à qual o
Instituto levará sua ação exige tenha
o estabelecimento de ensino, que com
ele colaborou, 9.mbito nacional, com
irradiação para outras unidades fe-
derativas onde a falta de agrônomos.
indispensáveis ao progresso racional
da agricultura, mais se faz sentir, exi-
gência a que a medida proposta viria
atender.

7. Tais são, em síntese, as razões
apresentadas pelo Ministério.

8. Após examinar detidamente a
proposta, reconheceu este Departa-
mento a inteire procedência das ra-
zões apresentadas para justificá-la,
tendo ainda a aduzir que a medida
sugerida, Ware ser extremamente fa-
vorável ao órgão federal, como se de-
preende claramente do que ficou ex-
posto — e também vantajosa para o
município, de vez que, desobrigando-o
da custosa manutenção da Escola não
o privaria, no entanto, de serviços que
ela poderia prestar-lhe, por manter
sua localização atual.

9. Assim sendo, este Departemen-
to opina favoràvelmente à soliciteçãe
do Ministério da Agricultura, propon-
do, sômente, uma alteração no pro-
jeto de decreto-lei anexo, isto é, ao
invés de declarar, no art. 3. 0, que a
Escola ficaria subordinada, dizer-se
que a Escola integraria o Instituto.

10. Nessas condições, o D.A.S.P.
restitui a V. Ex.' o projeto de de-
cret0-lei proposto pelo Ministério da
Agricultura, manifestande-se favore-
velmente sôbre o assunto, apenas in-
troduzindo a alteração referida.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex." os protestos do meu
mais profundo respeito. — Lul: Si-
mões Lopes, Presidente.

Sim. G. VARGAS.
(Assinado Decreto-lei n.° 7.970 —

em 19-.IX-945.)
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

DA REPUBLICA
PARECERES

Portaria n.° 4.864 — 4-9-45 — Seve-
rimo Vieira de Paula reclama contra
o fato de ter sido aposentado antes
de haver completado o período de 24
meses de licença e pede seja tornada
sem efeito a sua aposentadoria para
o fim de ficar licenciado até que se
complete aquele período.

a) que o peticionário foi aposentado
no cargo de foguista da classe 6 do
Q.S. do Ministério da Educação
Saúde por ter sido julgado inválido
para o serviço público em geral;

b) que a sua aposentadoria foi con-
cedida quando o interessado já havh
gozado, conforme declara, licença num
total de 87 dais.

e) que o seu licenciamento pelo pe-
ríodo de 24 meses não atenderia ar
fim visado pelo suplicante, 'una VC

que o art. 160 do E.F. dispõe:
'Em geao de licença o funcioná-

rio não contará tempo para ne-
nhum efeito, exceto quando se
trata de licença concedida a ges-
tante, a funcionaria acidentado a

N.° 1.844 — Em 14-9-1945 — Exce-
' lentíssimo Sr. Presidente da Repú-
blica:-

No anexo processo, cogita-se de es-
tabelecer, no Quadro VI Rede de
Viação Cearense — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, a função
gratificada de Chefe da Seção de
Contabilidade e Estatística, com

•Cr$ 2.400,00 anuais.
2. Formulando a proposta, a di-

reção da estrada alega, entre outras,
, as seguintes razões:
• a) que a Seção de Contabilidade e
•Estatística, até o advento da Lei nú-
mero 284/36, era dirigida por um
Chefe de Contabilidade, na forma do
disposto nas instruções regulamenta-
res para a Rede de Viação Cearense,
aprovadas por portaria ministerial de
27 de agôsto de 1919, ainda em vi-
gor; e

b) que, para a perfeita execução
dos trabalhos que lhe estão afetos, o
funcionário atualmente responsável
pela referida Seção tem necessidade
permanente de trabalhar fora das ho-
ras normais de expediente, impondo-
se, dessa forma, a criação de uma
função gratificada a fim de remune-
rar seus serviços extraordinários.

D
3. A seção, cuja chefia se preten-

,e remunerar, está prevista no Regu-
lamento da Rede de Viação Cearense,
o qual, não obstante datar de 1919.
rege, ainda, o seu funcionamento.

4. Assim e em face dos encargos
cometidos à seção e dos demais escla-
recimentos constantes do processo,
este Departamento considera justifi-
cada a proposta, julgando, porém,
que a gratificação respectiva, a exem-
plo do que ocorre com as funções gra-
tificadas de chefe de seção de Pessoal
e Material da R. V. C. e de outras
estradas de ferro, deverá, ser fixada!
em Cr$ 4.200.00 anuais, correndo a i
despesa à conta de crédito suplemen-
tar.

5. Nestas condições, este Departa-
mento elaborou o anexo projeto de
decreto-lei, que tem a honra de sub-
meter à apreciação e assinatura de
V. Ex.'

Aproveito a oportunidade para re-
eNovar a V. Ex.' os protestos do meu
eegnais profundo respeito. — Luis Si-

mões Lopes, Presidente.
Sim. — G. VARGAS.

(Assinado Decreto-lei n.° 7.973 —
em 19-9-945).
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serviço ou atacado de doença pro-
fissional";

d) que o licenciamento do funcio-
nário deve esgotar o período máximo
de 24 meses quando a moléstia de que
se acha atacado oferece possibilidade-de cura;

querente logo declarado inválido; ten-
e) que, no caso em aprêço, foi o re-

do em vista e. art. 170 do E.F. que
preceitua:

"A lic e nça será convertida em
aposentadoria, na forma do artigc
158, e antes do prazo ai estabele-
cido, quando assim opinar a jun-
ta médica, por considerar defini-
tivamente para o serviço público
em geral, a invalidez do funcioná-
rio"; e

1) que o prezo a que alude o artigo
158 é o de 24 meses, não podendo ex-
cedê-lo o licenciamento do servidor.

4. Opina pelo indeferimento do pe-
dido e por que seja o processo enca-
minhado ao Ministério da Educação e
Saúde, para os devidos fins. Aprova-
do. Em 10-9-45. - G. VARGAS.

Portaria n.° 4.893 - 8-9-45 - Ma-
ria de Lourdes Reis Lírio, atualmen-
te telegrafista. referência VII, da T.
N.M. da Diretoria Geral do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos, ale-
gando haver exercido o cargo de tele-
grafista de 5.a classe da extinta Re-
partição Gera) dos Telégrafos, solici-
ta a V. Exa. sua readenissão em car-
go equivalente, no Quadro III do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

2. A requerente, segundo esclarece
o D.C.T., habilitou-se, em 1925, em
concurso para praticante de telegra-
fista, bem como na respectiva prova,
sendo admitida em 1926 como telegra-
lista de 5.°. classe, função da qual foi
dispensada cm 1927.

3. Entretanto, aquela função era,
na época, exercida por diaristas, mo-
tivo por que u M.V.O.P., ao encami-
nhar o pedido, enterldeu não ser pos-
sível atender à solicitação, tal como
foi formulada; sugeriu, todavia, a no-
meação da requerente para cargo da
classe E da carreira de Telegrafista,
por lhe parecer que a prova prestada
pela interessada ainda está válida.

4. P.ste Departamento, examinando
o assunto, conclui pela Inviabilidade
da readmissão, de acôrdo, aliás, com
o parecer de M.V.O.P. e pelas ra-
zões já expostas; diverge, todavia,
quanto à sugestão final, apresentada
pelo mesmo Ministério.

5. Realmente. o Regulamento da en-
tão Repartição Geral dos Telégrafos,
baixado com o Decreto n.° 11.520, de
10-3-915, n3 1 2.° do seu art 367, es-
tabeleceu que o exame de telegrafista
teria validade por dois anos, não pres-
crevendo, parem para os que fôssem
a uxiliares.

6. A requerente serviu naquela re-
partição até 1927, quando foi dispen-
sada, por abandono da função; assim,
força e concluir pela prescrição da re-
ferida prova desde 1929.

7. Desse modo, não se beneficiou
com o Derreto-lei n.° 2.097, de 1940,
o qual só prorrogou a validade de con-
cursos que iriam prescrever em 31 de
dezembro de a939; não é Use, eviden-
temente, o caso da, requerente.

8. Em Sace da conclusão acima, e
tendo em vista que

"é vedada a nomeação de ume-
dato habilitado em prova após a
expiração do prazo de sua valida-
de" (art. 15 do Estatuto dos Fun-
cionários),

acc • -re, dai. laajeamente, não ser viá-
vel ‘:	 c)	 le.estão do xi.v.
O. P,

9. Assim, o D.A.S.P. opina pelo
arquivamento do processo no Minis-
tério da Viação e Obras Públicas. -
Aprovado. Etr 13-9-45. - G. VARGAS.

Par. 4.897 - 8-9-45 - O Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, re-
ferindo-se à aposentadoria de Nirao
Batista, extranumerário-diarista da
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das
Flores, solicita seja aquéle diarista
considerado como aposentado, a partir
da data em que foi dispensado para
que possa, COM os recursos que lhe ftS-
rem pagas nessa condição, atender me-
lhor ao tratamento da sua saúde.

2, Examinando o assunto, yd-int:eu
o D. A. S. P.:

a) que a aposentadoria em aprêço foi
concedida com fundamento na alínea
d, de artigo segundo do Decrete-lei
número 3.708, de 28-10-41; que à
época em que se deu a dispensa do
interessado - 31-12-42 - a concessão
de aposentadoria a extranumerários, à
exceção dos casos de invalidez em con-
seqüência de acidente ocorrido no de-
sempenho de suas funções ou de doen-
ça profissional, só se efetivava após
em período de carência, de três anos
de efetivo exercido*

c) que o interessado foi admitido
em maio de 1941 e dispensado, por in-
validez, em dezembro de 1942, visto
sofrer de tuberculose pulmonar;

d) que a sua dispensa decorreu do
fato de não possuir o período de ca-
rência aludido, previsto no art. 2.°
do citado Decreto-lei, condição essa,
que, só deixou de ser considerada, para
efeito de aposentadoria com funda-
mento na alínea d, por fôrça do Decre-
lei n.° 6.193, de 10-1-44, e de não go-
zarem os extra numerários -dia ristes,
àquela época, dos favores do Decreto-
Nal n.° 6.631, de 27-6-44, que concedeu
licença a essa categoria de servidores.

e) que, em casos tais, tem êste De-
partamento resolvido se torne sem
efeito a dispensa, sem que importe,
porém, em ressarcimento de prejuízos;

f) que o servidor em apréço já foi
beneficiado com a concessão de apo-
sentadoria, sem possuir o período de
carência a que estava sujeito, uma Vez
que até 31-12-42, contava apenas um
ano e sete meses de efetivo exercício;

g) que a concessão de aposentadoria
nas condições solicitadas pelo aludido
Ministério viria criar uma situação de
exceção, contrária ao principio funda-
mental da igualdade de todos perante
a lei.
- O D. A. S. P. opina por que seja
mantida a aposentadoria na forma an-
teriormente concedida, por falta de
amparo legal, e por que seja o pro-
cesso encaminhado, depois, ao Minis-
tério do Trabalho, para os devidos
fins. - Aprovado. Em 13-9-45. - G.
VARGAS.

Par. 4.918- Virgínia Costa Marinho e
outras, costureiras do Depósito Naval do
Rio de Janeiro, solicitam o direito de
aposentadoria, alegando o fato de se vi-
rem dedicando, há longo tempo, a êsse
labor, sem que sejam até hoje ampa-
radas por qualquer medida de previ-
dência.

2. Examinando o assunto, yerifJcoa
o D. A. S. P.:

a) que as signatárias vêm prestando
serviços de costuras de peças de uni-
formes, que lhes são distribuídas cara
confecção em suas residências, traba-
lho êsse remunerado ao preço de uni-
dade;

b) que tais serviços, por vazes, so-
frem interrupções, condicionadas às
necessidades para os suprimentos on
decorrentes da demora nos recebi-
mentos de matéria prima;

c) que, embora os encargos às mes-
mas atribuídos se assemelhem aos te
tarefeiros, não podem as requerentes
ser enquadradas na categoria de tais
estranumerários, de vez que são pacas
Per outra dotação do orçamento vigente
que não a verba própria para ésse fim
daquele Ministério;

d) que, assim, não lhes é exteneivo
o benef:cio que pleiteiam; e

e) que, portanto, o pedido carece de
araparo 2egal.

C/ D. A. S. P. opina pelo inciefe-
'rienento do pedido, por falta de ampa-
ro legai. e peio encaminhamento do
processo ao Ministério da Marinha,
para arquivamento.

Aprovado. Em 13-9-45. - G. VAR-

GAS.

Par. 4.947 - 10-9-45 - A Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas, no
processo submetido à apreciação do
D.A.S.P., solicita dispensa de pente)
para os servidores que, como integran-
tes de delegações, venham a partlei-
par da VI Reunião promovida pela
Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas, a realizar-se, nesta Capital, e
em Belo Horizonte, de 12 a 14 e de
15 a 23 do mês em curso, respectiva-
mente.

2. Examinado o pedido, esclarece o
D.A.S.P. que tem sido dado parecer
favorável à concessão de medida idên-
tica, desde que se trate, como no case,
de reuniões, conferências ou canatras-
sos que, de qualquer forma, contribuem
para o aperfeiçoamento funcional do
servidor público.

3. Nessas condições, e estando, na
forma do item anterior, justificado o
pedido, o D.A.S.P. tem a honra de
submeter o assunto à consideração do
Senher Presidente da República e de
-opinar por que seja concedida a dis-
pensa de "ponto" solicitada e por que,
no caso de decisão favorável, seja fei-
ta, pela S.P.R. a comunicação neces-
sária aos Ministérios e órgãos subor-
dinados diretamente à Presidência da
República. - Aprovado. Em 10-9-45.
- G. VARGAS.

PORTARIA N.° 6700a-

O Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, de
acôrdo com o que dispõe o art. '70,
alínea XVIII, do Decreto-lei n.° 11.101,
de 11 de dezembro de 1942, resolve au-
torizar o Diretor da Divisão do Mate-
rial a fluidificar as exigências contidas
nas Especificações provisórias sempre
que se impuserem alterações na apli-
cação das Mesmas.

2. As modificações serão, conforme
o caso, comunicadas ao Departamento
Federal de Compras, às Divisões, Ser-
viços e Seções de Material ou publica-
das no Diário Oficial . como adita-
mento às Especificações provisórias.

3. A presente portaria entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial.

Rio de Janeiro, em 19 de 9 de 1245.
- Luiz Simões Lopes, Presidente.

Divisão de Seleção
Processo n.° 17.151-45 - No anexo

processo, Maria da Glória Loureiro
Jacobina, Dactilógrafo, classe E, do
Q. P. déste Departamento, requer
transferência para igual classe da car-
reira de Escriturário, e que lhe seja
dispensada a prestação das provas de
Português, Matemática, Direito e Geo-
grafia do Brasil.

2. Sob o ponto de vista legal, nada
opõe a D.F.

3. A interessada apresenta em apoio
do seu pedido o seguinte:

a) no concurso de Dactilógrafo do
D.A.S.P. (C. 65), obteve 68 pontos
na prova de Português (mínimo 60);

b) obteve 72 pontos na prova de Di-
reito do concurso de Escriturário do
D.A.S.P. (C - 81); a prova de Di-
reito nêsse concurso foi eliminatória;

c) obteve 22 pontos na prova de Ma-
temática (mínimo 20), do concurso
para Escriturário do S.P.F. (C. -
105) ;

d) no concurso de Oficial Adminis-
trativo (C - 105), obteve em Mate-
mática, Estatística e Noções de Con-
tabilidade Pública 43,5 pontos, e em
Geografia do Brasil 55 pontos.

4. Examinando o assunto, esta Di-
visão é de parecer que, à vista das
notas acima referidas, a interessada
poderá transferir-se para a carreira
de Escriturário, independentemente da
prestação de provas, Sem prejuízo da
prova de sanidade e capacidade 'física.

D.S. do D.A.S.P., em 14 de setem-
bro de 1945. - Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

Despacho: Aprovado. - Em 19-9-45,
- Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 18.764-45 - No anexa
processo, Anibal de Oliveira França,
carteiro, classe E, do Quadro III --
Parte Suplementar do Ministério-
Viação e Obras Públicas, solicita trai.
ferência para Igual classe da carrei-
ra de Telegrafista, do mesmo Quadro
- Parte Permanente.

2. Sob o ponto de vista legal, nada
opõe a D. F.

3. Examinando o assunto, esta Di-
visão é de parecer que a transferên-
cia em causa deverá condicionar-se it
prestação do mesmo conjunto de pro-
vas, constante das instruções regula-
doras do concurso para a carreira de
'relegrafista, publicadas no Diário Ofi-
cial de 23-3-43.

D. S. do D. A. S. P., em 13 de
1945. - Murilo Braga, Diretor de Di-
visão.

Despacho: Aprovado.
Em 19-9-45. - Luiz Simões Lo-

pes.
Processo n.° 19.376-45 - Eunice Ea-

tolano da Silveira, tendo sido inabi-
litada no concurso para Dactilógrafo
do S. P. F. (C. 149), solicita sua
admissão como Auxiliar de Escritõe-
do Ministério do Trabalho, Indúst.N.:
e Comércio.

2. O Diário Oficial de 1-6-45 pu-
blicou a relação dos candidatos que,
inabilitados no concurso para Dacti-
lógrafo do S. P. F. (C. 149), pode-
riam, à vista das notas obtidas, ser
admitidos na função de Auxiliar de
Escritório (tipo Bi, não constando, po-
rém, desta relação, o nome da reque-
rente, em virtude da nota (40,0) que
alcançou na prova de dactilografia.

3. Dêste modo, esta Divisão opina
pelo indeferimento do requerido e pelo
arquivamento do processo.

D. S. do D. A. S. P., em 14 do
1945. - Murilo Braga, Diretor de Di-
visão.

Despacho: Aprovado.
Em 19-9-45. - Luiz Simões Lo-

pes.
Processo n.° 21.551-4 - João Paula

de Castro, candidato inscrito no con-
curso para Agenre Fiscal do Impôsto
de Consumo, recorre ao Exmo. Presi-
dente deste Departamento, do resul-
tado da prova de Contabilidade Geral
e Pública e Legislaçko Fazendária.

2. No pedido de revisão de prosas,
o examinador de Legislação Fazenda-
ria propôs um aumento de dois pon-
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os e o de Contabilidade Geral e Pú-
dica um aumento de um ponto.
3. Esta Divisão, apreciando o pedi-

s), concedeu apenas dois pontos, vis-
o que na parte de Contabilidade Pei-
aica o aumento proposto não estava
levidamente justificado pelo examina-
!or da matéria.
4. Em data de 31 de janeiro do

orrente ano, esta Divisão ananifee-
ou-se a respeito, dando parecer con-
rário à pretensão do recorrente.
5. Em cumprimento a despacho do

a.. Presidente dêste Departamento,
'ratou, o processo 5 esta Divisão, a fixe
le que o examinador da prova de Con-
abilidade Geral e Pública justificasse
ievidamente o aumento proposto.

6. Submetida novamente a referida
)roposta à revisão do examinador, li-
fitou-se êste às considerações cons-
entes de sua informação antericr,
:oncordando em que a solução dada
)elo candidato está em desacôrdo com

padrão adotado na correção.
7. Em vista disso, foi o caso sub-

netido ao exame de u mseeunda exa
-ninador da matéria, Sr. Iberê Gil-

mi, que, era minucioso e fundamen-
ado parecer, demonstrou haver o
tandidato acertado mais de 50% do

or da questão era causa, concluindo
em face ainda da complexidade

assunto, deveria ser dada à ques-
ão o seu valor máximo, ou seja, um
aonto; recpnhecendo, porém, tratar-
>e de prova coletiva, que exige uni-
'ormidade de julgamento, terminou su-
eerindo que se obedecesse ao critério
seguido na correção de tôdes as pro-
vas, isto é, que se atribuísse à ques-
ião o grau concedidc pelo Sr. exami-
nador aos quesitos respondidos com
liais de 50% de acêrto.

8. Achando justa a sugestão, esta
Divisão propõe que, em obediência ao
zritério adotado no - julgamento das
provas, seja alterada para 0,5 a nota
atribuída à 5.a questão da prova de
contabilidade Publica do recorrente.

D. S. do D. A. S. P., eia 13 ue
setembro de 1945.- Murilo Braga, Di-
setor de Divisão.

Despacho: Aprovado.
Em 19-9-45, - Luiz Simões Lo-

pes.
_Processo n.° 19.302-45 - O Depor .

?iento dos Correios e Telégrafos -
ai. V. O. P. propõe a transfe-
rência ex-of ficio, de Washington de
aousa, da função de Mensageiro, le-
rerência V, para igual referência da
série funcional de Carteiro, da T.NSISI
ea D. R. do Distrito Federal.

2. Examinando o assunto, esta Di-
visão é de parecer que a transfer:m-
eia em causa deverá condicionar-se à
prestação do mesmo conjunto de pro-
vas, constante das instruções regula-
lares da prova de habilitação para
Carteiro, publicadas no Diário Ofi-
eia/ de 30-7-45.

D, S. do D. A. S. P., em 15 de
setembro de 1945.- Murilo Braga, Di-
retor de D1\715(1,0.

Despacho: Aprovado.
Em 19-9-45. - Luiz Simões Lo-

ves.

Processo n.° 16.568-45 - Dóia Rebita,
Machado solicita seja dispensado da
prestação das provas a que ficou con-
dicionada a sua transferência para a
carreira de Arquivista do Ministério da
Guerra.

2. Justificando o pedido, esclareceu
a interessada ter sido aprovada nos
cursos de Administração e Organiza-
ção de Arquivos, e de Arquivologista,
realizados nos cursos de Administra-

ção da Divisão de Aperfeiçoamento
do D.A.S.P.

3. Solicitada a audiência dos Cer-
sos de Aperfeiçoamento, informarian
aqueles:

I - Que a interessada foi matricula-
da, ex-officio, nos Cursos Básicos da
II Seção, que compreendem os de Or-
ganização e Administração de Arqui-
vos; Administração de Pessoal e 1113-
tória da Civilização e do Brasil;

II - Que a interessada cursou, ain-
da, na subseção A II, Noções Gerais
de Paleografia e Diplomática.

4. Tendo em vista os cursos rea-
lizados pela requerente, esta Divisa)
é de parecer que a sua transferên-
cia deverá condicionar-se unicamente
à prestação da prova de sanidad,s e
capacidade física.

D. S. do D. A. S. P., em 18 de
setembro de 1945.- Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

- Despacho: Aprovado.
Eia 19-9-45. - Luiz Simões Lo-

pes.

Processo n.° 17.466-45 - No anexo
processo, a 11.a Delegacia Regional do
Trabalho - NI. T. I. C. - propõe
a transferência, 6x-officio, de Jose
Leonardo Melo, da função de Auxiliar
de Escritório para a de Fiscal da sua
T. N. M.

2. Está anexo ao processo o certi-
ficado de habilitação n.° D-1.555, re-
ferente à prova de Fiscal, realizada
por delegação clêste Departamento na
Bahia, na qual o candidato foi apro-
vado.

3. Nestas condições, esta Divisão é
de parecer que a transferência em
causa deverá condicionar-se Única-
mente à prova de sanidade e capaci-
dade física.

D. S. do D. A. S. P., em 18 sie
setembro de 1945. -Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despacho: Aprovado.
Eia 19-9-45. - Luiz Simões Lo-

pes.

Procceso n.° 17.481-45 - Jader
chado Homem, candidato do concurso
de Coletor, C. 147, recorre ao senhor
Presidente date Departamento do
despacho que manteve a nota que lhe
for atribuída na prova de Matemáti-
ca e Contabilidade do mesmo con-
curso.

2. Na parte de Matemática, decla-
ra o recorrente que acertou a quarta
questão, na qual diz ter chegado ao
mesmo resultado indicado na prova
padrão, tendo-lhe sido, porém, dado o
grau zero; e em contabilidade alega
um equívoco a propósito da primeira
questão que, resolvida acertadamente,
recebeu 2 pontos em um total de 4,

3. Estudando o assunto, esta Di-
visão verificou, quanto à questão ae
Matemática, que o candidato, antes
de resolvê-la, alterou-a substancial-
mente, mudando unia palavra por ou-
tra: portanto, o problema por êle so-
lucionado corretamente não foi o pro-
posto pelo Sr. examinador, o qual
possuía grau apreciavelmente maior de
dificuldade.

4. Com relação à parte de Conta-
bilidade, também não procede a ale-
gação, porquanto à questão citada fo-
ram atribuídos os pontos máximos de
acôrdo com o critério constante da

prova padrão.
5. Em face do exposto, esta Divi-

são é de parecei' que seja mantido o

despacho denegatório de que recorre o
peticionário.

D. S. do D. A. S. P., em 113 de
setembro de 1945.- Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despacho: Aprova do. 	 1

Em 19-9-45. - Luiz Simões Lo-
pes.

Processo is.° 11.786-45 - No anexo
processo, José Franco Vieira, carteiro
classe E, do Quadro III - P. S. -
do Ministério da 'Viação e Obrat Pú-
blicas, solicita transferência para igtial
classe da carreira de Escriturário do
mesmo Quadro P. P.

2.Esclarece o requerente haver-se ha-
bilitado em concurso para o cargo de
"Auxiliar", em outubro de 1929,1 car-
go êsse que hoje corresponde ao de
Escriturário.

3. Sob o pohto de vista legal, a
D. F. nada opõe.

4. Examinando o assunto, esta Di-
visão é de parecer que a transferan-
cia requerida deverá condicionarese à
habilitação do transferendo no 'mes-
mo conjunto de previas constantes das
instruções reguladoras para a carrei-
ra de Escriturário do S. P. F. pu-
blicadas no Diário Oficial de 19-2-45.

D. S. do D. A. S. P., em 13 de
setembro de 1945.- Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.	 E

Despacho: Aprovado.
Em 19-9-45. - Luiz Simões l LO-

pes.
Processo n.° 8.360-45 - No anexo

processo, o Ministério da Justiça e
Negócios Interiores propõe a transfe-
rência ex-officio, no interêsse da, ad-
ministração, de Joaquim Antunes de
Oliveira, Detetive, classe K, do Qua-
dro Permanente, para igual classe da
carreira de Comissário de Policia do
mesmo Quadro.

2. Sob o ponto de vista legal. nada
opõe a D. F.

3. Alega o Ministério que o servi-
dor em causa discrimina uma série de
atribuições ligadas a carreira para
çue é proposto, por transferência,
exerce atualmente o cargo de Delega-
do de Segurança Política e tem sido
incluído nas bancas examinadora de
concursos promovidos por êste 'De-
partamento, havendo figurada na do
concurso de .Detetive, recentemente
realizado. A' vista do expôsto julga o
Ministério dispensável a aplicação de
provas para o processamento da
transferência.

4. Estão anexos ao processo, os se-
guintes documentos do candidato:

a) cópia fotostática do diploma de
Bacharel em Ciências Jurídicas e 1 So-
ciais;

b) cópia fotostática do decreto de
nomeação, interina, para o cargo de
Secretário-Bibliotecário do Serviça de
Relação com Estados estrangeiros e
biblioteca da Diretoria Geral de l Pu-
blicidade, Comunicações e Transpor-
tes da Polícia do Distrito Federal;

c) cópia fotostática do decrete de
nomeação para exercer o cargo acima
referido, em caráter efetivo;

d) cópia fotostática do decreto de
nomeação interina para o cargo de
Chefe da Seção da Diretoria Geral
de Investigações do Serviço de Rela-
ção com os Estados, Estrangeiro e
Bibliotéca da Diretoria Geral de Pu-
blicidade, Comunicações e Transpertes
da Policia do Distrito Federal;

e) cópia fotostática do decreta de
transferência do cargo J de carreira
de Detetive do Q. S. do M. J. N. I.,
para igual classe da mesma carreira
do Q. P.' dèsse Ministério;

1) cópia fotostática do decreto de
nomeação para o cargo, em comissão
de Delegado (D. Se. P. - D. P. S.
- D. F. S. P.), Padrão P, do Quadro
Permanente do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores;

g) certidão, expedida pela Polícia
Civil do Dsitrito Federal, de que exer-
ceu as seguintes comissões:

I - Secretário Biblnotecário do Ser-
viço de Relação com Estados, Estran-
geiro e Bibliotéca da Diretoria Geral
de Publicidade:*
II - Secretário da Diretoria Geral

de Investigações;
- Chefe da Seção de Hotels e

Estradas de Ferro da Diretoria Geral
de Investigações;

IV - Secretário da Delegacia Es-
pecial da Segurança Política e So-
cial;

V - Chefe da Seção da Delegacia
Especial da Segurança Política e So-
cial;

VI - Chefe da Seção de Fiscaliza-
ção de Explosivos, Armas e Muni-
ções;

VII - Chefe da Seção de Furtos e
Roubos e exerce atualmente o cargo
em Comissão, padrão N, de Delegado
da Segurança Política da Divisão de
Segurança Política e Social dèsse De-
partamento;

h) certidão, expedida pelo D. F.
S. P. onde se declara que presidiu e
orientou treze inquéritos e um fla-
graite, concernentes à Lei de Segu-
rança Nacional.

5. Examinando o assunto, esta D.
S., à vista dos títulos especializados
e dos documentos constantes-do pro-
cesso, opina pela transferência cm
aprèço, subordinando-a à prova de sa-
nidade e capacidade física.

D. S. do DASP, em 13 de setem-
bro de 1945. - Murillo Braga, Dire-
tor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 19-9-45.
-- Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 18.825-45 - Trata o
presente processo do pedido formu-
lado por candidato do concurso para
a carreira de Inspetor de Previdên-
cia do M. T. 1, C. para nova pror-
rogação do prazo de validade do C. 51,
prazo asae que se acha extinto desde
8-7-45.

2. Tendo em vista estarem abertas
desde 14-8-45 as inscrições para o se-
gundo concurso para a carreira de
Inspetor de Previdência do M.
I. C. (C. 182) e a data da entrada
do requerimento em aprêço, data es-
sa que é posterior à do encerramen-
tc da validade do S. 51 e à abertura
das inscrições para o C. 182, esta Di-
visão propõe o indeferimento.
bro de 1945. - Murillo Braga, Dire-
tor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 19-9-45.
- Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 19.441-45 - José Hen-
riques de Lucena solicita inscrição nos
concursos para as carreiras de Posta-
lista (C. 176) e Datilógrafo (C. 178),
independente do limite de idade.

Despacho: Deferido. Em 19 de se-
tembro de 1945. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

Processo n.° 19.284-45 - Ivete Car-
valho de Azevedo solicita inscrição na
prova de habilitação para Auxiliar e
Praticante de Escritório (P. H. 11701,
independente do limite de idade.

Despacho: Deferido, Em 19 de st-
tembro de 1945. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

Processo n.o 15.722-45 - Refere-se o
presente processo à prova de hobilitc-
ção realizada, por delegação date De-
partamento, pela Subestação de Eno•



IMP

15106 Se»ta-feira 21 DIÁRIO OFICIAL "(Seção I)" 	 Setembro de 1945

ogia em Baependi, Minas Gerais, do
instituto de Fermentação do Minis-
t ro da Agricultura, para admissão

extranumerário-mensalista — Au-
: lar de Escritório VII.

2. Esta Divisão informa, após a re-
‘ isão a que procedeu, que as instru-
i ões vigentes foram observadas, e que
manteve os graus atribuídos pela Ban-
ca Examinadora.

3. Assim, propõe a homologação
(7os resultados que habilitam, den-
tre os 5 inscritos, os candidatos:

AUXILIAR DE ESCRITÓRIO VII

Nome — Total
Llias de Jesus Motta Vianna

da Silva 	 	 86,0
Vialkyria de Figueiredo Maia 	 	 62,0

D.S. do D.A.S.P., em 18 de se-
tembro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despe:c:10 : Homologado. Em 19-9-45.
-- Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 19.502-45 — Francisco
Cie Paula Aguiar solicita inscrição no
concurso para a carreira de Escri-
turário 1 C. 166), após o encerramento.

Despacho: Indeferido.
D.S. do D.A.S.P., em 19 de se-

tembro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.
rrocesso: Prova de habilitação para

extranumerário-mensalista do De-
partamento Administrativo do Ser-
viço Público — Biblioteeátio.

— 1.246
Terminados os trabalhos da prova

re habilitação acima referida, em que
foram habilitados 4 dos 16 candidatos
inscritos, proponho a sua homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 18 de se-
tembro de 1945. — Carlindo Hugue-
ney., Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 18 de se-

t- ,nbro de 1945. — Murilo Braga, Di-
i _:or de Divisão.

Homologado. Em 19-9-45.	 Luiz
.!"- :niões Lopes, Presidente.
Processo: Prova de habilitação para

extranumerário-mensalista do Esta-
belecimento de Material de In.ten-
i!éncia do Rio, do Ministério na
Guerra — Correntista VI.

P.H. — 1.363
Terminados os trabalhos da prova

c:e habilitação acima referida, em que
n'.3 logrou habilitação o unico candi-
dato inscrito, proponho a sua horno-
toeaeão.

D.S. do D.A.S.P., em 15 de se-
tembro de 1945. — CarZindo :Pague-

Chefe da Seção de Provas.
De acordo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 18 de se-

telabro de 1945. — Mundo Braga, Di-
retor de Divisão.

*lomologado. Em 18-9•45. — Luis
Siões Lopes, Presidente.
Frneesso: Prova de habilitação para

c:ntranumerário-mensalista da Di-
r3toria Geral do Departamento dos
Correios e Telégrafos, do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas —
"tv.xiliar de Tráfego.

P.H. — 1.389

Terminados os trabalhos da prova
de hedallitação acima referida, em que

foram habilitados 19 dos 103 candi-
datos inscritos, proponho a sua ho-
mologação.

D.S. do D.A.S.P., em 18 de se-
tembro de 1945. — Curtindo Hu gue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente,
D.S. do D.A.S.P., em 18 de se-

tembro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Homologado. Em 19-9-45. — Luis
Simões Lopes, Presidente.

Processo: Prova de habilitação para
extranumerário-mensalista da De-
legacia Federal de Saúde da 6.a Re-
gião, em Salvador, do Ministério da
Educação e Saúde — Estatístico VII,

P.B. — 1.397

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
não logrou habilitação qualquer dos 2
candidatos inscritos, proponho a sua
homologação.

D.S. do D.A.S.P., em 15 de se-
tembro de 1945. — Car/indo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D.S. do D.A.S.P., em 18 de se-

tembro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Homologado. Em 18-9-45. — Luis
Simões Lopes, Presidente.

Processo: — Prova de habilitação
para extranumerário-nzensalis-
do Serviço Geográfico do Exérci-
to, do Ministério da Guerra —
Fotógrafo Auxiliar VII.

P.H.— 1.483

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
não logrou habilitação o único candi-
dato inscrito, proponho a sua homolo-
gação.

D,S. do D. A. S. P., em 18 de
setembro de 1945. — Carlindo Hu-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

De acórdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D.S. do D. A. S. P., em 18 de

setembro de 1945. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Homologado. Em 19-9-45.
Simões Lopes, Presidente.

Processo: — Prova de habilitação pa-
ra extranumerário-mensalisla do
1. 0 Grupo de Transporte, do Mi-
nistério da Aeronáutica — Au-
xiliar de Escritório IX, VIII e
VII.

P.B. — 1.523

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em
que não logrou habilitação qualquer
dos 5 candidatos inscritos, proponho
a sua homologação.

D.S. do D. A. S. P., em 18 de
setembro de 1945. — Cortinai) Hu-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D.S. do D. A. S. P., em 18 de

setembro de 1945. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Homologado. Em 19-9-45. — Luiz
Simões Lopes, Presidente.

Processo: — Prova de melhoria de
salário para preenchimento de
vagas existentes na série funcio-
nal de Auxiliar de Escritório do
Serviço de Administração, do
Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas, do Minis-
tério da Agricultura.

P.H..— 1.527
Terminados os trabalhos da prova

de habilitação acima referida, onde
foi habilitado 1 dos 3 candidatos ins-
critos, proponho a sua homologação.

D.S. do D. A. S. P., em 18 de
setembro de 1945. — Carlindo Hu-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

De acordo com a proposta.
Encaminho ao Sr. Presidente.
D.S. do D. A. S. P., em 18 de

setembro de 1945. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Homologado. Em 19-9-45. — Luiz
Simões Lopes, Presidente.

Serviço de Administração
Seção do Pessoal

Apostila:
Na Portaria n.° 431, de 10-0-45,

que transfere Lídia Caetano dos San-
tos da T. N. M. do Instituto Félix
Pacheco para a T. N. M. do D. A.
S. P., foi feita a seguinte apostila:

A vaga a que se refere a presente
Portaria é decorrente da admissão de
Violeta Gadelha de Resende em ou-
tra função, e não como consta.

S.P., em 19 de setembro de 1945.
— Tomás de Vilanova Monteirc Lopes,
Chefe da Seção de Pessoal.

to, nos tèrmos dos arts. 162b-165, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, ao Auxiliar de Escri-
tório, referência X, date Conselho,
Válter Deslandes. SBM 39.776, de 11
de setembro de 1915.

O Diretor Geral do ,Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biornetria Médica, resolveu abonar
o dia 7 de agósto último, nos têrmos
dos • arts. 162b-165, do Decreto-lei
n. o 1.713, de 28 de outubro de 1939,
ao Auxiliar de Escritório, referência
IX, déste Conselho, Manuel Fernan-
des da Silva Sobrinho. SBM 39.769,
de 11 de setembro de 1945.

O Diretor Geral • do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu abonar
os dias 10 e 11 de agosto último, nos
timos do artigo 111, do Decreto-lei
n. o 1.713, de 28 de outubro de 1939,
ao Amanuense Auxiliar, referência
XV, dêste Conselho, Maria Stela
Freitas Miranda. SBM 34.149, de 11
de ageisto de 1945.

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Bionietria Médica, resolveu conceder
nove (9) dias de licença para trata-
mento de saúde, nos termos dos ar-
tigos 162b-165, do Decreto-lei mime-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, de
13 de agôsto a 31 de agósto de 1945,
ao Auxiliar de Escritório, referência
IX, déste Conselho, Cármen Pôrto
Martins. SBM 39.586, de 10 de se-
tembro de 1945,

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu abonar
os dias 16, 17 e 18 de agósto último,
nos termos do artigo 2.°, item I,
do Decreto-lei n.° 6.631, de 27 de
junho de 1944, no Diarista dêste Con-
selho, Alcides Oliveira. SBM 39.772,
de 11 de setembro de 1945.

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu conceder
oito (8) dias de licença para trata-
mento de saúde, nos têrmos dos ar-
tigos 162b-165, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, C
no período de 20 de agôsto a 27 de —
agosto de 1945, ao Auxiliar de Escri-
tório, referência X, dêste Conselho,
Vialdimir Luis de Castro Guimarães.
SBlet 39.600, de 10 de setembro de
1944.

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu conceder
seis (6) dias de licença para trata-
mento de sede, de 20 de agosto a 25
de agosto de 1945, nos têrmos dos
arts. 162b-165, do' Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939, ao
Auxiliar de Escritório, referência VIII
dèste Conselho, Huguete
39.587, de 10 de setembro de 1945.

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu conceder
cinco (5) dias delicença para trata-
mento de saúde, de 21 de agasto a
25 de agosto de 1945, nos têrmos dos
arts. 162b-165, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939,
ao Auxiliar de Escritório, referência
IX, deste Conselho, Ari Gomes Anjo.
S1311,1 39.594, de 10 de setembro de
1945.

CONSELHO FEDERAL
DE COMÉRCIO EXTERIOR

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu abonar

, os dias 31 de julho, 1 e 2 de agosto
último, nos têrmos do art. 2. 0, item
I do Decreto-lei n.° 6.631, de 27 de
junho de 1944, ao Diarista, dêste
Conselho, Rosalvo Moreira de Araú-
jo. SBM 39.577, de 10 de setembro
de 1945.

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu conceder
3 meses de licença, de 1 de agosto a
1 de novembro de 1945, nos térinos
dos arts. 162-171, do Decreto-lei mi-

— Luis mero 1.713, de 28 de outubro de 1939,
ao Auxiliar de Escritório, referência
X, dêste Conselho, Elza Soares Gou-
veia. SBM 31.750, de 2 de agOsto de
1945. O extranurnerário acima men-
cionado obteve anteriormente 55 dias
de licença.

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu conceder
cinco (5) dias de licença para trata-
mento de saúde, de 3 de agosto a 7
de agOsto, nos têrmos dos arts. 162b-
165, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939, ao Auxiliar de
Escritório, referência IX, dêste Con-
selho, Zélia Barbosa Pires de Castro.
SBM 39.790, de 11 de setembro . de
1945. O extranumerário acima cita-
do obteve anteriormente 10 dias de
licença.

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu conceder
cinco (5) dias de licença para trata-
mento de saúde, de 6 a 10 de avis-
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O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
Biometria Médica, resolveu conceder
dez (10) dias de licença em prorroga-
ção, de 26 de agõsto a 4 de setembro
de 1945, nos térmos dos acta. 156-165.
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, ao Auxiliar de Escri-
tório, referência IX, déste Conselho,
Adi Gomes Anjo. SBM 39.774, de 11
de setembro de 1945. O extranumerá-
rio acima citado obteve anteriormen-
te 5 (cinco) dias de licença.

O Diretor Geral do Conselho Fe-
deral de Comércio Exterior, tendo em
vista a comunicação do Serviço de
)3iometria, Médica, resolveu conceder
trinta (30) dias de licença para tra-
tamento de saúde, de 30 de agõsto
a 28 de setembro de 1945, nos têr-
mos dos arts. 162b-165, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939, ao Amanuense referência XXI,
déste Conselho, Otávio Malta,

CONSELHO NACIONAL
DO PETRÓLEO

358.a SESSÃO ORDIDIÁRIA, (6 DE
SETEMBRO DE 1945)

Realizando a trecentésima quinqua-
gésima oitava sessão ordinária, reu-

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. CORONEL
CHEFE DO GABINETE. RESPON-

DENDO PELO EXPEDIENTE
ATOS

Dia 13 de setembro de 1945
Por necessidade do serviço, foi feita

a seguinte movimentação de oficiais:
a) Foram dispensados:

o Tenente-Coronel Aviador, Anísio
Botelho, de Chefe do Serviço de Rotas
cia Quarta Zona Aérea;

o Major Aviador Q. O. Aux., Jorge
Marques de Azevedo, de Chefe de Se-
ção da Diretoria de Rotas Aéreas.

b) Foi designado:
o Major Aviador Q. O. Aux., Jorge

Marques de Azevedo. para Chefe do
Serviço de Rotas da Quarta Zona
Aérea.

C) Foram classificados:
Na Divisão de Finanças (D. I. Aer.),

como Assistente da Chefia, o Major
Int. de Aer.. Augusto Xavier dos San-
tos; como Chefe da Segunda Seção
(S. F. 2), o Major Int. Aer., João
Carlos de Castro Franzen; Capitão
Int. Aer., Abelardo Medeiros Gaivão
Raposo, como Chefe da Primeira Se-
çã.o (S. F. 1); Capitão Int. Aer. Es-
teva:1i de Lima Correia, como Chefe
da Terceira Seção (S. F. 3), e como
Adjunto da Chefia, o 2.° Tenente Int.
Aer., Milton Batista Mano.

na Divisão de Provisões (P. P. I.
Aer.), Tenente-Coronel I. Aer., Be-
nedito Clima) de Holanda Cavai-
canil, como Assistente da Chefia;
Major Int. Aer., Manuel Benedito
Chaves. como Cheef da Segunda Se-
ção (S. P. 2); Capitães Int. Aer.,
Antonino Groth Alves e Joaquim
Inácio Lavigne Albernaz, respectiva-
mente como Chefe da Primeira Se-
ção (S. P. 1), e Cheef do Depósito
Central de Intendência (D. C. I.
Aer): 1.0 Tenente Int, Aer., Arcirio

niu-Se o Conselho Nacional do Petró-
leo sob a presidência do senhor Co-
ronel João Carlos Barreto.

Compareceram à sessão os senho-
res Conselheiros Eng. Avelino Inácio
de Oliveira, Com. Bertino Dutra da
Silva, Engs. Aluizio de Lima Campos,
Mário • Leão Ludolf, Antenor da Fon-
seca Rangel Filho, e Tens. Cels. Ar-
tur Levi e Antônio Alves Cabral.

O Conselho tomou a seguinte de-
liberação:

Comp. Comercial Schrader, Nave-
gação Aérea Brasileira S. A. (NAB),
Emprèsa Soares S. A., Linhas Aéreas
Transcontinentais Brasileiras, S. A.
Magalhães, Comércio e Indústria.
Dantas, Krauss 8: Comp., Santos &
Comp. Ltda., Ford Motor Comp.,
Exports, Inc., Usabrol (óleos Mine-
rais do Nordeste), Viação Aérea S.
Paulo S. A., Atlantic Refining Comp.
of Brazil, Embaixada da Grã-Breta-
nha, Legação da Austrália, Evans
Shevan Importadora S. A., Embai-
xada dos Estados Unidos da Vene-
zuela, S. A. Fábricas "Orion", Em-
baixada da República Dominicana e
Importadora de Ferragens S. A., re-
quereram autorização para importar
derivados de petróleo.

Nos têrmos dos respectivos reque-
rimentos e satisfeitas as exigências
legais, o Conselho concedeu as auto-
rizações pedidas.

de Oliveira, como Adjunto da Chefia
e 2.° Tenente Int. Aer., Edgard Pinto
Ferreira, como Chefe da Primeira Se-
ção do Depósito Central de Intendên-
cia (D. C. I. Aer.

d) Foram transferidos:
da Primeira Esquadrilha de Ligação

e Observação para:
Diretoria de Rotas Aéreas, 2.° Te-

nente Aviador da Reserva, convocado,
Roberto Paulo Paranhos Taborda;

Base Aérea de São Paulo, 2.° Te-
nente Aviador da Reserva, convocado,
Carlos Alberto Klotz;

Primeiro Grupo Misto de Instrução
(São Paulo), 2.° Tenente Aviador da
Reserva, convocado, Arnaldo Vissoto, e

Base Aérea de Santos, 2.° Tenente
Aviador da Reserva, convocado, Darei
Pinto da Rocha Campos;

do Aspirante Aviador da Reserva,
convocado, Isidoro Maldonado Lou-
reiro, da Escola de Aeronáutica para
para a Base Aérea de Belém.

e) Transferancia de estágio:
do Aspirante Mecânico de Arma-

mento , da Reserva, convocado, Rui
Flores, do 4.° Regimento de Aviação
(Galeão), para o 5.° Grupo de Bom-
bardeio Médio (Natal).

f) Retificação de transferência:
do 2.° Tenente Aviador da Reserva,

convocado, Valdir de Castro e Silva,
do IV Grupamento do C. P. O. R.
Aer. (Canoas), para a Escola de Aero-
náutica;

do 2.° Tenente Aviador da Reserva,
convocado, Gustavo Willy Giesen, da
Escola de Aeronáutica para o IV Gru-
pamento do C. P. O. R. Aer. (Ca-
noas).

g) Designação de estágio:
Foram designados para fazer um

estágio de seis (6) meses, no II Gru-
pamento • do C. P. O. R. Aer.
(Galeão), os Aspirantes Aviadores da
Reserva, Convocados: Hilton Paiva,

Justino Pereira de Magalhães Neto,
Paulo Valente Soledade e Paulo de
Tarso Tõrres Leite Soares.

Requerimentos despachados:
Major Aviador Ari Neves, solicitando

cancelamento de punições. — "Defe-
rido em face do parecer 'da D. P.".

Francisco Dias Pereira, solicitando
devolução de documentos, mediante
recibo. "Os documentos foram enca-
minhados à Primeira Auditoria".

PORTARIA N.° 280, DE 1 18 DE SE-
TEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, de acôrdo com o es-
tabelecido no n.° 59 das Instruções
aprcvadas pela Portaria n.° 47 de 7
de fevereiro de 1944, combinado com o
art. 25 do Regulamento aprovado pelo
Decreto n.° 9.805, de 29 de junh g de
1942, resolve declarar Aspirante-avia-
dores para a Reserva de 2. a Classe da
Aeronáutica os alunos do C.P.O.R.Aer.
— Augusto Dardeau Malaguti, Carlos
Vítor de Saint Brisson Marques, Paulo
da Silva Duarte e Wilson Pedro Azzi,
que concluíram com aproveitamento
o curso de pilotagem em escolas de
aviação das Fôrças Aéreas dos Esta-
dos Unidos da América do Norte. —
Coronel Dulcidio Cardoso, Chefe do
Gabinete, respondente dela expediente.

PORTARIA N.° 281, DE 118 DE SE-
TEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, de acõrclo com o que
estabelece o n.° 59 das Instruções
aprovadas pela Portaria 'n.° 47, de
7 de fevereiro de 1944, e tendo em
vista o disposto no art. 2.° do Decre-
to n.° 10.451, de 16 de setembro de
1942, resolve convocar para o servi-
ço ativo da Fórça Aérea Brasileira os
Aspirantes-aviadores da Reserva de
2. a Classe da Aeronáutica — Augusto
Dardeau Malaguti, Carlos Vítor de
Saint Brisson Marques, Paulo da Sil-
va Duarte e Wilson Pedro Azzi. --
Coronel Duicidio Cardoso, Chefe do
Gabinete, respondendo pela expediente.

PORTARIA N.° 282, DE 13 DE SE-
TEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócies
da Aeronáutica,

Resolve tornar insubisisténte a Por-
taria n.° 271, de 5 do corrente, que
convocou para o serviço da Forca
Aérea Brasileira o 2.° Tenente Médi-
co da Reserva de 2. a Classe do Qua-
dro de Saúde da Aeronáutica doutor
Ebner José Cavalcante, visto já ter
sido o mesmo convocado pela Porta-
ria n;° 261, de 27 de agsõto findo. --
Coronel Duicidio Cardo. Cnefe do Ga-
binete, respondendo pelo experllen).e.

PORTARIA N.° 283, DE 18 DE SE-
LEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica.	 1

Resolve designar o Brigadeiro do
Ar Ivo Borges, o Engenheiro Roberto
Lázaro da Costa Pimentel, e Major-
aviador Jorge Marques de Azevedo
e os senhores José Garcia de Sousa
Antônio Távora, Camilo Nader e João
Luis Job, para, em comisSão, sob a
presidência do primeiro, encarregarem-
se da organização dos festejos COM2-

morativos da "Semana da Asa". —
Coronel Dulcidio Cardoso, Chefe do
Gabinete, respondendo pelo expediente.

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de agõsto de 1945
Requerimentos despachados:

Fundação Brasil Central — Requer
matrícula para a sua aeronave Fair-
child Pt 24. — Faça-se a matricula.
Ref. 631-45.

Dia 10 de setembro de 1945
Panair do Brasil S. A. — Requer

matricula no Registro Aeronáutico
Brasileiro, para transporte de passa-
geiros e carga, a sua aeronave Dou-
glas DC-3A, de matricula provisória
PP-PBS. — Deferido, de acôrdo cora
o parecer. Ref. 3.791-45.

S. A. Cruzeiro do Sul, Ltd. — Re-
quer cancelamento de matrícula, da
aeronave PP-CBW, de sua propried i-
de, vendida a firma estrangeira. —
Deferido. Ref. 5.642-45.

António Ataliba da Silva — Regue:
carta de mecânica de aeronave. — In.
deferido de acôrdo com o parecer.

Dia 11
Orcutt & Silveira — Requer matri-

cula no Registro Aeronáutico Brasi-
leiro, sua aeronave tipo Stinson,
motor Wrighy Whirlwind. — Defei i-
do, de acórdo com o parecer. Ref.
4.450-45.

Dia 14
Aero Clube do Brasil — Requer ma-

tricula no Registro Aeronáutico Bra-
sileiro, em nome do Aero Clube de São
Lourenço, sua aeronave CAP-4, de
prefixo PP-RMH. — Deferido. Ref.
4.707-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Acro Clube de Lambari,
sua aeronave CA?-4, de prefixo Pia-
Ra4r. — Deferido. Ref. 4,768-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, Idem,
em nome do Aero Clube de Parnaiba,
sua aeronave CAP-4, de prefixo PP-
RWV. — Deferido. Ref. 4.780-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Aero Clube de Uruguaia-
na, sua aeronave CAP-4, de prefixo
PP-RLO. — Deferido. Ref, 4.749-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Acro clube de Uberaba,
sua aeronave CAP-4, de prefixo PP-
RLM . — Deferido. Rei. 4.737-45.

Acro Clube do Brasil — Idem, idotn,
era nome do Acro Clube de Mato
Grosso, sua aeronave CAP-4. de pre-
fixo PP-RMF. — Deferido. Ref.
4.765-45.

Acro Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Aero Clube de Patrocina),
sua Oeronave CAP-4, de prefixo PP-
RMG — Deferido. Rei. 4.766-45.

Acro Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Acro Clube de Buriti
Alegre, sua aeronave CAP-4, de pre-
fixo PP-RLN. — Deferido. Ref.
4.748-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Aero Clube da Uberlân-
daia, sua aeronave CAP-4, de prefixo
PP-RLK4 — Deferido. Ref. 4.746-45.

Aero Clube do Brasil — Idem. idem,
matricula no Registro Aeronáutico
Brasileiro, em nome do Amai Clube do
Pôrto União, sua aeronave CAP-4, de
prefixo PP-RLY. — Deferido. Ref.
4.758-45.

Acro Clube do Brasil — Idem, idem,
cm nome do Aero Clube de Lavras,
sua aeronave CAP-4, de prefixo PP-
RLT. — Deferido. Ref. 4.753-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, idetre
em nome do Aero Clube de Campos,
sua aeronave CAP-4, de prefixo PP-
ROL. — Deferido. Ref. 4.796-45.

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA 
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Acro Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Aero Clube de Lorena,
sua aeronave CAP-4, de prefixo PP-
ROJ. — Deferido. Ref. 4.794-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Acro Clube de Avaré, sua
aeronave CAP-4. de prefixo PP-RLZ.
— Deferido. Ref. . 4 . '759-45 .

Acro Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Aero Clube de Cafelem-
dia, sua aeronave CAP-4, de prefixo
PP-RMA. — Deferido. Ref. 4.760-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, ideia,
em nome do Aero Clube de Casa
Branca, sua aeronave CAP-4, de pre-
fixo PP-RLW. — Deferido. Ref.
4.756-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Acro Clube de Guaraçaí,
sua aeronave CAP-4, de prefixo PP-
RLS . — Deferido. Rei. 4.752-45.

Acro Clube do Brasil — Idem, idero,
em nome do Acro Clube de Barretes,
sua aeronave CAP-4, de prefixo Pfa-
RMQ — Deferido. Ref. . 4.775-45.

Acro Clube do Brasil — Idem, idem,
em nome do Aero Clube de Tanabi,
sua aeronave CAP-4, de prefixo PP-
RLV. — Deferido. Ref. 4.755-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, idem.
em seu nome a aeronave CAP-4, de
prefixo PP-ILMC. — Deferido. Ref.
4.762-45.

Aero Clube do Brasil — Idem, idem,
em seu nome a aeronave CAP-4, de
prefixo PP-RMB. — Deferido. Ref.
4.761-45.

Acre Clube do Brasil — Idem, Idem,
em seu nome a aeronave CAP-4, de
prefixo PP-RI. — Deferido. Ref.
4.763-45.

Por despacho do Sr. Diretor da Ae-
ronáutica Civil, de 4 de setembro do
corrente ano, foi autcrizado o funcio-
namento da Escola de Pilotagem do
Acro Clube de Jatai, Estado de Goiaz.

Requerimentos despachados:
Dia /5

Aéro Clube do Brasil — Requer ma-
trícula no Registro Aeronáutico Bra-
sileiro, em nome do Aero Club e de
Presidente Prudente, sua aeronave
CAP-4, de prefixo PP-RMR. — Defe-
rido. — Ref. 4.776-45.

Acro Clube do Brasil — Requer ma-
tricula no Registro Aeronáutico Bra-
sileiro, em nome do Aero Clube de Co-
rumbá, sua aeronave CAP-4, de pre-
fixo PP-RMN. — Deferido. — Re-
ferência. 4.772-45.

Aero Clube do Brasil — Requer ma-
tricula no Registro Aeronáutico Bra-
sileiro, em nome do Acro Clube de As-
ais, sua aeronave CAP-4, de preffizo
PP-RD.43.1. — Deferido. — Referencia
4.771-45.

Acro Clube do Brasil — Requer ma-
trícula no Registro Aeronáutico Bra-
sileiro, em nome do Aero Clube de
Pouso Alegre, sua aeronave CAP-4, de
prefixo PP-RMJ. — Deferido. — Re-
ferência 4.769-45.

Acre Clube do Brasil — Requer ma-
trícula no Registro Aeronáutico Bra-
sileiro, em nome do Acro Clube de
Pente Porã, sua aeronave CAP-4, de
prefiao PP-RLJ. — Deferido. — Re-
ferência 4.745-45.

Acro Clube do Brasil — Requer ma-
tricula no Registro Aeronáutico Brasi-
leiro, em nome do Aero Clube de Ci-
dade do Rio Grande, sua aeronave
CAP-4, de prefixo PP-ROE. — Defe-
rido. — Ref. 4.789-45.

Acre Clube do Brasil — Requer ma-
tricula no Registro Aeronáutico Bra-

sileiro, em nome do Acro Clube de
Campo Grande, sua aeronave CAP-4,
de prefixo PP-RMO. — Deferido. —
Ref. 4.773-45.

Dia 18 de setembro de 1943
Processes:

N.° 3.880-45 — Caetano Estellita Ca-
valcanti Pessoa Filho, requer:n(10 carta
de piloto de aeronave de recreio. —
Deferido.

N.° 4.805-45 — Wilton Manuel Cora-
gem, idem, idem. — Deferido.

N.° 4.622-45 — Péricles Baredito
Vasconcelos, requerendo carta de pi-
lcto de aeronave mercante. — Defe-
rido.

N.° 4.050-45 — Holmes Heitor Cruz,
idem, idem. — Deferido.

N.° 4.818-45 — Carmine António
Gaeta, requerendo licenciamento em

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 707, DE 19 DE

StereaVLBRO DE 1945
O Ministro de Estado, considerando

que já foi aprovado o projeto apre-
sentado pela Secretaria de Estado dos
Negócios da Viação e Obras Públicas
do Governo do Estado de São Paulo,
relativo à autorização dada pelo De-
creto n.° 16.130, cie 30 de julho de
1944,

Resolve estabelecer o prazo de trinta
(30) dias a contar da data da publica-
ção da presente portaria, para o tér-
mino das obras de construção, já ini-
ciadas, de uma linha de transmissão,
sob a tensão nominal de 11.000 volts,
entre a estação de Caieiras e Hospital
de Juqueri, bem como para a instala-
ção de um transformador abaixador de
tensão, a que está autorizado o Go-
vêrno do Estado de São Paulo, pelo
Decreto n.° 16.130, de 20 de julho de
1944, publicado no Diário Oficial de
14 de agosto de 1944. — Apolonio
Sanas.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Divisão de Águas
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 31 de agôsto de 1945
Processo: D. Ag. 1.446-45 — Com-

panhia Campos Gerais de Energia
Elétrica, pedindo averbação, em seu
nome, da concessão outorgada pelo
Decreto n.° 17.575, de 10-1-45, a José
Lupion. — Averbe-se, de acerdo com
o parecer. — Em 31-8-45. — Apolonio
Saltes.

Processo: D. A. 90-44 — Atílio Za-
nelato, apresentando projeto para a
realização do aproveitamento de ener-
gia hidráulica a que está autorizado
pela Portaria n.° 281, de 1-4-44. —
Aprovo os projetos em causa, de acordo
com o parecer. — Em 31-8-45. — Apo-
lonio Saltes.

S. C. 28.863-44.
Processo: D. Ag. 1.424-44 — São

Paulo Electric Company, Ltd., apre-
sentando plantas relativas à constru-
ção de linhas de transmissão — De-
creto n.° 18.109, de 19-3-45. — Aprovo
as plantas em causa, de acordo com

aeronaves dos tipos Fairchild PT-19,
H.L.-1, C.A.P.-4 e Aeronca: — De-
ferido.

N,° 4.824-45 — José Brenha de Mes-
quita Barros, idem, idem em, 1-1.L..-4

R.W.D.-13. — Deferido.
N.° 4.734-45 — Edmundo Lupa, idem,

idem em, Arranca, Piper Cub, II.L.-1,
C.A.P.-4. — Defende,

N.° 4.871-45 — Angelino Bessetti Jú-
nior, idem, idem em Waco O.S.O. -4 --
Deferido.

Diretoria do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Edmundo Torres, solicitando reti-
ficação do nome de sua progenitora.
— Retifique-se.

Manuel Delgado, solicitando 2.° via
de certificado de reservista. — Re-
queira rehabilitação na forma do arti-
go 85 do R.D.Aer.

o parecer. — Em 31-8-45. — Apoio-
aio Saltes.

Processo: D. Ag. 1.328-45 — Com-
panhia Fôrça e Luz Minas Sul, aver-
bação em registro de que o forneci-
mento de energia ao Distrito de He-
liodora no Município de São Gonçalo
do Siepucal e Distrito de Careaçu, Mu-
nicípio de Santa Rita do Sapucai é
feito pela Cia. Força e Luz Minas
Sul. — Deferido, de acôrdo com o pa-
recer. — Em 31-8-45. — Apolônio
Sanes.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 14 de setembro de 1945

Processo: D. Ag. 1.414-45 — Os-
valdo da Silva e outros, pedindo cer-
tidão. — A Cia. Brasileira de Ener-
gia Elétrica pelo art. 9.° do Decreto-

GABINETE DO MINISTRO
JUNTA ESPECIAL A QUE SE RE-
FERE O DECRETO-LEI N.° 7.401,

DE 20 DE MARÇO DE 1945
Expediente despachado e aprovado
em sessão do dia 13 de setembro do

corrente ano
Processos: 57:

N.° 57.689-43 — João Lourival de
Morais. — Oficie-se ao Colégio Pedro
II, autorizando a validação do curso
secundário.

N.° 33.871-37 — Manuel Augusto
Martins de Almeida. — Idem.

N.° 58.382-43 — Franklin de Figuei-
redo Neto. — Telegrafe-se ao Mag-
nífico Reitor da Universidade de Mi-
nas Gerais, autorizando a validação
do curso superior de odontologia (re-
solução n.°3) na Faculdade de Odon-
tologia e Farmácia daquela Universi-
dade.

N.° 20.528-44 — Romeno Carlos de
Sousa. — A D. E. Su. para fazer o
levantamento do histórico escolar do
requerente como aluno da F. F.
Odont. de Bebedouro.

N.° 56.026-43 — Armando Castelli.
— Valide preliminarmente o curso se-
cundário .

leI n.° 7.469, de 17 de abril do corrente.
ano, foi autorizada a cobrar os forne-
cimentos de energia elétrica pelas ta-
rifas que o ecompanhou, a partir da
data da aaresentação dos projetos re- •
letivos às obras autorizadas pelo refe-
rido decreto-lei.

Os projetos foram apresentados em
31 de maio último, entrando as novas
tarifas em vigor a partir de 1 de. ju-
nho.

Pela Portaria Ministerial n.° 499-A.•
de 29-6-15, a Cia. Brasileira de Ener-
gia Elétrica foi autorizada a cobrar
10% sobre as citadas tarifas, com fun-
damento do disposto no Decreto-lei
n.° 7.524, de 5 de maio de 1945. — In-
defiro o pedido de certidão por não
haver o que certificar. — 14-9-45. —
W. Carvalho.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO VEGETAL

Divisão de Defesa Sanitária
Vegetal

PORTARIA N.° 303, DE 13 DE
SETEMBRO DE 1945)

O Diretor da Divisão de Defesa Sa-
nitária Vegetal, atendendo a que fo-
ram cumpridos os dispositivos do Ca-
pitulo VI do Regulamento de Defesa
Sanitária Vegetal, aprovado pelo De-
creto ri.° 24.114, de 12 de abril de
1934, bem assim, as determinações
constantes das portarias ministeriais
n.° 629 de 31-12-1941, ki.° 19 de 15 de
janeiro de 1942 e n.° 314 de 9-5-1945,

Resolve, de acordo com o .art. 55 1 2°
do supra citado Regulamento, conce-
der à firma J. Amaral Cia., esta-
belecido. na Rua Ja_eguai n.° 506, em
São Paulo, em prorrogação, licença
provisória, para vender ou expor à
venda o inseticida Cianureto de Só-
dio "Pobran", até 31 de dezembro de
1946. — A. F'. Magarinos Torres, Di-

retor.

N.° 39.588-44 — Nemésio Miguens.
— Telegrafe-se ao Inspetor do Giná-
sio Teresa Cristina de Teresópolis au-
torizando a validação do curso se-
cundário.

N.0 57.416-43 — Max Pawlak. —
Idem.

N.° 44.887-44 — José Sobreira de

idade.
— Apresente certidão de

ad 
N.° 20.541-44 — Murilo Soares de

— Telegrafe-se ao Inspetor
da F. F. Odont. de Ribeirão Preto,
autorizando a validação do curso su-
perior de odontologia (resolução nú-
mero 3) e se aprovado colar grau e
expedir diploma.

N.° :56.228-43 — Jorge Messeran.
— Valide o curso secundário.

N.0 60.511-43 — Sinésio José de Al-
meida Becker. — Não é possível au-
torizar-se validação em Faculdades
que não fazem parte das resoluções da
J. E.

N.0 58.898-43 — Alfredo Andrade
de Morais. — Indeferido.

N.° 1.993-44 — Adjardes de Olivei-
ra. — Valide preliminarmente o cm'-

N.° 5'/ere3-43 — Radamés Marchi
ao secundário.
— Telegrafe-se ao Ginásio Alvares

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO'
E SAÚDE
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ie Azevedo de Jundial autorizando a
.alidação do curso secundário.
N,° 52.987-43 - Joaquim Valadão

te Andrade. - Telegrafe-se ao Gi-
lásio Municipal de Alegre autorizan-
to a validação do curso secundário.
N.° 40.768-44 - Anuar Sabino. -

Tende o curso secundário no Colégio
3edro II fazendo os exames de Por-
uguês, Matemática, Ciências Naturais
Francês ou Inglês.
N.° 37.843-44 - Ernestina Dei Buo-

to Trama. - Valide o curso secun-
lário no Colégio Pedro II.
N.° 56.516-43 - Thiers Barcelos

:outinho. - Apresente certidão de
egiatro ciai' de rascimento ou do-
urnefao equivalente e declare em
ue anos cursou a Faculdade. •
N.° 39.283-44 - ArMo Reis Portu-
gal. - Preliminarmente valide o

urso secundário ,autorizando-o a
aze-10 no Colégio Pedro TI.
N.° 38.801-44 - 011veiros Zeituni.

- Idem.
N.° 67.615-43 - Oliveiros Alves de

iotiza - Idem.
N.° 36.865-43 - Augusto Fonseça

= O requerente possui curso secun-
: ário regular, segundo o certificado
onstante de fls. 8; pôde validar o
urso farmacêutico na Faculdade de-_ i lha-dela e Odont. de Ribeirão Preto,
sOo requer.
N.° 37.985-44 - Ls.onor Tavares de

;amargo. - O iscara da requerente,
m tempo de solteira, consta da pasta
e fichas n.° 63 da Fac. de Farmácia
Odont. do Distrito Federal. Antes

!e qualquer providência, poréne,deve
requerente juntar certidão de ca-

amento.
N.° 85.689-43 - Jocelin José de

sndracie. - Segundo a informação
upra, o requerente possui curso se-
untlário regular, deve, porém, validar

curso farmacêutico. podendo fazê-
a na própria Fac. cia Farm. e Odon-
ologia de Ribeirão Preto.
N.° 42.222-44 - Iara Leal Campos.

= Preliminarmente valide o curso se-
undário.
N.° 50.305-43 - Jorge Lattufe. -

á provado o domicilio, valide o curso
ecundário no Colégio Estadual Muniz
reitas, em Cachoeiro de Itapemirim.
N.° 61.409-43 - Evaristo Ferreira

- Indeferido.
J.° 59.075-43 - • Pedro da Costa

Fantos. - Feita a prova de domicilio
egundo consta, pode validar o curso
ecundário no Ginásio de Calçado em
'4. José do Calçado, Espírito Santo.
N.° 58.327-43 - José Soares da Sil-

-a Filho. - Ao Sr. Prof. Costa Car-
'alho, para emitir parecer sôbre a
)etição de fls. 12.

N.° 36.101-44 * - Alicio Ribeiro da
dota. - Mantido, pelos seus funda-
nentos, o despacho de fls. 32 pelo
[uai aprovado pela Junta em sessão
Ilenária e publicado - foi o regue-
ente autorizado a fazer na Fac, de
aireito do Rio de Janeiro os exames
.ompletos das cadeiras de Direito Ju-
'talado Civil, Direito Judiciário Pe-
ial e Direito Internacional Privado.
3s argumentos da petição de fls. 34
ião alteram a situação em que se en-
biltra o requerente por isso que os
otames dessas cadeiras são inválidos
In face da lei porque irregularmente
balizados. Pouco importa, para esse
feito, que os exames referidos tives-
bm sido feitos, sob fiscalização, com
,utorização do Diretor da Fac.
N.° 58.403-43 - Manuel Moreira

siniz. - Telegrafe-se ao Inspetor da
-'ac. F. Odonto. de Ribeirão Preto,

autorizando a validação do curso su-
perior (resol. n.° 3) odontologia e se
aprovado colar grau e expedir diplo-
ma.

N.° 45.345-43 - Antônio Augusto
Terra. - Idem.

DEPARTAMENTO
DE ADMINib rtiàçA0

Serviço de Comunicações
Dia 30 de agôsto de 1945

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Processo n.° 156-45 - João Pessoa
de Andrade - Solicitando devolução
de documentos. O processo número
73.996-43 foi destruido no incêndio do
edifício Regina, na madrugada * de 2
de julho de 1944.

Dia 13 de setembro de 1945

Processo n.° 10.769-45 - Basilio
Mazepa - Solicitando certidão. -
Indique o requerente o verdadeiro nu-
mero do processo.

Dia 18

Processo n.° 70.368-45 - Alvaro
Costa - Solicitando certidão. Infor-
me o requerente se tem conhecimento
da existência de outro processo ao
qual o de n.° 41.094-44 teria sido ane-
xado.

Processo n.° 65.063-45 - Hermann
Carneiro Hamilton - Solicitando
certidão. - Informe o requerente se
tem conhecimento da existência de
outro processo ao qual o de número
41-.177s44 teria sido anexado.

Processo n.° 68.761-45 - Miguel
Rocirigues de Alcântara - Pedido de
certidão. - Indique o requerente o
n.° do processo a que -faz referência.

Processo n.° 47.927-45 - Maria Lui-
sa de Vasconcelos - Pedido de cer-,
tidãci. - Todos os números indicados
dizem respeito aos diplomas de "Cur-
so Especial de Didática" e de "Licen-
ciada em Pedagogia". Deve o reque-
rente indicar outros que se refiram
aos de "Bacharel em Letras Clássicas"
e de "Licenciada em Filosofia".

Processo n.° 58.828- :* - Tonas de
Castro Meneses Lamas - Registro de
diploma - O processo a que se refere
o requerente foi destruido no incên-
dio do edifício Regina. Deve o peti-
cionário atentar para o disposto no
Decreto-lei n.° 6.890, de 21 de setem-
bro de 1944.

Divisão de Ensino Industrial
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL

Dia 13 de setembro de 1945

CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão de Ensino Superior
Expediente de 18 de setembro de 1945
.EXPEDIENTE DO SR. PRESIDEN-

TE DA REEnaBLICA
N.° 52.833-45 - Tomás Gamanho

Neto. - A consideração do Sr. Pre-
sidente da República, com o esclare-
cimento prestado pelo Departanaento
Nacional de Educação, segundo o 'qual
o diploma a que se refere a carta di-
rigida a S. Exc., já foi registrado no
mesmo Departamento e entregue, 'me-
diante recibo, ao representante do
missivista.

Em consequência, tenho a honra de
solicitar se digne V. Ex. mandar ar-
quivar o presente processo. - Res-
peitosamente. 30-8-45. - Capanema.
-- Sim. - G. VARGAS.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
GERAL

N.° 73.569-43 - Hermes Curry
Carneiro. - Senhor Diretor* Geral:

Inúteis os esforços no senticiO de
reunir provas da regularidade I do
curso secundário, a menos as traga
o requerente para os autos há que ser
indeferido o pedido de registro cle( ti-
tulo. Fórça e esclarecer que a I lei
n.° 3.454, de 6 de janeiro cie 1918, aliás
não invocado pelo interessado, reco-
nhecendo a validade do titulo, nXo
obriga o registro neste serviço,. tanto
nele reconhece validade "para efeitos
do Decreto n.° 3.001, de 9 de outu-
bro de 1880", o qual objetiva excliisi-
vamente exercício profissional. I -
10-9-45. - Jurandir Lodt.

A vista do parecer, não há o que
deferir. - 12-9-45. - Abgar Renault.

N.° 82.480-44 - Aldcznar de Olijrel-
ra Barros. - Proceda-se as pr vas
necessárias no Colégio Pedro II.

REGISTRO DE DIPLOMAS

N.° 29.158-44 - Carlos Cardoso.' -
Sim.

N.° 26.214-45 - Valdemar Pio clos
Santos. - Deferido,	 .

DESPACHO DA DIVISAO
N.° 11.807-40 - Baltazar Moacir

Batista Pereira. - Renovo meu ces-
pacho de fls. 19v. Hoje é impossível
deferir, à, vista nossa circular número
1-45.

N.0 95.530-44 - Jorclão Eseadnalclo.
59.907-45). - Sim.

N.° 23.893-45 - relido Elias.
Faça reconhecer o sinal público do
tabelião.

N.° 40.535-45 •-• Ari Camargo Qtiei-
roz. Remetido à Divisão de Ensino
Secundário.

N.° 62.313-45 - Horácio Ramon AI-
ban Counago. - Apresente titulo Ide
naturalização e certificado de reser-
vista de 2.a categoria, nos tèrmos ido
art. 150 da Constituição Federal. I

N.° 63.009-45 - Mihail Postatni.
Junte prova do alegado.

N.° 66.263-45 - Motohiro Kiyomáto.
- Junte prova do alegado.

N.° '70.337-45 - Escola Politécnica
da Bahia (Relatós-a do 1. 0 trimestre
de 1945).	 Arquive-se.

N.° 70.413-45 - Faculdade de Di-
reito do Ceará (Relatório do 1. 0 tri-
mestre de 1944,t - Idem.

N.° 70.416-45 - Faculdade de Di-
reito do Ceará (Relatório do 1.0 tri-
mestre de 1945). - Idem.

N.° 70.419-45 - Faculdade de Di-
reito do Ceará (Relatório do 3.° tri-
mestre de 1944). - Idem.

N.° '70.420-45 - Faculdade de Di-
reito do Ceará (Relatório do 2.° tri-
mestre de 1944). - Idem.

N.° 70.633-45 - Escola de Engenha-
ria Mackenzie - São Paulo - (Re-
latório do 2.° trimestre de 1945). -
Idem.

N.° 70.703-45 - Faculdade Católica
de Filosofia - Distrito Federal -
(Relatório do 2.° trimestre de 1943).
- Idem.

REMESSA A JUNTA ESPECIAR.

IT.° 58.022-43 - Franklin Cart"..õeS
da Costa.

N.° 36.848-44 - Adriano Soares da
Rocha.

N.° 37.843-44 - Ernestino Del Buo-
no Trama.

N.° 38.864-44	 Afrânio de Morais.
N.° 62.888-45 - Camilo de Olivei-

ra Rios.
N.° 58.201-43 - Ademar Peixoto

Laranjeiras.
N.° 59.467-45 - Noêmia de Soma

Costa.
N.° 59.831-43 - Aristofanos da Sil-

va Araújo.
N.° 59.834-43 -, Lauro Machado.
N.° 11.122-43 - Benedito Salina

Jorge Waquim.
N.° 54.636-43 - Francisco Antônio

Martins Junior,
N.° 54.683-43 - José Teixeira da

Silva.
N.° 55.120-43 - Dario Franco de

Medeiros.
N.° 55.206-43 - Vicente Nunes da

N.° 55.357-43 - Paulo Faro.
N.° 55.373-43 - César Tupinambá

Ronelino.
N.° 55.928-43 - Agostinho da Silva

Ler 1.
N." 56.145-43 - Serafim Tucano,
N.° 57.803-43 - João Vaz Pinto.
N.° 56.882-43 - Murilo Rodrigues

de Andrade.
N.° 59.556-43 - Erophilo de Car-

valho Trindade.
N.° 60.248-43 - Lourenço 1.-Z.mdino

N.° 00.193-43 - José Ribamar S-
raiva.

N.° 63.557-43 - Renato Gomes
Fonseca.

N.° 9.229.-44 - João Carlos de Melo
Sobrinho.

N.° 15.8::-Si - Raimundo Odilon
de Melo.

N.° 37.145-44 - Osvaldo Odilon
'Ferreira.

IT.° 37.681-44 - Ettnice Bastos Men-
cica.

N.° 33.911-44 - Geraldo Cassou!.
N.° 43.835-a4 - Francisco Junquei-

ra Parreira.
N.° 40,842-44 - Raimundo , Guima-

rães Passarinho.
N.° 40..989-44 - Sabino Monteiro da

Silva Lemos.
N.° 59.236-44 - *Alfredo Valente.
N.° 07.615-44, - Oliveiras Alves de

Sousa.
N.° 67.632-44 - Manuel Joaquim de

Sales Pinto.
N.° 58.377-43 - Chalita Pedro Cha-

lupo.
N.° 42.876-44 - João B. Conrado

Sobrinho,
N.° 43.215-44 - Joâo Pires de Oli-

veira.
N.° 53.223-45 - Raul Rassini.
N.° 53.244-45 - Eduardo Antônio

de Oliveira.
N.° 38.226-44 - Giovani

Processo n.° 37.040-45 - Júlio Fer-
nandes de Carvalho, requer autoriza-

i zação para reassumir a direção da Es-
cola de Corte e Costura "Nossa Se-
nhora da Salette", de São Paulo - O
Er. Ministro concordou com o parecer
do Sr. Diretor do Departamento para
que fôsse aplicado a mesma solução,
dado a caso anterior semelhante, de
que não há o que deferir, visto não ha-
ver dispositivo legal que impeça o
exercício das funções de diretor de
escola, em zona urbana, não implican-
do isso que o Ministério reconheça
de qualquer forma os cursos em apreço.
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N.° 44.680-43 - Mário Feola.
N. 59.054-43 - Clóvis O. Limonge.
N.° 59.e.12-43 - João Batista Pe-

reira.
N.° 0.67645 - Alvaro Dutra de

Sá.
N.°	 - Alvaro Pizzoti e

Outros.
N.° 5g . Se5-45 - Geraldo Guimarães.
N.° 56.Z08-45 - Edson Barbosa de

Almeida.
N.° a7.210-45 - José Marques Fran-

ça.
N.° 59.750-45 - Lúcio Moreira da

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

PORTARIA N.o '75, DE 15 DE SE-
lEMBRO DE 1945

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Saúde, nos tenros do
disposto no item II da Portaria nú-
mero 102, de 8 de julho de 1943, ela-
borada de acôrdo com o item III da
alínea e do art. 6.° do Regimento
aprovado pelo Decreto n.° 9.810 de 1
de julho de 1942 e em face da pro-
posta do Serviço Nacional de Fiscali-
zação da Medicina, resolve reconhe-
cer a idoneidade do Curso de Forma-
ção de Massagistas da Escola de Edu-
cação Profissional para cegas do Ins-
tituto Padre Chico, com sede em São
Paulo, podendo os massagistas diplo-
mados pela referida Escola ser re-
gistrados de acôrdo com o item I da
Portaria n. o 102 de 8 de julho de
1943 do Diretor Geral do D. N. S.
- Dr. João de Barros Barreto, Di-
retor do D. N. S.
PORTARIA N.° 76, DE 15 DE SE-

TEMBRO DE 1945
O Diretor Geral do Departamento

GABINETE DO MINISTRO
Dia 16 de agato de 1945

EXPOSIÇAO N.° 1.652 - PR.
13.283-41 - SC. 42.939-45

Sr. Presidente da República:
1. Com a exposição de motivos nú-

mero 3.472, de 21 de dezembro de
1944, constante de fls. 171-194, suome-
ti à consideração de V. Ex. o proces-
cesso em que a Prefeitura Municipal
da cidade do Rio Grande, no Estado
do Rio Grande do Sul, sob várias ale-
gações, devidamente apreciadas naque-
le expediente, inclusive a de que, no
município do Rio Grande, nunca fóra
demarcada, por impossível, a linha do
preamar médio, dè acórdo airn o pre-
ceituado na lei de 15 de novembro de
1831, no Decreto na 24.643, de 10 de
julho de 1934 e no Decreto-lei número
2.490, de 16 de agósto de 1940, solici-
tou reconsideração do despacho de V.
Ex. indeferindo a pretensão que ante-
riormente formulara, no sentido de se
declarar como de sua propriedade as
inarinhes e acrescidos naquela parte
do litoral brasileiro.

2. Na referida exposição de motivos
11.0 3.472, de 21 de dezembro de 1944,
que foi aprovada por despacho de V.
Ex. da mesma data, tive oportunidade
de expender as seguintes considera-
ções

"Frente à legislação vigente, não nas
podemos furtar ao seguinte raciocínio:

Nas Margens do rios e lagoas„ os ter-

2•a Cireunscriçao - Sede: Recife:
Rio Grande do Norte.
Paraíba.
Pernambuco.
Alagoas.

3. a Circturerição - Seda: Sal-
vador:

Sergipe,
Bahia.
Espírito Santo.

4. a Circunsciição - Sede: Dis-
trito Federal:

Distrito Federal.
Estado do Rio.

5. a Circunscrição - Sede: San-
tos:

São Paulo.
Mato Grosso.

6. a Circunscrição - Sede: Flo-
lianópolis:

Paraná.
Santa Catarina.
Rio Grande do Sul.

7•° Circunscrição - Sede: Divi-
nópolis:

Minas Gerais.
Goiás.

Dr. João de Barros Barreto, Di-

renos de marinha são

21-2-42, não pode ser aplicado naquele
local, o Serviço do Patrimônio da
União, com base em estudo sôbre os
mare-gramas relativos ao Pôrto Novo
da mencionada cidade, declara:

a) que as influências perturbadoras,
de natureza meteorológica, que afeta a
regularidade da manifestação das ma-
rés . no Pôrto Novo, cidade do Rio
Grande, não se produzem com a ener-
gia suficiente, capaz de mascarar ou
suplantar as outros, muito mais im-
portantes, de ordem astronômica
(atração Zuni-solar), que são princi-
palmente os agentes das variações pe-
riódicas do nível das águas naquele lo-
cal;

b) que há marés no Pôrto do Rio
Grande, com a predominância da onda
diurna; e

c) que se inclui (Me Serviço do Pa-
trimónio da União) na corrente dos
que acreditam na aplicação do proces-
s o da análise harmônica no litoral da
aludida cidade.

E' certo que ao Serviço do Patrimô-
nio da União cabe fixar a linha do
preamar máxim oatual, "De acórdo
com as observações e previsões de Ma-
rés, feitas pelo Departamento Nacional
de Pôrtos e Navegação ou pela Dire-
toria de Navegação do Ministério da
Marinha (§ 2.° do art. 3.° do Decreto-
lei n.° 120) :" e que aquele Departa-
mento já informou serem impossíveis
tais observações e previsões (análise
harmónica), na cidade do Rio Grande

Não obstante isso, e porque a solução
jurídica do processo esteja subordina-
da a uma questão de ordem técnica,
controvertida, mesmo entre os técni-
cos do citado Departamento, conviria
que se não considerasse encerrado o
caso, para submetê-lo ainda ao exa-
me de uma comissão especial".

3. Pois bem: a comissão especial a
que se cometeu o estudo do assunto e
que foi integrada por técnicos de re-
conhecido saber, acaba de anresentar
o seu relatório, no qual se lê:

'Diante do parecer técnico da lavra
do engenheiro Sr. Alix Correia de Le-
mos, junto em original e firmado pelos
que o debateram e aprovaram na co-
missão, pode ser sustentado, sem receio
de confutação idnea, na conformidade
de suas conclusões:

1.0 - que existe maré oriunda das
fôrças gravitativas luni-solares no pôr-
to do Rio Grande do Sul, com ampli-
tude superior a 5 em e portanto há
terrenos de marinha (parágraro único
do art. I.° do Decreto-lei n.° 3.438, de
17-7-41).

2.° - que na espécie, o processo de
previsão pela análise harmanica é apii-

ferida, que declara o direito da Unia:
sôbre os terrenos de marinha e acresci -
dos, na cidade do. Rio Grande.

Aproveito a oportunidade para me
novar a V. Ex. os protestos da meu
mais profundo respeito. - 4. de Seus,.
Costa. "Sim". -G. VARGAS.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL
Dia 15

N.° 187.728-45 - Tiago José Estevee
- Sôbre andamento de processo. -
Oficie-se ao Diretor do S. A. E., so-
licitando esclarecimentos e aguarde-a
resposta no S. C. - Paulo Lyra.

Dia 19
N.° 89.432-45 - Sôbre atuação ti;

agente de fiscalização. - O assunt(
merece maior indagação.

2. A queixa (fls. 1) refere-se a "ma
neiras pouco justas" do agente fisca
do impôsto de consumo Da.vino Anas
tácio, que "não tem cumprido corre
temente as suas obrigações".

3. É, como se verifica, uma eluda;
vaga, porém pólida e em nada deson
rosa, e que, por isto mesmo, não d e
ser desprezada sumariamente, ma. -

,e,

quando a sindicancia aberta a respeaa
se não põe em dúvida a probidade ou
exação com o que o funcionário exer
ce as funções, não oculta ser o mesmo

"descuidado dos progressos d;
nossa legislação fiscal, uns tante
precipitado na lavratum de auto:
e notificações (fls. 4)".

4. Alude, ainda, a mesma autoridad;
o excesso de zêlo do funcionário, tule
no cumprimento do dever, chega

"às vêzes a exagerar"; (fls. 4)
procedimento que, como ela mesmr
reconhece,

"não é a medida aconselhada'
em casos de infração.

5. Ora, o zêlo excessivo, como é sa
bido, pode conduzir a violências ot
coação, invaravelmente punidas lia
lei.

6. Também não é éle, certamente,
espécie de rdelo que o E. F. contempli
entre os deveres funcionais (item II
do art. 224).

7. Na autoridade fiscal, em dia'''.
contacto com o -público, a prin& i
qualidade continua a ser a moderação

8. Sem ela qualquer fiscalização cor
re risco.

9. O próprio desacato a que se fa.
referência nas sindicâncias (fls. 4;
pode perfeitamente ter sido uma coa
seqüência de uma daquelas "atitude,
precipitadas do fiscal, sendo -impossive
com os elementos existentes no pro
cesso, apurar tôda a verdade da ocor,
rência, invocado., evidentemente, comi
prova da correção do funcionário, po,
rém insuficiente ao objetivo, sem
subsidiária, inexistente no processo, d;
que o fiscal não concorreu absoluta
mente para o fato.

10. O incidente a que faz referên-
cia a alínea d da informação (fls. 4)
revela, por sua vez a possibilidade eli
certos excessos.

11. Certo é que tuna queixa for,
mulada por um órgão de classe, re,
presentativo de interêsses coletivos,
na qual se alude a um ambiente in
tranquilo com a ação de determinad;
autoridade pública, merece maio:
exame, tanto mais que o resultado cli.
sindicância não inocenta O funcioná
rio de conduta reconhecidamente en
desacôrdo, como diz a queixa, com ti-,
obrigações próprias dos

buições que lhe são conferidas pelo
1. 0 do art. 4, 0 do Regimento apro-

vado pelo Decreto n.° 8.677, de 4 de
fevereiro • de 1942, resolve dividir o
território brasileiro, para efeito de
execução dos trabalhos de campo do
Serviço Nacional de Malária, nas
circunscrições abaixo, em substitui-
ção à divisão anteriormente feita
pela Portaria n.° 45, de 5 de março
de 1943:

1.° Cireunscriçda - Sede: Forta-
leza:

Amazonas.
Pará.
Maranhão.
Piauí.
Ceará.

Nacional de Saúde, usando das atri- ratar do D. N. S.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
caracterizados

pela influência das marés (letra a do
art. /.° do Decreto-lei n.° 3.438, de
17-7-40).

Considera-se influência das mar4s,
no caso, a oscilação de cinco, centíme-
tros, pelo menos, do nível das águas
(atração lunisolar), na preamar má-
ximo atual, determinado pela análise
harmónica de longo período ou de cur-
to período (parágral o único do art. 1.0
do Decreto-lei n.° 3.438, de 17-7-40,
combinado com o art. 3.° do Decreto-
lei n.° 4.120, de 21-2-42).

Ora, se no litoral da cidade do Rio
Grande a oscilação do nível das águas
(embora do mar ou salgada), não fôr
devida à atração Zuni-solar, ou se não
fôr possível aplicar-se, ali, o processo
da análise harmônica, para a determi-
nação do preamar máximo atual, en-
tão, teremos, como conclusão lógica,
que naquela localidade não existem
mais terrenos de marinha. Isto por-
que a lei nova deu aos terrenos de
marinha, na margem dos rios e lagos,
característicos diferentes dos que lhes
dava a legislação anterior.

Acontece, porém, que enquanto o De-
partamento Nacional de Portos, Rios
e Canais afirma:

a) que, no litoral da cidade do Rio
Grande, as . variações do nível das
águas não resultam da ação atrativa
luni-solar, isto é, da maré propriamen-
te dita, e

b) que o método de análise Urna,-
nica, exigido pelo Decreto n.° 4.120, d

-

cavei, tanto assim que já foram ecit,as
duas análises das marés do Pio '''n-
de: uma de curto período em, 19'18
eutra de longo período em 1931. fome-
eendo a última anéliae ama amplitude
máxima superior a 115 cm.

3.° - que a linha básica das mari-
nhas poderá ser mareada nartindo-se
do nível máxima determinado pela
anlise harmónica de 1938. A lei não
cogita de aproximação entre a previ-
são e a manifestação real do fenô-
meno.

Pelo parecer, é flagrante, a improce-
dência das pretensões da Prefeitura.
que não quer reconhecer a existência
no município do Rio Grande de terre-
nos de mezinha pertencentes à. União
e afirma não ser possível demarcar a
linha do preamar médio, por ausência
de marés".

4. Ante todo o exposto, e reportan-
do-me, também, aos pareceres anterio-
res dêste Ministério. opino pelo inde-
ferimento do pedido, mantendo-se

e conseqüentemente, a decisão já pro-



"postulados da legislação fiscal",
que não será, de todo, estranha a

.coinendação constante da circular
ünisterlal n.° 11, de 7-3-45.
12. E' fora de dúvida ser sempre

erigoso o procedente de qualquer me-
ida a respeito da fiscalização, por
feito de denúncia ou simples queixa
e fiscalizados.
13. O principio da autoridade fl-

ua sempre em primeiro plano e não
ode senão excepcionalmente ser afe-

14. Cumpre, porém, distinguir a
enúncia ou queixa pessoal, quase
.!mpre suspeita, dos movimentos co-
_tivos, por intermédio de órgão de
lasse, caso em que ~ente sindican-
ias extensas e prolongadas poderão
sclarecer as presumidas incompati-
aidades entre jurisdicionados e Vis-
ais.
15. Ora, a informação desacompa-

,hada de elementos materiais de con-
icção, como essa do inspetor (fls.
guisa de sindicância, é insatisfató-

ia em casos de tal natureza.
16. Transforma-se a operação, ou

_. ,rocesso objetivado no art. 246 elo
, em questão puramente opinativa-

, bsolutamente, inadequada, por mais
espeitável que seja a autoridade ln-
ormante, a produzir a prova, mit-
nada em lei, da existência do fato.

17. Pode perfeitamente acontecer
que toda a razão esteja com o fiscal
acusado, como faz crer, de certo modo,
a informação do inspetor sindicante.

18. Não deixa, porém de ser inegá-
vel (fixe, sem elementos mais concre-
tos de convicção, não decidirá a su-
perior autoridade, com pleno conheci-
mento de causa, assunto de semelhan-
te natureza.

19. Determino, assim, sejam mi-
nistradas mais amplas informações
sobre o caso, por meios sumários. Se
bastarem, em que sejam colhidos me-
lhores elementos para a decisão.

20. Ao S.C., para remeter à D.F.
em Minas Gerais. - Paulo Lyra.

N.° 108.794-45 - Itagiba Cavalcan-
ti D'Albuquerque - Pedindo vista de
processo.

"Não-declara o requerente o que de-
seja conhecer no processo aludido, de-
finitivamente encerrado e já arqui-
vado.

2. Requeira, se entender, certidão
do que pema interessar ao seu man-
dato.

3. hequive-se. - Paulo Lyra.
RE 'ir	 ICAÇA0

Publicado no Diário Oficial, I Seção,
edição de 15-9-45, à página 14.916 -
3.° coluna:

Proc . n . 0 145.736-44:
Onde se lê: A R.D.R.
Leia-se: A R.D.F.

Diretoria da Despesa Pública
N.° 454 - O Substituto do Diretor da Despesa Pública declara ao Se-

r_gior Chefe da Pagadoria do Tesouro Nacional - que os pagamentos de ven-
'mento, provento, pensão e salário, correspondente ao mês de setembro,

serão efetuados a partir de 27 do corrente, devendo ser observada a seguinte
.,abela:

MINISTERIO DA FAZENDA:

2.310 - Departamento Federal dê Compras
2.311 Departamento Federal de Compras-
2.320 - Serviço de Patrimônio da União e Divisão de Obras 	 121
2.330 - Recebedoria do Distrito Federal 	 120
2.340 - Tribunal de Contas 	 e	 122
2.350 - Diretoria Geral e Serviço co Pessoal 	 122
2,360 - Diretoria da Despesa Pública 	 123
2.370 - Serviço de Comunicações . 	 122
2.380 - Diretoria das Rendas Internas	 	 3.19
2.390 - Serviço de Estatística Económica e Financeira 	 1W
2.401	 Contadoria Geral da República 	 113
2.410	 Divisão do Material 	 116
2.420 - Divisão e Delegacia Regional do Impósto de Renda-.. 114
2.421 - Divisão e Delegacia Regional do Impdsto de Renda 	 114
2.430 - Laboratório Nacional de Análises 	 115
2.440 - Caixa de Amortização	 	 1:11

Tarefeiros
2.501 - Serviço de Estatística Económica e Financeira 	 119
2.501 - Divisão e Delegacia Regional do Impôsto de Renda. 111
2.530 - Recebedoria do Distrito Federal 	
2.540 - Departamento Federal de Compras 	 	 1.12

Diaristas
2.601	 Administração do Edifício da Fazenda 	 113
2.602 - Administração do Edifício Ida Fazenda 	 115
2.603 - Administração do Edifício da Fazenda 	 123
2.604 - Administração do Edifício 'da Fazenda 	 144
2.620	 Gabinete do Ministro . 123
2.630 - Contadoria Geral da República 	 114
2.640 - Serviço do Património da lUnião. 	   121
2.650	 Caixa de Amortização 	 113
2.660 - Laboratório Nacional de Análises 	 113
2.670	 Divisão do Material . 	 11:i
2.680 - Departamento Federal de Compras 	 112
2.690 - Recebedoria do Distrito Federal 	 120
2.700	 Serviço de Comunicações	 	 122

1MINISTI:RIO DAS RELAÇÕES ,EXTERIORES:
FunJionários-	 ,

3.001 - Secretaria de Estado 	 113
3.002 - Corpo Diplomático	 	 116
3.003-- Corpo Diplomático	 	 118
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1VIINISTÊRIO DA FAZENDA:
1

2.130 - Divisão do Impbsto de Renda 	 	
114

2.132 - Delegacia Regional do Impósto de Renda 	 	 120
2.133 - Delegacia Regional do Impósto de Renda 	 	 120
2.140 - Laboratório Nacional de análises e Conselhos de Con- 	 113

tribuintes e de Tarifa 	 	
118

2.150 - Serviço de Estatística EcOnômica e Financeira 	
RECEBEDORIA DO DISTRITO FEDERAL:

2.160 - Oficiais Administrativos e Escriturários 	 	 118
2.161 --- Oficiais Administrativos e Escriturários 	
2.162 - Oficiais Administrativos e Escriturários 	 	 1[0
2.163 - Tesoureiros e Ajudantes 	 	

11G
2.164 - Policias Fia.ais, Dactilógrafos, Almoxarifes, Contínuos

e Serventes	 116
2.165 - Agentes Fiscais do Inipbsto de Consumo 	 	 116
2.170 - Caixa de Amortização 	

	 122
2,171 - Caixa de Amortização 	 	

123

2.° dia - 28 de setembro

Extra
I
numerários

Mensalistas •
PRESIDÉ:NCIA DA REPUBLICA E ÓRGAQS SUBORDINADOS:

1.301 - Departamento AdministraI
tivo do Serviço Público 	 117

1.302 - Departamento Administrativo do Serviço Público ••• • 	 117
1.303 - Departamento Administrativo do Serviço Público	 117
1.320 - Comissão Especial da Faixa das Fronteiras 	 	 121
1.321 - Comissão Central de Requisições 	 	 121
1.330 - Conselho de Imigração e Colonização 	 	 119
1.331 - Conselho Federal do Comércio Exterior 	 	 114
1.340 - Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica 	 	 1!Ã

Diaristas
1.601 - Presidência da República 	 	 124
1.610 - Departamento Administrativo ,do Serviço Público	 124
1.620 - Comissão Especial da Faixa das Fronteiras 	 	 121
1.630 - Conselho Federal do Comércio Exterior 	 	 124
1.640 -- Conselho Nucional de Aguas e Energia Elétrica 	 	 124
1.650 - Conselho de Imigração e Colonização 	 	 121

Folha
	 Mensalistas	

Gui212et
TABELA DA PAGAMENTOS

1.0 dia - 27 de setembro
Funcionários

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA E ÕROAOS SUBORDINADOS:
Pôlha
	 Guichet

1,001 - Presidência da República 	 	
S/g

1.010 - Departamento Administrativo do Serviço Público 	 	 117
i .011 - Departamento Administrativo do Serviço Público 	 117
i_)12 - Departamento Administrativo do Serviço Público 	

	 117
' j30 - Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica 	 	 123
e.031 - Conselho de Imigração e Colonização 	

	
123

1.032 - Conselho Federal do Comércio Exterior 	
	

123
MINISTÊRIO DA FAZENDA:

2 .001 - Ministro da Fazenda, Diretor Geral da Fazenda Nacio-
nal, Chefe do Gabinete do Ministro, Ministros de
Tribunal de Contas e Diretores e Chefes de Repar-
tições Sig

2.002 - Gabinete do Ministro 	 122
2.002 - Seção de Segurança Nacional 	 122
1 .002 - Conselho Técnico de Economia e Finanças 	 122
2 .002 - Seção de Estudos Econômicos e Financeiros 	 122
2.002 - Comissão do Financiamento da Produção 	 122
2:003 - Diretoria Geral da Fazenda Nacional 122•
2.010 - Procuradoria Geral da Fazenda Pública 	 113
2 .020 - Serviço de Patrimônio da União e Divisão de Obras 	 .11;3
2.030 - Palácios Presidenciais 	 S,'g
2.040 - Tribunal de Contas 1;1
2.041 - Tribunal de Contas 112
2.00 - Serviço do Pessoal 	 1L
2.060 - Diretoria da Despesa Pública 	 114
2.061 - Diretoria da 'Despesa Pública 	 114
2.070 - Serviço de Comunicações . 	 1 h4
2.080 - Diretoria das Rendas Internas 	 118
2.090 - Diretoria das Rendas Aduaneiras 	 118
2.100 - Contadoria Geral da República 	 119
2.101 - Contadoria Geral da República 	 119
2.110 - Divisão do Material	 	 121
2.120/21 Administração do Edifício da Fazenda 	 121
2.120 - Departamento Federal de Compras 	 121
2,120 - Comissão Encarregada da Liquidação da Div. Flutuante 12.
2.120 - Comissão de Eficiência 	 121
2.120 - Diversos	 	 121



Extranumerários

Mensalistas

2.32.1 - Departamento de Administração 	
3.302 - Departamento de Administração 	

Diaristas

3.601 - Departamento de Administração 	
	

116

EM DISPONIBILIDADE:

1.02.0 - Funcionários em disponibilidade dos Ministérios da Fa-
zenda e das Relações Exteriores 	

	
115

APOSENTADOS:

4.212 - Ministros do Supremo Tribunal Militar 	
	

112
4.523 - Ministros do Supremo Tribunal Federal e Desembar-

gadores do Tribunal de Apelação 	
	

120

3.° dia - 29 de setembro

APOSENTADOC:

4.C31 - Ministério das Relações Exteriores 	
	

117
.002 - Ministério das Relações Exteriores 	

	
112

4.101 - Ministério da Fazenda 	
	

119
4.102 - Ministério da Fazenda 	

	
120

4.103 - Ministerio da Fazenda 	
	

121
4.104 - Ministério da Fazenda 	

	
122

4.105 - Ministério da Fazenda 	
	

123
4.103 - Ministério da Fazenda 	

	
116

4.107 - Ministério da Fazenda 	
	

113

4.° dia - 1 de outubro

4.201 - Ministério da Guerra 	
	

112
4.202 - Ministério da Guerra 	

	
113

4.203 - Ministério da Guerra 	
	

114
4.201	 Ministério da Guerra 	

	
115

4.205 - Ministério da Guerra 	
	

116
4.206 - Ministério da Guerra 	

	
11'7

4.207 - Ministério da Marinha 	
	

121
4.301 - Ministerio da Marinha 	

	
118

4.302 - Ministério da Marinha 	
	

119
4.303 - Ministério da Marinha 	

	
121

4.301 - Ministério da Marinha 	
	

121
4.305 - Ministério da Marinha 	

	
122

4.306 - Ministério da Marinha 	
	

123
4.307 - Ministério da Marinha 	

	
121

5.0 dia - 2 de outubro

4.501 - Ministério da Justiça 	
	

113
4.502 - Ministério da Justiça 	

	
114

4.503 - Ministério da Justiça 	
	

115
4.501 - Ministério da Justiça 	

	
116

4.505 - Ministério da Justiça 	
	

117
4.503 - Ministério da Justiça 	

	
113

4.507 - Ministério da Justiça 	
	

119
4.503 - Ministério da Justiça 	

	
120

4.509 - Ministério da Justiça 	
	

121
4.510 - Ministério da Justiça 	

	
122

4.511 - Ministério da Justiça 	
	

123

6.° dia - 3 de outubro

4.701 - Ministério da Educação 	
	

112
4.702 - Ministério da Educação 	

	
113

4.703 -- Ministério da Educação 	
	

114
4.704 -- Ministério da Educação 	 	 115
4.705 - Ministério da Educação 	

	
116

4.706 - Ministério da Educação 	
	

117
4.707 - Ministério da Educação 	

	
118

4.708 - Ministério da Educação 	
	

124
5.001 - Salário-Familia (C.A.P. - IPASE) 	

	
123

5.002 - Salário-Família (C . A .P. - IPASE) 	
	

119
5.003 - Salário-Família (C.A.P. - IPASE) 	

	
120

5.004 - Salário-Familia (C. A . P - IPASE) 	
	

121
5.005 - Salário-Família (G.A.P. - IPASE) 	

	
122

5.006 - Salário-Família (C.A.P. - IPASE) 	
	

125

7.° dia - 4 de outubro
Fõlha	 Guichet
4.401 - Ministério da Aeronáutica	 	 123
4.901 - Ministério da Viação 	 119
4.902 - Ministério da Viação 	 120
4.903 - Ministério da Viação 	 121
4.904 - Ministério da Viação 	 122
4.905 - Ministério da Viação 	 112
4.506 - Ministério da Viação 	 113
4.907 - Ministério da Viação 	 114
4.908 - Ministério da Viação 	 115
4.909 - Ministério da Viação 	 116
4.910 - Ministério da Viação 	 117
4.911 - Ministério da Viação 	   118
7.51J - (Pensões da Guarda Civil)	 	 123
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8.° dia - 5 de outubro

4.601 - Ministério da Agricultura 	 	 117
4.602 - Ministério da Agricultura 	 113
4.801 - Ministério do Trabalho 	 118
4.802 - Ministério do Trabalho 	 115
4.912 - Ministério da Viação 	 119
4.913 - Ministério da Viação 	 120
4,914 - Ministério da Viação 	 121
4.915 - Ministério da Viação 	 122
4.916 - Ministério da Viação 	 112
4.917 - Ministério da Viação 	 116
4.918 - Ministério da Viação 	 114

9.° dia - 6 de outubro

PENSIONISTAS:

6.001 - Pensões Especiais 	 112
6.002 - Pensões Especiais 	 113
6.003 - Pensões Especiais 	 114
6.004 - Pensões Especiais 	 124
6.005 - Pensões Especiais 	 115
6.101	 Diversas Pensões Reunidas 	 123
6.102	 Diversas Pensões Reunidas 	 116
6.103 - Diversas Pensões Reunidas 	 111
6.104	 Diversas Pensões Reunidas 	 118
6.105	 Diversas Pensões Reunidas 	 119
6.103 - Diversas Pensões Reunidas 	 122
7.001	 Montepio do Exterior	 	 120
7.002	 Montepio do Exterior 	 121

10.0 dia - 8 de outubro

7.101	 Montepio da Fazenda 	
7.102	 Montepio da Fazenda 	 313
7.103 - Montepio da Fazenda 	 114
7.104	 Montepio da Fazenda 	 115
7.105	 Montepio da Fazenda 	 116
7.106 - Montepio da Fazenda 	 117
7.107	 Montepio da Fazenda 	 118
7.108	 Montepio da Fazenda 	 119
7.109 - Montepio da Fazenda 	 120
7.110	 Montepio da Fazenda 	 121
7.111	 Montepio da Fazenda 	 122
7.112	 Montepio da Fazenda 	 123
7.113	 Montepio da Fazenda 	 124

11.° dia - 9 de outubro
7.201 - Montepio Civil da Guerra 	 112
7.202 - Montepio Civil da Guerra 	 113
7.203 - Montepio Civil da Guerra 	 114
7.204 - Montepio Civil da Guerra 	 115
7.205 - Montepio Civil da Guerra 	 116
7.210 - Montepio Civil da Guerra 	 117
7.211 - Montepio Civil da Guerra 	 118
7.212 - Montepio Civil da Guerra 	 119
7.213 - Montepio Civil da Guerra 	 120
7.214 - Montepio Civil da Guerra 	 124_,
7.215 - Montepio Civil da Guerra 	
7.216 - Montepio Civil da Guerra' 	 125-
7.220 - Meio-sôldo 122
7.221 - Meio-gado 123

12.° dia - 10 de outubro

7.230 - Diversas Pensões da Guerra 	 112
7.231 - Diversas Pensões da Guerra 	 113
7.232 - Diversas Pensões da Guerra 	 114
7.233 - Diversas Pensões da Guerra 	 115
7.234 - Diversas Pensões da Guerra 	 116
7.235 - Diversas Pensões da Guerra 	 117
7.236 - Diversas Pensões da Guerra 	 118
7.237 - Diversas Pensões da Guerra 	 119
7.238 - Diversas Pensões da Guerra 	 120
7.239 - Diversas Pensões da Guerra 	 121
7.240 - Diversas Pensões da Guerra 	 122
7.241 - Diversas Pensões da Guerra 	 123

13.° dia - 11 de outubro

7.242 - Diversas Pensões da Guerra 	 112
7.243 -= Diversas Pensões da Guerra 	 113
7.244 - Diversas Pensões da Guerra 	 114
7.245 - Diversas Pensões da Guerra 	 115
7.246 - Diversas Pensões da Guerra 	   116
7.247 -- Diversas Pensões da Guerra 	 122
7.248 - Diversas Pensões da Guerra 	 123
7.249 - Diversas Pensões da Guerra 	 124
7.301 - Montepio Civil dá Marinha 	 117
7.302 - Montepio Civil da Marinha 	 118
7.303 - Montepio Civil da Marinha 	 119
7.304 - Montepio Civil da Marinha 	 .120
7.305 - Montepio Civil da Marinha 	 121



14.° dia - 12 de outubro

7310	 Montepio Militar da Marinha 	 112
1:311 - Montepio Militar da Marinha 	 113
7.312 - Montepio Militar da Marinha 	 114
7313 -Montepio Militar da Marinha 	 115
7.314 - Montepio „Militar da Marinha 	 116
7.315 - Montepio Militar da Marinha 	 124
7;320 . - Montepio Militar da Marinha 	 117
7.321 - Diversas Pensões da Marinha 	 113
7:322 - Diversas Pensões da Marinha 	 119
7.323 - Diversas Pensões da Marinha 	 120
7.324 - Diversas Pensões da Marinha 	 121
'7.325 - Diversas Pensões da Marinha 	 122
7.326 - Diversas Pensões da Marinha 	 123

15.° dia - 13 de outubro
'7.327 - Diversas Pensões da Marinha 	 112
7.328 - Diversas Pensões da Marinha 	 112
7.329 - Diversas Pensões da Marinha 	 114
7.330 - Diversas Pensões da Marinha 	 124
7.331 - Diversas Pensões da Marinha 	 115
7.401 - Montepio da Aeronáutica 	 115
7.501 - Montepio da Justiça 	 116
7.502 - Montepio da Justiça 	 117
7.503 - Montepio da Justiça 	 115
7.504 - Montepio da Justiça 	 119
7.505 - Montepio da Justiça 	 120
7.506 - Montepio da Justiça 	 121
7.507 - Montepio da Justiça 	 ;22
7.508 - Montepio da Justiça 	 123
5.339 - Pensões Alimentícias	 	 127

16.° dia - 15 de outubro
7.512 - Corpo de Bombeiros e Polícia Militar 	 112
7,513 - Corpo de Bombeiros e Policia Militar 	 123
7.601 - Montepio da Agricultura	 	 113
7,602 - Montepio da Agricultura 	 114
7,603 - Montepio da Agricultura 	 115
7.604 - Montepio da Agricultura 	 112
7.701 - Montepio da Educação 	 116
7.702 - Montepio da Educação 	 11'7
7:703 - Montepio da Educação 	 118
7.704 - Montepio da Educação 	 119
7:705 - Montepio da Educação 	 120
7.706 - Montepio da Educação 	 121
7.707 - Montepio da Educação 	 122
7.801 - Montepio do Trabalho 	 123

17.° dia - 13 de outubro
7.901 - Montepio da viação 	 112
'7:902 - Montepio da Viação 	 113
7.903 - Montepio da Viação 	 114
7.904 - Montepio da Viação 	 115
7.905 - Montepio da Viação 	 116
7.906 - Montepio da Viação 	 117
7.907 - Montepio da Viação 	 118
7.908 - Montepio da Viação 	 119
7.909 -- Montepio da Viação 	 120
7.910 - Montepio da Viação 	 121
7.911 - Montepio da Viação 	 122
'7.912 - Montepio da Viação 	 123

18." dia - 17 de outubro
'7.913 - Montepio da Viação 	 112
7.914 - Montepio da Viação 	 113
7.915 - Montepio da Viação 	 114
7.916 - Montepio da Viação 	 115
7.917 - Montepio da Viação 	 116
7.918 - Montepio da Viação 	 117
7.919 - Montepio da Viação 	 118
7.920 - Monteçio da Viação 	 119
7.921 - Montepio da Viação 	 120
7.922 - Montepio da Viação 	 121
7.923 - Montepio da Viação 	 122
7.924 - Montepio da Viação 	 123
7.925 - Montepio da Viação 	 124

19.0 dia - 18 de outubro
7.926 - Montepio da Viação 	 112
7.927 - Montepio da Viação 	 113
7.928 - Montepio da Viação 	 114
7.929 - Montepio da Viação 	 115
7.930 - Montepio da Viação 	 116
7.931 - Montepio da Viação 	 117
7.932 - Montepio da Viação 	 113
7.933 - Montepio da Viação 	 119
7.934 - Montepio da Viação 	 120
7.935 - Montepio da Viação 	 121
7.936 - Montepio da Viação 	 122
'7.937 - Montepio da Viação 	 123
7.938 - Montepio da Viação 	 124
7.939 - Montepio da Viação 	 125
7.940 - Monteuio da Viação 	 125

"

Diretoria da Despesa Pública, 18 de setembro de 1915. - Manuel Itosendo
112 Andrade Lana.

20.° dia - 19 de outubro

7.350 - Montepio Operário dos Arsenais de Marinha e Direto-

7.351
7.352
7.353
7.354
7.355

ria de Armamento 	 111
- Idem, idem • 	 I	 113
- Idem, idem 	 114
- Idem, idem 	 115
- Idem, idem 	 116
- Idem, idem . 	 117
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Diretoria das Rendas !nternas
CIRCULAR N.° 71

De conformidade com á resolvido
no processo fichado no Tesouro Na-
cional sob n.° 117.534-45, declaro aos
Senhores Chefes das repartições subor-
dinadas, para seu conhecimento e de-
vidos fins, que, de acôrdo com o dis-
posto no art. 16 do Decreto-áei núme-
ro 7.404, de 22 de março de 1945, re-
solvi conceder à firma Faracine & Cia.,
estabelecido na Rua João Pessoa, nú-
mero 272, em Santos, Estado de São
Paulo, os favores de que trata o De-
creto n.° 21.398, de 11 de maio de
1932, regulamentado pelo de ki.° 22.480,
de 20 de fevereiro de 1933.

Em 20 de setembro de 1945. - Flor-
tencio de Alcantara Fllhi.o, Diretor.

CIRCULAR N.° 72'
De conformidade com o resolvido no

processo fichado no Tesouro Nacio-
nal sob n.° 121.125-45, deelaro aos
Senhores Chefes das repartições su-
bordinadas, para seu conhecimento e
devidos fins, que de acôrdo com o
disposto no art. 16 do Decreto-lei nú-
mero 7.404, de 23-3-45, resolvi conce-
der à firma Cardoso Coelho Ltda., es-
tabelecido em São Gonçalo, no Esta-
do do Rio de Janeiro, os fávores -de
que trata o Decreto-lei n.° 21.398, de
11 de maio de 1932, regulámentado
pelo de /1.° 22.480, de 20 de 'fevereiro
de 1933.

Em 20 de setembro de 1945. - Ifor-
tencio de Alcantara Filho, Diretor.

CIRCULAR N.° '73

De conformidade. com o 'resolvido
no processo fichado no Tesouro Na-
cional sob n.° 30.410-45, declaro aos
Senhores Chefes das repartições su-
bordinadas, para seu conhecimento e
devidos fins, que, de acôrdo com o dis-
posto no art. 16 do Decreto-lei nú-
mero 7.404, de 22 de março de 1945,
resolvi conceder à Fábrica de Bebi-
das Sagres Ltda., estabelecidO na Rua
Alzira Brandão n.° 60, nesta Capital,
os favores de que trata o Decreto nú-
mero 21.398, de 11 de maio de 1932,
regulamentado pelo de n.o 22,480, de
20 de fevereiro de 1933.

Em 20 de setembro de 1945.'- Mor-
tendo de Alcantara Filho, Diretor.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de setembro de 1945

Processos despachados: I

N.° 9.189-45 - Peisech DaaVid Rie-
gelhaupt. - A vista do parecer da
2. 1 Subdiretoria, indeferido.

N.° 186.309-45 - Catarino de Sena
Neco. - Deferido. Torne o l proces-
so à 2.° Subdiretoria, para os devidos
fins.

N.° 186.322-45 - Leontino Alves de
Oliveira. - Deferido. Torne o pro-
cesso à 2.° Subdiretoria, para i os de-
vidos fins.

Dia 8
N.0 154.801-45 - E. Guimarães &

Irmão. - Deferido. Torne o processo
à 2.1 Subdiretoria, nora os 'devidos
fins.

N.° 175.808-45 - Banco Industriai
e Comercial do Sul S. A. - Prelimi-
narmente, sele os documentos de fô-
lhas 2 a 11.

N.° 187.526-45 - NVadih Dualibi. -
Deferido. Torne o processo à 2.° Sub-
diretoria, para os devidos fins.

•	 Dia 10

N.° 149.661-45 - Dalmo França. -
Efetue a caução e pague a taxa pre-
vista na vigente Lei do Sélo.

N.° 169.361-45 - Emanuel Arcadi
Wicheswsky. - Deferido. Torne o
processo à 2.° Subdiretoria, para os de-
vidos fins.

Dia 11

Processos despachadas:
N.o 187.527-45 - Luis Pires uatati-

te. - Deferido. Torne o processo à 2.°
Subdiretoria, para os devidos fins.

Dia 12

N.° 187.525-45 - Joaquim Diogo de
Oliveira. - Deferido. Torne o pro-
cesso à 2.° Subdiretoria, para os devi-
dos fins.

N.° 187.548-45 - Oficina Fotogravu-
ra. - Dirija-se, querendo, à Rece-
bedoria do Distrito Federal.

N.° 190.395-45 - Leontino Alves de
Oliveira. - Deferido. Torne o pro-
cesso à 2.° Subdiretoria, para os de-
vidos fins.

lq .° 187.801-45 -- Motel Cyterraan.
Deferido. Torne o processo à 2!

Subdiretoria, para os devidos fins.
Dia 15

N.° 67.687-45 - Adonias Martins de
Carvalho. - Apresente novo atestado
de bons antecedentes.

N.° 193.794-45 - Odete Barros Nemy
- Deferido. Torne o processo à 2.°
Subdiretoria, para os devidos fins.

Recebedoria do Distrito Federal
Seção do Preparo da

Arrecadação
Processo n.° 114.388-45 - Alvaro

Gomes & Irmão, estabelecidos à rua
Padre Januário, 106, nesta capital, com
negócio de artigos funerários, consul-
tam a esta R. D. F. se os "caixões de
defuntos" (sic) estão de algum modo
sujeitos ao impôsto de consumo: e, em
caso afirmativo como deverão pagar
êsse impôsto.

2. Segundo informa a Fiscalização,
os requerentes se dedicam à fabricação,
em madeira de "caixões para defun-
tos". Assim sendo, é clara a incidência
do produto que fabricam no inciso 1 da
alínea III, da Tabela A do vigente re-
gulamento do impósto de consumo
uma vez que nenhuma das isençõe,=
previstas, tanto na citada alínea M
quanto no capitulo especial II, art. 8.0
e respectivo parágrafo único da lel
aproveita aos consulentes.

3. Por essas razões, responda-se afir-
mativamente à consulta feita, c, escla-
reça-se, ainda, que o impôsto é devido
na base de 4% cid-valorem- por se trn-
tar de produto nacional, calculado de
acôrdo com o disposto na alínea a) da
Observação 1.° da Tabela A, e rez'olllicio
na forma recomendada na alinea o n da
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Observação 2.° tia Tabela A, tudo do
vigente regulamento do impôsto de
consumo.

Dê-se ciência e publique-se; ressal-
vado o direito de recurso à D. R. I.
na forma e no prazo da lei.

R. D. F. a 24 d eagósto d e1945. —
P. Ranieri Mazzi//i, Diretor.

Seção do Preparo da
Arrecadação

Proccsso n.° 120.426-45 — General
Eletric S. A., estabelecida nesta Capi-
tal, com fábrica à rua Miguel Angelo
n.° 37„ e escritórios à Avenida Almi-
rante Barroso n.° 81, fabricando entre
outros artigos, lâmpadas elétricas, plei-
teia junto à Diretoria das Rendas In-
ternas, isenção do impôsto de consumo,
para as bases metálicas, hastes cons-
trutoras (iead wires) bases de matéria
plastica com preparo de metal, e, fila-
mento (fio nu) de tungstenio, espirala-
do ,todos importados e com aplicação
nas lâmpadas incandescentes e fluores-
cantea. cujos especimens junta à sua
expoaição sob a alegação de que êsse
artigos são empregados na fabricação
de suas lâmpadas, e não têm, absoluta-
mente, outra aplicação aenão, na ma-
nufatura desse produto. Ora, tendo em
tista que a lâmpada elétrica, por sua
tez, incide no impôsto de consumo,
robrar-se ê.,.se mesmo impósto, saibre os
artigos já enumerados, vale, — no en-
micier da consulente por uma bitribu-
tacão o que não lhe parece justo.

Sôbre o assunto, convém ressaltar, de
Inicio a incidência clara e precisa, dos
:irtigos citados na Tabela A, alínea III,
rnianto aos três primeiros e na tabela
A, alínea I, inciso 2, quanto ao último,
tudo do vigente rzgulamento do impôs-
to de consumo.

Assinala-se, ainda que as isenções
auer as de carater geral, constante do
capítulo II, quar.to às pertinentes as
varias alíneas do regulamento em vi-
gor, não abrangem de *.orrna alguma,
os artigos indicados pela consulente
como: também, não incluem, muitos
outros produtos indispensaveis na fa-
bricação de artigos igualmente úteis à
coletividade .

Exemplificando: A lei taxa o tecido,
o cabo, a cromação metálica, etc., sem
no entanto, isentar o guarda-sol ou o
guarda-chuva, onde são necessária-
niente aplicados; e para não citar mui-
tos outros, o rnesino sucede quanto aos
pregos, taxas, papelão, tecidos, cordões,
botões etc., que, empregados como são
na fabricação de calçados, nem por se
destinarem a ésse fim, os isentam (os
calçados) do imposto previsto em lei.

Há também, que considerar entre
outros aspectos os que dizem respeito
ás próprias classes produtoras; já que
tal sugestão, a ser aceita trará como
resultado um tratamento desigual en-
tre maiores e menores fabricantes,
além de tornar difícil o incremento de
pequenas indústrias subsidiárias.

Isso posto, é de se concluir que a con-
cessão da Isenção pleiteada, traria, ini-
cialmente, a agravante do precedente
porta aberta para a solicitação de fa-
Yores semelhantes e, como conseqüên-
cia a evasão de apreciavel renda, já
prevista, aliás, para o corrente exercí-
cio, em lei orçamentária, quanto ao
impe:ato de consumo.

Dê-se ciência, publique-se facultado
recurso na forma da lei para a D. R. I.

R. D. F., em 17 de agôsto de 1945.
— P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 124.848-45 — Consulta
José T. Nabuco, com escritório à rua
da Alfândega n.o 41, nesta cidade:

a) se o impôsto de consumo sare
ba!aclas deve hoje ser calculado Wire
a quantidade do liquido contido na

garrafa ou se continua a ser fixado de
acôrdo com a capacidade do recipiente;

b) se continua em vigor a sêbre taxa
criada pelo artigo 57 da lei número
4.984 de 31-12-925.

2. Resposta-se quanto ao primeiro
item qu eo impôsto de consumo saibre
bebidas, continua a ser calculado para
efeito de pagamento na base da capa-
cidade do recipiente.

3. Outro, aliás, não é o espirito do
legislador, pois, o vigente regulamento
do impôsto de consumo, baixado com
o Decreto-lei n.o 7.404, de 22-3-45, quer
quando s erefere à taxação do alcool
(n.° XVIII da Tabela quer quando
se trata da taxação das bebidas
(n.° XIX da mesma Tab.) declara que
o imposot incide sedara os produtos
contidos e mrecipientes de meia garra-
fa, meio litro, garrafa e litro, sendo
estas medidas equivalentes a 0,33, 055,
066, e uma unidade do litro respectiva-
mente.

4.4. Também nas várias notas ati-
nentes ao alcool e as bebidas, a lei faz
referência aos produtos acondicionados
em recipientes de tal ou qual capacida-
de e não à quantidade desses produtos,
o que não aconteceria, se fõsse inten-
ção do legislador calcular o impôsto
pela quantidade do líquido que fôsse
engarrafado.

5. Quanto ao item b, responda-se,
que além de não constar da relação de
decretos mencionados no artigo 203 do
vigente regulamento do impôsto do
consumo, o artigo 57, da lei n.° 4.984
de 31-12-1925, s eacha expressamente
revogado por fôrça do art. 209 (De-
creto-lei n.° 7.404 de 22-3-45) não mais
cabendo assim, a taxa de 5(a, sôbre as
bebidas ,anteriormente cobrada sob a
rúbrica de taxa da Assistência Hospi-
talar.

Dê-se ciência e publique-se.
R. D. F., em 6 de agósto de 1945.

— P. Ranieri Mazzi/if, Diretor.
Processo n.o 119.077-45 — Moreira 1k

Alves, firma estabelecida em uni bar-
racão situado nos fundos do prédio
n.° 9 da rua Senador Pompeu, nesta
Capital, desde 28 de março de 1941,
conform eregistro de firma arquivado
no Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, em 23 d eabril seguin-
te, consulta a esta R. D. F., em peti-
ção datada de 12 de junho de 1945, ou
seja mais de quatro depois de legal-
mente constituída, como se procede em
casos semelhantes, nesta repartição,
para o efeito do pagamento de impósto
de vendas e consignações, de acôrdo
com o justo desejo da firma de se por
em situação regular perante o fisco.

2. Ouvida a S. F., informou que a
consulente, conforme consta de seu re-
querimento, trabalha por empreitadas
(construtores), empregando materiais,
tais como madeira, cal, óleos, tintas,
etc. estando, pois, sujeita ao pagamen-
to daquel eimpõsto sôbre a importân-
cia dos materiais empregados, isto é,
sobre o valor total das obras, deduzida
a importância da mão de obra respec-
tiva, de acôrdo com o Decreto-lei nú-
mero 2.383, d el0 de julho de 1940, com
o que concordou a Chefia da dita Se-
ção.

3. Responda-se, pois, na conformida-
de da informação e parecer, que a con-
sulente está obrigada ao cumprimento
daquele diploma legal, devendo provi-
denciar, por intermédio de um de seus
repretentante ou de procurador legal-
mente constituído a regularização de
sua situação perante esta R. D. F.

4. Dê-se ciência e publique-se. Em
seguida vá o processo à S. F. para to-
mar as providências regulamentares no

sentido de serem resguardado sos In-
teresses da Fazenda Nacional.

R. D. F., 23-8-45 — P. Ranieri
Mazzilli, Diretor.

Processo n.o 126.745-45 — S. A. Ca-
sa Domingos Joaquim da Silva Ma-
teriais para construção à Avenida Al-
mirante Barroso n.° 90-A, nesta Ca-
pital.

Despacho: — S. A. Casa Domingos
Joaquim da Silva Materiais para

Construção estabelecida nesta Capital,
pergunta se os "soalhos, forros, tacos,
rodapés, roda cadeiras, marcos ali-
zares, aduelas sarrafos e frisos'', de
madeiras aplainados "simplesmente
com máquinas de aplainar", são clas-
sificados como "madeira aplainada"
ou como "artefatos de madeira aplai-
nado".

Responda-se da seguinte forma:
a) a consulta versa sôbre artefatos

de madeira aplainada;
b) a letra c das Isenções da alínea

III da Tabela A do Decreto-lei nú-
mero 7.404, de 22-3-45, só abrange
"os artefatos de madeira bruta ou
simplesmente debastada ou serrada";

c) assim, sendo confeccionados co-
mo são, aqueles artefatos com madei-
ra aplainada, ou aparelhada, não se
beneficiam da isenção já referida, que
como ficou dito, só alcança os arte-
fatos de madeira bruta ou simples-
mente debastada ou serrada;

cl) a vista do exposto, os artefatos
confeccionados com madeira aplai-
nada, de que trata a consulta estão
sujeitos ao impôsto de que cogita o
inciso 1 da alínea III, da Tabela A,
do Decreto-lei n.° 7.404, de 22-3-45,
assim já tendo decidido esta R. D.
F. no processo n.° 20.202-45, cujo
despacho foi confirmado pela Dire-
toria das Rendas Internas, conforme

D. O. de 17-7-45.
Pé-se ciência, e publique-se fa-

cultado o direito de recurso para a
D. R. I. no prazo de 20 dias.

R. D. F., 23 agôsto de 1945. —
Ranieri Mazzilli, D.

Processo n.° 84.335-45 — D. P.
Gay, estabelecido nesta Capital a Rua
Paissandú n.° 287, expõe o seguinte:

a) que compra de casas atacadistas
dope concentrado na base de nitrato
de celulose, incolor ou de côres;

b) que também compra redutores
ou thiners;

c) que mistura, em partes iguais,
êsses ingredientes para que o produ-
to resultante possa ser usado cum
pincel ou pistola; e

d) que, finalmente, êsse produto é
vendido, a varejo, pronto para uso, em
vidros de 10, 20, 30 até 200 centíme-
tros cúbicos.

Pergunta o interessado, feita essa
exposição se está sujeito ao impósto
de consumo o produto resultante da-
quela mistura, vendido na forma des-
crita.

Responda-se que sôbre o produto a
que se refere a consulta recai o im-
pôsto de consumo, cobrado na forma
indicada na- alínea XIV da Tabela
A do Decreto-lei n.° 7.404, de ....
22-3-45.

Dê-se ciência e publique-se faculta-
do o direito de recurso para a Dire-
toria das Rendas Internas, no prazo
de 20 dias.

R. D. F. 17 de agéisto de 1945. —
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 96.513-45 — O Sindi-
cato das Indústrias Gráficas do Rio
de Janeiro com sede nesta Capital,
à Avenida Nilo Façanha. n.° 155. 3.°
andar, salas 315-316, pergunta se a

JURISPRUDÊNCIA
DO

Supremo Tribunal Federal
A Imprensa Nacional publica bimestralmente acórdãos selecionados

COM
INDICR ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acham-se à venda

	

Cr$
	

Cr$
Vai.	 I — 12,00
	

Vol. XIV — 15,00
Vol. II — 8,00
	

Vol. XV — 10,00
Vol. III — 15,00
	

Vol. XVI — 15,00
Vol. IV — 15,00
	

Vol. XVII — 12,00
Vol. V — esgotada
	 Vai. XVIII	 15,00

Vol. VI — esgotada	 Vol. XIX — 12,00
Vol. VII — 10,00
	

Vol. XX — 12,00
Vol. VIII — 10,00
	

Vol. XXI — 12,00
Vol. IX — 10,00
	

Vol. XXII — 12,00
Vol.	 X --- 10,00
	

Vol. XXIII — 12,00
Vol. XI — 15,00
	

Vol. XXIV — 12,00
Vol. XII — 15,00
	

Vol. XXV — 12.00
Vol. XIII — 15,00
	

Vol. XXVI — 10,00

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReemMiso Postal
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douração de livros e carteiras (arte-
fatos de papel), com ouro legitimo,
desloca tais artefatos da alínea XI
para a alínea X, ambas da Tabela A,
do Decreto-lei n. 0 7.404, de 22-3-1.

2 - Responda-se negativamente.
Os livros e carteiras sôbre que ver-

sa a consulta não deixam de ser ar-
tefatos de papel, por terem sido sub-
metidos ao processo de douração.

Está expresso na nota 4.° à alínea X
da Tabela A , do Decreto-lei número
7,404, de 22-3-45; que "não se consi-
deram ornamentos ou partes inte-
grantes os acabamento' de ouro, pla-
tina ou prata, por melo do galeano-
plastia, relheamento (plaque.), pintu-
ra ou proceszos semelhantes".

3 - Assim, submetidos ou não a
processo de clouração. os preciutcs só-
bre que versa a consulta continuam
sujeitos ?is regras ea coima exl
Tabela A do Decreto-lei tu° 7.401 ci-
tado.

Dê-se ciência e publique-se recor-
ro ex-officio pera a Direterla das
Rendas Internas.

R. D. F. em 17 de ar,ó3i-o de 1945.
- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Frocesso n.o 96.E35-45 - Júlio Ri-
bas, pretendendo estabelecer-se com
a indústria de papel para apanhar
moscas, quer saber se o prod pto, de
que. apresenta espécime, este rii(eite
ao impôeto do consumo.

Esclarece o consulente que as 1 abri-
cação do produto usará papel, breu,
óleos minerais e vegetais.

Responda-se da seguinte forma:
a) o Decreto-lei n.° 7.404, de ....

22-3-45, determina que, catando um
produto não estiver nominalree.nte ci-
tado, sejam examinados os seus ele-
mentos componentes e, se algum oes-
tes estiver sujeito ao pagamento do
impôsto, o todo também estará;

b) feita a aplicação desse principio
ao produto em causa, vê-se que sk)

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO SR. PRESIDENTei

DA REMBLICA
Dia 13 cie setembro de 1945

Alfredo de Macedo Nubilc - Ope-
rário da Florica Presidente Varga3.
- Concessãe de salário familia e abo-
no-familiar. - Indeferido.
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de setembro de 1945
Aviso:

N. 2.543 - Delego competência ao
Secretário Geral. do Ministério da
Guerra para reconhecer as dividas de
exercícios findos de que trata o arti-
go 408 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública (Decreto número
15.783, de 8 de novembro de 1922,1
bem como para solicitar os respectivos
pagamentos, quer pelo Tesouro Nacio-
nal ou suas Delegacias, quer pela Cai-
xa Geral de Economias da Guerra.

Delego também competência àquela
mesma autoridade, para proceder às
remessas dos proceercs de que tratam
os arts. 78.1 1.°, do Código de Conta-
bilidade da União e 07, 1 1.°, do cita-
do Regulamento.

PORTARIAS

De 20 do setembro de 1945
N.° 8.033 - O Ministro de. Estado

da Guerra e esolve licenciar do servi
co ativo do Exército o Capitão da Re-
serva de 2.° classe, Arma de Cavala-
ria, Francisco Teixeira Martins.

o óleo mineral paga impôsto de con-
sumo, pois todo artefato de papel fa-
bricado fora da fábrica de papel, nau
está sujeito aquele tributo;

c) o óleo mineral, porém, está su-
jeito ao impôsto único, que recai só-
bre gasolina e óleos lubrificantes na
lema do Decreto-lei n.° 2.615; de
21-0-e0.

d) em conclusão, o produto sôbre
que versa a consulta, isto é, "papel
para apanhar moscas" não está su-
jeito ao impesto de consumo, desde
Que o papel empregado já tenha pago
o impôsto devido.

Dê-se ciência e publique-se, remia
es-officio para a D. R. I.

R. D. F., em 23-0-45. - P. Ranieri
Mazzilli, Diretor.

Procuradoria Geral da Fazend2
Pública

EXPEDIENTE DO SR PROCURADOR
GERAL

Dia 18 de setembro de 1945
Processo despachado

N.° 153.40-45 - Aducha d'Oviclio
Carneiro Câmara - Pedido de certi-
dão por extravio de conhecimento. -
Despacho: Faça nova publicação, que-
rendo, e da qual constem os núme-
ros e as datas dos conhecimentcs
traviados, e indieandc com mais pie-
cisão' o que lhes disser respeito.

Serviço . de Comunicações
Dia 18 de setembro de 1945

Processo despachado polo senhor
Chefe:

SC. 194.693-45 - Mário Rahnunclo
da Silva, solicita revisão de sua apo-
sentadoria. - Despacho: Apresente
seu título de inatividade.

2. PubliqUe-se e aguarde na S.O.R.

N.° 8.634 - O Ministro de Estado
da Guerra reselve nomear, teor neces-
sidade do serviço, Instrutor da Esco-
la de Estado Maior o Tenente-Coronel
da Arma de Infantaria Augusto da
Cunha Magessi Pereira.	 •

N.° 8.635 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve ncinear, por neces-
sidade do reiviço, Instrutor da Escola
de Estado Maior o Tenente-Coronel
da Arma de Cavalaria Francesco Da-
masceno Ferreira Portugal.

N.° 8.636 - O Ministro de Estado
da Guerra xcsolve licenciar do serviço
ativo do Exercito o 1.° Tenente da
Reserva de 2." classe, Arma de Arti-
lharia, Gustavo Carlos Alexandre
Stal.

N.° 8.637 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do servi-
ço ativo do Exército o 2.° Tenente da
Reserva de 2.° classe, Médico, Dou-
tor Tito Expedito Gonçalves Perei-
ra.

N.° 8.633 -. O Ministro de Estado
da Guerra rerces e nomear, por neces-
sidade do serviço, Chefe da 1.° Seção
da 30.° Cireateecrieáo de Recrutamento
o Capitão da Alma de Infantaria Ale-
xis Adalberto Ador.

De 7 cle agôsto de 1945
(*) - IN' 8.521 - O Ministro de

Estado da Guerra resolve licenciar do
serviço ativo do Exército os seguintes
-

(*) - Raproduz-se por ter sido pu-
blicada com incorreção no Diário Ofi-
cial de 8 de setembro de 1945.

Requcrimentce:
Antônio Louzada Viana, Capitão

Médico - Pagamento de i diferença de
ajuda de custo. - Deferido.

Antônio Pereira Damasceno, 2.°
Sargento da reserva remunerada -
Pagamento cio abono de família. -
Concedo o abono mensal da impor-
tância de Cr$ 160,00, ate 19 de ja-
neiro de 1947, data em I que o filho
mais velho do requerente completará
18 anos.

Argemiro Neves. Caretlo I.E. -
Pagamento cia miantia de, CrS
3.842,10. - Indeferido de ner .rdo com
as informaç5es.

Esmeralda Diniz Ferreira - Con-
cessão de amparo do Estado a seu fi-
lho Juvenal Diniz Ferreira, ex-solda-
do do 24.° Batalhão d3 Caçadores. -
Indeferido, em face das informações.

Iracema Sá Leitão, viúva do 1.0
'Sargento, Manuel Antônio de Sá Lei-
tão - Pagamento de etapas a que
julga ter feito jus no período de 20
de maio de 1938 a 31 de dezembro de
1942. - Deferido.

João Bezerra Dias Arruda, Músico
assuado -I Concessão das vantagens
previstas nos 11 2.° e 3.° 'do art. 175,
do C.V.V.M.E. - Deferido.

João Felipe Pereira da' Silva, Ofi-
cial do registro civil e Secretário da

I Junta de Alistamento Militar de Pôr-
to de Mós, Estado do Pará - Ser ar-
bitrada uma gratificação 1 pelo exer-
cício das funções. - Indeferido.

João Macedo Júnior, Soldado refor-
mado - Restituição da I quantia de
Cr$ 1.002,00, correspondentes a 334
etapas, relativas ao período de janei-
ro a dezembro de 1943, que lhe fo-
ram descontadas pelo Estabelecimen-
to de Fundos da 3.° Região' Militar. -
Deferido.

José Fernandes de Paula, Soldado
da Comp. de Guardas clO Q.G. •do
M.G. - Concessão de reforma por
invalidez. - Indeferido. O requeren-
te já tem o amparo do Estado, viste
ser associado do I.A.P.I. IManuel Correia de Arruda, Cel. da
Reserva de 1.° classe - Suspensão da
carga que lhe foi imposta correspon-
dente à gratificação pro-labore de
Cr$ 350,00, que recebeu desde a sua
nomeação para o cargo de Chefe da
25.° C.R., até 31 de outubro de 1944.
- Deferido.

Manuel Luis Rudge, MajOr da Arma
de Engenharia - Ser considerada nos
termos do art. 30, letra a, do
C. V. V. M. E. a licença de 180 dias
que obteve para tratamenta de saúde.
- Deferido.

Maria Eugênia Antunes dos Santos,
espiesa do Soldado Doiningos Nazaré
dos Santos, do C.R.T. da F.E.B. -

pedicionário deixou a favor de Mar-
tinha Rosa dos Santos. - Indeferido.

Maria Olímpia de Leiros, espôsa do
Cabo asilado, José Bandeira de Melo
- Pagamento de etapas a que se
julga cone direito, durante o período
de 20 de maio de 1938 a 6 de junho
de 1942. - Deferido. Proceda-se ene
acôrdo com o item V, da formação
da S.G.M.G.

Moacir Teixeira Coimbra, Capitão
- Pagamento de une mês de venci-
mentos, a titulo de auxilio. - Inde-
ferido.

Oscar Nicholson Taves, Capitão
Médico - Pagamento de vantagens
de campanha. - Indeferido.

Sílvio Maciel Batista, 2.° Sargento
reservista - Permissão para conti-
nuar contribuindo para o montepio
militar. - Indeferido.

Carlos Henrique Ferdinando Wehrs
- Permissão para inscrever seu fi-
lho no concurso de admissão ao Coe
légio Militar. - Deferido.

José Pereira Matos, aluno do 2.1
ano Cientifico - Permissão para ins-
crever-se como candidato ao C.P.O.R.
do Rio de Janeiro. - Indeferido, por
falta de amparo legal.

1VIamede Luis da Silva, Sub-Tenen-
te - Pagamento de quantia de Cr$
500,00. - Reconheço a divida.

Diretoria do Material Bélico
PORTARIA N.° 9

O Diretor do Material Bélico, nsan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 1. 0, alínea g. do Decreto número
5.062, de 27 de dezembro de 1939, e
tendo em vista o disposto nos arti-
gos ris. 120, item III, e 122 a, 1
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, resolve antecipar por
quarenta dias, a partir de hoje, o ex-
pediente da Auxiliar de Escritório, re-
ferência X, mediante a gratificação
mensal de Cr$ 233,30, Etelvina Vaz
Tôrres.

Rio de Janeiro, 14 de setembro da
1945. - Alvaro Fiuza de Castro, Ge-
neral de Brigada, Diretor.

Comissão de Orçamento
Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-

tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 711-C. O. - Declaro a
V. Exa., em face do parecer da D.
S. E. (Oficio n.° 796-Enc.-Doc.
10.143, de 8-9-45) que o quantitativo
distribuido ao 1.0 Regimento de Cava-
laria Motorizado, à conta da Verba 2
- Material - Consignação II - Ma-
terial de Consumo - S/c 18-b) - Pro-
dutos químicos, biológicos e farmacêu-
ticos etc. -, do Orçamento Analítico.
fica majorado da importáncia de Cr$
2.500,00 que será entregue pelo E. F.
da 3.° R. M. de acterdo com as pres-
crições vigentes sôbre quantitativos
(Oficio n.° 209-T, de 20-8-45, daquela
Unidade).

Em 15 de setembro de 1945. - P.
Góis.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Oficiais da Reserva de 2.° classe: - signação de família que o referido ex-
Arma de Artiiharla - 1.9 Tenente Jai-
me Junqueira Drumond, 2.°s Tenentes
Davi de Sousa Rosa, Siro Simão, Nor-
ton Dias Ramos; - Arma de Infan-
taria - 1.°5 Tenentes Wilson Cham-
poudry de Matos, José Dias de Gouveia
Neto, Orlando Expedito I dos Santos
Atalde, Carlos Augusto Domingues, Sa-
bino Serafim Correia Salgado, Ari Pa-
racampo, Argelo Nappo Júnior, An-
tônio Guilherme Merlo, Pedro Ferrei-
ra, Silvio da reilva Costa,' Carlos Men-
des Coelho, José Alfio Piason, Mário
Amaral, Os l.alcio Mendes Leite; 2.°s
Tenentes Murilo Botelha das Merces,
Remiro Elisio Saraiva Guerreiro, Hil-
ton Correia de Araújo, João Pio dos
Santos, Manuel Antônio IPinto de Al-
meida, Sebast!ão de Toledo Vieira: As-
pirante a Oficial Hélio França de Al-
meida.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In.
cadência do Exército, por intermédia

da Subdiretoria de Fundos.
Aviso n.° 712-C. O. - Declaro a V.

Exa. que os quantitativos distribuídos
ao 2.° Batalhão de Pontoneiros, à con-
ta das dotações abaixo da Verba 2 -
Material -, do Orçamento Analítico.
ficam majorados das seguintes impor-

Ser transferida para seu nome a coa-tâncias (Ofícios as. 30-F, A., de 2-IV
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Setembro de 1945

Ao Exrno. Sr. Gen. Diretor de In-
tendência do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° '714-C. O. - Declaro a V.
Exa., em solução ao oficio n.° 239-S/2,
de 10-8-45, da Subdiretoria de Subsis-
tência do Exército, que concedo ao E.
S. da 10.a R. M., à conta da Verba 2
- Material - Consignação II - Ma-
terial de Consumo - Sec 14 - Forra-
gem e outros alimentos para animais,
do Orçamento Analítico, a importân-
cia de Cr$ 10.783,40, destinada a co-
brir a insuficiéncia verificada na do-
tação para o forrageamento dos ani-
mais da Região, durante o 2.° trimes-
tre do corrente exercício.

Dita quantia será entregue, de uma
só vez, pelo E. F. da 10e. R. M.

Em 15 de setembro de 1945. - P.
Góis.

dada, seja o referido periodc consi-
derado como de licença. - Deferido.
- (Processo n.° 15.517-45).

•	 Dia, 12

Dia 13
Adalberto Ramos de Freitas, Afonso

Carvalho de Brito, Afonso Gentil da

ao 1.0 Batalhão de Carros de Combate
da Divisão Motomecanizada; à canta,
das dotações abaixo especificadas da
Verba 2 - Material, do Oreamento
Analítico, ficam majorados das seguin-
tes importâncias:

Cr3
S/c n.° 11 - Artigos de ex-

pediente, desenho, ensino,
etc. 	 • 

Se n.° 29 - Iluminação,
fórça motriz e gás 	  2.000,00

(Oficio n.° 269 F. A., de 30-8-45, da-
quela Unidade).

Ditas quantias serão entreaues pelo
E. F. da 1.a R. M., de acôrdo com as
prescrições vigentes sObre quantitati-
vos.

Em 15 de setembro de 1ea5. - P.
Góis.

Ao Exmo. Sr. General Diretor de
Intendência do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 717-C.O. - Declaro a
V. Excia. que a importância de eme
trata o Aviso n.° 704-C.O., de 12 de
setembro de 1945, destinada à obra
522-129, deve ser entregue ao Exmo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS  INTERIORES
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Por Portaria n.° 11.002, de 10 de

setembro de 1945, o Sr. Ministro re-
solveu, nos térmos do art. 164 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto
n.° 3.273, de 16 de novembro e de
acôrdo com a proposta do respectivo
Comandante Geral, classificar e trans-
ferir na Polícia Militar o Distrito
Federal.

Classificar:
- no cargo de Comandante do

7.° Batalhão de Infantaria, em orga-
nização, ficando adido ao Estado
Maior, o Tenente-Coronel Jair Gomes;

- no cargo de Sub-Comandante do
49 Batalhão de Infantaria, o Major
José Gonçalves Rodrigues;

- no cargo de Sub-Comandante do
6.° Batalhão de Infantaria, o Major
João Holanda da Cunha Beltrão.

Transferir:
- do cargo de Sub-Comandante do

1.° Batalhão de Infantaria para o Es-
tado Maior, o Major Lúcio José For-
tes de Lima;

- do cargo de Sub-Comandante do
4.0 Batalhão de Infantaria para o de
Sub-Comandante do 1.° Batalhão de
Infantaria, o Major Anibal Joaquim
de Miranda Júnior;

- do cargo de Sub-Comandante do
5.° Batalhão de Infantaria para o de
Sub-Comandante do 7.° Batalhão de
Infantaria, em organização, ficando
adido ao Estado Maior, o Major Ju-
ventino Pinheiro Saldado Lins. -
(Processo n.° 28.048-45).
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL DO DEPARTAMENTO
Dia 10 de setembro de 1945

Requerimentos despachados:
Mário Ferreira de Morais, 1.0 Sar-

gento, reformado, da Policia Militar
do Distrito Federal, tendo estado afas-
tado do serviço no período de 15 de
maio de 1945 a 6 de junho de 1945, por
motivo de doença, pede que, por

Silva Morais, Alice Lopes Campeão,
Aníbal da Silva Tôrres, António Fer-
reira de Sales, Apeles A. de Barros
Faria, Braz Correia Sampaio, Carlos
de Cargueira Aguirre, Deodoro Alves
de Almeida, Edgard Soares Machado,
Eduardo António Guimarães, Fran-
cisco Ferreira R. Dantas, Gilberto
Goulart de Andrade, Honório Quinta-
filha N. Machado, João Bernardo da
Cruz Júnior, João Pereira Martins Ri-
beiro, Joaquim Ferreira de Sales, Jose
Cavalcanti Ré,gis, José Joaquim Gon-
çalves, Ladislau de Lima Câmara.
Manuel Moreira Mesquita, Maria da
Piedade D. Duarte, Mário de Almeida
Albuquerque, Otávio Moreira de Me-
neses, Raul José Vitoriano, Teofila
Silvestre Jones Filho, Teresa Maria
de S. Rocha, 'Frajano César de Castro
e João Gomes do Rêgo. - Compare-
çam a esta Divisão, a fim de trata-
rem de assunto de -;us interesses. -
(Processo n.° 37.762-44).

Dia 14

Nair Gomes Pinto, tendo sido no-
meada para exercer o cargo de Escri-
turário, do Quadro Permanente, ciaste
Ministério, solicita prorrogação de
prazo para tomar posse do referido
cargo. - Concedo a prorrogação por
trinta dias. - (Processo n.° 30.347-45).

Dia 18

Elvira Franco de Carvalho Castor e
Corinta Carvalho Castor, respectiva-
mente, viúva e filha de João Marques
da Silva Castor, solicitam pagamento
de montepio a que têm direito. -
Compareçam a esta Divisão para cum-
primento de exigências. - (Processo
n.° 30.162-45).

Diretoria Nacional do Serviço
de Defesa Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de setembro de 1945

Processos:

N.° 309-45 - Arquitetos construto-
res: Souto de Oliveira & Comp. Li-
mitada - Local: Rua B, lotes núme-
ros 22 e 23. - Despacho: Deferido.

N.° 505-45 - Construtores: S. Ba-
talha Pinto & Comp. Ltda. - Lo-
cal: Avenida Nossa Senhora de Fá-
tima, depois do n.o 72. - Despacho:
Deferido.

N.° 569-44 - Proprietária: Eletro
Frigor Ltda. - Local: Avenida Tei-
xeira de Castro o•° 574. - Despacho;
Deferido.

N.° 687-45 - Proprietário: Felis-
berto José Bulhões Carvalho - Lo-
cal: Rua do Crucie n.° 346. -
pacho : Deferido.

N.o 1.484-44 - Proprietário: Mau-
rice Da.non - Local: Rua Xavier da
Silveira, entre os n.°s 13 e 19. -
Despacho: Deferido. Isento, em vista
de se achar amparado pela Portaria
nP 38-A.

N.o 654-44 - Construtor: Raimun-
do Barbosa de Carvalho Neto - Lo-
cal: Rua Conde Celso, entre os nú-
meros 103 e 137. - Despacho: Não
há o que certificar. A peticionária de-
verá requerer isenção, em face do
que dispõe a portaria de referência.

e 217-T, de 23-V111, ambos do corrente
ano, daquela Unidade):

Cr$
1) S .,c n.o 11 - Artigos de

expediente, etc. 	  7 . 000,00
2) S, c n.° 21-b) - Agua e

artigos para limpeza e
desinfecção, etc 	  4 , 000,e0

3) S/c n.° 25 - Despesas
miúdas de pronto paga-
mento	 250,00

4) S/c n.° 29-a) - Ligeiros
reparos, etc. 	  1.500,03

Ditas quantias serão entregues pelo
E. F. da 3.8 R. M., de acordo com as
prescrições vigentes sôbre quantitati-
yos.

Em 15 de setembro de 1945. - P.
Góis.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
teme:nein do Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 713-C. O. - Declaro a V.
Exa. que concedo ao Exmo. Sr. Gen.
agente diretor do Q. G. da 4.a R. M.,
à conta da Verba 2 - Material -
Consignação III - Diversas Despesas

S/c 22 - Aluguel ou arrendamento
de imóveis etc.-, do Orçamento Ana-
lítico, a importância de Cr$ 3.000,00,
destinada ao pagamento do aluguel do
prédio do Instituto Padre Machado,
no período em que esteve ocupado pelo
111/12.0. R. I. (Oficio n.0 926 - S. I.
R., de 10-7-45, do Q.G. da 4•a R.M.).

Dita quantia será entregue, de uma
ws vez, pelo E. F. da 4•a R. M.

Em 15 de setembro de 1945. - P.
Góis.

Sr. General agente diretor da Dire-
toria de Artilharia de Costa e não ao
agente diretor da Comissão de Cons-
trução do Novo Quartel General do
Exército, como foi publicado no re-
ferido Aviso.

Em 10-9-45. - P. Góis.

Ao Exmo. Sr. General Diretor de
Intendência do Exército, por inter-
médio da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 718,C.O. - Declaro a V.
Excia. que concedo ao Exmo Sr
General agente diretor do Q.G. da
3. a R.M., A conta do Plano de Obras
e Equipamentos para 1945, Decreto-
lei n.° 7.213, de 30-12-44, Consigna-
ção I - Obras - Sia 02-02 - Ins-
talações, aparelhamento e equipa-
mento, - a importância de Cr$
100.000,00, destinada a atender des-
pesas com instalação do 3.° Batalhão
de Transmissões •- São Gabriel -
(obra 617-113) .

Dita quantia será entregue, de uma
só vez, pelo E.F. da 3.° R.M. e atri-
buída ao saldo "em ser" da respec-
tiva dotação.

Em 10-9-45. - P. Góis.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendênria do Exercito. por intermedio

.'.ubdiretoria de Fundos.
Aviso n.° 715-C. O. - Declaro a V.

Exa., em solução ao ofício n.° 240-S/2,
de 10-8-45, da Subdiretoria de Subsis-
tência do Exército, que concede ao E.
S. da 5e R. M., à conta da Verba 2 -
Material - Consignação II - Mate-
rial de Consumo - Sie 14 - Forra-
gem e outros alimentos para animais,
do Orçamento Analítico, a importância
de Cr$ 37.980,00, destinada a cobrir a
insuficiência verificada na dotação
para o forrageamento dos animais da
Região, durante o 1.0 trimestre do cor-
rente exercício.

Dita quantia será entreale, de uma
só vez, pelo E. F. da 59 R. M.

Em 15 de setembro de 1945. - .
Góis.

Ao Exmo. Sr. Gen. Diretor de In-
tendendo, ao Exército, por intermédio
da Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 716-C. O. - Declaro a V.
Ema, que os quantitativos distribuídos

José , Sebastião Nagel, 3.° Sargento
do 6.° Batalhão ' de infantaria da Po-
licia Militar oo Distrito Federal, so-
licitanuo averbação, nos seus assenta-
mentos, de tempo ue serviço prestado
ao Exército Nacional. - Deferido. -
(Processo n.° 2C.520-45).

Hélio Pazaos, soldado, reformado, da
Policia Militar" do Distrito Federal,
solicitando melhoria de reforma. -
Indeferido. - (Processo n.° 150-45).

Dia 14

João Pereira Lima, soldado da Po-
licia Militar do Distrito Federal, co-
ncheira° averbaçao, nos seus assen-
tamentos, de tempo de serviço pres-
tado nae Fôrça Policial do Estado de
Pernambuco. - Deferido. :- (Pro-
cesso n.° 13.673-44) .

João Braga Tôrres Bandeira, 2.° Te-
nente, reformado, da Policia Militar
do Distrito Federal, tendo em vista a
averbação, nos seus assentamentos, do
tempo de serviço prestaoo na FOrça
Oolicial do Estado do Ceará, solicita
melhoria de reforma. - Deferido. -
(Processo n.° 11.695-43).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA DIVISA()

Dia 11 de setembro de 1945

Requerimentos despachados:
Geralda de Bastos, tendo sido no-

meada para exercer o cargo de Dacti-
lógrafo, classe D, do Quadro Perma-
nente dêste Ministério, solicita pror-
rogação de prazo para tomar posse
do referido cargo., - Concedo a pror-
rogação por dez dias. - (Processo
n.° 29.524-45) .

3 . 500,00
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Secretaria da Marinha
PETIÇOES DESPACHADAS PELO

SR. MINISTRO
Dia 18 de setembro de 194,5

Ascenciinc Rocha - Pede que seja
descontado nos vencimentos de , um
marinheiro o aluguel, relativos aos
meses de junho a dezembro de uma
casa de sua propriedade, pelo o mes-
mo ocupada. "Em face do teor do 3.°
despacho da Corveta "Jaceguai", -de
18-6-45, nada há, que deferir. Em 25
junho de 1945.

Sindicato Nacional dos Oficiais de
Máquinas da Marinha Mercante - So-
licita o desembarque de condutores
maquinistas com mais de um ano de
estágio, quaneo houver oficial de má-
quina aguarcendo embarque e sugere
uma revisão nas lotações de máqui-
nas dos navios mercantes. - Em face
das informações prestadas pela Ca-
pitania dos Portos do Distrito Federal
e Estado do Rio de Janeiro, nada há,
que deferir. Em 22-6-1945.

Henrique Jerge Soler - Pede man-
dar passar por certidão se António
Joaquim de Freitas, ofereceu ao Minis-
tério da Marinha urna proposta, bem
assim qual o seu objetivo. "Indeferia
do, de acôrdo com o 2.° despacho da
Comissão de Metalurgia n. o 177, de 21

GABINETE DO MINISTRO

Comissão Executiva Têxtil
RESOLUÇÃO N.° 14

A comissão Executiva Textil, usan-
do das atribuições que lhe confere o
Decreto-lei a.° 6.688, de 13 de julho
de 1944 e de acôrdo com o que delibe-
rou em soa sessão de na realizada a

de agósto de 1945.
Resolve:
- Incluir a Transjordania entre

os países mencionados no item I da
Resolução n» 10, de 8 de agasto 'de
1945.

II - ExCuir os tecidos de lona den-
tre os mencionados no item III da
mesma Reso:nção.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de
1945. - Comissão Executiva Téxtil.
Guilherme da Silveira Filho, Presi-
dente.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
PORTARIA N.° 39, DE 19 DE SE-

TEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho, Indústria e Comércio,
usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 913 da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n.° 5.452, de 1 de maio de
1943, e

Considerando que o $ 1. 0, do ar-
tigo 350 da Consolidação das Leis
do Trabalho, estabelece que, firman-
do-se contrato entre o químico e o

Irma Barbieri Willcox - Pede pa-
gamento de pensão alimenticia. -
Indeferido, em face dos tèrmos do 2.°
despacho tia Diretoria da Fazenda, de
28-6-45. Em, 3-7-1945.

Nélson Pizell de Scusa - Aluno da
Escola de Odontologia anexa à Fa-
culdade Fluminense de Medicina, so-
licita estagiar no Departamento °deon-
tológico da Marinha. - Indeferido.
Em 5-7-1915.

Maria Girão Alves - Viúva do ma-
rinheiro asilac:e - CB Augusto Alves,
solicita urna pensão especial. - In-
deferido, em face dos tèrmos do 6.°
despacho da Diretoria do Pessoal, de
3-2-45. Em, 17-1-1945.

Severino Ramos da Cunha Pinto -
Pede para ser nomeado para urna das
vagas existentes de Praticante de Prá-
tico de Barra da Corporação de Prá-
ticos de Pernambuco. - Indeferido,
de ao:5rd° com as informações da Di-
retoria da Marinha Mercante. Em,
12-9-1945.

PETIÇÃO DESPACHADA PELO
SR. DIRETOR GERAL DO PESSOAL

Raimundo Ventura Ribeiro - EX-
MN-PE-CM n.e 3.735, solicita certidão
do tempo em que serviu na Marinha.
- Compareça a Secretaria da Mari-
nha. Em, 13-9-1945.

proprietário de usina, fábrica ou labo-
ratório, será ésse documento apre-
sentado, dentro do prazo de 30 dias,
para registro, ao órgão fiscalizador:

Considerando que surgiram dúvi-
das sôbre a aplicação dèsse disposi-
tivo legal, pelo órgão competente do
Departamento Nacional do Traba-
lho;

Considerando ainda que a Comis-
são Permanente de Legislação do
Trabalho, apreciando o assunto, foi
de parecer que o registro do contra-
to cabe ao Serviço de Identificação
Profissional e a fiscalização do exer-
cício da profissão de químico, à Di-
visão de Fiscalização daquele Depar-
tamento;

Resolve:
Art. 1.° - Todo químico que fir-

mar contrato para o exercício da sua
profissão, como responsável por usi-
nas, fábricas, laboratórios ou esta-
belecimentos semelhantes, apresen-
tará o referido contrato, em três
vias, devidamente revestidas das
formalidades legais que regem a ma-
téria, por meio de requerimento ao
Diretor do Serviço de Identificação
Profissional, no Distrito Federal, ou
Delegado Regional do Trabalho, nos
Estados e Territórios, no prazo de 30
dias, para o devido registro, sendo-
lhe devolvidas duas vias devidamen-
te autenticadas;

Art. 2.° - O registro será feito no
próprio livro onde o interessado foi
registrado corno químico, déle cons-
tando apenas o nome da fima ou pes-
soa com quem firmou o contrato, a
data do registro e o número do pro-
cesso.

Art. 3. 0 - lima das vias do contra-
to ficará anexado ao respectivo pro-
cesso, sendo com ele arquivada para
ulteriores efeitos. - Alexandre Mar-
condes Filho,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

E.XPEDIRNTE DO SR. DIRETOR
Dia 15 de setembro de 1945

Processos cespachados:1
DNI. a.° 9.633-45 - Amália Conca-

le. - Certifique-se o que constar.
DNI. n.° 9.634-45 - Antônio Pe-

reira Raimundo. - Certifique-se o que
constar.

DNI. n.° 9.635-45 - Francisco Men-
des. - Certafique-ee o que ecnstar.

DNI. n.° 9.636-45 - Gretchen Ba-
charach - Certifique-se a que cons-
tar.

DNI. n.° 9.637-45 - Hans Wulkan.
- Certificine-ec o que constar.

DNI.. n.° 9.633-45 - José Ferrique-
te.. - Certifique-se o que eonstar.

DNI. n. 3 9.639-45 - Maria Kwas-
niewski. - Certifique-se a que cons-
tar.

DNI. n.° b.640-45 - Matas Dopler.
- Certifique-se o que constar.

DNI. n.° 9.641-45 - Max , 3fIachara-
ch. - Certifique-se o que constar.

DNI. n.° 9.642-45 - Pierre Abran.
- Certifique-ze o que conotar.

DNI. n.° 9.643-45 - Starecki Klara
Batko. - Certifique-se o que constar.

DNI. n.° 9.644-45 - Vanda Kordas.
- Certifique-se o que constar.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Físcaliiação
Seção de Recursos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 18 de setembro de 1945
Processas despachados:

DNT. 31.603-44 - Silveira & Cia.
- recurso - D. Federal -1 De acór-
Cio. Deixo de tornar conhecimento do
recurso, visto ter sido apresentado
fora do prazo estabelecido no art. 636
da Consolidação das Leis do nana-,lho.

MTIC. 292.915-45 - Benjamim dos
Santas Filho - recurso Vitória
De acôrdo com a informação de fõ-
lhas 14 e parecer de fls. 16. O mo-
tivo alegado não justifica o pedido
formulado na petição de fls. 7. As-
sim dou provimento ao recurso ex-
officio interposto, na fortna da lei,
pelo Sr. Delegado Regional cio Esta-
do do Espirito Santo, para, nos tér-
mas do art. 364, da Consolidaeão das
Leis do Trabalho impor à firma, in-
fratora a multa de Cr$ 100.00 (cem
cruzeiros), por infração da art. 360
da referida Consolidação.,

MTIC 287.396-45 - Aniador dos
Santos Fernandes - recurso - Pôr-
to Alegre - Nego provimento no re-
curso para manter a decisão recorri-
da, eis que o cumprimento do dispo-
sitivo infringido não depende da rea-
lização do acôrdo de prorrogação.

DNT. 6.370-45 - Barros át Iskin -
recurso - D. Federal - Conhecen-
do do recurso interposto ex-offieio
na forma da lei, pelo Sral Diretor
Geral da Divisão de Fiscalização, re-
solvo negar-lhe provimento com o fim
de manter a decisão que tOrnou in-
subsistente o auto de fls. 2, em vir-
tude das razões apresentadas:

DNT. 44.834-44 - Joalheria Coli-
bri Ltda. - recurso - D. Federal.
- Idem, idem.

DNT. 38.467-44 - Albino José de
Liras - recurso - D. Federal - Co-

nhecendo do recurso interposto ex-
offieio pelo Sr. Diretor da DF., nos
térmos do art. 637 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de inalo
de 1943, resolvo negar-lhe provimento,
para manter a decisão recorrida, que,
atendendo aos elementos constantes
do processo, julgou insubsistente o
auto de fls. 2.

DNT. 34.139-44 - Armando Mia-
da - recurso - D. Federal - Ideia,
idem.

MTIC 288.816-45 - Ananias Lei-
tão - recurso - Vitória - Idem,
ideal.

MTIC. 302.416-45 - José Pedro da
Silva - recurso - Vitória - Idem,
Idem.

MTIC. 289.515-45 - Atilio Zamper-
lini - recurso - Vitória - Riem,
Idem.

DNT. 46.925-44 - João M. Lopea
- recurso - D. Federal - Conhe-
cendo do recurso interposto ex-offi-
cio pelo Sr. Diretor da D.E., nos thr-
mos do art. 637 da Consolidação das

i
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n.° 5.452, de 1 de maio de
1943, resolvo negar-lhe provimento,
para manter a decisão recorrida que,
atendendo aos elementos constantes
do processo, julgou insubsistente o
auto de fls. 2.

DNT. 42.258-44 - Cia. Comercial
e Industrial Florênclo - recurso -
Distrito Federal - Idem, idem.

MTIC. 288.626-45 - Sincha Binem
Sojcher - recurso - São Paulo --
Idem, idem.

MTIC. 288.945-45 - Estrada de
Ferro Araraquara - recurso - São
Paulo - Idem, idem.

MTIC. 291.790-45 - Abrahan Jor-
ge - recurso - São Paulo - Idem,
idem.

Serviço de Identificação
Profissional

Seção de Cadastro e Registros
Profissionais

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 13 de setembro de 1945
Pedidos de registros de livros, de-

feridos.
MTIC. 313.109-45 - Antônio José

ele de Brito.
MTIC. 313.120-45 - Laboratórios

Farmacêuticos Ergo Ltda.
MTIC. 313.108-45 - Donato & Mon-

dello.
MTIC. 313.063-43 - Alexandre Fer-

fiandes Armazém.
MTIC. 313.110-45 - Cia. de Segu-

ros Imperial.
MTIC. 313.128-45 - Rodrigo & Epa-

minondas.
MTIC. 313.124-45 - Espólio de Do-

mingos Sabia°.
MTIC. 313.139-45 - Equipamentos

Luminosos Brasil Lux Ltda.
MITO. 312.804-45 - Laboratórios

Varges de Produtos Terapêuticos Limi-
tada.

MTIC. 312,962-45 - Manuel Ferrei-
ra.

MTIC. 312.873-45 - Pery Alves do
Régo.

MT1C. 313.062-45 - Domingo Men-,
des de Carvalho.

MTIC. 312.779-45 - J. Braga.
MTIC. 312.766-45 - Usina Sapucaia

S. A.
MTIC. 312.760-45 - Pedro Coimbra

da Costa.
MTIC. 312.803-45 - Yssela Vidal

Buchweitz.

MINISTÉRIO DA IMARINHA

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO



SIE'. 20.922-44 -
do SEP.

STF'. 20.976-44 -
do SIP.

SI?. 1.616-45 - S.
do SI?.

SI?. 2.193-45 - S.
do SIP.

MTIC. 311.328-45
gional - Minas Gera

MTIC. 311.622-45

S. Identificação

S. Identificação

de Identificação

de Identificação

- Delegacia Re-
Is.

- Jules Puyati.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS
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Setembro de 1945

MTIC. 312.755-45 - Vincenz,a
politano.

IvITIC. 313.144-45 - Hor Meill
Neves.

MTIC. 313.156-45 - Superlar de
São Paulo S. A.

MTIC. 313.369-45 - C. F. Neves
Júnior.

MTIC. 312.753-45 - Carlos Soares
de Assunção..

MT/C. 313.396-45 - Bernardo Ne-
lnirost,ky.

MTIC. 312.548-45 - Turino & Ma-
Chado

MTIC. 312.401-45 - Ramon San-
chez.

MTIC. 312.185-45 - Onofre Rosário
Ferreira.

MTIC. 312.202-45 - Antônio de Oli-
Teira Bastos.

MTIC. 312.647-45 - Leonidas Vieira
Fernandes.

MTIC. 313.486-45 - Manuel Gerpe
3uarez,

MTIC. 313.495-45 - Manuel Gerpe
Suarez.

MTIC. 312.706-45 - Aliança Im-
portadora Industrial Ltda.

MTIC. 308.497-45 - Brunstein, Va-
rão Ltda.

MTIC. 309.762-45 - Sofie Elli Weill.
Pedidos deregistros em continua-

ção, deferidos.
MTIC. 312.757-45 - Silva Farias gz

Cia. Ltda.
MTIC. 312.756-45 - Tecelagem Wil-

13 Ia Ltda.
MTIC. 313.122-45 - H. Deckert &

Cempanhia.
Pedidos de registro em substitui-

ção, deferidos.
MTIC. 312.758-45 - José Lauber.
MTIC. 312.577-45 - Alfredo Fiani.
MTIC. 312.566-45 - S. Rosencvaig.

Pedidos de transferências de fir-
mas, deferidos.

MTIC. 308.452-45 - Rafael Guas-
pari - Tecidos e Confecções S. A.

MTIC. 312.796-45 - Tinturaria Al-
voar Ltda.

MTIC. 312.771-45 - A. Cruz Az
Irmão.

MTIC. 312.761-45 - Almeida az DMIS
Ltda.

MTIC. 313.107-45
seppe & Cia. Ltda.

MTIC. 313.137-45
Cia. Ltda.
MTIC. 313.138-45 -

Silva & Irmão.
MTIC. 313.388-45

Silva & Cia. Ltda.
MTIC. 313.271-45

gust,o.
MTIC. 313.389-45 - Pacheco

chado.
MTIC. 298.898-45 - Confeitaria

1Vladureira Ltda.
MTIC. 312.547-45 - Albano de Me-

deiros 8.1 Alves.
Pedido de transferência de local,

deferido.
MTIC. 313.142-45 - H. J. Gugge-

Pedidos de registros de profeasor,
deferidos.

MTIC. 312.799-45 - Maria Apareci-
da Brito Carvalho de Oliveira.

MTIC. 312.797-45 - Francisco Mar-
tins Capristano,

MTIC. 312.782-45 - Corália de U-
rna Rêgo.

MTIC. 313.545-45 - Leopoldo Hei-
tor de Andrade Mendes.

Pedido de registro de químico, de-
ferido.

MTIC. 312.402-45 - Clélio Lins de
Cruz Gouveia.

Processos arquivados:
SI?. 8.722-45 - Seminário Menor

ite Mariana.

306.826-45 - Oficio 1.611.
307.437-45 - Delegacia Re--
Maranhão.
307.441-45 - Delegacia Re-
Paraná.
308.392-45 - Delegacia Re-
Guiabá.
308.436-45 - Delegacia Re-

gional - João Pessoa.
MTIC. 308.440-45 -

gional - Belo Horizon
MTIC. 308.448-45 -

Belém.
MTIC. 309.068-45 - Termo de re-

clamação.
MTIC. 309.377-45 - Delegacia Re-

gional - Recife.
MTIC . 309.683-45 -

mação.
MTIC. 309.685-45

clamação.
MT1C. 311.337-45 -

gional - Santa Catari
MITC. 311.344-45 -

gional - Pôrto Alegre
MTIC. 311.346-45 -

gional - Santa Catari
MTIC. 311.347-45 -

gional - Recife.
MTIC. 309.410-45 -

gional - João Pessoa.
MTIC. 309.411-45 -

gional - João Pessoa.
MTIC. 331.625-45 -

rias.
MTIC. 311.965-45
MTIC. 311.967-45

nio Amaral.
MTIC. 311.966-45

da Costa.
MTTC. 312.512-45

gional - Santa Ca
MTIC. 307.415-45

são do SIP.

Seção de Emissão
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 14 de setembro de 1945

MTIC. 307.119-45 - Onofre Félix
Silva reclama contra Montes & Fi-
lhos Ltda. - A vista do que se apu-
rou no processo, imponho à firma re-
clamada a multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros), es-vi do disposto no
art. 52 da Consolidação das Leis d3
Trabalho, atendendo a que já custeou
a nova Carteira Profissional do seu
empregado.

Em 13-9-45. - A. Coelho, Diretor.
MTIC. 293.270-45 - Laudelino Go-

mes dos Santos reclama contra Luis
Costa. - De acôrdo. Deixo de conhe-
cer do recurso, visto ter sido interpos-
to fora do prazo legal e sem o prévio
depósito da importância corresponden-
te à multa imposta. Publique-se. A
D.H.S.T. para os devidos fins.

Em setembro de 1945. - A. Coe-
lho, Diretor Geral.

Processos arquivados:
MTIC. 281.193-45 - Delegacia Re-

gional - Santa Catarina.
MTIC. 289.282-45 - Delegacia Re-

gional - São Paulo.
MTIC. 292.572-45 - Delegacia Re-

gional - Bahia.
MITC. 293.577-45 - Delegacia Re-

gional - Paraíba.
MTIC. 301.401-4.5 - Arino Patrício

da Silva.
MTIC. 302.021-45 - Delegacia Re-

gional - Rio Grande do Sul.
MTIC. 303.708-45 - Delegacia Re-

gional - Piauí.
MTIC. 303.724-45 - Delegacia Re-

gional -.Alagoas.
MTIC. 305.357-45 - Delegacia Re-

gional - Pernambuco.
MTIC. 305.702-45

Sousa Rosa.
MTIC. 306.358-45

gional - Estado do
MTIC. 306.576-45
MTIC. 306.577-45
MTIC. 306.578-45

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento
N.° 15.303-45 - Emprasa Unida de

Publicidade. Compareça, por seu re-
presentante autorizado, à 3.a S:ção da
Divisão de Orçamento, déste Ministé-
rio, para tratar da publicação da Por-
taria n.° 572, de 20 de julho de 1.945.

RETIFICAÇÕES

Na publicação da Portaria n? 704,
de 27-8-45, no Diário Oficial de 15 de
setembro corrente, à página 11.930,
2 . 1 coluna,

Onde se lê:

, em oficio número 125-DG

MTIC. 306.579-45 - Erich Osvaldo
Frenzel.

MTIC. 306.580-45 - Artur Sthench.
MTIC. 306.581-45 - Bodv Schoen-

rock.
MTIC. 306.582-45 - Maurice Her-

bert Exell.

MTIC. 307.415-45 - Comunicação.
MTIC. 307.444-45 - Delegacia Re-

gional - São Paulo.
MTIC. 308.395-45 - Delegacia Ra-

gional - Santa Catarina.

MTIC. 308.434-45 - Delegacia Re-
gional - Espirito Santo.

MTIC. 308.435-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC. 308.433-45 - Delegacia Re-
gional - Mato Grosso.

MTIC. 308.446-45 - Delegacia Re-
gional - Ceará.

MTIC. 308.462-45 - Delegacia Re-
gional - Paraíba.

MTIC. 309.686-45 - Reclamação.
Reclamante João Elesbão Xavier. Re-
clamado: Gaspar Ribeiro &e Cia.

MTIC. 309.687-45 - Reclamação.
Reclamante: Durvalino Nunes da Cos-
ta. Reclamada: Azeredo & Cia.

MTIC. 310.702-45 - Reclamação.
Reclamante Zuluca, Mesquita de Quei-
roz. Reclamada: George E. Wall.

MTIC. 311.328-45 - Delegacia Re-
gional - Minas Gerais.

MTIC. 311.334-45 - Delegacia Re-
gional - Santa Catarina.

MTIC. 311.345-45 - Delegacia P.e-
gional
	

Estado do Rio.

MTIC. 311.622-45 - Julea Puyau.
MTIC. 311.968-45 - Numa Meus-

sing.

MTIC. 313.400-45 - Carlos Sevarias.
Filho.

mTIC. 313.401-45 - Jorge da Silva.

MTIO. 313.402-45 - Dario S. Lour-
des.

MTIC. 313.403-45 - Eusébio Orlo-
tino.

•MTIC. 313.404-45 - Juvenal Alves.

MITC. 313.405-45 - Elza Gomes
Pessoa.

MTIC. 313.406-45 - Malquer Mor-
gado.

MTIC. 313.407-45 - António Fer-
nandes da Costa.

MT1C. 313.408-45 - Antnio Ferrei-
ra Filho.

MTIC. 313.409-45 - Emérita Pires.

Leia-se?

, em ofício número 1.251-DG.

No Diário Oficial de 18 do mês flu-
ente, à página n.° 14.977, 1. colnna,

Onde se lê:

Portaria n.° 721, de 6 de agosto de
1945

Leia-se:

Portaria n.° 721, de 6 de set:mbro
de 1945.

Onde se lé:

Portaria n.° 722, de 6 de agósto de
1945.

Leia-se:

Portaria n.° 722, de 6 de setembro de

1945.

- Louzetti Giu-

Matias Mendea

M. Joaquim da

- F. Borges da

- Antônio Au-

Na- MTIC. 280.830-45 - Júlio Ferreira
Leal.

MTIC. 289.656-45 - Têrmo de :a-
clamação.

MTIC. 295.216-45 - Delegacia Re-
gional - Maranhão.

MTIC. 296.881-45 - Delegacia Re-
gional - Belo Horizonte.

MTIC. 297.681-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC. 298.637-45 - Delegacia Re-
gional - Recife.

MTIC. 299.246-45 - Delegacia Re-
gional - Belo Horizonte.

MTIC. 299.249-45 - Delegacia Re-
gional - Belo Horizonte.

MTIC. 299.258-45 - Delegacia Re-
gional - Recife.

MTIC. 300.904-45 - Delegacia Re-
gional - Mato Grosso.

MTIC. 302.466-45 - Delegacia Re-
gional - Paraíba.

MTIC. 303.742-45 - Delegacia Re-
gional - Santa Catarina.

MTIC. 303.744-45 - Delegacia Re-
gional - Santa Catarina.

MTIC. 304.240-45 - Delegacia Re-
gional - Belo Horizonte.

MTIC. 304.817-45 - Delegacia Re-
gional - Belo Horizonte.

MTIC. 305.363-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.

MTIC. 305.713-45 - Delegacia Re-
gional - Paraná.

MTIC. 305.832-45 - Pedro Leão Ve-
loso Walmann.

MTIC. 306.309-45 - Delegacia Re-
gional - Paraíba.

MTIC. 306.32545 - Delegacia Re-
gional - Paraná.

MTIC. 306.359-45 - Delegacia Re-
gional - Belo Horizonte.

MTIC. 306.530-45 - Otávio Martins
de Oliveira.
meyer.

MTIC. 306.586-45 - Walter Reich-
muth.

MTIC.
MT1C.

gional

gional -
MTIC.

gional -
MTIC.

Delegacia Re-
te.

Telegrama de

Temo de recla-

- Térmo de re-

Delegacia Re-
na.

Delegacia Re-
.

Delegacia Re-
na.

Delegacia Re-

Delegacia Re-

Delegacia Re-

Pedido de fé-

- Alberto Dias.
- Manuel Antô-

- Firmino Vieira

- Delegacia Re-
tarina.
- Seção de Ernis-

- Leonildo (le

- Delegacia Re-
Rio.
- Bruno Stunch.
- Gehard Fact.
- Jacob Siebert.
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TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N.° 85 — SESSAO ORDINÁRIA

EM 27 DE JULHO DE 1945
Presidencia do Sr. Ministro Ruben

Rosa. — Procurador, Dr. Leopoldo
Cunha Melo. — Secretário, Baci.u-
rel João Salse.

Presentes os Srs. Ministros José
Américo, Bernardino de Sousa, Oli-
veira Viana, Oliveira Lima, A. Alvini
Filho e Silvestre Péricles, foi aberta
a sessão.

Relatados pelo Sr. Ministro Joee
Américo:

Ministério da Aeronáutica:
Oficio n.° 1.531. de 19 deste mês,

da Diretoria Geral, sôbre o contrato
celebrado com Ari Feres Marinho,
para desempenhar a função de encar-
regado da turma de pagamento da
lei Divisão do Serviço de Fazenda
(PG. 624). — O Tribunal ordenou o
registro do contrato.

Ministério da Agricultura:
Processos de pagamentos de Cr$ ..

1.464,60 a Cirilo Bispo de Sant'Ana,
Cr$ 12.266,00 a Joaquim Figueiredo e
outros, Cr$ 140.648,00 a José de Quei-
roz Filho e outros, Cr$ 6.643,00 a
Valdemar Antônio Cáncio de Pontes e
outros diarLstas do Ministério da Agri-
cultura, proveniente de salários em
março último;

Ministério da Justiça:
De Cr$ 581.022,80 a José P. Silvei-

ra Filho e outros, tarefeiros da Im-
prensa Nacional, de salários em maio
último;

Ministério do Trabalho:
De Cr$ 1.950,00 a Jorge Saltarelii

e outros, Vogais da Junta de Conci-
liação e julgamento da I.° Região, de
gratificação de representação em fe-
vereiro último (PG. 12.047, 12.041,
12.014, 12.015, 19.156 e 5.897).

— o Tribunal ordenou o registro a
posteriori simples das despesas

Ministério da Educação e Saúde:
Ofícios:
N.° 4.091, de 17 dêste mês, da Di-

visão do Pessoal, &More o contraio ce-
lebrado com Adalberto José Viana,
para desempenhar a funceo de me-
dico auxiliar no Serviço Nacional de
Febre Amarela (PG. 615). — O Tri-
bunal ordenou o registro do contrato.

N.° 4.064, de 16 deste mês, da Di-
visão do Pessoal, sôbre a distribuição
do crédito de Cr$ 714.294,00 à Te-
souraria do Ministério da Educação, à
conta da Verba 1.° — Pessoal — IV
— S-C 23)04)06), para pagamento de
diárias aos servidores que se ausen-
tam da sede em objeto de serviço
(PG. 2.599). — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do crédito.
para oportuno exame da despesa como
regestro a posteriori, nos termos do
Decreto-lei n.° 7.503, de 30-4-45.

N.° 2.170, de 13 dêste inês, da Di-
visão de Material, sôbre a anulação
do adiantamento de Cr$ 2.000,00 re-
quisitado em favor de Sílvia Medrado
Clinton, Escriturário da classe G, para
despesas a seu cargo no segundo tri-
mestre deste ano (PG. 1.481). — O
Tribunal mandou dar baixa na res-
ponsabilidade do funcionário em cau-
sa, fazendo-se a reversão da citada
quantia à verba própria.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De concessão:
De aposentadorias, sob os funda-

mentos legais a seguir:
Art. 196, item IV do Decreto-lei

n.° 1713, de 1939: ao Escriturário G,
cio Quadro III do Ministério da
Viação, 'nitrido de Sousa Lima (PG.

14.954); ao Escriticrário E, do Qua-
dro I do Ministério da Viação, Alta-
miro da Conceição Saraiva (PG. ..
14.901); art. 91, letra a da Consti-
tuição e art. 2.° da Lei n.° 583, de
9-11-37: ao Ministro do Supremo Tri-
bunal Federal, padrão Z-1, do Quadro
da Justiça, Antônio Bento de Faria
(PG. 14.944). — O Tribunal ordenou
o registro das aludidas concessões.

De pagamento de Cr$ 200,00 como
crédito à Delegacia Fiscal em Mina:
Gerais a Francisco Alves dos Reis, de
ajuda de custo em 1943 (PG. 	
8.243); de Cr$ 128,30 como crédito à
Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul à Viação Férrea do Rio Grande
do Sul, de transporte feito em 1943
em proveito do Ministério da Agricul-
tura (PG. 28.543); de Cr$ 38,90 à
Estrada de Ferro Santa Catarina,
como crédito à Delegacia Fiscal no
Paraná, de transporte feito em 1944
em proveito do Ministério da Agricel-
tura (PG. 8.228). — O Tribunal or-
denou o registro das despesas.

Idem de Cr$ 450,00 a Dina da Silva
Vasconcelos e outros, tarefeiros da
Divisão do Impôst_ de Renda, de sa-
lários em janeiro último (PG. 	
23.354). — O Tribunal mandou ano-
tar os destaques e ordenou o tegistio
a posteriori simples da despesa.

Processo de concessão de aposenta-
doria, nos têrmos do art. 197, alí-
nea a, do Decreto-lei n.° 1.713, de
1939: ao Cobrador da Divida Ativa
da União da Recebedoria do Distrito
Federal, Ta° Rigoberto de Matos Mi-
tigue (PG. 14.645). — O Tribunal
manteve a decisão anterior, por seu
fundamento, porque os proventos ex-
cedem o limite fixado no art. 9.° do
Decreto-lei n.° 24, de 9-11-37.

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Oficio n.0 12.186, de 21 deste mês,
do D. A., sobre o contrato celebra-
do com Arnaldo de Macedo Baene,
para desempenhar a função de téc-
nico especializado em construções ci-
vis na Divisão de Obras (PG. 502!.
— O Tribunal ordenou o registro do
contrato.

Ministério da Agricultura:
Aviso n.° 5.834, de 18 de maio úl-

timo, sôbre o têrmo aditivo aos de
contrato, de prorrogação e aos aditi-
vos celebrados com as Missões Sele-
danas do Rio Negro, para aumento de
remuneração do pessoal que executa
observações meteorológicas em diver-
sas localidades do Estado do Amazo-
nas (PG. 457). — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência
para reiterar a decisão anterior, já
reiterada, no sentido de: 1) que cone-
te expressamente do termo aditivo a
discriminação das despesas oriundas
do aumento dos preços estabelecidos
nas cláusulas 13.a e 14.° do contrato
de 26 de junho de 1939 e nos termos
aditivos ao mesmo contrato; 2) ser
esclarecida a redação dada à cláu-
sula 15." no termo aditivo, visto que
as obrigações contratuais expiram em
10 de outubro deste ano, em vista do
disposto na cláusula 12.° do contrato
de 1939 e no têrmo de prorrogação de
21 de setembro de 1942.

Oficio n.° 8.351, de 13 déste mês,
da Divisão de Orçamento, sôbre o
pagamento de Cr$ 50.000,00 ao Go-
verno do Estado de Pernambuco, pro-
veniente de auxilio concedido no cor-
rente exercício para propaganda e di-
fusão do cooperativismo no dito .Es-
tado, de acórdo com o contrato de 31
de julho de 1942 (PG. 12.226). — O
Tribunal recusou registro à,despesa,
de vez que a mesma está classificada

à conta de dotação que prevê lavra-
tura de contrato e essa formalidade
ainda não foi observada.

Ministério do Trabalhei, Indústria
e Comércio:

Aviso n.° 85, de 27 do mês próxi-
mo findo, sôbre o pagamento de Cr$
9.816.918,90 ao Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Bancários, como
contribuição do Estado corresponden-
te aos exercidos de 1940 e 1941 (PG.
6.061). — O Tribunal, preliminar -
mente, converteu o julgamento em
diligência para ser promovido o re-
gistro da emissão das apólices a que
se refere o art. 2.° do Decreto-lei
n.° 7.393, de 16-3-45, cuja *anotação
foi ordenada em sessão d& 10-4-45.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.066, de 20 deste mês,
sôbre a distribuição do crédito de Cr$
24.407.500,00 ao Tesouro Nacional, a
conta do Decreto-lei 11. 0 7.218, de 30
de dezembro de 1944, alterado pelo
de n.° 7.363, de 8-3-45, pata ser de-
positado no Banco do Brasil a fim de
serem abertos pelo D. N. ide Estra-
das de Ferro os créditos irrevogáveis
nos Estados Unidos destinados ao pa-
gamento dos materiais de importação
e seus transportes, conforme o con-
trato celebrado com a Companhia
Brasileira de Material Ferroviário
(PG. 25.932). — O Tribunal conver-
teu o julgamento em dligência para
que o Ministério proceda a uma dis-
criminação do material a s'er adqui-
rido, pois nenhum documento consta
do processo, de modo a juStificar
distribuição ao Tesouro, de uma só
vez, da aludida importa-mia'.

Idem n.° 1.034, de 14 déste mês,
encaminhando 60 processos de divi-
das relacionadas no total de Cr$ ..
112.113,40 em que são credores Do-
mingos Pereira Dias e outros (PG.
25.803) — O Tribunal julgou pro-
cedentes as dividas e mandou enca-
minhar os respectivos proeessos ao
Ministério da Fazenda para os fins
do art. 78 § 3.° do Código de Con-
tabilidade.

Relatados pelo Sr. Ministro 13cr-
nardino de Sousa:

Coordenação da Mobilização Eco-
nómica:

Oficio n.° 2.659, de 23 clêste mês,
sôbre o adiantamento de Cr$ 	
1.915.000,00 ao Diretor Dunas Clair
da Silveira, para despesas a seu car-
go nos meses de julho a setembro
deste ano (PG. 19.302). — 1 O Tri-
bunal ordenou o registro do adianta-

imento.
Ministério da Educação eiSaúde:

Oficio n.° 8.564, de 17 deSte mês,
da Divisão do Pessoal, sôbrei o con-
trato celebrado com Birger Juell, para
desempenhar a função de engenheiro
de minas, inspetor de mineração, na
D. F. da Produção Mineral (PG. 	
607) . — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência para Ser feita
a prova de quitação do serviço mili-
tar por parte do contratado.

Idem n.° 4.096, de 19 deste imês, da
Divisão do Pessoal, sobre o térmo de
renovação de contrato celebrado com
Guilhermino Milton da Silveira, para
desempenhar a função de médico es-
pecializado em profilaxia da febre
amarela no Serviço Nacional de Febre
Amarela (PG. 616). — O Tribunal
recusou registro ao aludido térmo, de
vez que parte da despesa corre à con-
ta de dotação orçamentária co exer-
cício de 1944, já encerrado.

Idem n.° 4.090, de 17 deste mês.
da Divisão do Pessoal, sôbre o con-
trato celebrado com Antenio Correia

Buquera, para desempenhar a função
de médico auxiliar de serviços de pro-
filaxia da febre amarela no S. N.
de Febre Amarela (PG. 614). — O
Tribunal converteu o julgamento em
diligência para ser feita a prova de
boa conduta mediante documento há-
bil, na forma do art. 17, alínea b dO
Decreto-lei n.° 5.175. de 7-1-43.

Ministério da Agricultura:
Oficio n.° 8.412, de 14 dêste me:e

da Divisão do Material, sôbre a res-
tituição da caução prestada pela fir-
ma B. Dutra & Cia. Ltda. em ga-
rantia da execução do contrato cele-
brado para obras de acabamento de
Entreposto Federal de Pesca na ci-
dade do Rio Grande, Estado do Riu
Grande do Sul (PG. 10.556 —
12.205) . — O Tribunal converteu n
julgamento em diligência, para que u
Ministério em causa informe se o cone
trato foi devidamente executado.

Ministério da Fazenda:
Processos:
Fichado no Tesouro Nacional sob o

n.° 91.304-41 referente ao têrmo
revigaraçã.o de aforamento do terre-
no de acrescido de marinha designa-
do por lote n.° 36 da quadra 3, si-
ture:o na Rua Remou Franco, onde
se acha edificado o prédio n.° 109, na
1.° Seção da Urca, Distrito Federal,
que outorga a União a Lucindo Gon-
çalves Fontainha (PG. 603). — O
Tribunal converteu o julgamento cm
diligência para ser retificado o ténii )
de aforamento, de vez que a enfiteuta
é brasileira naturalizada e não bra-
sileira nata, como consta do aludido
têrmo.

De concessão:
De aposentadorias, sob os funda-

mentos legais a seguir:
Art. 196, item II do Decreto-lei

n.° 1.713, de 1939: ao Servente da
classe C do Quadro III do Mini..-c-

rio da Viação, Antônio Pinto de Sam-
paio (PG. 14 . 395 ) . O Tribunal
manteve a decisão anterior, por sca
fundamento, por não ter sido cum-
prida a diligência ordenada no sen-
tido de ser feita a revisão do tempo
de serviço, tendo-se em visto o De-
creto n.° 1.178, de 16-1-904.

Art. 196, item I do citado Decreto-
lei n.° 1.713: ao Artífice da classe 11,
do Q. S. do Ministério da Guerra,
Targino da Silva Cunha (P0.....
14.870) . — O Tribunal ordenou o re-
gistro da concessão.

Idem n.° 196, item II citado: ao re-
crivão da Coletoria das Rendas re-
lereis em Ijuí. Estado do Rio Grae-
de do Sul, Teófilo Moreira nets t'PG.
14.953). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da concessão.

De adiantamento de CrS 40030 DO

contador da classe H Rute da Coeta
Paiva Bevilaqua, para despesas a seu
cargo na Contadoria Secional junto ao
D. C. e Telégrafos, no 2.° trimestre
deste ano (PG. 23.568). — O Tribu-
nay, preliminarmente, recusou reeletro
ao adiantamento, por se achar cego-
lado o período de sua aplicação.

Ministério da Guerra:
Aviso n.° 1.572, de 19 do mês

'cimo findo, encaminhando 15 processos
de dívidas relacionadas, no total de
Cr$ 3.970,60 em que são credores Al-
mério de Castro Neves e outros (PG.
5.810). — O Tribunal mandou arquie
var o processo.

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Oficio n.° 10.522, de 22 do Inês pró-
ximo findo, do D. A., sôbre o contra-
to celebrado com Eugênio Giannecehi-
ni, para desempenhar a função de téc-
nico em planejamento de trabalhos dt
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Correios e Telégrafos, provenientes de
salários nos meses de março, maio e
junho últimos (PG. 24.329, 12.044,
12.039, 12.013, 12.056, 5.978 e 25.771).
— O Tribunal ordenou o registro a
posteriori simples das despesas.

Relatados pelo Sr. Ministro Oli-
veira Viana:

Ministério da Aeronáutica:
Ofício n.° 1.530, de 19 dêste mas, da

DIretoria do Pessoal, sôbre o contrato
celebrado com João Paglialonga, para
desempenhar a função de Encarregado
da Turma de Consignações do Ser-
viço de Fazenda da Aeronáutica (PG.
625) . — O Tribunal mandou anotar
o destaque e ordenou o registro do
contrato.

Ministério da Fazenda:
Processos:,

De concessão!
De aposentadorias, sob os fundamen-

tos legais a seguir:
Art. 196, item II do Decreto-lei nú-

mero 1.713, de 1939: ao servente D do
Q. S. do Ministério da Agricultura,
José Firmino de Lima (PG. 14.868) ;
ao marinheiro 4 do Q. S. do Minis-
tério da Fazenda, Artur Augusto da
Fonseca (PG. 14.a00); idem, idem IV:
ao oficial administrativo da classe 19
do Q. S. do Ministério da Fazenda,
Otávio da Silva Barbosa (PG. 14.931).
— O Tribunal ordenou o registro das
concessões.

De pensão especial a Iolanda Con-
tinha e outras, irmãs de Ulisses Es-
tavas Coutinho, 2.° sargento da Aero-
náutica, com despesa de Cr$ 3.790,00
(PG. 14.849); de montepio militar a
Maria de Lourdes Novais Campos,
viúva de José de Oliveira Campos, 3.0
sargento do Exército, com despesa de
Cr$ 1.992,60 e Cr$ 458,40 (PG. 14.579).
— O Tribunal ordenou o registro das
concessões e o das despesas de "exer-
cícios findos". Quanto às despesas de
fls. classificadas à conta de "Novas
Pensões" estão aritmèticamente certas.

Processo fichado no Tesouro Nacio-
nal sob o n.° 143.906-45 referente no
têrmo de revigoração do aforamento do
terreno de marinha situado à Rua Re-
gente Bráulio, onde se acha edificado
o prédio mo 9, na cidade de São Luis,
Maranhão, que outorga a União a Pal-
mira Gonçalves Machado (PG. 605) .
— O Tribunal ordenou o registro do
contrato.

De aposentadoria, nos têrmos do ar-
tigo 196, item I do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939: ao postalista au-
xiliar G do Quadro III do Ministério da
Viação, Raul Abreu (PG. 14.952) . —
O Tribunal ordenou o registro da con-
cessão, oficiando-se ao Tesouro para
ser retificado no título o nome do
aposentado.

De pagamento de Cr$ 7.734,00 a
Claudonir Augusto da Silva e outros,
Cr$ 23.388,00 a Cândido Alves de Aze-
vedo e outros, Cr$ 10.640,00 a Altamiro
Régo e outros, diaristas do Ministério
da Agricultura, Cr$ 38.338,00 a Brau-
lino José de Mendonça e outros e
Cr$ 784,00 a Arnaldo Borges Paraíso
e outro, diaristas do Ministério do Tra-
balho, proveniente de salários no més
de março último (PG. 12.012, 12.043,
12.045, 5.977 e 5.975) . — O Tribunal
ordenou o registro a posteriori simples
das aludidas despesas.

Idem de Cr$ 39.186,40 a Mozart Sel-
am Silva e outros tarefeiros da Di-
visão do Impôsto de Renda, prove-
niente de salários em junho último
(PG. 24.330) . — O Tribunal ordenou
o registro a posteriori simples da des-
pesa.

Monotipla na Imprensa Nacional (PG.,
489) . — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, para reiterar
a decisão anterior, para ser apresen-
tada nova prova de boa conduta do
contratado, visto estar caduca a Mala
corrida constante do processo, em face
do disposto no art. 219, 1 3.°, do De-
creto n.° 24.531, de 2-7-44.

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n.° DO,SD/49-541.7, de 12 de

junho último, sôbre o adiantamento de
Cr$ 100.000,00 ao Secretário Jorge La-
tour, para despesas com o preparo e
impressão da "Coleção Barão do Rio
Branco", nos meses de maio e junho
últimos, e que deixou de ser entregue
dentro do período de aplicação (PG.
5.345-5 806) . — O Tribunal mandou
dar baixa na responsabilidade do alu-
dido funcionário, fazendo-se a reversão
da citada quantia à vcrba própria.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Aviso n.° 1.552, de 13 dêste mês,
sare a distribuição do crédito de
Cr$ 290.000,00 à D. F. em São Paulo,
à conta da verba 2.° — III do vigente
oraamento (PG. 6.121) . — O Tribu-
nal ordenou o registro da distribuição
do crédito, anotando-se o destaque in-
dicado.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.098, de 25 dêste mês,
tare o pagamento da importância de
Cr$ 8.085.000,00 à Indústrias Reuni-
das de Ferro e Aço Ltda. (IRFA Ltda.)
correspondente à 2a prestação do preço
de 12 automotrizes para o D. N. de
Estradas de Fero, de acôrdo com o
tarmo de ajuste publicado no Diário
Oficial de 4-4-45 (PG. 25.952) . — O
'Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para que o processo seja
instruido com a conta referente à dez-
pesa em causa, da qual conste a ates-
tação prevista na cláusula 6a do con-
trato.

Aviso n.° 1.092, de 24 dêste mês, só-
bre o térnio de ajuste de tarefa fir-
mado entre o Departamento Nacional
de Estradas de Ferro e a firma Cum-
prido Santiago & Cia. Ltda., para
construção de um trecho ferroviário
na via férrea Ourinhos a Guaíra, na
Rade Viação Paraná-Santa Catarina.
(PG. 495) . — O Tribunal ordenou o
registro do contrato.

Ministério da Fazenda:
Processo fichado no Tesouro Nacio-

nal sob o na 104.928-45 referente à
redistribuição do crédito de 239.600
cruzeiros ao Tesouro Nacional à conta
do crédito especial aberto pelo Decre-
to-lei n.° 7.505, de 30-4-45, registrada
a sua distribuição à Caixa de Amorti-
zação em sessão de 15-5-45 (PG. 23.463
a 24.235) O Tribunal nada teve
que deliberar, de vez que, tendo sido
o aludido crédito distribuído à Caixa
de Amortização por solicitação do se-
nhor Ministro da Fazenda, a sua re-
distribuição ao Tesouro Nacional de-
pende também do pedido formulado
por S. Exa.

Processos de pagamentos de 10.002
cruzeiros a Luis da Cunha Dantas e
outros, diaristas da Contadoria Geral
da República; de Cr$ 90.910,00 a Lou-
rival Francisco Peixoto e outros, 2.100
cruzeiros a Arquimedes Marques da
Silva e outros; Cr$ 2.000,00 a Otacilio
Brito e outros e Cr$ 5.743,20 a Ge-
raldo Capo Branco e outros diaristas
do Ministério da Agricultura; de 7.794
cruzeiros a Jeovan Pereira de Oliveira
diarista do D. N. do Trabalho, Mi-
nistério do Trabalho; de Cr$ 3.214,30
ri Hortêncio Guanabara Filho e ou-
tros, diaristas do Departamento dos

Ministério da Educação e Saúde: para desempenhar a função de della
Ofício n.° 2.181, de 13 dêste mês, da

Diretoria do Material, sôbre a anula-
ção do adiantamento de Cra 1.250,00
requisitado em favor do engenheiro N,
Dr. Rui Moreira Reis, para despesas
nos meses de março a maio dêste ano,
e que deixou de ser entregue dentro
do período de aplicação (PG. 939) .
— O Tribunal mandou dar baixa na
responsabilidade do aludido funcioná-
rio, fazendo-se a reversão da citada
quantia à verba própria.

Ofício n.° 4.099, de 19 dêste mês,
Divisão do Pessoal, sôbre o têrmo de
renovação de contrato celebrado com
Antoine Bon, para desempenhar a
função de professor do Curso Espe-
cializado de História da Antiguidade
e da Idade Média na Faculdade Na-
cional de Filosofia (PG. 619) . — O
Tribunal ordenou o registro do aludido
térmo.

Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ofícios:
N.° 12.121, de 19 dêste mas, do D. A.,

Mire o têm() de renovação de con-
trato e aditivo celebradas com Alberto
de Morais e Castro Junior, para de-
sempenhar a função de cobrador na
Imprensa Nacional (PG. 612) . — O
Tribunal ordenou o registro do térmo
de renovação de contrato e seu térmo
aditivo.

N.o 11.796, de 11 dêste mês, do D A.,
encaminhando 7 processos de dividas
relacionadas no total de Cr$ 824,20 em
que são credores Osório Mário dos
Santos e outros (PG. 19.183) . — O
Tritbunal resolveu: 1) julgar proce-
dentes as dividas relacionadas sob os
ns. 2 a 7 e mandou encaminhar es
respectivos processos ao Ministério da
Fazendoa, paia os fins do art. 78 30
do Código de Contabilidade; 2) con-
verter em diligência, quanto a dívida
de na 1, para ser separada a parte
da mesma contraída no período da re-
volução de 1930, de acôrdo com o item
b do parecer da Diretoria.

N.° 382, de 14 dêste mês, do D. N. I.,
sôbre o pagamento de Cr$ 87.112,60 à
Companhia Telefônica Brasileira, pro-
veniente de serviço& prestados ao De-
partamento Nacional de Informações,
nos meses de janeiro e fevereiro últi-
mos (PG. 18.121) . — O Tribunal or-
denou o registro da despesa.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Aviso n.° 105, de 21 dêste mês, soli-
citando reconsideração da decisão de
3-7-45 denegatória de registro ao con-
trato celebrado com Joaquim da Costa
Soares, para desempenhar a função
de Chefe de Seção de Inspeção do
Trabalho no D. N. do Trabalho (PG.
494) . — O Tribunal manteve a deci-
são anterior, por seu fundamento, por
não ter sido cumprida a diligência or-
denada no .sentido de serem presentes
ao Tribunal os documentos a que se
refere o art. 17 do Decreto-lei na 5.175.
de 7-1-43.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 934, de 27 do mês próximo
findo, sôbre a distribuição do crédito
de Cr$ 500,0 ã D. F. no Amazonas,
à conta da verba 2.a — III — s/c
42)34) à disposição do respectivo Dis-
trito (PG. 10.037) . — O Tribunal or-
denou o registro da distribuição do
crédito, à disposição indicada.

Relatados pelo Sr. Ministro Oli-
veira Lima:

Ministério da Aeronáutica':
Oficio n.° 1.541, de 20 déste mês,

da D. Geral do Pessoal, sare o con-
trato celebrado com Walter Kanitz,— O Tribunal ordenou o registro da

tista especializado em cirurgia e pró-
tese buco-facial no Hospital Central
da Aeoronáutica (PG. 628) . — O Tri-
bunal ordenou o registro do contrato.

Processo de concessão de reforma ao
S2-Q-IG-FI Fernando Luís Moreira
(PG. 25.798) . — O Tribunal ordenou
o registro da concessão.

Ofício n.° 6.267, de 19 dêste mês, da.
Diretoria do Pessoal, sedara o térmo de
renovação de contrato celebrado com
Ulisses Sagui, para desempenhar a.
função de operador da Tôrre de Con-
trôle na Diretoria das Rotas Aéreas
(PG. 622) . — O Tribunal ordenou o
registro do aludido tèrrno.

Ministério da Agricultura!
Promoção n.° 28. de 23 dêste inês,

do Sr. Dr. Procurador, sôbre o tèrmu
de acôrdo celebrado entre o Ministé-
rio da Agricultura e o Estado do Rio
Grande do Sul, para execução da fis-
calização do comércio de adubos, etc.,
destinados à lavoura (Pá. 62). —
O Tribunal deixou de tomar conheci-
mento do aludido Urino, por não in-
teressar imediatamente à receita ou à.
despesa da União e mandou arquivar
O processo.

Oficio rao 8.700, de 21 dèste mês,
da Divisão do Pessoal, sôbre o paga-
mento da falha na Importância de e
Cr$ 150.000,00 ao professor catedrá-
tico M Angelo Moreira da Costa Lima,
proveniente de gratificação pela ela-
boração da obra "Insetos do Brasil"
(PG. 12.101) . — O Tribunal ordenoll
o registro da despesa.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n.° 4.098, de 19 déste mês, da

Divisão do Pessoal, sôbre o térmo de
renovação de contrato celebrado com
Renê Lucien Poirer, para desempenhar
a função de professor do curso espe-
cializado da História da Filosofia na
Faculdade Nacional de Filosofia (PG.
618) . — O Tribunal ordenou o registro;
do aludido têm°.

Ministério da Fazenda:
Processos:

De concessão:
De aposentadorias, sob os funda-

mentos legais a seguir:
Art. 196, item II, do Decreto-lei na.

mero 1.713, de 1939: ao revisor de pro-
vas G do Q. S. do M. da Justiça,
Angelo Lázaro (PG. 14.914); ao ope-
rário de arsenal D do Q. S. do M. da
Marinha, João Estêvão Ferreira (PG.
14.867) ; art. 156, letra e, da Consti-
tuição Federal de 1937: ao carteiro da
classe E do Quadro XIV do Ministé-
rio da Viação, João Colares Chaves
(PG. 14.026). O Tribunal orde-
nou o registro das aludidas conces-
sões.

De montepio civil, em reversão, a
Georgina Soares Pereira e outra, filhas
de José Soares Pereira, I.° escriturário
da Alfândega de Santos, com despesas
de Cr$ 1.800,00 e Cr$ 3.385,70 como
créditos à D. F. em São Paulo (PG.
14.887) de pensão especial a Haydeia
de Paula Meireles, viúva de Antônio
Gomes Meireles, 1.0 sargento aviador,
com despesas de Cr$ 4.359,00 e 5.387.
cruzeiros como créditos à D. F. em,
São Paulo (PG. 14.851) . — O Tribu-
nal ordenou o registro das concessões
e o das despesas de "exercícios findos"
cimo créditos às D. Fiscais indicadasj
e o da redistribuição dos de "Novas
Pensões" às mesmas D. Fiscais, feitas
as devidas anulações.

De montepio e meio soldo a Maria
Alice dos Santos Príncipe, viúva dej
Alfredo dos Reis Príncipe, major re-
formado do Exército, com despesas dej
Cr$ 2.480,40 e Cr$ 2393,70 (PG. 13.447).
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concessão e o da despesa de "exerci;
cios fundos". Quanto à despesa de
fls. clasisficada à conta de "Novas
Pensões" está aritmeticamente certa.

Representação da Divisão do Ma-
terial do Ministério da Fazenda garre
responsáveis por adiantamentos cujas
comprovações não deram entrada no
prazo legal, com indicação das escri-
turárias Eza do Nascimento e Nair do
Rêgo Barros (PG. 29.071). — O Tri-
bunal converteu o julgamento em dili-
gência, para serem ouvidas as reparti-
ções interessadas sôbre se as compro-
vações dos adiantamentos em causa
deram ali entrada dentro do prazo le-
gal, e, no caso negativo, quais as
razões de fôrça. maior (art. 298, in-fine
do R. G. C. Pública) .

. De pagamentos de Cr$ 5.916,00 a
Jaime Garcia e outros, Cr$ 10.484,00
a Sócrates Vidal de Andrade e outros,
Cr$ 3.398,00 a Francisco Bastos e ou-
tros, Cr$ 87.404,40 a Bernardino Fran-
cisco Dias e outros diaristas do Mi-
nistério da Agricultura, e Cr$ 5.490,00
a José dos Santos Sousa e nutras ditos
do Departamento de Previdência So-
cial do M. do Trabalho, provenientes
de salários relativos ao mês de março
último (PG. 12.049, 12.042, 12.033,
12.011 e 5.979). — O Tribunal ordenou
o registro a posteriori simples das des-
pesas.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Aviso n.0 1.554, de 12 déste mês, sõ-
bre a distribuição do crédito de 60 cru-
zeiros à D. F. - em Minas Gerais à
conta da verba 2? — III — sac
32)13)02) (PG. 6.120) . — O Tribunal
ordenou o registro da distribuição do
crédito.

Oficio n.o 2.310, de 11 déste mês, da
Divisão do Pessoal, sôbre a distribui-
ção do crédito de Cr$ 100,00 à D. F.
em Alagoas, à conta da verba I•" —
3 — s/c 27) 03) 04) 06) , mediante anu-
lação na Tesouraria (PG. 6.149). —
O Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição do crédito, feita a anulação
indicada e anotando-se o destaque.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.063, de 19 dèste mês, sô-
bre a distribuição do crédito de 1.000
cruzeiros à Tesouraria da D. R. dos
Correios e Telégrafos em Botueatu, à
conta da verba 3• — I — sec 18)30)
(PG. 25.911) . — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do crédito.

Aviso n.° 1.090, de 24 deste mês, sõ-
bre o contrato celebrado com Lahire
Carino Pinheiro, para desempenhar a
função de médico clínico na Fábrica
Nacional de Motores (PG. 569). — O
Tribunal ordenou o registro do con-
trato.

Relatados pelo Sr. Ministro A.
Alvim Filho:

Ministério da Agricultura:
Oficio n.° 4.511, de 12 de abril úl-

timo, do D. A., sôbre o pagamento de
Cr$ 361,60 à Equitativa Terrestres,
Acidentes e Transportes S. A., prove-
niente de seguros de transportes em
proveito do M. da Agricultura (PCia
11.493) (12.204) . — O Tribunal orde-
nou o registro da despesa.

Ministério da Fazenda:
Processos:

De adiantamento de Cr$ 2.500,00 a
Antônio Galhanone de Oliveira, ofi-
cial administrativo H do Q. P. do Mi-
nistério da Fazenda, para despesas de
publicações e serviços de impressão e
encadernação nos meses de julho a
setembro dêste ano (PG. 24.355). —
O Tribunal ordenou o registro do
adiantamento. Foi voto vencido o re-
nlior ministro A. Alvim Filho, que

recusa\ a registro por não se tratar de
despesas- extraordinár ias e urgentes
(art. 33, n.° 1, do Decreto-lei n.° 426,
de 12-5-38) .

De pagamento de Cr$ 500,00 a Diria
da Silva Vasconcelos e outros tarefei-
ros da Delegacia Regional do Impôsto
de Rendas no Distrito Federal, pro-
venientes de salários em abril último
(PG . 23.634) — O Tribunal ordenou
o registro a posteriori simples da des-
pesa.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Oficias na. 1.602 e 1.613, de 19 deste
mês, da Divisão do Material, sôbre os
adiantamentos de Cr$ 4.000,00 e 13.500
cruzeiros a Lia Baena Machado da
Silva e Mário Leal Pereira, respecti-
vamente, escriturário F e of. adm. I,
para despesas com os serviços gerais
de publicações, impressão, encaderna-
ção e publicações, nos meses de agt5sto
a outubro e julho e agõsto déste ano
(PG. 6.145 e 6.162). — O Tribunal
ordenou o registro dos adiantamentos.
Foi voto vencido o Sr. ministro A
Alvim Filho, que recusava registro por
não se tratar de despesas extraordhá-
rias e urgentes (art. 33, n.° 1, do De-
creto-lei n.° 426, de 12-5-38) .

Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas:

Aviso n.° 1.088, de 24 deste mês, só-
bre o contrato celebrado com Osvaldo
de Carvalho, para desempenhar a fun-
ção de encarregado do grupo de retifi-
cação de peças na Fábrica Nacional cie
Motores (PG. 570) . — O Tribunal or-
denou o registro do contrato.

'Relatados pelo Sr. Ministro Silves-
tre Péricles:

Ministério da Aeronáutica:
Processo de concessão de reforma ao

S2-Q-AR José Alves da Silva (PG.
25.799) . — O Tribunal ordenou o re-
gistro da concessão.

Ministério da Agricultura:
Ofício n.° 6.974, de 13 do mês pro-

ximo findo, do D. A., soôbre a C113-

tribuiçã.o do crédito de Cr$ 20.000,00 á
D. F. em. 'Minas Gerais, à conta da
verba 2? — II — s/c 16)19)03), me-
diante anulação no D. F. de Com-
pras (PG. 12.135). — O Tribunal Gr-
danou o registro da distribuição do
crédito, feita a anulação indicada.

Ministério. da Educação e Saúde:
Of leias:

N.° 4.097, de 19 dêste mês, da Divi-
são do Pessoal, sôbre o têrmo de re-
novação de contrato celebrado com
Francis Ruellan, para desempenhar a
função de professor do. Curso Espe-
cializado de Geografia Física na Es-
cola Nacional de Filosofia (PG. 617)
— O Tribunal ordenou o registro do
aludido térmo.

N.° 4.089, de 17 deste mês, da Di-
visão do Pessoal, sôbre o contrato ce-
lebrado com Milton Caldeira Brant,
para desempenhar a função de médico
auxiliar de serviços de profilaxia da
febre amarela no S. N. de Febre
Amarela (PG. 613). — O Tribunal or-
denou o registro do contrato.

N.° 2.227, de 17 deste mês, da Di-
visão do Material, sôbre destaques a
conta da verba 2? — Material — sec
41) (PG. 2.590). — O Tribunal man-
dou anotar os aludidos destaques.

N.° 2.180, de 13 dêste mês, da Divi-
são do Material, sôbre a anulação do
adiantamento de Cr$ 400,00 requisitado
em favor do escriturário E Maria Ca-
lina Goulart do Amarante, para des-
pesas a seu cargo nos meses de abril a
junho dêste ano (PG. 1.353). — O
Tribunal mandou dar baixa na res-
ponsabilidade do aludido funcionário,

fazendo-se a reversão da citada quan-
tia à verba própria.

Ministério da Fazenda;
Processos:

De concessão:
De aposentadorias, zoi) los Linda-

mentos legais a seguir.
Art. 196, item I, do Decreto-lel nú-

mero 1.713, de 1939: ao acrvente da
classe C do Q. S. do M. da Marinha,
Felisberto Dias da Silva (rd. 13366).
— O Tribunal, em face do despacho
presidencial autorizando a execução
do ato, ordenou o registro aob reserva
da concessão, com as comunicações do
art. 61 do Decreto-lei n.° 426, de 12
de inalo de 1938.

Art. 91, letra a, da Constituição e
art. 2.° da Lei n.° 583, de 9-11-37: ao
Ministro do Supremo Triburial Fe-
deral, padrão Z-I, do Quadro da Jus-
tiça, Eduardo Espia:ala (PG. 14 922);
art. 197, alínea a, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939: ao cabineiro cie
estrada de ferro I do extinto Quadro
II do Ministério da Viaçaa, Frederico
Marcondes Machado (PG. 14.918); de
melhoria •de vencimentos cie inativi-
dade ao aposentado por decreto de 2e
de julho de 1932, Honorato Pereiaa de
Oliveira, no lugar de Mestre de na-
tação e ginástica cia Marinha, em vir-
tude de sentença judiciária (P0.....
14.905). — O Tribunal ordenou o re-
gistro das aludidas concessões.

De montepio militar a Haydée Emi-
lia da Costa e outras, filhas ue Rasan-
do Barnabé da Costa, 2.° sargento do
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral, com despesas de Cr$ 771,20 e
Cr$ 2.143,20 (PG. 14.631); de melho-
ria de montepio militar a Nadir
mond' Coutinho Marques, cix-vidra
José Maria Soares Lavrador, com des-
pesas de Cr$ 10.800,00 e Cr$ 29.512,90
(PG. 14.893). — O Tribunai ordenou
o registro das concessões e o ;las des-
pesas de "exercícios findos". Quanto
às despesas de fls. classificadas .à conta
de "Novas Pensões" estão aritmetica-
mente certas.	 .

De distribuição dos créditoa de 1.800
cruzeiros e Cr$ 1.800,00 no total de
Cr$ 36.000,00 à D. F. no Ceará, à con-
ta da verba I? — V — s/a 27) 03) 01)
06), para pagamento de salário-familia
a funcionários e extranumerários em
exercício na Delegação do Tribunal de
Cantas no dito Estado (PG. 23.587).
— O Tribunal ordenou o registro da
distribuição do crédito, feita a anula-
ção indicada.

Idem de pagamento de Cr$ 17.169,00
a Dora Gontan Garrastazú e outros.
Cr$ 75.591,00 a Manuel Ricardo da
Silva e outros, Cr$ 48.569,20 a João
José dos Reis e outros, Cr$ 8.844,00 a
Alvaro Lima de Aguiar e outros, 600
cruzeiros a José Jacó da Silva, dia-
ristas do Ministério da Agricultura, de
salários em março último (PG. 12.040,
12.017, 12.016, 12.048 e 12.050). — O
Tribunal ordenou o registro, a poste-
riori simples das despesas.

Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Ofício n.° 6.223, de 13 de abril úl-
timo, do D. A., sôbre o terra() de re-
novação do contrato nelebrado com
Carlos Alves de Sousa, para desem-
penhar a função de chefe de oficina
de rotogravura na Imprensar Nacional
(PG. 191): — O Tribunal converteu
o julgamento em diligencia, para rei-
terar a decisão anterior, no sentido

de ser remetido ao Tribunal o temo
aditivo a que se refere e ofício de fa-
lhas 27.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Oficio n.° 2.369, de 11 dêste nréa, eia
Divisão do Pessoal, sôbre a distrioni-
ção do crédito de Cr$ 1.000,00 à D. F.
no Piauí, à conta da verba 1 — V —
s/a 27)03)04)06) mediante anulação
ma Tesouraria (PG. .6.150). — O Tri-
bunal ordenou o re tro da distribui-
ção do crédito, feita a anulação indi-
cada, e anotando-se o destaque para
"diaristas".

Aviso re° 87, de 27 do mês próximo
Lindo, sobre o pagamento na impor-
tância de Cr$ 18.355.743,10 ao Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas,
como contribuição do Estado corres-
pondente aos exercidos de 1940 e 1941
(PG. 6.062). — O Tribunal, preihni-
narmente, converteu o julgamento em
diligência, para ser promovido o re-
gistro da emissão das apólices a que
se refere o art. 2.° do Decreto-lei nú-
mero 7.393, ele 16-3-45, cuja anotação
foi ordenada em sessão de 10-4-45.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Ofício n.° 477, de 5 dêste mes, do
Departamento Nacional de Estradas de
Ferro, encaminhado pelo Diretor da
Pessoal, sôbre a rescisão do contrato
celebrado com Valdemar Fernandes
Mala, para desempenhar a função de
técnico especializado em material ro-
dante e de tração na E. Ferro São
Luís a Teresina (PG. 627) . — O Tri-
bunal; à, vista da comunicação de f(3-
lhas 19, mandou anotar a rescisão do
contrato de 25-1-44 e respectivo tér-
mo aditivo de 20-7-44.

Aviso n.° 792, de 4 do mês próximo
findo, sôbre a distribuição do crédito
de Cr$ 160.000,00 à D. F. na Bahia,
à conta da -verba 2.a — I — s,'c 02)
02)04) mediante anulação no D. F.
de Compras, à disposição do enge-
nheiro Reinaldo Soares da Silva Lima,
chefe da Comissão de Estudos e Obras
(PG. 25.651) . — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do crédito, ó
disposição indicada e feita a devida
anulação.

Foi ainda relatado pelo Sr. Mio',.;•
tro A. Alvirn Filho:

Ministério da Educação e Saúde:

Ofício n.° 2.428, de 10 clêste més,
da Divisão de Orçamento, sôbre a en-
trega da importância de Cr$ 16.763,00
como auxilio a Manuel Pecis, douto-
rando da Faculdade de Medicina de
Pôrto Alegre, para atender às despesas
com estada de uma embaixada de dou-
torandos da referida Faculdade (PG.
2.580). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa de Cr$ 16.763,00
como auxílio atenta a finalidade da
despesa, em face da classificação cr-
çamentária. Foi voto vencido o se-
nhor ministro A. Alvim Filho, que
recusava registro por entender que o
auxilio só pode ser concedido por lei.

Nada mais havendo que tratar, o se-
nhor Ministro Presidente designou o
dia 31 do corrente mês, às 13 horas,
para a seguinte sessão ordinária, de-
clarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente
ata, que vai subscrita e assinada. Eu,
João Salse, secretário, a subscrevi. —
Ruben Rosa, Presidente.
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CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

Quinta Região - Distrito
Federal - Rio de Janeiro

e Espírito Santo
EXPEDIENTE DE FISCALIZAÇÃO
Oficio n.° 655-45 - Edgard Jovita

Garcia de Sousa. - Notifica a den-
tro do prazo de 15 dias, fazer o regis-
tro de sua abertura néste CREA.

Oficio n.° 656-45 - Ludgero Silveira
de Sousa. - Comunica a manutenção
do auto de constatação de infração
21. 1.246 e convida a fazer o pagamento
da limita de Cr$ 1.000,00 - Prazo 10
dias, sob pena de cobrança executiva.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS MARITIMOS
DESPACHOS DO SENHOR INIER-

VENTOR
Dia 17 de agõsto de 1945

Proc. n.° 13.469-45 - Aposentado-
ria - Joaquim Fioriano Pompeu, -
Deferida.

Proc. na' 21.730-41 - Aposentado-
ria (Revisão de cálculos) - Domin-
aos Firmino de Sena. - Deferida.

Proc. n.° 10.922-45 - Aposentado-
ria - Robert Notara Scantlebury. --
Deferida.

Proc. n.° 1.744-45 - Aposendoria
- Antônio Lopes Júnior. - Dele-
ride.

Proc. 11.0 11.925-43 - Aposentado-
ria - Joaquim José Coelho. - De-
ferida.

Proc. n.° 9.367-44 - Aposentado-
- ria - João Martins Evangelista. -

Deferida.
Proc. n.° 318-45 - Aposentadoria

(Encaminhamento de recurso) - João
Ventura da Rocha Brito. - Encami-
nhe-se o recurso.

Proc. n.° 18.353-44 - Aposentado-
ria - José Marcilio Marçal. - In-
deferida.

Proc. 11.° 10.535-45 - Aposentado-
ria - José Alves de Oliveira. - De-
ferida.

Proc. n.° 7.653-45 - Aposentado-
ria - Henrique Braz Ferreira. - De-
ferida.

Proc. n.° 11.447-45 - Aposentado-
ria - Pedro Fonseca. - Deferida.

Proc. n.° 97.444-39 - Pensão (Re-
veraão) - Orlandina e Ofélia Teixei-
ra Machado. - Deferida.

Proc. n.o 22.723-44 - Pensão -
Hormensinda Rodrigues Seabra. -
Deferida.

Proc. 11.° 21.860-44 - Pensão -
Antônio Clotilde Macedo. Defe-
rida.

Proc. ia° 8.089-43 - Pensão - Edi-
te Galler Soares Pinto. - Defe-
rida.

Proc. n.° 26.610-44 - Pensão -
Pilar Josefina Azpelicueta Pereira e
filhos. - Deferida.

Proc. n.° 25.724-44 - Pensão -
(Pagamento de dias de aposentado-
ria) - Carmélia Rosa Reis Costa. -
Deferida.

Proc. n.° 3. 475-45 - Pensão - Pe-
tronilla Gonçalves Rodrigues e filhas.
- Deferida.

Proc. n.° 10.566-45 - Pensão -
Roberto Pinto de Aguiar. - Defe-
rida.

Proc. n.° 5.895-45 - Pensão - Isa-
bel Maria Vinagres da Silva. - De-
ferida.

Proc. n.° 9.561-45 - Pensão - Ma-
ria Càndido Siqueira Lopes. - De-
ferida.

Proc. n.° 5.147-44 - Pensão - Vai-
dele Ferreira e irmãs. - Deferida.

Proc. n.° 12.522-45 - Inscrição -
Pedro Fonseca. - Aprovada.

Proc. n.° 9.604-44 - Inscrição -
José Alves de Oliveira. - Apro-
vada.

Proc. n.° 116.105-42 - Inscrição -
Robert Notou Scantlebury. - Apro-
vada.

Proc. n.° 12.492-45 - Inscrição -
Joaquim José Coelho. - Aprovada.

Proc. n.° 8.864-45 - Pecúlio - Al-
tair Lopes Rodrigues de Freitas. -
Deferida.

Proc. n.° 9.359-45 - Funeral de
Coelifilius de Pinho Leão. - Auto-
rizo o pagamento.

Proc. n.° 19.650-44_- Transferência
de contribuições - Domingos Louren-
ço. - Proceda-se a transferência.

Proc. n.° 7.154-45 - Transferência
de contribuições - Arnaldo Schimitz.
- Proceda-se a transferêncai.

Proc. n.° 26.825-44 - Transferência,
de contribuições - Cauré Ursich. -I
Proceda-se a transferência.

Proc. n.° 1.426-45 - Transferência
de contribuições - Antônio de Sá Fer-
nandes Brito. - Proceda-se a trans-
ferência.

Proc. n.° 2.777-45 - Transferência
de contribuições - Jusgius Stanta.a-
weius. - Proceda-se a transferência.

Dia 20
Proc. n.° 11.939-45 - Aposentado-

ria - Dello Gomes Thompson. -
Deferida.

Proc. n.° 13.267-45 - Aposentado-
ria - Alfredo Ribeiro de .Aanorim. -
Deferida.

Proc. n.° 10.537-45 - Aposentado-
ria - Manuel Raulino Vieira. - De-
ferida.

Proc. n.° 2.774-45 - Aposentadoria
- Manuel Gravina da Silva. - De-
ferida.

Proc. n.° 12.665-45 - Aposentado-
ria - Procópio José Pereira. - De-
ferida.

Proc. n.° 41.256-37 - Aposentado-
ria - Braz dos Santos Batista. --
Indeferida.

Proc. n.° 25.202-44 - Aposentado-
ria (Revisão de data do inicio do pa-
gamento) - João Manuel Rodrigues.
- Indeferida.

Proc. n.° 18.900-44 - Pensão -
Zulmira da Costa Denot. - Indefe-

Proc. 11.0 57.381-37 - Pensão -
rida.

Proc. n.° 57.381-37 - Pensão (Pa-
gamento de dias de pensão). - Ma-
nuel Dias Negreiros. - Deferida.

Proc. n.o 27.436-44 - Pensão (Pa-
gamento de dias de aposentadoria) -
Manieta Pereira Soares Pinto e fi-
lha. - Deferida.

Proc. n.° 6.198-45 - Pensão - Eu-
gênia Maria dos Santos. - Defe-
rida.

Proc. n.° 487-43 - Pensão - Ma-
ria do Carmo da Silva. - Defe-
rida.

Proc. n.° 22.700-44 - Pensão (Pe-
cúlio) - Maria Alexandrina do Nas-
cimento. - Deferida.

Proc. n.° 17.010-41 - Pensão -
Maria Severa da Silva. - Cancele-
se a pensão.

Proc. n.° 11.404 - Inscrição -
Délcio Gomes Thompson. - Apro-
vada.

Proc. n.° 42.196-36 - Inscrição -
Alfredo Ribeiro de Amorim. - Apro-
vada.

Proc. n.° 26.481-35 - Inscrição -
Manuel Raulino Vieira. - Apro-
vada.

Proc. n.° 8.860-44 - Inscrição -
Manuel Gravina da Silva. - Apro-
vada.

Proc. n.° 2.746-45 - Funeral Ce
José Claudino dos Santos. - Autori-
rizado o pagamento.

Proc. n.° 11.805-45 - Funeral de
João Antônio Pereira. - Autorizado
o pagamento.

Proc. n.° 13.887-45 - Funeral de
Manuel Ferreira Amorim. - Autori-
zado o pagamento.

Proc. n.° 7.496-45 - Funeral de
Alexandre Borges de Campos. - Au-
torizado o game/rent°.

, Dia 21

Proc. n.° 10.791- 45 - Anoséntado-
ria - Leonal Leal de Oliveira. -
Deferida.

Proc. n.° 8.6'79- 45 - Aposentadoria
- Tadz Saraiva Saturnino. - De-
ferida.

Proa. n.° 7.737-45 - Anosentadora
- Roimuna'o Cos`ro e Silva. - Dare-

.na a.
Proc. n.° 12.326-45 - Aposentadoria

- João André 5'anguelro. - Defe-

rida.
Proc. n.° 5.5.'33-45 - Aposentadoria

- Antônio Mandos da Silva. - Defe-
rida.

Proc. n.o 23.092-44 - Aposentadoria
- Dominaos Mirones. - Deferida.

Proc. n.° 6.448-43 - Anosentadoria
- Francisco José da Silva. - Dele-
ri d a.

Proc. n.° 10.567-45 - Anosentadori a
- Adolfo Borba.	 Darrrida.

Proc. n.° 9.708-45 - Anosentacloria
- Emílio Orseli.	 Deferida.

Proc. n.° 11.276-45 - Aposentadoria
- João Alves de Melo. - Defe-
rida.

Proc. n.° 7.654-45 - Aposentadoria
- Mo nuel Volantim Negromonte. --
Deferida.

Proc. n.° 16.406-42 - Aposentadoria
- Manuel Pinto Bandeira. - Cance-
le-se a aposentadoria.

Proc. 11.0 413-45 - Aposentadoria
- Vicente Ferreira de Oliveira. -
Indeferida.

Proc. n.° 7.753-45 - Aposentadoria
- José Luciano de Matos. - Dafo-
rido.

Proc. n.° 7.812-45 - Aposentadoria
- Manuel Lopes Bezerra. - Defe-
rida.

Proc. n.° 9.391-45 - Aposentadoria
- Joaquim Fernandes Cadelhe Julião.
- Deferida.

Proc. n.° 1.713-43 - Aposentadoria
- Greaório Alexandre Marins. - In-
deferida.

Proc. n.o 7.736-43 - Aposentadoria
- Joaquim Cândido Teixeira,. - De-
ferida.

Proc. ri.° 10.018-45 - Aposentadoria
- Argilano Dano. - Deferida.

Proc. na' 8.506-45 - Aposenta:107h
- Firmo Florêncio da Rocha Braga.
- Deferida.

Proc. ri.° 10.723-45 - Aposentadoria
- Francisco Sebastiã.o Gonçalves da
Cruz. - Deferida.

Proc. n.° 10.012-45 - Aposentadoria
- Moisés Rodrigues Pereira de Frei-
tas. - Deferida.

Proc. n.o 12.371-45 - Aposentadoria
- Francisco Vítor de Miranda. - De-
ferida.

Proc. n.° 12.911-45 - Aposentadoria
- Cícero TeodOro de Oliveira. - De-
ferida.

Dfa 24
Proc. n.° 16.063-45 - Pensão -

Maria Círio Pinto. - Deferida.
Dia 26

Proc. n.o 19.116-44 - Pensão -
Marina e Edite Ferreira da Silva. -
Indeferida,

Dia 27

Proc. n.° 10.463-40 - Aposentadoria,
- Raimundo Teixeira Mendes. - De-
ferida.

Proc. 21.0 7.421-45 - Aposentadoria
- Joaquim Francisco Sarabundo. -
Deferida.

Proc. n.° 8.300-45 - Aposentadoria
- António Francisco da Silva Santas
Júnior. - Indeferida.

Proc. n.° 12.409-44 - Pensão -
Manuel Simões dos Santos. - Defg

-rido.
Proc. ri.° 12.661-45 - Pensão -

Aurélio Piassarolo Magalhães e filhos.
- Deferida.

Proc. n.° 12.427-45 - Aposentadoria
- Eduardo da Silva Loureiro. - De-
ferida.

Proc. n.° 9.130-45 - Aposentadoria
- Francisco Clemente de Souza.
Deferida.

Proc. n.° 4.333-45 - Aposentadoria
- Emidio Mendes Freire. - Indeie-
rida.

Proc. n.° 9.202-45 - Aposentadoria
- António Alves Nunes. - Defe-
rida.

Proc. n.° 13.656-45 - Pensão -
Ramos Mendes da Silva. - Deferida.

Proc. n.° 9.49245 - Pensão -
Benevenuto e irmãos. - Defe-

rida.
Proc. n.° 13.131-45 - Pensão -

Maria da Conceição - Deferida.
Proc. n.° 24.751-44 - Pensão -

Maria Porfirio de Lima. - Deferida.
Proc. n.° 107.443-40 - Inscrição -

Antônio Alves Nunes. - Aprovada.
Proc. 11.0 13.753-45 - Funeral de

Joaquim Faustino Braga. - Autori-
zado o pagamento.

Proc. n.° 10.316-45 - Funeral de VI-
nato Rodrigues de Almeida. - Auto-
rizado o pagamento.

Proc. n.° 9.79445 - Contribuiccies
em dôbro - José Martins de Matos.
- Deferida.

n.° 22.226-41 - Funeral de
Alípio de Paiva Maciel. - Autorizado
o pagamento.

Proc. n.° 11.714-45 - Funeral de
João Alves das Trevas. - Autorizado
o pagamento.

Proc. n.° 7.608-45 - Funeral de
Apuruão Moura. - Autorizado o pa-
gaanento.

Proc. 11.0 10.924-45 - Contribuições
em dõbro - Enluto Francisco dg
Nascimento. - Deferido.

Proc. n.° 6.308-45 - Dúvida filiação
associado - Moz.art de Azevedo. --
Recolham-se as contribuições em O-
bro.

Proc. n.° 12.478-45 - Funeral de
João da Silva Durães. - Autorizado
o pagamento.

Proc. n.° 11.218-45 - Funeral de
Quirino Coelho da Silva. - Autorizada
o pagamento.

Proc. n.° 13.942-45 - Funeral de
Silvestre de Oliveira Santos. - Au-
torizado o pagamento.

Proc. ri.° 15.171-45 - Funeral de C
José Francisco Luiz. - Autorizado o
pagamento.

Proc. 11.° 8.347-45 - Funeral de
Carlos de Sousa. - Autorizado o pa-
gamento.

o
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Proc. n.° 15.513-45 - Funeral de
'Manuel Pires do Amaral - Autorizado

o pagamento.
Proc. n.° 15.920-45 - Funeral de

Germano, Costa - Autorizado o pa-
gamento.

Proc. n.° 16.256-45 - Funeral de
Ernesto José Maria - Autorizado o
pagamento.

Doc. sin.° - Fatura dos Serviço:
Hollerith S. A. - Autorizado pa-
gamento.

Proc. n.° 9.953-45 - Pagamentc
contas - Cia. Comércio e Navega-
ção. - Indeferido.

Proc. n.° 6.034-44 - Pagamentc
cia concorrência n.° 9. - Autorizado.

pia 21

Proc. n.° 11.375-45 - Reembõl.s(
despesas médicas - Valdelirio Rodra
gues Nunes. - Indeferido.

Pagamento contas - Aprovados o:
constantes dos Processos n.°s 14.231-4;
- 16.302-45 - 14.333-45 - 13.385-45 -
13.462-45 - 13.388-45 - 11.936-45.

Proc. n.° 3.174-45 - Recurso Ware
sua classificação no quadro funcionai
-- Alberto Augusto Pestana. - Pro-
ceda-se forma parecer Comissão.

Proc. n.° 2.822-45 - Débito - Al-
berto Arnaldo Junges. - Multe-se
emprésa em 10% do débito.

Dia 22

Proc. n.° 3.11-43 - Pensão - (Pa-
gamento de dias) - Agenor Moreira
Mala para os meaarer Juraci e Dolce
Moreira Maio. - Deferida.

Proc. n.° 92.706-39 - Inscrição -
João José do Nascimento. - Apro-
vada.

Proc. n.° 10.010-44 - Intenção --
Voltar da Silva Ruivo. - Aprovada.

Proc. n.° 23.560-35 - Inscrição -
Raimundo Angelo da Silva. - Apro-
vada.

Dia 28

Proc. n.o 9.073-45 - Aposentadoria
- Rogaciano Porfirio da Costa. -
Deferida.

Proc. n.° 9.037-45 - Pensão - Ade-
lina Rodrigues Castelo Branco - De-
ferida.

Proc. n.° 14.928-44 - Pensão -
(Cancelamento) - Cynthia Santos
Nascimento - Cancelada a pensão.

Proc. n.° 16.766-41 - Pensão - Ma-
ria de Lourdes e Carlos Sá Pereira -
Deferida.

Proc. n.° 2.553-45 - Pensão - (En-
caminhamento de recurso) -a An.ônia
Brasília Ferreira - Encaminhe-te u
recurso.

Proc. n.° 9.795-45 - Pensão
Francisca Cardoso de Brito e filha -Ib.- peferida.

nIF Proc. n.° 1.222-45 - Pensão -
(Pagamento dias aposentadoria) -
Severina Ferreira Galindo - Deferida.
. Proc. n.° 1.000-45 - Pensão - (Pa-
gamento dias aposentadoria) - Tertu-
lina Araújo Machado - Deferida.

Proc. n.° 27.544-45 - Pensão -
(Encaminhamento de recurso: - Raul
Bispo de Oliveira - Encaminhe-se o
recurso.

Pensão - Dor-
- Autorizado o

Proc. n.o *55.413-37 - Inscrição -1
Moisés Roangues Pereira de Freitas
- Aprovada.

Proc. n 1 12.874-45 - Inscrição -
Cícero Telaioro de Oliveira - Apro-
vada.

Proc. n.o 20.592-55 - Inscriçao -
Francisco C:leniu:te de Sousa - Apni-
vada.

Proc. n.° 5.257-45 - Aposentadoria
- Valério de Miranda - Deferida.

Proc. n.° 9.068-45 - Aposentadoria
- João Idalino da Silva - Deten-
do.

Proc. n.° 8.132-45 - Aposentadoria
- Pedro Schreinert - Defenda.

Proc. n.° 7.762-45 - Aposentadoria
- José Batista - Deferida.

Proc. n.° 10.792-45 - Aposentado-
ria - João José do Nascimento --
Deferida.

Proc. n.° 12.219-45 - Aposentado-
- Raimundo Angelo da Silva - D.2-
ferida.	 -

Proc. n.° 13.269-45 - Aposentado-
ria - Vaataa da Silva Ruivo - Defe-
rida.

Proc. n.° 12.219-45 - Aopsentado-
ria - Anincio Volantim - Deferida.

Proc. n.° 2.284-45 - Aposen cacia-
ria - Manuei Vasconcelos - Defen-
da.

Proc. n.' 15.374-44 - Pensão -
rira Bandei:a Dart Rocha - Deferi-
da.

Proc. n.°,12.659-45 - Pensão - Lu-
cilia Rodrigues - da Silva - Daferiaa.

Proc. n.° 16.507-45 - Pensão
Araci Fibras Gontijo - Deferida.

Proc. n.° 98719-39 -- Inscriçao
Manuel Vasconcelos - Aprovada.

Proc. n.° 12:644-45 - Inscrição -
Arlindo Volantim dos Santos - Apro-

vada.
Proc. n.o 10.711-44 - Inscrição -

Valéria de Miranda - Aprovada.
Proc. n.o 111.893-41 - Inscrição --

Rogaciano Porfirio cia Costa - Apro-
vada.

Proc. n.o 14.238-45 - Füneral de
Nestor Nilo Ferreira - Autorizado o
pagamento. .

* Dia 31

n.° 12.442-45. Aposentado-
ria - Fernando Barlaalho lichôa Ca-
valcante - Deferida.

Proc. n.° 14.880-45 - Aposentadoria
- Sarapião Cosme de Santana - Da-
f arida.

Proc. n.° 7.827-45 - Aposentadoria
- Miguel Viei ra - Deferida.

Proc. n.° 7.964-45 - Aposentadoria

	

- Manuel Vaz Valente	 Deferida.
Proc. n.° 14.474-44 Pensão -

(Pagamento dias aposentadoria) -
Celecina Rodrigues Moreira - Inde-
ferida.

Proc. a' 6.912-42 - Inscrição -
Fernando Barbalho Uchôa Cavalcante
- Aprovada. .

Proc. n.° 12.838-45 - Inscrição -
Serapião Cosme de Santana - Apro-
vada.

Proc. n.° 16.198-45 - Funeral de
Manuel de Mora - Autorizado o pa-
gamento.

Proc. n.° 16.298-45 - Funeral de
Leonel Pires - Autorizado o pa gamen-
to.

Proc. na' 16.513-45 - Funeral ae
Encrohno Barooaa - Aut:rinao o pa-
gamento.
Proc. n.° 16.632-45 - Funeral de

Cícero Félix do Nascimento - Auto-
rizado o pagamento.

Proc. n.° 16.295-45 - Funeral de
Alfredo Correia - Autorizado o pa-
gamento.

DESPACHOS DO SR. IN-
TERVENTOR

'Dia 16 de agosto de 1945

Proc. n.° 17.009-45 - Indenização
por acidente - João Cardoso de Me-
neses. - Autorizada.

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos Processos n.°s 15.475-45
- 12.768-45 - 12.868-45 - 12.968-45
- 13.097-45 - 13.680-45 - 5.698-45 -
13.356-45 - 13.519-45 - 12.878-45
- 15.810-45 - 15.759-45 - 15.790-45 -
15.473-45.

Proc. n.° 27,911-44 - Reembõlso
despesas médicas - Jobel Sampaio
Cardoso. - Autorizado, observado pa-
recer Comissão.

Proc. n.° 13.551-45 - Aplicações
eapecializadas - Max Zuchneri -- Au-
torizadas.

Proc. n.° 24.629-44 - Pagamento
da concorrência n.° 30 - Rubem Tei-
xeira. - Autorizado.

Proc. n.° 18.128-44 - Pagamento
da concorrência n.° 18 - Rubem Tei-
xeira. - Autorizado.

• Dia 17

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos Processos na's 11.853-4b
- 15.925-45 - 15.700-45 - 15.983-45 -
16.062-45 - 13.801-45 - 13.676-45
- 16.286-45 - 15.795-45 - 15.560-45.

Proc. n.° 4.384-45 - Pagamento
gratificação função - •Benjamin de
Abreu Godinho. - Indeferido.

Proc. n.° 22.594-43 - Pagamento
diferença gratificação - Benjamin de
Abreu Godinho. - Indeferido'.

Dia 18

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos Processos n. c's 16.469-45
- 12.516-45 - 12.266-45 - 12.291-45 -
12.303-45 - 15.702-45 - 12.540-45
- 12.759-45.

Proc. n.0 13.171-45 - Pagamento
da concorrência n.° 25-45 - 1 Orga-
nização Ruf Ltda. - Autorizado.

Dia 20

Proc. n.° 10.221-43 - Contrato ser-
viços médicos - Casa de Saúr 'ca-
iai S. A. - Proceda-se form pare-
cer Comissão.

Proc. n.° 3.981-45 - Rcembôlso des-
pesas médicas - Osvaldo Augusto da
Silva. - Autorizado.

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos Processos n. os 15.007-45
- 12.586-45 -15.935-45 - 15.910-45 -
15.494-45 - 7.371-44 - 12.758-4.5
- 14.888-45 - 15.534-45. 

Proas. n.''s 8.997-43 e 9.00-43 -
Débitos - M, Couto Filho. -- Pro-
ceda-se forma parecer Comissão.

Proas. n.°s 1.906-45 e 10.817-45 -
Débitos - Só & Cia. -- Proceda-se
forma parecer Comissão.

Proc. n.° 7.665-44 - Débito -1- Ana
de Oliveira. - Procedajsa forma pa-
lacei. Comissão.

Proc. n.° 10.778-45 - Débito Pe-
dro Rodrigues dos Santos. - Proce-
da-se forma parecer Comissão.

Proc. n.° 13.242-44 - Débito - I- Ave-
lino Francisco de Oliveira. Inde-
ferido.

Processos:
N.° 9.470-45 - Pagamento conta:

(cump. exigências) - Hospital Sã:
Gabriel Arcanjo - Arquivado.

N.° 4.673-45 - Pagamento conto:
(cump. exigências) - Dr. Carlos Pe
mira Krieger - Arquivado.

Pagamento contas - Aprovados (a
constantes dos processos 15.384-45 --
18.015-45 - 13.622-45 - 13.694-45 -
15.115-45 - 15.022-45 - 9.770-45 -
15.314-45.

Processos:
N.° 376-45 - Pagamento concorrên-

cia n.° 7-45 (miudezas) - Fatura sem
número de Pizarro & Cia. (Papelaria
Aliança) - Autorizado.

N.° 5.448-45 - Reorganização e rea-
justamento de débito de Tufic Almei-
da - Proceda-se forma parecer Co-
missão.

N.° 6.840-45 - Pagamento da con-
corrência n.° 17 - Artes Gráficas Ai-
moré Ltda. - Autorizado.

Dia 24

Processos:
N.° 12.183-45 -- Pagamento da con-

corrência n.° 26 (papel p. estoque) -
Prado Rebelo Cia. Ltda. - Auto-
rizado.

N.° 12.821-44 - Débito - Antônic
Cândido de Almeida ' - Proceda-sc
forma parecer Comissão.

N.° 561-44 - Débito - Navebraz So-
ciedade Anônma - Proceda-se forniu
parecer Comissão.

N.° 10.780-45 - Débito - Navega-
ção Cachoeira (Resp. Alcides Machad(
de Oliveira) - Proceda-se forma pa-
recer Comissão.

N.° 4.373-44 - Débito - Escolásta-
ca Sanches Cafezeiro (Resp. Joã(
Falcão Cafezeiro) - Proceda-se for-
ma parecer Comissão.

N.° 6.237-44 - Débito Aristide
Martins dos Santos - Proceda-se n.
forma parecer Comissão.

Pagamento contas - Aprovados o.
constantes dos processos 15.100-45 -
28.675-44 - 28.677-44 - 11.359-44 -
14.356-45 - 8.142-45 - 17.008-45 -
15.391-45 - 556-45 - 15.061-45 -
10.072-45 - 13.821-45 - 22.770-44.

N.° 27.458-44 - Débito - Antônic
Basilio de Jesus - Proceda-se na for-
ma parecer Comissão.

N.° 15.464-44 - Débito - Antônic
Basílio de Jesus - Multe-se emprêsa
era 10% do débito.

N.° 17.011-45 - Indenização poa
acidente - Antônio Bernardo de Aze-
vedo - Autorizada.

N.° 17.013-45 - Indenização pai
morte - Beneficiários de Amantinc
Henrique de Amorim - Autorizada.

Proc. n.° 10.875-42
mezinda Teixeira de
rida.

Proc. n.o 23.913-43 -
valina Pinto Dutra
pagamento.

Proc. n.° 25.0,30-41 - Pensão - (P.e.
versão) - Le.odegarin Conceição Fer-
reira da Cunha e irmã - Deferida

Proc. n.° 25.748-44 - Pensão - Do-
lores Lima Ferreira e filha - Defe-
rida.

Proc. n.° 12.670-45 - Pensão -- Jú-
lia Nepomuceno Ferraz e filhas -

inalando.
'I
- Proc. n.° 19.231-44 - Pensão - Ma-

ria André de Morais - Indeferida.
Proc. n.° 56.808-37 - Inscrição -

Luís Saraiva Saturnino -- Aprovada.
Proc. n.° 8.477-44 - Inscrição -

Antônio Mendes da Silva - Aprova-
da.

Proc. n.° 56.190-37 - Inscrição
Domingos Marques - Aprovada.'

Proc. n.° 12.784-45 - Inscrição
Adolfo Borba - Aprovada.

Proc. n.° 10.510-44 - Inscrição -
Emiclio Orselli - Aprovada.

Proc. ii.° 11.068-44 - Inscrição -
João Alves de Melo - Aprovada.

Proc. n.° 114.965-42 - Inscrição -
José Luciano de Matos - Aprovada.

Proc. n.° 29.031-41 - Inscrição -
Facultativa - Augusto Geraldo da
Silva - Indeferida.

Proc. n.o 7.336-42 - Inscrição -
Joaquim Cândido Teixeira - Aprova-
da.

Proc. n.° 109 449-40 - Inscrição -
Argilaao Dario - Aprovada.

Proc. n.° 92 820-79 - Inscrição -
Firmo Florêncio da Rocha Braga '-
Aprovada.

Proc. n.a 114.912-42 - Inscrição -
Francisco Sebastião Gonçalves da Cruz
- Aprovada.

- Pensão - Or-
Matos - Defe-
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N.° 24.079-44 - Fatura sem número
da firma Papelaria Império Ltda. --
Autorizado pagamento.

N.° 17.018-45 - Indenização por
acidente. - Celestino Augusto da Sil-
va - Proceda-se forma parecer Co-
missão,

Onde se lê:
"venha ma necessitar";

Lekt-se:
v;:nhain a necessitai.
Na 3.' coluna: 25." linha,

Onde se lê: •
apecls";

Leia-se:
"pelos".
26.° linha,

Onde se lê:
"ep elas testemunhas";

Leia-se:
"e pelas testemunhas".
No fecho do contrato,

Onde se lê:
João de Maria,

Leia-se:
Jcão De Maria.
Finalmente.

Onde se lê:
Agamemnon de M..galhães;

Leia-se:
Agamemnon 3,1agalházs.

Em igual período de 1945 . 1.381.352,40 De 2 de janeiro a 12 de se-
	 	 tembro de 1945	 1  014.104.168,00

Em Igual período de 1944 . 839.443.824,80Diferença para menos neste
ano 	 .401.n6,3o

Diferença para mais neste
ano 	  174.660.343,20De 2 de janeiro a 8 de se-

tembro de 1945 	  22.417.732,60
Em igual período de 1944 • 104.153.613,90

MOVIMENTO DE DEPÓSITOSDiferença para menos neste
ano 	 	 81.735.581,30Dia 25

Pagamento contas - Aprovados (.-s
constantes dcs processos 11:520-45 -
11. 549-45 - 13.379-45 - 12.820-45.

Cr, Cr$
De 1 a 11 de se-
tembro de 1945:

Diversos . . 1.032.811.70
Ob. Guerra .	 14.954.50	 1.0i7. 763.20

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cr$

De 1 a 9 de setembro de
1945 	

Em 10 de setembro de 194$ .
Dia 27

N.° 8.357-45 - Reembolso despesa:,
médicas - Italo Bralle França - Au-
torizado.

Pagamento contas - -Ap-,Plados os
constantes das processos 11.841-45 --

141-45 - 8.143-45 - 11.360-45 -
11.354-45 - 15.531-45.

Doc. sem número - Fatura da fir-
ma B. Herzog Ltda. - Autorizado pa-
- mento.

Documento sem número - Fatura
sem número da firma Riedel 8: Cia.
Cia. Ltda. - Autorizado pagamento.

Processo sem número - Pagamento
contas - Sr. Renato Pereira - Au-
torizado paragarnento.

Processo sem número - Pagamento
contas - Sr. Renato Pereira - Au-
torizado.

Processo n.° 16.839-45 - Proposta
prestação assistência hospitalar.

Sociedade Portuguesa de Beneficên-
cia de Niterói - Proceda-se forma pa-
recer Comissão.

31.416.085,60
5.519.334,70 Em 12 de Se -

te^, bro de 1945:
niver-as . .	 144.108"9
Ob. Guerra .	 916.00

Total 	
Em igual período de 1944 	

Diferença para mais neste
ano 	

36.935.42030
31.277.854,60 145.024,30

5.657.565.70	 Total 	
	  El,. 1ua1 período de 1944

002.185.250,50
828.424.858.00 , Diferença
	  ano 	

1.192.79030
2.354.730,50

De 2 de janeiro a 10 de se-
tembro de 1945	 1

Em igual período de 1944 . para menos neste
1.161.940,00

Diferença para mais nêste
ano 	 173.760.392,50 De 2 de janeiro a 12 de se-

tembro de 19-d5 	 	 22.630.297,00
Em igual período de 1944 	  105.128.992,00RENDAS PÚBLICAS MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr8 CrS
D,ferentja para menos neste

ano 	Recebedoria do Distrito Federal
SEÇÃO DE CONTRÔLE E ESTATISTECA

COMPARAÇA0 DA RENDA ARRECADADA
Cr$

De 1 a 9 de se-
tembro de 1945:

Diversos . .	 975.905,90
01.). Guerra .

82. 496.595,00

4.220.20	 980.126,10
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Era 10 'de se-
tembro de 1945:

Diversos . .	 10.635.40
Ob. Guerra •	 1.063,00

De 1 a 5 de setembro de
setes-nbro de 1945 	

	

Em 6 de setembro de 1945 	

Cr,

48.854.33730 %Fri
12.318.169,70

21.545.212,30
8.329.535,00 12,598,40 De 1 a 12 de setembro delpx,

992.724.50 Em 13 de setembro de 1945
1.593.331.60

Tot^l
so600.607,10Em

Total 	
Em igual período de 1944

Diferença para menos neste
ano 	

Total 	

	

Em igual período de 1914 	

Diferença para mais neste

29.874.747,20
22.703.154,30

61.172.507.00 •
período de 1944	 53.880.508.007.171.593,00Dia 28

De 2 de janeiro a 10 de se-
tembeo de 1945 	  22.430.331,00

Em igual período de 1944 	  104.365.393,10

Processos:
N.° 9.464-14 - Licença - mercedes

Regent - Deferida.
Pagamento contas - Aprovados

constantes das processos números
14.635-45 - 14.467-45 - 13.11-45
12.839-45 - 13.140-45 - 14.224-45
14.842-45 - 14.901-45 - 15.139-45 -
14.995-45 - 15.933-15 - 15.615-45.

N.° 14.786-42 e 23.548-4 1 -Débito
- Antônio de Macedo Lebkuchem -
(Suc.	 Alfreo Lebkuchern) - Pro-
ceda-se forma parecer Comissão.

N.° 19.856-44 - Débito - Escolásti-
ca Sanches Calezeiro - Proceda-si
na forma narecer Comissão.

N.° 16.200-45 - Contrato enfermei-
ro Francisco Linhares Holanda para
Parnalba - Seja feito contrato a ti-
tulo precário.

la,fet•.--nra para mais neste
ano 	

De 2 de janeiro a 6 de se-
tembro de 1945 	

Em igual período de 1944 	
995.124.578,00
819.850.157,70

7.311.699,00

De 2 ee janeiro a 13 de se-
te-bro de 1945	 1  0r6.422.337.70

Em igual período de 1944 . 851.007.8:1,4e
Diferença para menos neste

ano 	  81.935.262,10
Oa Diferença para menos nesta

113 	 175.274.420,30

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cr$

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Di rerenea para m5 is neste

D	 	  175.414.526,30Cr$ Cr$ De 1 a 10 de setembro de
1945 	 	 36.935.420,30

Em 11 de setembro de 1945 	 	 6.099.837,80
De 1 a 5 de se-
tembro de 1945:

Diversos . .	 875.495,00
Ob. Guerra .	 2.604,10 MOVIMENTO DE DEPÓSITOS878.100,10 Total 	  43.035.258.10

Em igual período de 1944 	  37.487.726,10

Diferença para mais neste
ano 	 	 5.547.532,00

Em G de setem-
bro de 1945:
Diversos . .
Ob. Guerra .

Cr$	 Cr!
De 1 a 22 de se-
tet-bro de 1945:

Diversos . . 1.176.920,64
Ob. Guerra .	 15.870,50	 1.192.720,50

67.572.90
1.616,10 69.189,00

De 2 de janeiro a 11 de se-
tembro de 1945	 1  008.285 038,10

Em igual período de 1944 • 834.634.729,50
Total 947.289,10

899.286,70Em igual período de 1944 Em	 d^ -
enbr o de 1915:

Ob. G uerrzt .

Diferença para mais neste
ano 	 Diferença para mais neste

a/10 	  173.650.358,80
?SI. '271.51048.002,40

71.631,50 325.953,40
De 2 de janeiro a 6 de se-

tembro de 1945 	
Em igual período de 1944 	

Diferença para menos neste
ano 	  81.286.652,60

22.384.895,60
103.671.548.20TÊRMOS DE CONTRATO MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cr$
Total 	 	 1.518.743,90

Em igual período de 1944 	 	 2.557.098,20
Dei a 10 de se-
tembro de 1945:

Diversos . . 986.541,30
Ob. Guerra .	 6.183,20

miNI.RToin na JIIRTInA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Imprensa Naciona!
RELIFICAÇA0

Na publicação do têrmo de contrato,
impresso à pág. 14.820, do D.O.S.I.,
de 13 do corrente, leia -se assim:

Na 1." coluna - 73.° linha.
Onde se lê:

"distiõe";
Leia-se;

"dispõem".
Na 2.° coluna - 17. 1 linha

Onde se lê:
uma "tabuladora":

Leia-se:
"uma tabuladora imoressora".
33.' linha,

Onde se lê:
"integarnte";

Leia-se:
*Integrante".
53.° linha,

Diferença para menos nêste
ano 	992.724,50 1.038.354,30COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

•	 Cr$ Era 11 de se-
tembro de 1945:

Diversos . . 	 46.270,40
Ob. Guerra .

De 2 fie janeiro a 13 de se-
tembro de 1945 	  22.956.350,40

8.771,30	 55.041,70 Em igual período de 1944 	  105.329.359.70
De 1 a 7 de setembro de

setembro de 1945 	

	

Em 8 de setembro de 1945 	
29.874.747,30
1.541.338,30

Total 	

	

Em igual período de 1944 	

Diferença para mais neste
ano 	

31.416.085,60
29.297.327,80 1.047.766,20 Diferença para menos neste

1.882.614,C0	 ano 	
Total 	

	

Em Igual período de 1944 	

Diferença para menos neste
ano 	

82.373.009,30

2.188 757,80 834.648,40 COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
De 2 de janeiro a 8 de se-

tembro de 1945 	

	

Em igual período de 1944 	

Diferença para mais neste
no 	

De 2 de ,:'-nt l eo a 11 de se-
tembro et 10-15 	

Em igual	 de 1944 	

Diferença para menos neste
ano 	

Crg996 665.915 80
826.394.331,20 22.485.372.70 De 1 a 14 de setembro de104.654.876,10	 1945 	 	 70.610.660,20

Em 15 de setembro de 1945 	 1.882 755,90
170.271.584.60 82.169 . 503,40

Total 	 	 72.493.416.10
Em igual período de 1944 	  64.279.691,20
Diferença para mais neste

ano 	 	 8.213.724,90

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$	 Cr$ COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$De 1 a 7 de se-
tembro de 1945:

Diversos	 . 943.068.90
Ob. Guerra .	 4.220,20

De 1 a 11 de setembro de
1945 	 	 43.035.258,10

Em 12 dc setembro de 1995 	 	 5.819.079.20947.289,10 De 2 de janeiro a 15 de se-
tembro de 194$	 1  037.743.248,80

Em igual período de 1945 . 861.426.694.60Era 8 de setem-
bro de 1945:
Diversos . .	 32.337.00
Ob. Guerra .

Totr I 	 	 48.854.337,30
Em igu:.1 período de 1944 	  42.296.821,40

Diferen"a para mais neste
ano 	 	 8.557.515.90

32137,00 Diferença para mais neste
ano 	(') N. do S.Pb. , - netificndo Dor

erro de revisão e original. 176,316.552,20Total 	 930.128.10
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EDITAIS E AVISOS PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
-	 do Serviço Público

Divisão de Seleção

Transferência de carreira e de
- Exame de sanidade.

Heloisa Aline Taveira, Jefferson
Camará de Aquino, Aloísio de Lima
Furtado e Valderniro Manuel Vaz,
candidatos à transferência de car-
reira e de função, estão convidada
a comparecer no dia 24 de setembro
corrente, às 10 horas a primeira e
8 horas os demais, no Serviço de fio-
metria Médica do INEP - sito lia
Rua Sacadura Cabral n.° 178, a fim
de serem submetidos ao exame de
sanidade e capacidade física.

D.S. do D. A. S. P., em 18 de
setembro de 1945. - Carlindo !Pegue-
ney, Chefe ela Seção de Provas.

Concurso

N.
C. - 173

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que, de acórdo cum

despacho exarado pelo Sr. Dire-
or desta Divisão, fica eliminado do

concurso acima referido, nos têrinos
do n.° 34 in-fine da Portaria número
164-43, da Presidência déste Depar-
tamento, o candidato inscrito sob nú-
mero 676, Francisco Siqueira de
Araújo.

2. Nos térmos do n.° 35 da citada
portaria, fica o mesmo candidato im-
pedido de inscrever-se, em qualquer
concurso ou prova de habilitação pro-
movido por êste Departamento, 'até
23-9-47.

la.s. do 13. A. S. P., em 19 de
setembro de 1945. - Carlindo Eu-
gueney, Chefe da Seção de PrOlaka

de Morais

S. P., em 19 de
- Aristides Bour-
da Seção de hos-

Concurso para provimento em car-
gos 4a classe inicial da carreira de
Guarda Civil do Ministério da Jus-
tiça c Negócios Interiores.

C. - 185
Faço pública a abertura, pela Di-

visão de Seleção do D. .A. S. P,,
da Inscrição ao concurso para pro-
vimento em cargos da classe inicial
da carreira de Guarda Civil do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

2. Dia da abertura: 1-10-45; dia do
encerramento: 30-10-45, às 17 ho-
ras.

dos os claros e não apresen tar ra-
suras ou emenda.

8. Não está sujeito ao limite de
Idade fixado nas instruções:

a) o ocupante de cargo público fe-
deral, efetivo, interino ou em comis-
são;

b) o militar da ativa;
c) o extranumerário-mensalista ou

diarista que contar, pelo mentos, 3
anos de efetivo exercido.

9. Nos termos do § 3.° do artigo
17 do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939, estão inscritos ex-
officio todos os ocupantes interinos de
cargos da carreira a que se refere
êste Edital, devendo, entretanto, para
terem aprovadas as suas inscrições
satisfazer as exigências estabalecidas
para o concurso.

10. A eventual mudança de resi-
dência deverá ser comunicada, obri-
gatõriamente, à Divisão de Seleção e
à Divisão de Orientação e Fiscaliza-
ção do Pessoal, deste Departamento.

11. As provas do concurso serão de
seleção (eliminatória) e de habilita-
ção.

12. As provas de seleção serão as
seguintes:

a) prova de investigação social;
b) prova de sanidade e capacidade

física;
c)  prova prática de serviço.
13. A prova de habilitação será es-

crita e constará de:
1. Redação de comunicação isôbre

assunto de serviço;
2. Resoluções de questões de Direi-

to Administrativo e Direito Penal;
3. Conhecimentos Gerais.
14. As instruções relativas ao pre-

sente concurso serão fornecidas no
Pósto de Inscrições da Divisão de Se-
leção do D. A. S. P., andar térreo
do Edifício do Ministério da Fazenda.
Rio, D.F.

15s O presente edital será publi-
cado uma vez no Diário Ofickl.

D.S. do D. A. S. P., em 19 de
setembro de 1945. - Aristides Bour-
get Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ções.

Prova de habilitação para extranu-
/Iteraria mensalista do Departa-
mento * Administrativo do Serviço
Público - Bibliotecário.

P. H. 1.246
Paço público, para conhecimento

dos interessados, que é o seguinte o

zesultado final da prova de habilita-
ção acima referida:
N.° de	 Média
bisca	 Nome	 final

1. Guiomar Estaves Dias 	 83,3
11. Maria Fernanda Meireles

Correia Dias 	  83,0
3. Rute Maria de Araújo Car-

valho 	  82,0
4. Aline Medina Silva 	  81,3
D. S. do DAST', em 18 cie setem-

bro de 1945. 1- Carlindo Iluguency,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário mensali;,ta do Departamento
Administrativo do Serviço público
- Bibliotecário:

P. II. 1.246
Paço público, para conhecimento

dos interessados, que é o seguinte o
resultado das Partes I e II da prova
de habilitação acima referida:
N.° de	 Parte. Parte
inscr.	 Nome	 I I	 II

Estéves

3. Rute Maria de Araú-
jo Carvalho 	

4. Aline Medina Silva .. 97,0 73,5
11. Maria Fernanda Mei-

reles Correia Dias .. 93,9 78,0
2. Sõmente êsses candidatos atin-

giram os mínimos de habilitação fi-
xados nas instruções.

D. S. do DAS?, em 18 de setem-
bro de 1945. - Carlindo Ilugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para tietranu-
martírio mensalista da Diretoria Ge-
ral do Departamento dos Correios e
Telégrafos, do Ministério da ,Viação
e Obras Públicas - Auxiliar de Trá-
fego.

P. H. 1.389
Paço público, para conhecimento

dos interessados, que é o segainte o
resultado final da prova de habilita-
ção acima referida:
N °de
inscr.	 Nome	 Nota
45. Nardi Nascimento 	  84,4
75. Aurélio Leonardo Dantas 	  78,8
88. Valdir de Vasconcelos .. J 	  75,0
40. Articlônio Ferreira de Car-

valho 	  73,9
15. Vanderlim Moreira da Cos-

ta 	  73,0
46. Euclides Canelo Pereira

Soares 	  72,5
24. Olavo Siqueira da Silva I 	  70,0

28. Maria Silva de Almeida 	  70.0
3. Jorge Pereira dos Santo 	  67,0

100. Nair Moreira Leite 	  66,4
102. Paulo Cordeiro de Carva-

lho 	 64,5
17. Artur Nascimento 	  64,0
1. Elvia Carvalho 	  63,9

34. Helena Maria Bersot e Sil-
va 	

85. Moacir Leocádio 	
2. Emilia Pires da Mota

94. Julião Félix de Almeida I.44. Antônio Moreira Filho 	
65. Aurora Lisboa 	

Prova de habilitação para artranu-
merário mensalista do Departamen-
to da Justiça do Trabalho (Conse-
lho Nacional do Trabalho) do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e
Comércio - Estatístico VII, VIII,
c IX.

P. II. 1.403
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que é o seguinte o
resultado das Partes I e II da prova
de habilitação acima referida:
N.° de	 Parte Parte
inscr.	 Nome•
1. Geny Choichet 	  90,0 90,0
2. Luiz Djara dos Santos

Leal 	  70,0 100,0
Sómente êsses candidatos atingi-

iam os mínimos de habilitação fixa-
dos nas instruções.

D. S. do DAS?, em 19 de setem-
bro de 1945. - Carlindo Ilugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário mensalista do Departamento
da Justiça do Trabalho (Conselho
Nacional do Trabalho) do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio - Estatístico VII, VIII c IX.

Ie . H. 1.403
Faço público, para . conhecimento

dos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habilita-
ção acima referida:
N.° de	 Média
inscr.	 Nome	 final
1. Geny Choichet 	  90,0
2. Luiz Djaxa dos Santos Leal 85,0

D. S. do DASP, em 19 de setem-
bro de 1945. - Carlindo Iluoueneu.
Chefe da Seção de Provas.

P. H. - 1.440

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que aprovei, nesta data,
as inscrições referentes à prova de
habilitação para extranumerário men-
salista da Delegacia Federal de Saúde
la 4a Região (Fortaleza) do Ministé-
rio da Educação e Saúde - Estatísti-
co VII, dos seguintes candidatos:.

Número de inscrição - No ne
1. José Newton Brasil.
2. Maria Alice de Carvalho.
3. Maria Ednéa Pires de Carvalho.
4. Isis Pires de Carvalho.
5. António Moreira Rodrigues.
6. Natan da Silva Ramos.
7. Luís Rodrigues de Santiago.
8. Eugênia Benevides.
9. Gerarda. Correia Mota.

10. Irene Tavares de Sousa.
11. Alberico de Vasconcelos sa.:1 Paum-

gartten.
12. Francisco Paulino de Sousa.
13. Neide de Sousa.
14. Maria Lúcia Holanda Queirós.
15. Idilva Lopes Mendonça.
16. Clotilde Botelho de Albuquerque.
17. Wanderlisa Albuquerque Amaran-

te Filgueiras.
18. Nubla Peixoto Botelho.
19. Heloisa Santiago Galeno.
20. Rute Tomás Araújo.
21. Manuel Washington Alencar La

cerda.
22. António Ribeiro Racha.
23. José Nilson Mendes Carneiro.
24. Vicente de Paula Gonçalves.
25. Aizir Brilhante.

C. - 180
Faço publico, para conhecimento

dos interessados, que aprovei, nesta
data, as inscrições referentes ao con-
curso do 2. 0 Grau para acesso a
cargos da classe L da carreira de

_ Tecnologista. do Ministério do Traha-
Nlho, Indústria e Comércio, dos seguin-

tes candidatos:
N. o insc. - Nome

1. Manuel Gomes Ribeiro.
2. Roberto de Lima Coelho.
3. Afonso de Castilho Freire.
4. Moacir Silva.
5. Valfrando Carvalho

Bastos.
D.S. do D. A.

setembro de 1945.
get Fortes, Chefe
eriça°.

3. mente poderão inscrever-ze
candidatos do sexo masculina
didatos do sexo masculino.

4. Estatura Mínima: 1,68m, verifi-
função' cada por ocasião da prova de sana.

dade e capacidade física.
5. As condições do concurso são

as das Instruções Gerais (Portaria
n. o 164, de 17-6-43, alterada em seus
artigos, 20, 27 e 64 pela Portaria nú-
mero 543 de 21-1-44) e Instruções
Especiais baixadas pelo Presidente
deste Departamento com a porá ria
n.° 190 de 5 de maio de 1945.

6. O pedido de inscrição constara
do preenchimento de uma ficha foz-
necida no local de inscrição e da apre-
sentação de quatro cópias de fotogra-
fia de 3x4 cm., tirada de frente e
sem chapéu. E' obrigatória a apre-
sentação, no ato da inscrição, da pro-
va de quitação com o serviço mili-

rpara provimento ex cor- ta.
7. A ficha de inscrição só serágos da classe inicial da cama:tu de aceita se estiverem preenchidos to-Guarda Civil do M. J.

1. Guioinar
Dias 	 944 78,0

96,9 . 75,0

63,5
60,9
60,5
60,0
60,0
60,0

D. S. do DASP, em 18 de Seteme
bro de 1945. - Ca:lindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.	 I
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a3. Gontran Coelho Pinho.
27. Antônio Ximenes Mesquita.
28. Hilda Ximenes Mesquita.

D. S. do D. A. S. P., em 19 de se-
tembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrição.

Prova ae habilitação para extranunce-
rário mensalista do Departamento
Federal de Compras, do Ministério
da Fazenda - Merecologista e Mer-
ecologista Auxiliar (vagas lotadas em
São Pau:o).

P. H. - 1,432
Faço público, para conhecimento dos

intereseadee, que a prova acima re-
ferida será realizada de acôrdo com a
seguinte ceceia: Parte I, dia 23 do
corrente, es 8 horas; Parte II, dia 24,
às 19 horrs e Parte HI, dia 25, tam-
bém as 19 horas. Para os candidatos
que se acham no Distrito Federal, o
local de realização será na Praia de
Botafogo, 186; para 'os que se encon-
'ram ern São Paulo, em local a ser II-
:zado pela respectiva Comissão Exe-
cutiva.

D. S. do D. A. S. P., em 18 de
setembro de 1545. - Carlindo Hugue-
ncy, Chefe da Seçao de Provas. 	 -

P. H. - 1.479
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que aprovei, nesta data,
inscriçaes referentes à prova de

habilitação miara extranurnerario men-
salista da Diretoria Riegonal dos Cor-
reios e Teléerafcs de Alaeôas, do Mi-
nistario da Viação e Obras Públicas -
Teagrafista Auxiliar VI, dos seguin-
tes candidatos:

Número de inscrição - Nome
1. João Vieira Lisboa.
2. Eraldo José Ferreira.
3. José Tito da Silva.
4. Edison Lavenere Reis.
5. José Alvaro de Melo.
6. Luci Guimarães Góis.
7. Aloisio Melo.
8. Leonardo Balbino de Gusinao
9. Arlincia Loureiro.

10. Everaldo de Almeida Soares.
11. João Dantas.
12. Zenira de Sousa Araújo.
13. Elza Brandão Lisboa.

-14. Amaro Avelino dos Santos.
15. Antônio Brandão Lisboa.
16. Rubens Souto Lemos.
17. Luís Vinicius Lavenere Reis.
18. Jessé Marques de Lemos.

Eunice Lavenère Reis.
20. José Bugarin de Farias.

D. S. do D. A. S. P.. em 19 de
setembro de 1945. - Aristides Bour-
get Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ções.

Prova de habilitação para extranume-
rário mensalista do Serviço Geográ-
fico do Exército, do Ministério da
Guerra - Fotógrafo Auxiliar VII.

P. H. - 1.483
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que não há candidato ha-
bilitado na Parte I da prova de ha-
bilitação acima referida.

D. S. do D. A. S. P., em 18 de
setembro de 1945. - Carnudo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

P. H. - 1.513
Faço público, para conhecimento dos

Interessados, que aprovei, nesta data,
as inscrições referentes à prova de ha-
bilitação para extranurnerário men-

salista do Serviço de Meteorologia, do
Ministério da Agricultura (lotado em
Pôrto Alegre) - Calculista VII, dos
seguintes candidatos:

Número de inscrição - Nome
1. Olga Ferreira Esperança.
2. Antonina Fernandes Pereira da

Cunha.
3. Neusa da Silva Bauermann.
D. S. do D. A. S. P., em 19 de

setembro de 1945. - Aristides Bour-
get Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ções.

P. II, - 1.515

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que aprovei, nesta data,
a inscrição de Lais Reis e Silva, única
candidata inscrita na prova de habi-
litação para extranurnerário me.nsalis-
ta do Instituto Regional de Meteoro-
logia de Recife, do Ministério da Agri-
cultura - Calculista ' VII.

D. S. do D. A. S. P., em 19 de
setembro de 1945. - Aristides Bour-
gct Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ções.

P. H. - 1.516
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que aprovei, nesta data,
es inscrições referentes à prova de
habilitação para extranumerário men-
ealista do Instituto Regional de Me-
ieorologia de Recife, do Ministério da
Agricultura - Meteorologista XIII,
aos seguintes candidates:

Número de inscrição - a.Tome
1. Lais Reis e Silva.
2. Origenes de Medeiros Correia.
3. Carlos Alves Bezerra. •
4. Jarbas de Andrade Oliveira Vas-

concelos.
5. João José Rodrigues.
D. S. do D. A. S. P., em 19 de

setembro de 1945. - Aristides Bour-
rei Fortes; Chefe da Seção de Inseri-
eões.

Prova de habilitação para extranunte-
rário mensalista do la Grupo de
Transporte, do Ministério da Aero-
náutica - Auxiliar de Escritório IX,
VIII e VII.

P. H. - 1.523
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que não há candidato ha-
bilitado na prova de habilitação acima
referida.

D. S. do D. A. S. P., em 18 de
setembro de 1945. - Carlinclo Ha-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

Praticante de Tráfego IV da Direto-
ria Regional dos Correios e Telé-
grafos de Santa Catarina do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas.

P. H. - 1.525

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que, de acôrda com os
itens 34 e 35 das "Instruções para o
processamento de inscrições nos Esta-
dos", foram aprovadas mais as se-
guintes inscrições na prova de habili-
tação acima referida:

Número de inscrição -- Nome
23. Mílton Osório Barros.
29, Inocêncio Castilho.
30. Maria Helena da Costa.
31. Maria Balsini.
32. Amandina Balsini.

33. Ana Maria Maes.
31, Leontina Raschke
Z5. Olga Caminha.

D. S. do D. A. S. P.. em 19 de
setembro de 1945. - Aristides Bour-
get Fortes, Chefe da Seção de Ins-
crições.

Carteiro IV da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de Santa Ca-
tarina ' do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

P. H. - 1.526

Faço público, para conheciento
das interessados, que, de acôrdo com
os itens 34 e 35 das "Instruções para
o processamento de inscrições nos Es-
tados", foi aprovada mais a. inseri-
çao de Inocancio Castilho, sob o nú-
mero 8, na prova acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de se-
tembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ções.

Prova de melhoria de salário para
preenchimento de vagas existentes
na série funcional de Auxiliar de
Escritório do Serviço de Adminis-
tração, do Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronômicas, do
Ministério da Agricultura.

P. H. - 1.527

Faço público, para conhecimento'
dos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habilita-
ção acima referida:

Num. insc. - Nome - Nota

1. Fernando de Aguiar César 67,0
2 - Somente asse candidato atingiu

os mínimos de habilitação fixados nas
instruções.

D.S. do D.A.S.P.. em 18 de se-
tembro de 1945. - Carlindo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

P. H. - 1.536

Faço láblico, para conhecimento
dos interessados, que aprovei, nesta
data, a inscrição de Esmeraldo Nas-
cimento, único candidato inscrito na
prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista do Estabelecimento
de Fundos da 6. a Região Militar, do
Ministério da Guerra - Contabilista
Auxiliar XII.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de se-
tembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrieões.

P. H. - 1.541

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que aprovei, nesta
data, as inscrições referentes à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Escola Técnica de Sal-
vador, do Ministério da Educação e
Saúde - Armazenista X, dos seanin-
tes candidatos:

Num. insc. - Nome

1. Péricles Ribeiro dos Santos.
2. Armando Gonçalo de Sá.
D.S. do D.A.S.P., em 19 de setem-

bro de 1945. - Aristides Bourget For-
tes, Chefe da Seção de Inscrição.

P. H. - 1.543
Paço público, para conhecimento

dos interessados, que aprovei, nesta
data, as inscrições referentes à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Comissão de Rédes
(lotado no Estado do Paraná), do Mi-
nistério da Guerra - Desenhista IX,
dos seguintes candidatos:

Num. insc. - Nome

1, Ricardo Roberto Rodolfo Seyer.
2. Raul de Azevedo Macedo Filho.
D.S. do D.A.S.P., em 19 de se-

tembro de 1945. - Aristides Bour-
get Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ções.

Prova de habilitação •para extranume-
rário-mcnsalista do Serviço de Es-
tatística Econômica e Financeira,
do Ministério da Fazenda - Auxi-
liar de Escritório IX.

1' 11. - 1.545

Prova de habilitação para extranume-
rário-nzensalista do Serviço de Es-
tatística Econômica e Financeira,
do Ministério da Fazenda - Auxi-
liar de Escritório IX.

P. H. - 1.545

N.° insc. - Nome - Parte I
Parte II

7, Teófilo de Castro e Silva 82,5 68,0
16. Manuel Tertuliano Caval-

cante de Avelar	 	  73,5 71,0
2 - Somente êsses candidatos atin-

giram os mínimos de habilitação fl-
:meios nas instruções.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de se.
tembro de 1945. - Carlindo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista da Divisão do Ma-
terial do Ministério da Agricultura
- Calculista VIII e VII.

P. H. - 1.536

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que não há candi-
datos inscritos na prova de habilita-
ção acima referida.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de se-
tembro de 1945. - Aristides Bourget

'Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Faço público, para conhecimento
dcs interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habilita-
ção acima referida:
Num. insc. - Nome - Média firo

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado final da prova de habilita-
çao acima referida:
Num. insc. - Nome - Média final

7. Teófilo de Castro e Silva . 72,3
16. Manuel Tertuliano Cavai-.

cante de Avelar . 	  71,8
D.S. do D.A.S.P., em 19 de se-

tembro de 1915. - Car/indo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o
resultado das partes I e II, da proa"
de habilitação acima referida:
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MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA	 1

- Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronomicas

Diretoria Geral

Concorrência administrativa para
construção do edifício destinado
Escola Nacional de Veterinária --
(1! etapa), subordinada ao Centro
Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronômicas, no quilômetro 47 da
rodovia Rio-São Paulo,

De conformidade com o despacho
exarado na Exposição de Motivos nú-
mero 1.804 do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, datada
de 6 de setembro de 1945, faço públi-
co, para conhecimento dos interessa-
dos, que, às 16 horas do dia 3 de ou-
tubro de 1945, na sede da Diretoria
Geral do Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronômicas, onde se
acha instalada a Comissão de Conetru-
ção do C. N. E. P. A., na Avenida
Pastem., 404 — Praia Vermelha, neste
Capital, serão recebidas propostas pa-
ra a construção do Edifício destinado
a Escola Nacional de Veta:inóxia (lel

spa), subordinada ao Centro Nado-
al de Ensino e Pesquisas Agronómi-

cas, no quilómetro 47 da rodovia Rio-
São Paulo.

Os serviços a serem executados stic
os seguintes:

I — Sersaços preliminares.
II — Movimento de terra.
III — Concreto simples e armacio.
IV — Alvenaria.
X — Cobertura.
XVI — Instalações elé;tricas nor-

mais e Orça.
Os interessados deverão satisfazer

as condições seguintes:
Primeira condição: As firmas,

que sèmente poderão ser as espesia-
lizadas no ramo resaactivo, e que pre-
tenderem concorre:. ie rán compa-
recer a esta Direte.ia ate o dia 2 de
outubro de 1915, as 16 horas. para de-
positar no Tesouro Nacional ou Caixa
Económica do Rio de Janeiro a i m-
portância de Cr3 20.000.0(' (oitenta

-licruzeiros), como caução de gara,'N-
23.a de aceitação, pela Comissão de
Construção, da proposta anresentada.
Essa canção poderá ser feita em moe
da corrente, apólices da Divida Públi-
ca Federal ao portador ou "bonus
guerra".

Segunda condiçao: — As proposta
constarão de dois enva'ucros fechadoz
e lacrados: o primeiro com os do-
cumentos de idoneidade da firma c.
conterá:

a) certidão de registro do contrato
social do D. N. I. C. (Junta Comer-
cial); as sociedades aia:mimas e corn-
paahlas estarnasiras provarão suas
exisUraa e s lerale:

b) prova de quitação com todos oe
últimos imaostos as a eee a.: estaduais e
municipais. clisive o impô s to de
renda:

c) certidão+ provara'n o etinvrimento
da lei dos dois teaços;

d) prosa de quitas 	 com as insti-
tuições de s- er so soe":

e) prova de quit- rsão	 sin-
dical:

f) documentos de ieoncidade técni-
ca apresentando relação autôntica
obras consêneres nela firma.

g) documento de idoneidade finan-
ceira;

h) conhecimento de caução a que
se refere a primeira condição;

1) prova, pela firma, a que se refere
o decreto número 23.509, de 11-12-33
e legislação posterior.

O segundo envólucro deverá conter
a proposta da firma em 5 (cinco) vias,
estampilhadas a primeira, de acôrdo
com a lei, todas datadas e assinadas.

Terceira condição: — Nas referidas
propostas serão declarados o preço
global e o prazo em dias consecutivos
para integra/ conclusão das obras, pra-
zo que não poderá, em caso, algum,
exceder ao fixado neste edital. E' im-
portante e obrigatória a declaração
nas propostas de que a firma concor-
rente se submete formalmente a tadas
as condições do presente edital.

Quarta condição: — Serão recusa-
das as propostas que contiverem uma
redução sôbre a mais barata ou que
apresentarem quaisquer alternativas,
ou divergências dos têrmos déste edi-
tal, ou que se opuserem à quaisquer
preceitos do Código de Contabilidade
Pública. Em hipótese alguma poderão
as firmas propostas quaisquer justifi-
cativas, condições e alternativas, sob
pena de desclassificação imediata.

Quinta Condição: — No dia e hora
assinalados no início dêste edital, em
sessão pública, a Comissão de Cons-
trução fará a chamada dos concorren-
tes inscritos e receberá os envolucras
citados na segunda condição.

Sexta Condição: — No mesmo dia e
hora e na presença dos interessados, a
Comissão de Construção passará ao
julgamento de idoneidade dos concor-
rentes. Os documentos contidos serão
lidos em voz alta, na ordem indicada
na condição segunda.

A Ccmissão Julgadora dará imedia-
tamente o seu parecer a respeito da
validade dos referidos documentos, de-
clarando, fina/mcnte, quais as firmas
julaadas idôneas e quais as desclassi-
ficadas. Para maior facilidade sio
exame dos documentos as firmas de-
verão apresentá-los na ordem indica-
da neete edital.

Sétima Condição: — Os documen-
tos que forem objeto de dúvida ou
qualquer impugnação, quer seja poa
parte dos concorrentes, quer seja por
parte da Comissão Julgadora, serão
rct,Llos e encaminhados a quem de di-
reito para a necessázia apreciação e
final decisão. Os demais documentos
de idoneidade serão restituídos no mes-
mo dia, logo após a determinação do
julgado".

Oitava condição: — Na hipótese su-
pra, além de serem retidos os do-
aumentos em causa, os envólucros que
contiverem as propostas corresponden-
tes não serão abertos e serão recolhi-
dos à Comissão de Construção, depois
de rubricados pelas firmas concorren-
tes e pelos membros da Comissão

Nona Condição: — Após o julga-
mento de idoneidade dos concorrentes,
passará a Comissão, a abertura e lei-
tura em voz alta, das propostas cor-
sesaondentes às firmas julgadas idô-
neas, e que não houverem incidido em
qualquer impugnação por parte dos
concorrentes.

Décima Condição: — As firmas con-
correntes serão classificadas segundo
o preço global.

Décima Primeira Condição: — Jul-
."as pelo Sr. Ministro, em última

instancia, todos os recursos, dúvidas
ou reclamações, e decidido, déste mo-
'o, da idoneidaa e das filmas que hou-
verem sofrido impugnação, em dia e

hora, assinalados no edital de convo-
cação, que será publicado no' Diário
Oficial, haverá uma sessão pública
para a abertura das propostas retidas
na Comissão, nos têrmos da condição
nona, propostas essas que deverão ser
lidas em voz alta e rubricadas pelos
interessados e pela Comissão JUlgada
ra.

Décima Segunda Condição: — A
concorrência poderá ser anulada pe-
lo Sr. Ministro, mediante parecer da
Comissão de Construção, sem que, por
êsse motivo, tenham os concorrentes
direito a qualquer indenização ou re-
clamação judicial QU extra-dudicial.

Décima Terceira Condição: I — O
proponente classificado em primeiro
lagar, será convidado a cmparecer a
esta Comissão, dentro de quatro dias
úteis, contados da data da notificação
por escrito, mediante protoclo; se não
o fizer, perderá em favor da Fazenda
Nacional, a caução de que trata a
condição primeira, podendo, também
ser cancelada a sua idoneidade para
contratar com o Govêrno. A juízo da
Comissão, serão convidados, da snesma
forma, sucessivamente, os demais pro-
ponentes, pela ordem que houverem si-
do classificados, ficando cada um dê •
les passível das penalidades previstas
para o primeiro, na hipótese de tam-
bém se recusar ao referido ato

Décima Quarta Condição: — Para
garantia da execução dos serviços, de-
verá a firma vencedora da concorrên-
cia, no dia do seu comparecimento a
Comissão de Construção, obter] desta
a guia para recolher a Caixa ou ao
Tesouro Nacional, a quantia aquiva-
lente de 10% sôbre o valor total da
proposta aceita na concorrência, de
acôrdo com a adjudicação feita, In-
cluindo-se nessa taxa a caução de que
trata a condirão primeira.

Décima Qu • a Condição: — I Tôdas
as obras deverão estar integralmentL,
terminados até ai de março de, 1945.

Décima Sexta Condição: — Os ser-
viços adjudicados deverão ser inicia-
dos dentro de vinte dias seguintes ao
recebimento do empenho pela ,firma
interessada, sob pena de multa de Cr$
300,00 (trezentos cruzeiros), por dia de
excesso.

Décima Sétima Condição: — Os ca-
sos de fôrça maior deverão ser Comu-
nicados por escrito ao engenheiro su-
perintendente dos serviços que os le-
vará ao conhecimento de quem de di-
reito.

Décima Oitava Condição: — 'Vida
e qualquer ordem de serviço, re-
clamação, entendimento, intimação.
etc, entre a fiscalização e a firma pre
ferida, será por escrito e devidamente
protocolada e só desta forma produzi-
rá efeito.

Décima Nona condição: — A inter-
pretação déste edital e especifiçaçao
compete exclusivamente à Comissão
de Construção.

Vigésima Condição: — De qualquer
decisão administrativa da Comissão de
Construção, haverá sempre recurso
para o Sr. Ministro da Agricultura,
para o qual a firma preferida deverá
apelar tendas as YêZeS que se julgar
prejudicada. Os recursos deverão ser
apresentados por escrito no protbcolo
da Comissão de Construção, mie os
encaminhará à decisão do Sr. Minis.
tro.

Vigésima Primeira Condição: A
Comissão de Construção poderá inter-
romper a execução dos serviços inde-
pendentemente de interpelação ou ação
judicial, nas hipóteses abaixo esPeci-

ficadas, perdendo o contratante qual-
quer direito Ware o valor das presta.
ções ainda não visadas pela Comissão,
bem como o que trata a condição LIS-
cima quarta dêste edital, além de sua
Idoneidade para contratar com o Go-
vêrno Federal.

a) quando as multas excederem IsC

valor da caução depositada;

b) quando, sem causa justificada.
devidamente comprovada, e a juizo (is
Comissão de Construção, a firma pre-
ferida abandonar ou interromper c
sjidamento dos trabalhos por mais dt
15 dias consecutivos;

c) quando a firma, falir, entrar six
concordata ou se dissolver.

Vigésima Segunda Condição; —
hipótese da rescisão administrativa
serão os trabalhos terminados na for.
ma por que for indicado pelo Senho:
Ministro, por proposta da COMISZM
de Construção, correndo as despesa.
por conta das parcelas ainda não pa-
gas, cabendo à. firma preferida, ou s
seus sucessores a titulo legal, recebe;
os saldos finalmente aprovados.

Vigésima Terceira Condição: —
da mão de obra deverá ser feita coes
perfeita técnica, podendo a fiscaliza-
ção impugnar qualquer trabalho exe-
cutado, que a seu critério não tenhe
obedecido as especificações ou a con-
dições estipuladas neste edital.

Vigésima Quarta Condição: — A
firma preferida para a execução do:
serviços comprometer-se-á, dentro dc
prazo de vinte dias após a termina-
ção dos mesmos, a remover do local do:
trabalhos os materiais sobrantes e re
fazer todos os trabalhos que forem Im-
pugnados, bem como dispensar imea
diatamente qualquer subordinado ser
cuja conduta e capacidade forem jul-
gadas, pela fiscalização, nocivas is
marcha dos trabalhos,

Vigésima Quinta Condição: — Pe`e
não cumprimento da cláusula anterior
incorrerá a firma preferida em muita
de Cr$ 500,00 a Cr; 15.000,00 (de qui-
nhentos a quinze mil cruzeiros), gut

serão aplicadas pela Comissão de
Construção, e confirmadas pelo Se-
nhor Ministro da Agricultura.

Vigésima Sexta Condição: — M
multas Qua forem confirmadas peie
Sr. Ministro da Apicultura saras
descontadas da caução de que trata r,
condição décima quarta déste edital.

Vigésima Sétima Condição: — C
pagamento será efetuado em pape:
moeda, em parcelas, se assim desejar a
firma preferida, ou à base de traba-
lhos realizados, após rigorosa verifica-
ção e aceite dos mesmos pela Comis-
são de Construção, ou globalmente
após a sua integral terminação, sem-
pre condicionado a exame e aceitação
dos mesmos.

Vigésima Oitava Condlçao: -- A
caução de que trata a condição déci-
ma quarta dêste edital, só poderá ser
levantada sessenta dias após a termi-
nação integral dos trabalhos e visada
a última prestação, e na hipótese de
nêsse tempo haverem sido atendidas
as reclamações da Comissão de Cons-
trução referentes a defeitos ou imper-
feições, que venham a ser observados
em qualquer serviço.

Vigésima Nona Condição: — As
presentes condições, especificações, de-
talhes e normas, que serão fornecidos
aos interessados, por cópias devida-
mente rubricadas, ficarão fazendo par-
te integrante das obrigações por por-
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Trigésima Condição: — A fiscaliza-
ção será exercida pela Superintendên-
cia de Obras, que, para tanto, desig•
nará os engenheiros e auxiliares que
julgar conveniente.

Trigésima Primeira Condição: — Na
Comissão de Construção, diàriamente
das 14 às 17 horas, aceto aos sábados,
serão prestados os esclarecimentos de
que necessitarem os interessados, as-
sim como serão fornecidas as respec-
tivas especificações mimeografadas e
plantas referentes aos trabalhos de
que é objeto êste edital de concorrên-
cia.

Trigésima Segunda Condição: — Os
pagam2ntos serão feitos à conta Oo
crédito atribuído no 'Plano de Obras
e Equipamentos" deste ano (Consigna-
ção I — Sub-consignação 02, item 01,
alínea 11-c), até a importância de
Cr$ 2.000.000,00 e do plano de Obras
do exercido vindouro o excesso, se
houver.

Trigésima Terceira Condição: — Fi-
ca entendido que a Comissão de C0113-
trução não promoverá facilidades pa-
ra a firma preferida adquirir qualquer
espécie de material.

Diretoria Geral do Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronômicas,
em 18 de setembro de 1945.

Departamento de Administração

Divisão de Obras

referente à nacionalização do traba-
lho;

d) Certidão de que trata o Decreto-
lei n.° 2.765, de 9 de novembro de
1940, sôbre quitação com as institui-
ções de seguro social;

e) Recibo da repartição respectiva
entre as enumeradas na condição pri-
meira, provando haver efetuado o de-
pósito de que trata a mesma condi-
ção;

f) Documento de idoneidade finan-
ceira, constituído por atestado de es-
tabelecimento bancário e datado do
ano vigente, com firmas reconhecidas:

g) Documento de idoneidade téc-
nica, constituído por comprovantes há-
beis de obras congêneres já executa-
das:

h) prova de ter profissional habi-
litado na forma do Decreto número
23.569, de 11 de dezembro de 1933, res-
ponsável pela firma;

i) Prova de quitação de anuidade
de acõrdo com o que estabelece o ar-
tigo 4.° do Decreto-lei n.° 3.995, de 31
de dezembro de 1941;

j) Preva de quitação do impôsto sin-
dical.

3 — Em outro envelope, lacrado,
com indicação da firma e do conteúdo
na sôbre-carta, deverão ser apresenta-
das as propostas, em cinco vias, se-
lada a primeira na forma da lei, dac-
tilografadas ou manuscritas sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas, com indi-
cação do preço por algarismo e por ex-
tenso do custo total e declaração de
que se comprometem os licitantes a
executar as obras a que se refere este
edital em inteira conformidade com as
plantas, especificações, detalhes e fis-
calização desta Divisão de Obras.

4 — O proponente que não apresen-
tar os documentos exigidos nas alíneas
a a da condição 2.a, em forma legal
e perfeita ordem, será excluldo da con-
corrência sem direito a qualquer re-
clamação ou recurso.

5 — A Comissão de Concorrência
procederá ao exame dos documentos
de idoneidade exigidos, antes da aber-
tura das propostas.

— As propostas dos concorrentes
julgados idóneos serão abertas lida em
voz alta e rubricadas pelo Presidente
da concorrência e demais pessoas pre-
sentes ao ato.

7 — Asa propostas não poderão con-
ter senão uma fórmula de completa
submissão a tôdas as cláusulas deste
edital e as disposições do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública.

8 — Não serão tornadas em conside-
ração as propostas que se afastarem
das condições previstas neste edital e
as que oferecerem alternativas de pre-
ço sõbre a proposta mais vantajosa.

9 — As propostas deverão conter
além, do preço global, que servirá de
base para sua classificação, os preços
por unidade de cada uma das verba:
orçamentárias, nas quais estão ba-
seados os itens das especificações for-
necidas.

10 — A adjudicação será feita pelo
preço global e a firma adjudicatária
deverá caucionar mediante guia expe-
dida por esta Divisão, no prazo de cin-
co dias, a partir da data do recebimen-
to da respectiva comunicação, a im-
portância de Cr$ 6.000,00 (seis mil
cruzeiros), caução esta que juntamente
com a prestada em face da condição
La garantirá execução dos trabalhos
até sua final aceitação.

11 — Será escolhida a proposta que
maior vantagem oferecer e esteja em
condições de bem executar tecnica-
mente os srrvicns.

12 — Aos proponentes que concor-
rerem e não lograrem adjudicação da
concorrência será restituída a caução
feita em virtude da condição 1.a.

13 — Ao proponente que couber a
adjudicação e se recusar a executar a
proposta, será cancelada a idoneida-
de para transigir com o Governo Fe-
deral. Nesta hipótese será transferida
a adjudicação, sucessivamente aos de-
mais proponentes, pela ordem de clas-
sificação, ficando cada um deles pas-
sível de idêntica penalidade em caso
de recusa, ou se julgar conveniente a
autoridade competente, efetuada novii.
concorrência.

14 — Verificada a hipótese de em-
pate entre dois ou mais concorrentes,
proceder-se-á, conforme o instituído
pelo Código de Contabilidade da União.

15 — Fica reservado o direito de
anulação desta concorrência, se con-
vier ao serviço, sem que caiba aos
proponentes direito a reclamação ou
indenização de qualquer espécie.

16 — As plantas e especificações
da obra, bem assim quaisquer infor-
mações sôbre esta concorrência, serão
fornecidas pela Divisão de Obras, em
seu expediente normal, dariamente.
das 11 às 17 horas, exceto aos sábados
quando serão atendidos apenas das 9
às 12 horas.

17 — O pagamento das obras será
requisitado em duas vezes, mediante
apresentação de fatura em cinco vias,
atestada a execução dos serviços, cor-
rendo a despesa pela Verba 2 — Mate-
rial — Consignação III — Diversas
Despesas — Sub-consignação 40 — Li-
geiros reparos etc. — 02 Ligeiros re-
paros, adaptações e conservação de
bens imóveis, do Orçamento Geral da
União para o corrente exercido.

18 — O prazo para a execução dos
serviços deverá ser indicado em núme-
ro de dias seguidos, pelos respectivoS
proponentes e ficará sujeito a exigên-
cia de redução ou dilatação por parte
da Fiscalização, em face das condi-
ções técnicas e de conveniências da
administração.

19 — No caso de ser excedido, por
tempo superior a uma quinzena, sem
motivo justo a critério desta Divisão,
o prazo acima estipulado, será cobrada
uma multa de Cr$ 100.00 (cem cruzei-
ros), por dia de atraso decorrido até
o 15.° e no caso das obras não serem
concluídas após esse prazo reverterá
em favor da União a caução de garan-
tia.

20 — A interpretação deste edital
caberá à Divisão de Obras e os casos
omissos que acaso se verificarem serão
resolvidos em conformidade com as
disposições legais vigentes.

Distrito Federal — Divisão de obra.,
19 de setembro de 1945. — Manoel da
Rocha Vianna, Oficial Administrativo.

Visto. — Angelo A. Murgel, Diretor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento Nacional
de Saúde

Curso de Aperfeiçoamento e Especia-
lização em Organização e Admi-
nistração Hospitalares.

Acham-se abertas por trinta dias as
inscrições para matrícula no Curso de
Aperfeiçoamento e Especialização em
Organização e Administração Hospita-
lares, a realizar-se no Distrito Federal,
de acôrdo com o Decreto-lei n.° 4.296.
de 13 de maio de 1942, regulamentado
pelo Decreto n.° 9.38, de 13 de mais
de 1942, e alterado pelo Decreto nú-

mero 14.178, de 6 de dezembro de
1943.

Os requerimentos de inscrição devem
ser dirigidos ao Diretor dos Cursos do
Departamento Nacional de Saúde e
entregues na Praça Marechal Ancora
(sede dos Cursos do D. N. S.), acom-
panhados dás seguintes documentes:

a) diploma de médico;
b) atestado de sanidade fi.sici e

mental;
c) prova de identidade.
O Curso destina-se especialmente ft

seleção dos médicos a serem admitidos
para preencherem vagas no quadro de
extranumerários, na Divisão de Orga-
nização Hospitalar do Departamento
Nacional de Saúde, e ao aperfeiçoa-
mento de técnicos estaduais.

Em seu requerimento de inscrição
os candidatos devem declarar o com-
promisso de aceitar função fora do
Distrito Federal.

O Curso terá dois meses de dura-
ção e começará a 20 de outubro de
1945, tendo sido fixado em 25 o limite
das matrículas, das quais 13 se acham
destinadas a médicos bolsistas dos Es-
tados.

Haverá prova de habilitação para a
matricula, versando sôbre os assuntos
abaixo relacionados:

1) Saneamento Urbano e Rural
a) higiene da nabitação;
b) iluminação;
c) ventilação;
d) higiene da água de abasteci-

mento;
e) os problemas higiénicos do lixo e

do esgôto.

II) Noções fundamentais de ept-
demiologia e profilaxia das Do-
enças transmissíveis

• epidemiologia e profilaxias gerais;
b) epidemiologia da varíola;
c) epidemiologia da difteria;
d) epidemiologia da peste:
e) epidemiologia da tifoide, parati•

foide, disenteria:
f) epidemiologia da tuberculose;
Ç) epidemiologia do tifo exanteirá-

tico.
h) epidemiologia das bruceloses.

Noções de estatística aplicadi
a) cálculo da média, moda e me-

diana;
b) cálculo de coeficientes gerais de

morbidade e mortalidade.
c) cálculo de coeficiente de morta-

lidade e de letalidade de determinada
doença.

Rio de Janeiro, 8 de setembro de
1945. — Jorge Saldanha Bandeira de
Melo, (Dr.), Diretor dos Cursos do
D. N. S.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal

de Compras
O Departamento Federal de Com-

pras leva ao conhecimento dos Senho-
res interessados que, de acôrdo com o

I.° artigo 31 do Decreto n.° 5.873 de
26 de junho de 1940, solicita para o
dia 26 de setembro de 1945 ofertas de
cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especifi-
cações se acham afixadas no local de-
vido, na sede do Departamento. Ave-
nida Apelido Borges — Palácio da
Fazenda — térreo.

N.°	 Material

3.976-E Camisas de meia.
3.981-E Material cirúrgico.
3.984-E Uniformes.
3.985-E Carbonato de cal.

Concorrência administrativa para
obras de reparos e conservação no
Edifício do Entreposto Federal da
Pesca nesta Capital. 	 •

EDITAL N.° 17-45

Em cumprimento ao despacho exara-
do no processo S. C. 14.573-45, faço

• público na forma da lei que, no dia 8
de outubro do corrente ano, às quinze
horas, nesta Divisão de Obras, quarto
andar do Edifício do Ministério da
Agricultura, sito à Praça Marechal
Ancora, serão recebidas propostas para
execução dos serviços acima indicados,
obedecidas as condições abaixo esti-
puladas.

1 — Os interessados que pretende-
rem concorrer deverão comparecer a
esta Divisão, até o dia 6 de outubro do
corrente ano, onde receberão uma gula
para depositar no Tesouro Nacional,
Tesouraria do D. A. deste Ministério
ou Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro, a importância de Cr$ ....
6.000,00 (seis mil cruzeiros), em moeda
corrente ou títulos da dívida pública,
para garantia da apresentação da pro-
posta.

2 — No dia e hora acima designados
para recebimento das propostas, de-
verão os licitantes apresentar it. Cornis-
são de Concorrência, que será designa-

i" da pelo Diretor desta Divisão de Obras,
em invólucro lacrado com a inscrição
da firma e do conteúdo na sobrecar-
ta, os seguintes documentos de idonei-
dade:

a) Certidão de registro do contrato
ocial no D.N.I.C. ou Junta comer-
cial, com capital realizado de, no mí-
nimo, Cr$ 100.000,00 (cem mil cru-
zeiro:; ) . As Sociedades Anônimas e
Companhias estrangeiras provarão sua
edsténcia legal conforme a legislação
específica;

b) Prova de quitação com todos os
Impostos federais, estaduais ou munici-
pais, inclusive o impôsto de renda;

e) Certidão de que trata o Decreto
n.° 1.843, de 7 de dezembro de 1932.



Primeira Região Militar
Primeira Circunscrição

de Recrutamento
EDITAL DE CONVOCAÇAO

Faço saber aos cidadãos brasileiros.
da classe de 21 anos, isto é, nascidos de
I de janeiro a 31 de dezembro de 1924,
residentes em qualquer lugar do Es-
tado do Rio de Janeiro, que estão con-
vocados para o serviço militar, de
acôrdo com o Decreto-lei n.° 7.343, de
26-2-45, inclusive, ainda, os julgados
incapazes, temporariamente, nos anos
anteriores. A apresentação deverá ser
feita, de 1 a 15 de outubro do cor-
rente ano, nas Juntas de Alistamento
Militar dos Distritos de suas residên-
cias. Os convocados, nascidos ou alis-
tados em outros Estados, deverão,
dêsde já, procurar as citadas Juntas,
a fim de que seja, logo, apurada, com
o ncessário tempo, e situação de cada
um.

Sede da Segunda Circunscrição de
Recrutamento, à Rua Visconde do Rio
Branco ri.° 731, em Niterói, Estado do
Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1945.
Valdyr Lopes da Cruz, Cel. Chefe da
2.° C. R.
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3.986-E Uniformes.
3.987-E Máquina de furar.
4.017-E Produtos larmacétaticua.
4.020-E Cortinas e bandeaux.
4.025-E Blocos dc madeira picaixas

de assinantes.
4.029-E Selo e fita de aço para em-

balagem.
4.030-E Arados, extintor de formi-

gas.
Em 20 de setembro de 1945. -

Blanc de Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Senho-
res interessados que, de acôrdo com o
II 1.0 artigo 31 do Decrato 5a873 de 26
de junho de 1940, solicita para o dia
25 de setembro de 145 -- ofertas de
cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, rujas especifi-
cações se acham afixadas no local
vido, na Sede do Departamento. Ave-
nida Apartei, Borges - Palácio °a
Fazenda - térreo.

N.°	 Material

3.962-E Jogo de 8 correias de balata.
3.979-E Ferragens.
3.982-E Balancim de madeira.
3.983-E Balcao de peroba.
5.021-E Bandeiras.
4.022-E Colchões, traacsseiros.
4.023-E Suporte de bancada.
4.024-E Eixo para serra circular.
4.027-E Oleado.
4.028-E Facas, canivetes.
Em 20 de setembro de 1945. -

Mane de Freitas. Diretor da Divisão
Comercial,

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Se-
nhores Interessados que, de ,actirdo
COM O 1.0 artigo al do Decreto 5.873
de 26 de junho de 1940, solicita para o
dia 27 de setembro de 1941 - ofertas
de cotações para as requisições cons-

• tantes da relação abaixo, cujas espe-
cificações se acham afixadas no local
devido, na Sede do Jepartamento. -
Av. Apartei° Borges - Palácio da Fa-
zenda - térreo.

N.°	 Material

3.977-E Couros.
3.978-E Madeiras.
3.980-E Material clínico.
3.9888-E Uniformes,
3.989-E Produtos químicos.
4.016-E Idem.'
4.018-E Uniformes.
4.019-E Uniformes.
4.026-E Manipuladores para im-

pressos e encomendas, mesas,
Em 20 de setembro de 1945. - H.

Blanc de Freitas, Diretor da DiViSt.J
Comercial.

--
CHEQUES EMITIDOS EM 194-45

A disposição das seguintes firmas

Firmas

Bausch & Lomb do Brasil
Ltda.	 	  59.302-B

Linotipo do Brasil S.A 	  59.303-B
Murray Simonsen & Cia 	

Ltda. 	  59.304-B
S. A. Indústrias Reuni-

da!: F. Materazzo 	  59.305-B
Vatter Neustadt	 	  59.306-B
Willraann, Xavier & Cia 	

Ltda. . . 	  59.307-B
Albino Castro & Cia. Ltda 	  59.308-13
A. Coelho Branco F.° 	  59.509-B
Addresegraph - Multigraph

do Brasil S. A. 	  59.310-B
Antdnio José de Carvalho 	  59.111-B

A. Rodrigues Costa & Cia. E9.312-11
A. Ramada & Cia. Ltda 	 59.313-B
Arieira Faria . 	  59.314-13
Armaco Industrial e Co-

mercial S. A. 	  59.115-33
A. Batista Pereira 	  59.316-B
A. Quimica "Bayer" Ltda 	  59.517-B
Anglo-Mcaican Petroleum

Co. Ltda. 	  59.318-B
Barros & Iskin 	  59.319;B
Casa Saldanha Farrnacirúr-

gica Lida	 	  59320-13
Cardoso, Costa 84 Cia. Ltda 	  59.321-B
Cia. Americana de Inter-

câmbio	 . 	  59.322-B
Cia. Usinas Nacionais 	  59.323-B
Charron Auto-Peças Ltda 	  59.324-33
Cia. Quim. Rhodia Brasi-

leira S.A. 	  59,325-13
Cardoso & Sousa 	  59.326-13
Cia. Ind. de Móveis 	  59.327-B
Casa Sousa Batista Ltda. 	  59...328-B
Carlos Conteville & Cia. 	  59.329-B
Cardinale & Cia. 	  59.530-B
Casa Borlido Mala de Fer-

ragens Ltda 	
Cia. Marconi Brasileira 	
Emp. Prornot. de Vendas,

Ltda. 	
Edit. Civ. Brasileira S.A 	
Eduardo A. Faustino
Fonseca, Almeida & Cia. 	
Festas Ferreira 8.; Cia. 	

Fab. Eletro Aço São Cae-
tano S. A. 	

Garcia Ribeiro & Cia 	
Ltda 	

Gonçalves Fonseca & Cia 	
Gráfica Betas Artes Ltda 	
Homero & Cia. Ltda. 	
H. A. Moreira	 Cia 	
' Ltda. .
Hermeto Costa	 Cia.

Ltda.
Ind. de Pneumáticos Fl-

restone S. A. 	
Inst. Medicamenta Fontou-

ra S A. 	  59.346-B
Ilk Lopes de Araújo 	  59.347-B
Instrumental Ótico Ltda 	  59.348-13
Indústrias Reunidas Ir-

mãos Spina S.A. 	  59.349-E
J. R. Pires Comércio e In-

dústria S A. 	  59.350-B
J. Oliveira Maduell 	  59.351-13
J. F. Barros & Cia. Ltda 	  59.352-B
J. L. Araújo & Cia. Ltda 	  59.353-B
Kremer & Bandeira Ltda 	 59.354-13
Luik & Kleiner Ltda. 	  59.355-B
Lab. Geyer Ltda. 	  59.356-13
Lab. Moura-Brasil e Orlan-

do Rangel S. A. 	  59.357-B
Lutz, Ferrando az Cia 	

Ltda.	 	  59.358-33
L .J. Costa & Cia. Ltda 	  59.359-B
M. A. Cunha 	  59.360-B
Magalhães Cunha 	  59.361-B
Martins Júnior & Cia. 	  59.362-B
Moreira Barbosa & Cia 	

Ltda 	  59.363-13
Mesbla S A 	  59.364-B
Paulo Basilio	 	  59.365-B
Pap. Alexandre Ribeiro

Ltda 	  59.366-B
P. Taratini	 	  59.367-B
Prod. Quim. B. Herzog

Ltda.	 	  59.368-B
P. Saldanha, Cruz iz Cia 	

Ltda. 	  59.369-B
Schoemer & Ilg Ltda. 	  59.370-13
Soc. Com . Carioca Ferra-

gens Ltda. 	  59.371-33
Soc. Técnica de Material

Cont. Inc. Ltda. 	  59.372-B
Soc. de Imp. e Rep. Gerais

"Somira" Ltda. 	  59.373-B
Soares Lavrador Importa-

dores Ltda. . 	  59.374-B
"Soforma" Forn. de Medi-

camentos S. A. 	  59.375-B

Standar Oil Co. of Brasil. 59.376-B
Santos & Ventura Ltda. 	 59.377-B
The Texas Co. (SoUth

America) Ltda. ..... . . . 59.378-B
Usina Nac. Ind. Químicas

Ltdas	 . I 	 59.379-B
Volvo do Brasil S.A. 	 59.380-B
Vatter Neustadt ...... 	 59.41-B
Vatter Fernandes & Cia.

Ltda. 	  59.382-B
Willmann, Xavier & Cia. 	  59.383-B

Cheques emitidos na data "82" cor-
respondentes a "174" faturas no va-
lor de Cr$ 2.996.645,20 1. -
Barata, Diretor da D. R. E.

Divisão do Impôsto, de Renda

Dele,.,aacia Regional do Impbsto
de Rendas no Distrito Federal

NOTIFICAÇA DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Deleg
l
ado Regional

do Impôsto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública,
para fins 'de cobrança executiva, de
débitos de impôsto de renda, relati-
vos ao exercício de 1932.

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital os
interessadog abaixo relacionados ' fi-
cam intimados a comparecer à Seção
de Lançamento e Contrate da Arre-
cadação (Turma da Divida Ativai,
para recolher o impôsto óti prestar os
esclarecimentos que julgarem conve-
nientes.

Seção de Lançamento e Contrôle
da Arrecadação. Rio, 18 de setembro
de 1945. - Aulísia Meio e Castro.

ULTIMAS NOTIFICAÇÕES DOI,
EXERCICIO DE 1943

NOMES DOS I/s xtMEáSADOS

Ga/vão - Estafa/da d ia Cunha.
Garcia - Antônio Perez.
Garcia - Tomás.
Gaspar - Ana de Oliveira.
Giorno - Pasquale.
Glover - J. E.
Góis - Oscar Campos do Amaral.
Gomes Filho - Antônio José.
Gomes Júnior - A. Alves.
Gonçalves - Humberto Pereira.
Guedes 84 Alves.
Guenther - Hermann E.
Guimarães - Adélia Maria de La-

cerda.
Guimarães - Almir.
Guimarães - Carlos Oscar.
Guimarães - Vicente Cabalar.
Hutchinson - Etheldreda Lucy.
Irmãos Gonzalez.

• J. Barbosa 84 Costa.
J. P. Martins & Cia.
J. P. da Rocha & Sousa.
.1. Pereira & Cia.
J. R. Silva & Cia.
J. Roma & Silva.
J. Santos Guerra & Cia. Ltda,
J. Saraiva & Cia.
J. Saraiva & Marcos.,
Jabur - Jorge.
Jacob - Mário.
Jardim - Manuel Gonçalves.
Jaime de Oliveira 84 Cia.
Jerônimo Teixeira e Joaquim Ribei-

ro.
Jesus - Joanna Teodora de.
Jesus - Joaquim de.
João de Albuquerque e Porfirio 1310-

nisio.
João Antônio Oliveira e Artur Pe-

reira.

João da Cunha & Cia.
João Ede & Cia.
João Sá e Alfredo Franco.
Joaquim de Morais & Joaquim par-

na.ndes.
Jorge - Sebastião Brito.
José Marques Romano 8: Joaquim

da Cunha.
Júlio Soares & Cia.
Leme - Antônio de Almeida.
Lassa - Renato.
Lewis - John M.
Liberal - Oscar.
Mia - Leopoldo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

SURSTITUIÇÂO DE CARTEIRA (C. N. II.)

José Passiarelli, António Rizzo, Ed-
mundo Valdemar Seelig, Casemiro
Santa Maria Pereira, Manuel Fernan-
dez Filho, Alfredo Buchheim.

Serviço de Trânsito do Distrito Fe-
deral, em 20 de setembro de 1945. -
O Diretor, Dr. Edgard Pinto Estrala.

Cheques

59.331-13
59.332-B

59.333-B
59.334-B
59.335-B
59.336-B
59.337-B

59.338-331

'59.339-B

59.341-33
59.342-13

59.343-B

59.344-13

59.345-B

MINISTÉRIO DA GUERRA
Grupo Escola

ALMOXARIFADO	 a

De ordem do Sr. Major Comt. inte-
rino, acha-se aberta, nesta Unidade
Administrativa e pelo prazo de 30 dias,
concorrência para a exploração de
barbearia e engraxataria, durante o
ano de 1946.

As propostas em envelope fechado
e devidamente selados e dentro das
condições estabelecidas pelo Código de
Contabilidade Pública, serão abertos
na presença dos interessados no dia
30 do mês de outubro p. futuro, as 10
horas.

Outros esclarecimentos, serão pres-
tados, diariamente, e nos dias úteis,
aos interessados neste alrnoxarifado.

Deodoro, 15 de setembro de 1945. -•
Alexandre Zettel, 1.° Tenente almoxa-
rife.
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sejam os processos remetidos
.curadoria Geral da Fazenda,

prova de depósito do valor da multa
ex-vi do parágrafo único do citado
artigo.

Pedro Leite de Araújo - Rua dos
Romeiros, 7-A. DNT. 13.722-37. -
Multa de Cr$ 100,00. Art. 32, do De-
creto n.° 20.291, de 12-9-31. Pub. no
Diário Oficial de 3-1-45.

Manuel Alves Dourado - Rua 24
de Maio, n.° 435. DNT. 40.265-44.
- Multa de Cr$ 100,00. Art. 75, da
Consolidação. Pub. no Diário Oficial
de 11-6-45.

Helena Cramer, - Rua Ronald de
Carvalho, n.° 54. DNT. 39.059-44 -
Multa d) Cr$ 50,00. Art. 598, da Con-
solidação. Pub. no Diário Oficiai de
27-C-45.

Antônio Tertuliano Ferreira de Bri-
to - Avenida Delfim Moreira, n.° 36.
DNT. 37.744-44 - Multa de Cr$ ....
100,00. Art. 47, da Consolidação. Pu-
blicado no Diário Dficial de 25-8-45.

J. A. Pinto & Lopes - Rua do es-
teta, n.° 206. DNT. 37.440-44 - Mul-
ta de Cr$ 200,00. Art. 75, da Conso-
lidação. Pub. no Diário Oficial de
27-6-45.

F. A. Carvalho - Rua São Lou-
renço, n.° 7. DNT. 48.980-44. - Mul-
ta de Cr$ 100,00. Art. 364, da Conso-
lidação. Pub. no Diário Oficial de
6-6-45.

Claudemiro Machado de Barros -
Rua Papevi, n.° 9. DNT. 3.254-45 -
Multa de Cr$ 100,00. "Are': 364, da
Consolidação. Pub. no Diário Oficial
de 6-6-4.5.

Carlos Dutra e Mela - Rua Conde
de Bonfim, n.° 300. Art. 20.252-44 -
Multa de Cr$ 200,00. Art. 66, Decre-
to n.° 24.637. Pub. no Diário Oficial
de 25-6-45.

Fernando Dias Ferreira - Praça 3
de Maio, n.° 9. DNT. 47.049-44 -
Multa de Cr$ 50,00. Art. 75, da Con-
solidação. Pub. no Diário Oficial de
27-6-45.

Correia da Costa Pereira - Rua
Itapirú, .° 436. DNT. 2.630-45 - Mul-
ta de Cr$ 50,00. Art. 75, da Conso-
lidação. Pub. no Diário Oficial de
11-6-45.

Camacho Frade Ltda. - Rua
XIII, 20 a 26, M. Municipal.. DNT.
11.509-45 - Multa de Cr$ 500,00. Ar-
tigo 75, da Consolidação. Pub. no
Diário Oficial de 11-6-45.

Antônio Coelho, & Comp. Ltda. -
Rua Campo Grande, n.° 126. DNT.
6.945-45 - Multa de Cr$ 100,00. Ar-
tigo 75, da Consolidação. Pub. no
Diário Oficial de 19-7-45.

A. Costa & Brandão Ltda. - Rua
Bela, n.° 305. DNT. 19.109-44 - Mul-
ta de Cr$ 50,00. Art. '75, da Conso-
lidação. Pub. no Diário Oficial de
25-6-45.

Else Seikel - Rua 7 de Setembro,
n.° 41. DNT. 33.334-44 - Multa de
Cr$ 50,00. Art. 598, da Consolidação.
Pub. no Diário Oficial de 11-6-45.

Joaquim da Silva Fernandes - Rua
Bonfim. n.° 360: DNT. 34.482-44 -
Multa de Cr$ 200,00. Art. 75, da Con-
solidação; Pub. no Diário Oficial de
25-6-45.

As firmas abaixo relacionadas, de-
verão comparecer dentro do prazo de
dez dias, à Divisão de Fiscalização,
sito à Avenida Apartei() Borges, 12.°
andar, do Palácio do Trabalho, nos
dias úteis das 14 às 16 horas, exceto
ao:, sábados, a fim de cumprirem coni
a exigência da lei do selo (Decreto
n.° 4.655, de 3-9-42) e evitarem assim,

a Pro-

Imprensa Nacional
PROCESSO ADMINISTRATIVO
De conrormidade com o disposto no

' art. 254, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, cite-se o ocupan-
te da função da referência XIII, da
série funcional de Mestre, da Imprensa
Nacional, José Carlos Jatai, matri-
cula n.° 264.217, lotadana Oficina de
Impressão, para, dentro do prazo de
dez (101 dias, contados da data da
publicação deste edital no Diário Ofi-
cial. apresentar defesa no processo ad-
ministrativo n.° 16.688-45 contra ele
instaurado, sob pena de revelia.

Poderá examinar os respectivos au-
atos. diariamente, das 8 às 14 horas, du-
rante o prazo referido, na Sala de Reu-
niões desta Repartição, na Avenida
Rodrigues Alves n.° 1.

Publique-se, outrossim, no "Boletim
do Pessoal".
-I. N., em 18 de setembro de 1945.
- Alberto de Britto Pereira, Diretor.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval
Concurso de admissão ao Quadro de

illedicos do Corpo de Saúde
da Armada

O Vice-Almirante Mário Hccksher,
Diretor Geral do Ensino Naval, faz
público, que em cumprimento de. or-
dem do Exmo. Sr. Ministro da Ma-
rinha, será aberta na Diretoria do
Ensino Naval, no 5.° pavimento do
edificio do Ministério da Marinha, a
inscrição para o concurso de admissão

...ao Quadro de Médicos do Corpo de
Saúde da Ar...ada, no pôsto de Pri-
meiro Tenente. As inscrições poderão
ser feitas todos os dias úteis, a par-
til de 1 de ageisto do corrente ano até
1 de outubro do mesmo ano, das 13 às
16 horas, exce.o aos sábados. (Vide
Diário Oficial de 30-7-45, páginas nú-
meros 12.b60-62) .

(Dias: 28	 30-8 - 1, 3, 5, 7, 10,
12, 14, 17, 19, 21, 24, 26 e 28-9-45).

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

Divisão do Material
MÓVEIS - CASA NUNES, LINIITADA

Convida-se essa firma a comparecer
às 12 horas do dia 36 de setembro do
corrente ano, à Divisão do Material,
para assinatura de contrato.

Em 20 de setembro de 1945. - Au-
ristfflri Ferreira.

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização
Seção de Multas

De acórdo com a decisão do senhor
Diretor da Divisão de Fiscalização
foram multadas as firmas abaixo re-
lacionada.s e, pelo presente lhes é
dada ciência, para as efeitos do es-
tabelecido do art. 635 e 636, da Con-
solidação das Leis do Trabalho, apro
rada. pelo Decreto-lei n.° 5.452, de 1
de maio de 1943, observando-se que
não será admitido o recurso sem a

devida inscrição da divida e cobran-
ça executiva:

Fortunato Magalhães - DNT.
42.746-44 - Rua Eng. de Dentro, nú-
mero 184.

Ernesto Antônio de Avila - DNT.
18.271-39 - Praça da República, can-
tina instalada dentro do Quartel Ge-
neral.

De actirdo com a decisão do Sr. Di-
retor da Divisão de Fiscalização, fo-
ram multadas as firmas abaixo rela-
cionadas e, pelo presente lhes é dada
ciência, para os efeitos do estabelecido
do arts. 635 e 636 da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada, pelo De-
creto-lei n.° 5.452 de 1 de maio de
1943, observando-se que não será ad-
mitido o recurso sem a prova de de-
pósito do valor da multa ex-vi do pa-
rágrafo único do citado artigo.

Artur de Almeida & Cia. - Avenida
Suburbana, 10.284. DNT. 1.067-45 -
Multa de Cr$ 200,00, Art. 75 da Con-
solidação, publicado no Diário Oficial
de 29-8-45.

Aires de Castro & Cia. Ltda. - Rua
Carolina Melar, 9 a 11. DNT. 1.315-45
- Multa de Cr$ 500,00, Art. 75 da
Consolidação, publicado no Diário Ofi-
cial de 31-8-45,

Pina Almeida Cia. Ltda. - Ave-
nida Suburbana, 10.530. DNT. 2.770
de 1945 - Multa de Cr$ 100,00, Art. 75
da Consolidação, publicado no Diário
Oficial de 31-8-45.

Craiser Alzemberg" Ltda. - Rua
Amaro Cavalcante, 1.857. DNT. 2.930
de 1945 - Multa de Cr$ 100,00, Art. 47
da Consolidação, publicado no Diário
Oficial de 31-8-45.

Luis Nogueira de Paula - Avenida
Beira Mar, 152. DNT. 4.958-45 -
Multa de Cr$ 100,00, Art. 75 da Con-
solidação, publicado no Diário Oficia/
de 31-8-45.

Francisco Paiva Boléo - Rua Conde
de Bomfin, 1.257. DNT. 5.256-45 -
Multa de Cr$ 50,00, Art. 598 da Conso-
lidação, publicado no Diário Oficia/ de
31-8-45.

Otávio Branguinho Estefane -
Estrada Rio São Paulo, 3.173-A. DNT.
9.513-45 - Multa de Cr$ 50,00, Ar-
tigo 47 da Consolidação, publicado no
Diário Oficial de 29-8-45.

Dr. José Eduardo de Sousa - Rua
Uranos, 1.055, sala 206. DNT. 10.347
de .1945 - Multa de Cr$ 100,00, Art. 364
da Consolidação, publicado no Diário
Oficial de 31-8-45.

Art. 598 da Consolidação, publicado no
Diário Oficial de 31-8-45.

Arnaldo Mota Gomes - Rua Joa-
quim Palhares, 166. DNT. 14.254-45
- Multa de Cr$ 100,00, Art. 364 da
Consolidação, publicado no Diário Ofi-
cial de 31-8-45.

Amadeu Peliccione - Rua Joaquim
Palhares, 72, DNT. 14.259-45 - Multa
de Cr$ 200,00, Art. 434 da Consolida-
ção. publicado no Diário Oficial de
31-8-45.

Deonysio Weisz & Cia. - Rua Joa-
quim Palhares, '73. DNT. 14.260-45 -
Multa de Cr$ 100,00, Art. 75 da Con-
solidação, publicado no Diário Oficial"
de 31-8-45.

Moisés Dias da Silva - Travessa do
Ouvidor, 13. DNT. 15-104-45 - Multa
de Cr$ 100,00, Art. 75 da Consolidação.
publicado no Diário Oficial de 31-8-45.

Otávio do Rego Lopes - Rua da
Lapa, 99. DNT. 15.337-45 '- Multa
de Cr$ 100,00, Art. 75 da Consolidação,
publicado no Diário Oficial de 31-8-45.
• José Pinto Guimarães & Cia. - Rua
dos Inválidos, 130. DN'T. 15.789-45 -
Multa de Cr$ 500,00, Art. 75 da Con-
solidação, publicado no Diário Oficia/
de 31-8-45.

José Dana - Rua 13 de Maio, 96.
DNT. 5.788-45 - Multa de Cr$ 100,00,
Art. 364 da Consolidação, publicado no
Diário Oficial de 29-8-45.

Augusto P. Vasconcelos - Rua Ge-
túlio, 149. DNT. 36.405-45 - Multa
de Cr$ 100,00, Art. '75 da Consolida-
ção, publicado no Diário Oficial de 31-8
de 1943.

J. Coutinho - Rua Haddock Lobo
n.° 94. DNT. 37.595-44 - Multa de
Cr$ 50,00, Art. 75 da Consolidação, pu-
blicado no Diário Oficial de 31-8-45.

Ablui() Lopes - Rua São Clemente
n.° 39. DNT. 38.041-44 - Multa de
Cr$ 1.000,00, Art. 75 da Consolidação.
publicado no Diário Oficial de 31-8-45.

Jacob Dahir - Rua do Catete, 138.
DNT. 40.022-44 -Multa de Cr$ 2(10,00
Art. 75 da Consolidação, publicado no
Diário Oficial de 31-8-45.

José da Fonseca Segundo - Rua
Licinio Cardoso, 284. DNT. 40.260-44
- Multa de Cr$ 100,00, Art. 75 da Con-
solidação, publicado no Diário Oficial
de 31-8-45.

J. Edgard Venésia Rua Benedi-
tinos, 24-A, sala 2. DNT. 51-067-44 -
Multa de Cr$ 100,00, Art. 364 da Con-
solidação, publicado no Diário Oficial
de 29-8-45.

Isaltina Marques de Oliveira - Rua
Angelina, 78. DNT. 41.100-44 - Multa
de Cr$ 100,00, Art. 75 da Consolidação,
publicado no Diário Oficial de 29-8-45.

Empresa Limpadora Ltda. - Rua
da Carioca, 45, 2.0 andar. DNT. 51.430
de 1944 - Multa de Cr$ 100,00, Ar-
tigo 2.0, Decreto n.° 2.162, de 1 de
maio de 1940, publicado no Diário Ofi-
cial de 31-8-45.

Joaquim Coelho de Dessa Borges -
Rua Bela. 275. DNT. '7.574-45 -
Multa de Cr$ 100,00, Art. 364 da Con-
solidação, publicado no Diário Oficial
de 29-8-45.

ótica Pinho Ltda. - Avenida Nilo
Peçanha, 26, 2.° andar, salas 216 e 217.
DNT. 3.980-45 - Multa de Cr$ 100,00,
Art. 364 da Consolidação, publicado no
Diário Oficial de 31-8-45.

Rio, 18 de setembro de 1945. - Visto
- F. Solto Mayor, Chefe da S. de

Vieira & Sousa - Rua dos Romeiros
n.° 192. DNT. 12.157-45 - Multa de
Cr$ 50,00, Art. 75 da Consolidação, pu-
blicado no Diário Oficial de 31-8-45.

Vieira & Sousa - Rua dos Romeiros
n.0 192. DNT. 12.158-45 - Multa de
Cr$ 100,00, Art. 47 da Consolidação,
publicado no Diário Oficial de 31-8-45.

Maria de Lourdes Gavilho - Rua
José Eugênio, 6. DNT. 12.176-45 -
Multa de Cr$ 50,00, Art. 598 da Conso-
lidação, publicado no Diário Oficial de
31-8-45.

M. R. Pereira - Rua Buenos Aires
n.° 300. DNT. 14-142-45 - Multa de
Cr$ 100,00, Art. 75 da Consolidação,
publicado no Diário Oficial de 31-8-45.

Joaquim J. Paiva - Rua Figueira
de Melo, 283. DNT. 14-162-45 - Multa
de Cr$ 100,00, Art. 47 da Consolidação,
publicado no Diário Oficial de 31-8-45.

Soc. Técnica de Instalações Gerais
Ltda. - Avenida Almirante Barroso
n•0 54, , 15•° andar, sala 1.501. DNT.

para a n.° 14.221-45 - Multa de Cr$ 50,00, Multas.
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EDITAL DE CITAÇÃO POR.
ABANDONO DO CARGO

Pelo presente edital e na forma do
parágrafo único do art. 254 do Esta-
tuto dos Funcionários e ainda do dis-
posto na alínea I da Circular na-
mero 11-42, da Secretaria da Presi-
dência da República, fica o caneiro
classe D, Francisco Duarte Ferreira,
lotado no quadro desta Diretoria Re-
gional, Intimado a, dentro do prazo
de oito (8) dias, contados da data da
publicação dêste edital, apresentar de-
fesa, em virtude de não ter aguardado
em exercício do cargo a solução de re-
querimento em que pediu exoneração
do cargo, estando, assim, incurso
no a 2.°, item I do artigo 233 do
citado Estatuto, conforme consta do
processo n .0 24.910-45, do Protocolo
desta Repartição, além de ter que
responder ao processo crime que será
instaurado para a sanção prevista no
art. 323 do Código Penal.

Seção do Serviço Regional do Pes
soal — SRP-18, 18 de setembro de
1945. — Luiz Pedrosa Filho, Servindo
de Chefe do SRP-18 no impedimento
eventual do respectivo titular.

ÓORRESPONDÊNCIA CAÍDA EM
REFUGO

Chama-se a atenção dos interessados
para o edital de correspondência em
refugo, publicado no Diário Oficia/ de
23 do corrente, à pág. 13.890.

Administração do Pôrto do Rio
de Janeiro

EDITAL DE CONCORRENCIA N.° 5
Para a aquisição de 12 caçambas au-

tomáticas (2 conchas) para des-
carga de minério, e 6 caçambas tipo
especial para o serviço de minério.

Na sede da A.P.R.J., à Avenida
Rodrigues Alves, n.° 20, I.° andar
(Seção de Compras), às 15 (quinze)
horas do dia 24 de outubro do ano
corrente, serão recebidas as propos-
tas para a aquisição de 12 caçambas
automáticas (2 conchas) para des-
cargas de minério, e 6 caçambas tipo
especial para o serviço de minério,'
mediante as seguinte condições, além
das que trata o item I, abaixo:

I — os interessados deverão pro-
curar as condições e especificações
das caçambas na Seção de Compras,
diariamente das 12 às 16 horas.

lI — Para apresentação das pro-
postas, que serão em 3 vias, sendo a
primeira devidamente selada de acôr-
do com a lei, é necessária a inscrição
prévia da firma mediafite a caução
de Cr$ 50.000,00, (cinqüenta mil cru-
zeiros), em dinheiro ou em títulos ao
portador da Divida Pública da União,
caução esta que será restituída aos
concorrentes não escolhidos e ao ven-
cedor, uma vez cessadas as respon-
aabilidades dêste quanto ao forneci-
mento.

III — As propostas serão apresen-
tadas em envelopes fechados e devi-
damente lacrados, sem emendas nem
rasuras, com o preço global e por uni-
dade, escritos por extenso, bem como
o prazo para conclusão das obras, fi-
cando esclarecido que o elemento tem-
po de entrega é importante.

IV — Os interessados deverão apre-
sentar os documentos necessários a
provar o cumprimento das leis em
vigor, bem como ser de reconhecida
reputação e, técnicamente, idôneos.

V — A administração se reserva o
direito de pedir novos dados e esta-
belecer estipulações em face das pro-
postas apresentadas, bem como assim
anular a concorrência, sem que as-
sista por êsse motivo qualquer di-
reito de reclamações por parte dos
proponentes.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1945. — F. B. Gallotti, Superinten-
dente.

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

Quinta Região — Distrito
Federal — Rio de Janeiro

e Espirito Santo
AUTO DE CONSTATAÇÃO DE IN-

FRAÇÃO N.° 1.406
Pelo presente notifico a Emprêsa

Friburguense Limitada, estabelecida
à Rua General Câmara n. o 27, na ci-
dade de Friburgo Estado do Rio de
Janeiro, de que contra ela foi lavrado
o auto acima, por ter anunciado no
Correio da Manhã do dia 17 de junho
p. p., a fls. 20 o seguinte: Correta-
gem — Administraçâo — Loteamentos

Avaliações, sem se achar devida-
mente habilitada perante êste Con-
selho, com infração dos arts. 8. 0 e
17 do Decreto n.o 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933. Fica assim, a autua-
da intimada a, no prazo de 30 dias,
efetuar na Tesouraria deste Conselho
(Edifício do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio ..12.° andar sala
1.251), o pagamento da multa de
Cr$ 500,00 (artigo 38 letra b) ou, no
mesmo prazo, apresentar a defesa 'que
tiver, sob pena de revelia e de cobran-
ça judicial da multa.

Rio de Janeiro 18 de setembro de
1945. — Jaime' Bernardo Ferreira,
Chefe da Fiscalização.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

-
Divisão do Material

AVISO N.° 278
De ordem da Diretoria, faço pú-

blico, para conhecimento dos inte-
ressados, que no dia 1 do mês de
outubro próximo vindouro, na sede
da Divisão do Material, localizada no
7.° andar do edifício da Estação D.
Pedro II, sala '715, será realizada à
coleta de preços n.° 278, para forne-
cimento de:

Item 1 — Tapete de barracha de
1,67 m x 1,62 m. (Conforme amostra
na Divisão do Material) ,Um — 1.

Quaisquer informações sôbre o as-
sunto serão prestadas aos interessa-
dos no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 19 de setembro 'de
1945. — Carlos dos Santos, pelo CM.

AVISO N. 1279

De ordem da Diretoria, faço pú-
blico, para conhecimento dos inte-
ressados, que no dia 11 do mês de
outubro próximo vindeturo, na sede
da Divisão do Material, localizada no
7.° andar do edifício da Estação D.
Pedro II, sala 715, será realizada à
coleta de preços n.° 279, para forne-
cimento de:

Item 1 — Válvula para rádio trans-
missor n.° 828 — RCA	 Uma — 10.

Quaisquer Informações sôbre o as-
sunto serão prestadas 1 aos interessa-
dos no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945, — Carlos dos Santos, pelo C.M.

1

1
Primeira retificação do edital da con-

corréncia administrativa .n.° 163, a
realizar-se no dia 2 de outubro prd-
rimo vindouro, publicada no Diá-
rio Oficial n.° 210, de 18-9-45.

Fundação Brasil, Central
ORDEM DE SERVIÇO N.° 26

Cria o Serviço de Rádio-Tele-
- grafia em Aragarças.

De acôrdo com os Estatutos apro-
vados pelo Decreto ri.° 17.274, de 30
de novembro de 1944, e tando em vista
o item 8 da Ordem de Serviço n.o 12,
de 5 de dezembro de 1944, resolvo criar,
nesta data, o Serviço de Rádio-Telegra-
fia (S.R.T.) de Aragarças, direta-
mente subordinado ao Departamento
de Rádio Comunicações ' e Navegação
Aérea, de que trata o inciso IV, do
item 5, da supracitada Ordem de Ser-
viço. — João Alberto, Presidente.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIARIOS
AUTOS DE INFRAÇÃO

PUBLICAÇÃO n.° 40-45
Decisão da ?residência .30-8-45.

Autuado: Olga Melo, de Aquidabã, Ser-
gipe. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
Inc. I do art. 172 do Regulamento
do IAPI.	 I •

Acórdão 2.709, em 134-45. Autua:
do: Nelson Cabral, de Aracaju, Ser-
gipe. Multa: Cr$ 10,00. I Débito: Cr$
291,40, acrescido dos juros de mora de
1% ao mês.

Decisão da Presidência, ein 30-8-45.
Autuado: Manuel Alves Peneira, tio
Distrito Federal. Multa: Cr) 100,00,
grau mínimo do inc. II do art. 172 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 13-8-45.
Autuada: Sociedade Construtora Sul
Americaana Ltda., do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 300,00, grau médio do In-
ciso II do art. 172, nos termos da alí-
nea b do ara.. 177, combinada com a
alínea c do art. 178 do Regulamenta
do /API.

Decisão da Presidência, em 17-8-4a.
Autuado: Acáclo da Silva Soare
Distrito Federal. Multa: Cr$ 300.0,
grau médio do inc. I/ do art. 172 do
Regulamento do IAPI.

Acórdão 2.690, em 13-8-45. Autua-
do: Fernandes & Reis Ltda., do Dis-
trito Federal. Muita. Cr$ 244,60. Dé- 04
bito: Cr$ 978,60, acrescido dos juros

de mora de 1% ao mês.
Decisão da Presidência, em 30-8-45.

Autuado: José dei Peloso, de Catagua-
zes, Minas Gerais Multa: Cr$ 150.00,
grau médio do Inc. I do art. 172 do
Regulamento do IAM

Acórdão 2.691, em 13-8-45. Autua-
do: Domingos & Rodrigues, de Pas-
so, Minas Gerais. Multa: Cr$ 100.00.
Débito: Cr$ 78,00, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 2.629, em 10-8-45. Autua-
do: Domingos Nunes dos Santos, de
Montes Claros, Minas Gerais. Multa.
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 154,80, acres-
cido dos juros de mora de 1% a0
mês.

Acórdão 2.692, em 13-8-45. Autua-
do: Sebastião Hastenreiter de Castro,
da Muriaé, Minas Gerais. Multa: Cr$
100,00. Débito: Cr$ 280,80, acrescido
dos juros de mora de I% ao mês.

Decisão da Presidência, em 30 -8-45~
Autuado: G. Azevedo & Comp., de
Teófilo Otoni, Minas Gerais. Multa:
Cr$ 100,00, grau ~imo do inc. I do
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Malsã° da Presidência, em 30-8-45.
Autuado: Joaquim Saldanha, de Mar-
tinho Campos, Minas Gerais. Mul-
ta: Cr$ 100,00, grau mínimo do in-
ciso I do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-8-45.
Autuado: Joaquim Saldanha, de Mar-
tinho Campos, Minas Gerais. Multa:
Cr$ 100,0, grau mínimo do Inc. I do
art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 27-3-45.
Autuado: Slivestrini Irmãos, de Saia
Lourenço, Minas Gerais. Multa: Cra
100,00, grau mínimo do Inc. II do
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 20-8-45.
Autuada: Lavandaria Cassino Ltda.,
de Niterói, Rio de Janeiro. Multa:
Cr$ 100,0, grau mínimo do Inc. II do
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 11-3-45, I
Autuado: Ciro Marques de Sousa, do
Miguel Pereira, Rio de Janeiro. Mul-
ta: Cr$ 100,00, grau mínimo do inci-
so I do art. 172 do Regulamento do
IAPI.

Decisão da Presidência, em 14-8-45,
Autuado: Arnaldo Alves da Gama, de
São Gonçalo, Rio de Janeiro. Multa:
Cr$ 100,00, grau minta° do inc. II
do art. 172 do Regulamento do TAPI.

Decisão da Presidência, em 17-8-45.
Autuado: Alberto de Campos Rocha,
de Niterói, Rio de Janeiro. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do incisa
II do art. 172 do Regulamento do
IAPI.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional
do Distrito Federal

Onde se le:

Quantidade.
Item 2 — ( 1)
Item 2 — (Até 2)
Item 3 ( 1) •
Item 5 — (Até 4)
Item 7 — (Até G)
Item 8 — (para tensãb'
Item 9 — icurticita)
Item 11 — (lencruti)
Item 18 — (de 0 . a — 5)

Leia-se:
Quantidade.
Item 1 — (Até 2)
Item 2 — ( 1)
Item 3 — (Até 4)
Item 5 — (Até 6)
Item — ( 1 — Uma)
Item 8 — (para alta itensi>o)
Item 9 — (Curticite) '1 	•
Item 11 — (1encrusti)

, Itera 18 — (de O a 15).
Rio de Janeiro, 20 de setembro de

1945. — Carlos dos Santos, pelo C.M.
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Acórdão 2.689, em 13-8-45. Autua-
do: Jairo Calado, de Florianópolis,
Santa Catarina. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 651,00, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 20-3-45
Autuado: Joaquim Borges, de Laguna,
Santa Catarina. Multa: Cr$ 100.06,
grau mínimo do inc. I do art. 172
cio Regulamento do IAPI..

Decisão da Presidência, em 31-3-45
Autuado: Pedro Genovês, do km 63,
Santa Catarina. Multa: Cr$ 100.00,
grau mínimo do Inc. II do art. 172
do Ragulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-8-15.
Autuado: Carlos Rodrigues Figueire-
do, de Nilópolis, Rio de Janeiro. Mul-
ta: Cr$ 100,00, grau mínimo do inci-
so I do art. 172 do Regulamento do

sk 1API.
Decisão da Presidência, em 29-3-43

Autuada: Fábrica Pérola de Boaks
Ltda., de Nilópolis, Rio de Janeiro.
Multa: Cr$ 100,00. grau mínimo do
inc. I do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Acórdão 2.589, em 8-8-45. Autuado:
lalaximiano Pereira Borges, da Pira-
pora, Minas Gerais. Multa: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 922,80, acrescido dos ju-
ros de mora de laa ao mês.

Acórdão 2.588, em 8-0-45. Autuado•
António Pinto Parreira, de Guarara,
Minas Gerais. Multa: Cr: 100,00. Dá-
bito: CrS 111,60, acrescido dos juros da
mora de laa ao mês.

Decisão da Presidência, em '2-0-8-45
Autuado: José Marques, de Soroca-
ba. São Paulo. Multa' Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II do art. 172 do Re-
gulamenta do IAPI.

Decsião da Presidéncia, em 31-8-13
Autuado: J. F. .3arbosa, de João Pes-
soa, Paraíba. Multa: Cr$ 100.00, grau

Isemínimo do inc. lI do art. 172 do aia-
gulainento do IAPI.

Decisão ela Presidência, em 29-8-43
Autuado: Irmãos Sacco, de Pelotas
Rio Grande do Sul. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínima do inc. I do art. 172 do
Regulamento do IAP1.

Acórdão 2.712, de 13-8-45. Autua-
do: My-rary Figuenedo Fiad, de Pal-
meira, Rio Grande do Sul. Multa: Cr$
100,00. Débito: Cr$ 316,29, acréseiao
dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 17-3-43.
Autuado: Indústria Eletro Mecânica
de Pôrto Alegre, Rio Grande do Sul.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-8-45.
Autuado: Pilar Batista Moll. de Pôr,
to Alegre, Rio Grande do Sul. Mul-
ta: Cr$ 500,00, grau máximo do In-
ciso II do art. 172, nos tèrmos da
alínea c do art. 177, combinada com
a alínea a do art. 178 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-8-45.
Autuado: José Ribeiro Verde, suces-
sor de Eden Ribeiro, de Fortaleza.
Ceará. Multa: Cr$ 100,00, grau míni-
mo do inc. II do art. 172, do Regu-
lamento do IAPI.

Decisão da Presidéncia, em 16-3-45.
Autuado: Belisarina Costa 8: Cia.
Ltda., de Belém, Pará. Multa: ....
era 300,00, grau médio do inc. II do
art. 172, nos tèrmos da alínea do
art. 177, combinada com a alínea c
do art. 178, do Regulamento do IA,PI.

Decisão da Presidência. em 25-8-45.
Autuado: Miguel Alves de Brito, de
Jequié, Bahia. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do inc. I cio art. 172,
do Regulamento do IAPI.

Acórdão 2.723, em 13-8-45. Autua-
do: Manuel Cabral Rocha, de Car-
mópolis, Sergipe. Multa: Cr$ 146,50.
Débito: Cr$ 835,40, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 17-9-43.
Autuado: Josué Modesto dos Passos,
de Ribeirópolis, Sergipe. Multa: ..
Cr$ 150,00, grau médio do inc. I do
art. 172, nos tèrmos da alínea b
art. 177, combinada com a llnea c do
art. 178, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-3-45.
Autuado: Domineos Pereira de Oli-
veira, de Ribeirópolls, Sergipe. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. I do
art. 172, do Regulamènto do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-8-45.
Autuado: José Martins de Araújo, de
Maroim ,Sergipe. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do inc. I do art. 172, do
Regulamento do IAPI.

Acórdão 2.983, em 24-8-45. Autua-
do: José César Santos, de Santo Ama-
ro da Purificação, Bahia. Multa: ..
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 142,00, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 2.854, em 17-8-45. Autua-
do: Anatalino Gomes de Miranda, de
União dos Palmares, Alagoas. Multa'
Cr$ 129,00. Débito: Cr$ 561,20, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 29-8-45.
Autuado: Nabili Syrade, de Anápolis,
Goiás. Multa: Cr$ 100,00, grau míni-
mo do inc. I do art. 172, do Regala-
mento do IAPI.

Acórdão 2.711, de 13-8-45. Autua-
do: M. T. Freitas, de S. Paulo. S Paulo.
Multa: Cr$ 2.566,90. Débito: Cr$ ..
10.319,20, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão 2.717, em 13-8-45. Autua-
do: Osvaldo Egidio Camassa, de São
Paulo. São Paulo. Multa: Cr$ 100.00.
Débito: Cr$ 246,03, acrescido dos juros
de mora de 1% ao ma.s.

Decisão da Presidência, em 20-3-45.
Autuado: Alfredo Nicolai ele Oliveiaa,
de São Paulo, São Paulo. Multa:
Cr$ 300,03, grau médio do Inc. II, do
art. 172, nos tétanos da alínea b do
art. 177, combinada com a alínea e
do art. 178, do Regulamento do IAPI.

Acórdão 2.633, em 13-3-45. Autua-
do: Inácio Tatulli, de São Paulo, São
Paulo. Multa: Cr$ 1.945,10. Débito:
Cr$ 9.019,20, acrescido dos juros -de
mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 24-8-45.
Autuado: Dias gi Suzana. de S. Paulo
São Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II do art. 172, de
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-8-45.
Autuado: Indústrias Metalolite Ltda.,
de São Paulo São Paulo. Multa: ..
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. I do
art. 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 24-8-45.
Autuado: Virgilia Pereira Izzo, de
Durinhos, São Paulo. Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do inc. II do ar-
tigo 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 29-8-15.
Autuado: Ernesto Primo da Costa Pe-
reira, de PetrópolLs, Rio de Janeiro.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. I do art. 172, do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-8-45.
Autuado: Aldo Biteli, de Bandeiran-
tes, Paraná. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. I do art. 172, do Re-
gulameno do IAPI.

Decisão da Presidência, em 17-8-45.
Autuado: José Baron, de Bandeiran-
tes, Paraná. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do Inc. I do art. 172, do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 17-8-45.
Autuado: Davi Gomes da Silva, de
Londrina. Paraná. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do inc. I do art. 171, do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 29-3-45.
Autuado: João Martos, de Londrina.
Paraná. Multa: Cr$ 1013,00, grau mí-
nimo do Inc. I do art. 172, do Ragu-
lamento do IAPI.

Dacisão da Presidência, era 20-8-45.
Autuado: Vítor de Morais Júnior, de
Recife, Pernambuco. Multa: Cr$ ..
100,00. grau m ínimo do inc. II do ar-
tigo 172, do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 14-8-45.
Autuado: Dermcval Matos. de Ga-
ranhuns, Pernambuco. Multa: Cr$ ..
100,00, grau mínimo do inc. II do ar-
tigo 172, do Regulamento do IAPI.

Conta-e

Soma total 	

EDITAL DE CITAÇÃO
Pelo presente edital, fica citado o

empregador Emprêsa de,ServieGs múl-
tiplos e Pequenos Reparos, Ltda., na
pessoa do sócio remanescente Douzor
Mário Cabral, inscrito sob n.° 06-012-
185, cujo último domicilio era Avenida
Graça Aranha n.° 327 — sala 604, oara
ciência da decisão do Conselho Fiscal,
no processo A-35.168, pela qual foi
condenado ao pagamento da multa
de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), par In-
fração do art. 1.° do Decreto-Ri nú-
mero 65, de 14 de dezembro de 1937
e ao recolhimento das contribuições
devidas a êste Instituto, na importam-
cia de Cr$ 50,20 (cinqumta cruzeiros
e vinte centavos), acrescidas da multa
moratória de 1% ao mês e bem assim
de que, se não se conformar com a
decisão, poderá, dentro do prazo de
10 (dez) dias, recorrer para a Instân-
cia superior, depositando previamente
o valor do débito.

Findo o prazo para recurso, acra o
pagamento ou depósito do débito, terá

Decisão da Presidência, em 17-8-45.
Autuado: José Bandeira de Carva-
lho, sucessor de José Alves dos San-
tos, de Camboatam-Paulista, Pernam-
buco. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
do inc. II do art. 172, elo Regulamen-
to do IAPI.

O recolhimento de tôdas as impor-
tâncias supra referidas deve ser efe-
tuado na prezo improrrogável de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

Acórdão 2.900, de 28-8-45 . Autuado.
Boaventura Tomás Fagundes. de Te-
resópolis, Rio de Janeiro. Determina
a cobrança dos juros de mora devidas,
na forma a aer estabelecida pela Agên-
cia dèste Instituto era Petropolis, sob
pena de cobrança judicial.

Em 18 de setembro de 1943. —Gela-
vio Barata, Chefe da Seção de proces-
samento das Autuações.

Devedores	 Credores
138. 770 . 442,70

4.935.442,90
4 . 766 . 928,70

17.090.977,30
5 . 282. 539,50

12 . 523. 666,70
365.168,70

17.874.188,00
2 . 333. 849,30

55 . 475 . 390,40	 143.472.814,30
297 . 763 . 863.00
286 . 206 . 827,00
162 . 696 . C34,00

7'7.. 042 . 705.'20
169 . 520 . 000,00
107 . 006 . 934,70

313.837,20
2 . 010. 343,20

162 . 627,00
7.263.532,70

608 . 595 . 083,20
86.268. 1l1,20

'73 . 042. 626,70
1.693.025.239,60

1.914.540.680,60	 1.914.540.680,60

10 (dez) dias para liquidá-lo aob pena
de imediata cobrança judicial, na for-
ma da lei.

Distrito Federal, 19 de setembro de
1945. — J. J. de Magalhães, respon-
dendo pelo expediente da Delegacia.

RETIFICAÇÃO
Na publicação n.° 39-45 de "Autos

de Infração" dêste Instituto, a faiihas
14.987-988 do Diário Oficial ele 13
de setembro de 1945, e fazem-se as se-
guintes retificações:

Acórdão 2.644,
Onde se lê:

em 19-8-45. Autuado: Construtora
Brandão S. A., do Distrito Federal,

Leia-se:
em 10-8-45. Autuado: Construtora

Brandão S. A., do Distrito Federal.
Acórdão 2,535, em 6-8-45

Onde se lê:
Autuado: Sociedade Técnica Indus-

trial Cr$ 196,20, acrescido dcs juros
de mora de 1% ao mês,

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS INDUSTRIÁMOS
Colai ADORIA GERAL

Ealcr:::ctc de 31 de maio de 1945
Saldos

Contribriaão dos Assoc. e Empregadores
Rendas Patrimoniais 	
Receitas Diversas 	
Aposentadorias 	
Pensões 	
Auxílios-Enfermidade 	 • .•
Auxílios-Funeral 	
Despesas de Administração 	
Despesas Diversas 	

Soma da Despesa e da Receita

Imóveis 	
Títulos ele Renda 	
Empréstimos Hipotecários 	
Inversões Diversas 	
Depósitcs Danzari loa a Prazo 	
Depósitos Bancários da Movimento
Encaixe da Tesouraria Geral 	
Encaixe das Delegacias e Agencias
Disponibilidades Diversas 	
Transitoriedades Imobiliárias 	
Responsabilidade da União — Q. P. 	
Cheques, e Transferências em Trân-

sito 	
Outras Contas de Ativo 	 	 54.127.391,80
Diversas Contas de Passivo 	
Fundo de Garantia 	

Aprovado pelo acórdão n.a 3.251 do Conselho Fiscal. — Walnir Antonio
Luiz. Assistente do Contadar Geral. — Eduardo C. de Miranda Avie, Con-
tador Geral (n.° 35.7961.



Uniformizadas, de Cr$ 1.000,00,
5

Diversas Emissões, de 5 S'o, miú-
das, nom. 	

	

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000.00 	
5 %, nom 	

Diversas Emissões. de Cri 1.000,00,
5 %, port. 	

	

Diversas Emissões, de Cr$ 1.000.00 	
5 %. port., cautelas 	

Reajustamento Econômico, de Cri
1.000,00. 5

' 
port. 	

Obrigações do Tesouro Nacional,
de Cr$ 500,00, 7 % (1930)

Obrigações do Tesouro Nacional,
de Cr$ 1.000,00, 7 % (1932) 	

Obrigações de Guerra, de Cri
100,00, 6

Obrigações de Guerra, de Cri
200,00, 6

Obrigações de Guerra, de UrS
500,00, 6

Obrigações °de Guerra, de Cr$
1.000,00, 6 '70 	

Obrigações de Guerra, de Cr$
5.000,00, 6 ';á 	

Espirito Santo, de Cr$ 500,00,
8 %. Port. 	

Minas Gerais, de Cri 1.000.00,
5 ‘,•.;, nom	 	

Minas Gerais, de Cri 1.000,00,
7 %, Port. 	

Minas	 s, e Cre 200.00. $ %.
port. (1934), 1.. série 	

Minas ::(erais, Cit Cri 200.00. 5 %.
port, (1934), 2.. série 	

Minas (3'n'als. de "r$ 400,00. 5 %.
port. (1934), 3.. série 	

Pernambuco, cie Cr$ 100,00, 5 %
Port. 	

Cr$

888,00

1.000,00

882,00

781,00

765,00

840,00

505.00

1 .070,00

68,00

136,50

349,0.1

693,00

3 . 501,00

501,50
740.00

970,00

179,00

171,00

166,50

63,50

DIVIDA PUELICA

Quantidade - Titules - TrtiçóS

Cr$
10 Uniformizadas 	 	 685,00
16 Idem 	 	 890,00
21 Diversas Emissões, nom 	 	 882,00
1 Idem, de Cr$ 500,00 	 	 500,00
1 Idem, de Cr$ 200,00	 200.00

129 Diversas Emissões, port 	 	 782,00
63 Idem 	 	 780,00
5 Idem, C/1S.V. 	 	 795,00

100 Diversas Emissões, port 	
cautelas 	 	 765,00

49 Reajustamento 	 	 840,00

União:
Apólices:
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Leia-se:
Autuado: Sociedade Técnica Indus-

trial Ltda., de Sebastião Lacerda, Rio
de Janciro. Multa de Cr$ 100.00. Dé-
bito: Cr$ 196.20, acrescido dos juros
de mo:a de 1'.;, ao mês.

Decisão da Presidência, em 21-8-45.
Onde se lê:

Autuado: Estefanio Angelo do Nas-
cimento, de Salvador, Bahia,

Leia-se:
Autuado: Estefânio t.nelo N;s21-

mento, de Salvador, Bahia.
Dzcisão da Presidência, em 3-8-45.

Autuado: Maria Antonieta Dantas de
Macedo, de Barão de Javari, Rio de
Janeiro.

Onde se lê:
Multa: Cr$ 100,00 grau mi - Leda ,

de Sebastião Lacerda, Rio de Janeiro.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: nino do
inc. I do art. 172 do Regulamento do
IAPI,

Leia-se:
Multa: Cr$ 100,00, grau mínima do

inc. I do art. 172 do R:gulanuinto do
IAPI.

Acórdão 2.725, em 13-8-45. Autuado:
Jacinto Moreira, do Distrito Fed niral,

Onde se lê:
Multa: Cr$ 260,90. Débito: Cr$ .

1.157,60,
Leia-se:

O

fulta: Cr$ 285,10. Debito: Cr$ ..

Decisão da Presidência, em 24 -8-45.
Onde se lê:

Autuado: Hesel Soifman, de Araca-
jú, Sergipe,

Leia-se:
Hesel Csolfman, de Aracajú, Sergipe.
Acórdão 2.633,

Onde se lê:
em 19-8-45. Autuado: Cristiano Dias

da Silva, de Araguarí, Minas Gerais,
Leia-se:

em 10-8-45. Autuado: Cristiano Dias
da Silva, de Araguari, Minas Gerais.

2 - Solicito -vos, outrossim, a publi-
cação do seguinte acórdão, que deixou
de constar do referido Diário Oficial.

Acórdão 2.721, em 13-8-45. Autuado:
Jaubert Silva, do Distrito Federal. -
Multa: Cr$ 260,90. Débito: Cr$ ....
1.157,60, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da bisa
de Valõres do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTACÕES DO C kRIBIO
FIXADO EM 18 DE SETEMBRO DE 195

In AÇAS	 DIVICADOS

	

Onda'	 Livre	 Livre esneciat

	

Cr$	 Cr$	 Crs

Londres .	 78,90	 78,90 1/18
Portugal .	 0,79 7/16 0,86 3/16
Espanha.	 1.84
Suíça . .	 4,66 15/16 4,77
Suécia . .	 4,87
N. York . 16,85
	 19,51	 19,99

Uruguai .	 11,31 1/4
Argentina	 4,91 3/18 5,07
Chile . .	 6,62 15/16	 -
Cobertura do Banco do Brasil aos Banca::

Cri	 Cri	 Cri
Portugal .	 081 5/16

COTAÇÕES OFICIAIS DE T1TULOS
EM 19 DE SETEMBRO DE 1015

Apólices e Obrigações:

Rodoviárias do Estado do Rio, de
Cr$ 500,00. 8 ',, Port. 	 	 608.00

Rodoviária do Rio Grande do Sul,
de Cr$ 1 000,00, 8	 . port. 	  1.020,00

Sá° Paulo, de Cr$ 200,00, 5 %,
Port. 	 	 ' 208,00

'.:Iniforrnizadas de Sito Paulo, de
Ci$ 1.000,00, 8. port. • 	  1.102,00

Emprestnno Municipal de 1906,
port., d Cr; :80,00, 6 % 	 	 193,00

Empréstimo Municipal de 1917,
port., c:e Cr$ 200,00, 6 '',"o.

	
193,00

Empréstimo Municipal de 1931,
port., de C.8 200.00, 5	 	 	 175,00

Prefeitura de Belo Horizonte, de
Cri 1.000,00. 7	 port. 	 	 955,00

Prefeitura de Niterói, de Cri 	
200,00, 8 f,  port. 	 	 203,00

Ações de Bancos: .
Industrial Brasileiro, pref., de Cri

200,00 	 	 200,00
Industrial Brasileiro, ord., de Cr$

200,00 	 	 1200,00
Ações de contpanhias:

Panair do Brasil, de Cr$ 200,00 .,.11417158,,0500
Marvin, de Cri 200,00 	
Siderúrgica Belgo Mineira, no:,

cie Cr$ 200,00 	 	

,515,0
port 	 ,

Debêntures:	 l• •
Banco Hipotecário Lar Brasileiro

S. A. de Crédito Real, • de Cri
200,00, 8 % 	

.
2.28,00

1
MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
DO RIO DE JANEIRO EM 19 DE SETEM-

BRO DE 1945

Obrigações:
3 Tesouro, 1930, de CrS 500,00

	
605.00

48 Tesouro, 1932 	  1.070,00
373 Guerra, de Cr$ 100,00

	
68,00

292 Idem, de Cr$ 200,00 	 	 137,00
6 Idem 	 	 335,00

151 Idem 	 .	 136,00
1.068 Idem, de Cr$ 500,00 	 	 350,00

140 Idem 	 .	 348,00
280 Idem 	 	 345,00
333 Idem, de Cr$ 1.000,00 	 	 691,00
53 Idem 	 	 692,00

Debéntures:

930 Banco Lar Brasileiro, de
Cr$ 200,00. 8 5". 	 	 226 %

Secretaria da Cismara Sindical da Bôlsa
de Valôres do Rio de Janeiro, em 19 do se-
tembro de 1945. - Juvenal de Queiras
Vieira, Presidente,

522 Idem 	 	 695,00
5 Idem, hoje 	 	 706,00
2 Idem, de Cri 5.000,00 	  3.525,00

616 Idem 	  3.500,00
44 Idem 	  3.515.00
12 Idem 	  3.495.00
4 Idem 	  3,460,0,/

Estaduais:
Apólices:

100 Espirito Santo, por t .	 502,00
16 Idem 	 	 500,00
1 Minas, 5	 nom. 	 	 740,00

47 Idem. 7	 port. 	 	 940,00
37 Minas, 1.. série 	 	 178.00
91 Idem 	 	 378.50

335 Idem 	 	 179,C0
42 Idem, C/1S.V. 	 	 181,00
26 Idem. C/2S.V 	 	 184,00
10 Idem, C/3S.V, 	 	 187,00
77 Minas, 2.* série 	 	 171,0
9 Idem 	 	 372,01
3 Idem C/18.V. 	 	 174,00

343 Minas, 3.. série 	 	 166,00
116 Idem 	 	 167,00
23 Pernambuco 	 	 63,00
55 Idem 	 	 64,00
22 Idem C/1S.V. 	 	 64,50
60 Rodoviária cio . Estado do

Rio 	 	 608,00
2 Rodoviária do Rio Grande

do Sul 	  1.02000
275 Sito Paulo 	 	 208,00
26 Idem 	 	 208.00
58 Idem C/1S.V. 	 	 209,00

351 Uniformizadas de S. Paulo 1.100,00
111 Idem 	  1.110,0,1

Municipais D. F.:
60 Empréstimo, 1906, port. •	 293,00
11 Idem, 1917 	 	 393,00
5 Idem, 1931 	 	 175,00

Municipais dos Estados:
65 Belo Horizonte 	 	 955,00

360 Niterói 	  203,00

DIVIDA PARTICULAR

Bancos:
Ações:

125 Industrial Brasileiro, ord,,
de Cr$ 200,00 	 	 200,00

525 Idem, pref. 	 	 200,00

Companhias:

80 Panalr, de Cri 200.00 ....	 178,00125 Idem 	 	
179,00

100 Marvin, de Cri 200.00 	 	 515,00100 Belg,I0 Mineira, port., de
Cr$ 200,00 	 	

415,00

	  ON.

I. N. - Divulgação n. 75

ff

CODIGO
NACION

E TRÂNSITO
COM

índice alfabético e analítico
	 , •

PREÇO: Cr$ 3,00
A venda	 Avenida Rodrigues Alves, Seção de Vendas - Agências 	 1 e 2

	
Ministério

da Fazenda - Edifício do Pretório



SOCIEDADES
BANCO DO BRASIL S. A.

Carteira de Redescontos

EALANCETE EM 15 DE $Erearaeo j
Ativo

Cr$

Títulos redescontado): 333. 52'7.330,20

Empréstimos a bancos 	 3.480.000.000,00

Despesas gerais	 	   401.967,30

Valores en. garantia 	 	 3.480.000.000,00

7.353.929.297,50

P as si v
Cr$

Tesouro Nacional	 	 3. 699.900 . 000,00
''undo de reserva 	 87.328.260,10
arovisao para despesas de notas 	   17.000.000.00
Banco do Brasil S. A. — recorrente 	 17.459.569,80
Redescontos	 	 7.565.467,70
J:iros	 	 24. 675.999,90
De positantes de valores em garantia . . 	 3.430.000.000,00

'7.353.929.297,50

Rio de Janeira, 13 de s2tembro de 1945. — Antonio Luiz de Souza Mello,
Dire:oe. — Frederico Roço Filho, Gerente. — John Sá Lucas, Contador
interie o.
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nErAsLATIENTo NACIONAL DA INDÚSTRIA
E comancio

Uirisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Companhia Inteari-
Lua) de Seguros Gerais arquivou nas-
ta Divisão, sob o n.° 2.050, por des-
an(Ja° de 20 de nato de 1945, a ata
ia assembléia geral extraordinária,
::enazacla em 2 de julho de 1945, _que
tern3u conhecimento da renúncia de
tola Diretores e elegeu seus substitu-
tos., do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registre.
do Comércio, em 23 de agósto de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adel-
pli° Penna Barros, chefe da . S. R. E.

aubscrevo e assino. — R. A. Pcnna
Barros.

(Selada com Cra 4.40).
Proc. ri.° 15.577-45).

'Firma reconhecida. no cartório ma-
cio Queiroz).

'N." 12.168 — 19 9-45 — Cra 39,t0).

COOPERATIVA DE SEGUROS DO
SINDICATO DA INDÚSTRIA DE
PANIFICAÇÃO E CONFEITARIA
is quinze horas do dia treze de se-

tembro do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco, à Praça Tiradentes
número setenta e três, primeiro an-
dar, nesta cidade do Rio de Janeiro,
reuniram-se , em segunda e última
convocação, os cotistas da Sociedade
Cooperativa de Seguros do Sindicato
da Indústria de Panificação e Con-
feitaria do Rio de Janeiro que subs-
creveram o Livro de Presença. Abrin-
do os trabalhos o senhor Antero Sei-
xas, Presidente da Cooperativa, con-
vidou para Secretário o cotista se-
nhor Manuel José Rodrigues e man-
dou oue fôsse lida a ata da SeSsrm an-

tenor, que foi aprovada sem discus-
são, passando-se à leitura dos editais
de convocação publicados no Diário
Oficial e no "Jornal do Comércio _pa-
ra a reunião da assembléia. De adir-
do com a ordem do dia foram lidos o
balancete relativo ao semestre encer-
rado a trinta de junho último, res-
pectiva conta de lucros e perdas e o
parecer do Conselho Fiscal opinando
pela aprovação, com um voto de lou-
vor à Diretoria, das contas prestadas.
Postos em discussão os documentos U-
nheiro, propas que fiassem submetidos
a aprovação que foi unânime, absten-
do-se de votar os diretores e Conse-
lheiros presentes. Em segida o senhor
Presidente anunciou que daria a pa-
lavra no interêsse geral, a quem de-
la qiiissése usar e como ninguém pe-
cliu a palavra encerrou os trabalhos
agradecendo aos presentes seu com-
parecimento e mandando lavrar a
presente ata, que vai assinada pela
mesa. — Anthero Seixas. — Manuel
José Rodrigues.
(N.° 12.218 — 19-9-45 — Cr$ 61,20).

CARAVANA CLUBE

ExTEAE0 DE ESTATUTO

Fundado nesta cidade à 11 de agós-
to de 1945, com sede e foro, por tem-
po indeterminado, compôr-se-á de nú-
mero ilimitado de sócios, sem distin-
ção de sexo e nacionalidade, cujos

principais objetivos consistem em
promover excursões, desportos, reu-
niões e divertimentos de caráter so-
cial e intelectual.

Pode o Clube por determinação do
Conselho Deliberativo que traçará as
respectivas normas, fundar congêne-
res em outros pontos do território na-
cional, com o mesmo fim, previsto em
seus Estatutos.

Os sócios não respondem, subsidià-
riamente pelas obrigações do Carava-
na Clube, o qual é administrado por
uma Diretoria cvonstituida . de Pre-
sidente; Vice-Presidente; 1.° e 2.° Se-
cretários; 1.0 e 2.0 Tesoureiros, e Di-
retor-Social, eleitos anualmente pela
Votação da Assembléia Geral Ordiná-

ria especialmente convocada para êsse
fim pelo Presidente do "Clube; 'A Di-
retOria compete coletivamente; Re-
presentar o Clube era juizo ou fora
dele. (VII do art. 54 dos Estatutos).

Os Estatutos são reformáveis por
deliberação do Conselho Deliberativo,
de acôrdo com o n.° IV do art. 46 dos
mesmos.

O Clube só poderá ser dissolvido
por Assembléia Geral Extraordinária

especialmente convocada para êse
fim, e com a presença de dois terços
dos sócios quites, e neste caso, dici-
dirá desde logo a Assembléia sôbre o
destino que terá o remanescente so-
cial que só poderá ser entregue a uma
instituição beneficente ou de cari-
dade uma vez resgatados todos os
comp'romissos pelos associados.

Os sócios Fundadores e Diretoria,
constam em anexo dos Estatutos

Rio de Janeiro, 15 de setembro de
1945. — Oscar Ferreira Couto, Presi-
dente.
(NP 12.215 — 19-9-45 — Cr$ 51,00) .

CASA BANCÁRIA COMERCIAL
BRASILEIRA S. A.

RUA DA QUITANDA, N.° 126 — RIO
DE JANEIRO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 15 DE SETEMBRO DE 1945
Aos quinze dias do mês ele setembro

de mil novecentos e quarenta e cinco,
reunidos, em primeira convocação, às
doze horas, na sede social, à Rua da
Quitanda, número cento e vinte seis,
nesta Capital, acionistas representando
mais de dois têrços do capital social,
com direito de voto, de acôrdo com o
Livro de Presença, pelo Senhor Hugo
Dutra Hamann, Diretor-Presidente da
Sociedade, foi declarado que, haven-
do número legal, dava por instalada
a Assembléia, pedindo aos presentes
que indicassem quem devia presidi-la.
Escolhido por aclamação o acionista
Senhor Dr. Valdemar Murgel Dutra,
êste, tomando seu lugar, convidou para
Secretário o senhor Israel Ferreira.
Assim constituída a mesa, disse o Se-
nhor Presidente da Assembléia que
esta tinha por objeto deliberar sôbre
a denominação social, de acôrdo com
os anúncios publicados nos dias seis,
oito e dez, no Diário Oficial, e cinco,
seis e sete, no "Correio da Manhã",
todos do corrente mês, que o Senhor
Secretário leu e é do teor seguinte:
"Casa Bancária Comercial Brasileira
S. A. Convocação — Assembléia Ge-
ral Extraordinária — São convidados
os senhores acionistas a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária,
às doze horas do dia quinze do cor-
rente, na sede social, à Rua da Qui-
tanda, número cento e vinte seis, nes-
ta Capital, a fim de deliberarem só-
bre a denominação social, em face da
exigência da Caixa de Mobilização e
Fiscalização Bancária — Rio de Ja-
neiro, quatro de setembro de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. — Hugo
Dutra Hamarm, Diretor-Presidente. —
Herman Cirristian Dutra Hamann, Di-
retor-Tesoureiro. — Paulo Telles Bit-
tencourt, Diretor-Gerente". Pediu a
palavra o Senhor Hugo Dutra, Ha-
mann, Diretor-Presidente da sociedade
e disse que a Assembléia Geral Ex-
traordinária de doze de fevereiro de
mil novecentos e quarenta e quatro,
ao aprovar o aumento do capital so-
cial para dois milhões de cruzeiros, o
que elevava a sociedade à categoria de
Banco, de acôrdo com a leeislacão vi-

gente, deliberou que a denominação
social passasse a ser Banco Comercial
Brasileiro S. A., aprovando, conse-
qüentemente, a nova redação do artigo
primeiro dos estatutos sociais. Sub-
metida essa deliberação à aprovação
das autoridades públicas federais, so-
breveio a nova legislação reguladora
dos estabelecimentos de crédito, em
virtude da qual e em face do seu ca-
pital, a sociedade teria que continuar
corno Casa Bancária, havendo a Caixa
de Mobilização e Fiscalização Bancária
exigido a sua manifestação a respeito.
Nestas condições, propunha que a so-
ciedade continuasse sob a mesma de-
nominação de Casa Bancária Comer-
cial Brasileira S. A., revogando-se e
tornando sem efeito a deliberação da
Assembléia de doze de fevereiro de
mil novecentos e quarenta e quatro,
na parte relativa à modificação do
nome e à alteração do artigo primeiro
dos estatutos que continuaria redigido
tal como se acha nos estatutos que
regem a sociedade, subsistindo tôdas
as demais deliberações tomadas pela
referida Assembléia. Submetida essa
proposta à discussão e votação, foi a
mesma unânimemente aprovada. Es-
gotada a ordem do dia, o Senhor Presi-
dente da Assembléia deu a mesma por
encerrada,' da qual eu, Israel Ferrei?"
servindo de secretário, mandei la~
a presente ata que, lida, achada con-
forme e aprovada, vai por mim, pelo
Senhor Presidente da Assembléia e
por todos os presentes assinada. Rio
ele Janeiro, quinze de setembro de mil
novecentos e quarenta e cinco. — Is-
rael Ferreira, Secretário. — Dr. Wai-
dentar Murgel Dutra, Presidente da
Assembléia. — Alberto Cocozza. —
Hugo Dutra Haniann. — Paulo Telles
Bittencourt. — Fernando Machado
Portella. — Luiz José Cabral de Mene-
zes. — Herman Christian Dutra Ha-
mann. — Ernesto Maxwell de Souza
Bastos e Hortencia Belford Roxo Bit-
tencourt.

(N.° 12.164 — 19-9-45 — Cr$ 142.;30).

CABANA GUARACI

"Associação Espírita"
Exulam DE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua seoec
fôr°, em 7 de abril de 1945, de duração
indeterminada, tem por fim o estudo e
a prática do espiritismo, de acôrdo
com o ritual de Umbanda, previsto nas
alíneas a, b e c, do art. 1.° dos Esta-
tutos, que poderão ser reformados de
aeôrdo com seu art. 27. Será admi-
nistrada por uma Diretoria composta
de: Presidente, Vice-Presidente, 1. 0 Se-
era?' io, 2.° Secretário, 1.0 Tesoureiro,
2.° Tesoureiro, e procurador, cabendo
ao Presidente a representação social
em Juizo e fora dêle. Poderá ser dis-
solvida pela assembléia geral, sendo,
porém, exigida a votação de 2/3 dos
associados quites e respeitadas as dis-
posições dos arts. 24 e 25 e seu pará-
grafo único dos Estatutos. Dissolvida
a associação seu patrimônio será ofe-
recido a uma associação de igual fina-
lidade, escolhida pela assembléia geral
extraordinária convocada para tal fim.
Compõe-se de ilimitado número de só-
cios que não respondem subsidiária,-
mente pelas obrigações sociais. A Dire-
toria atual e fundadores constam de
relação anexa aos Estatutos.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — Aloysio de Mattos Arouche,
Presidente.

(N.° 12,221 — 2,0-9-45 — Cr$ 33,70).

COMPANHIA INTEGRIDADE
DE SEGUROS GERAIS

'.1INISTERIO DO TRABALF10,
INDUSTRIA E COMERCIO
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COMPANHIA METROPOLITANA DE
ARMAZÉNS GERAIS

durante 30 (trinta) minutos a fim de
ser lavrada a presente ata.

Reaberta, foi a ata lida e aprovada
sendo, a seguir, assinada por todos os
presentes. E eu, José Rebello da
Cunha Filho, Secretário da Asem-
bléia lavrei esta ata que subscrevo
com todos os presentes.

Rio de Janeiro , 24 de asai° de
1945. — José Rebello da Cunha Filho,
Secretário da Assembléia. — Paulo
Rodrigues Alves, Presidente.

Firmas no Tabelião Djalma da
Fonseca Hermes.
(N.° 12.158 — 19-9,45 — Cr$ 122,40) .

COMPANHIA FÁBRICA DE TECIDOS
"COVILHÃ"	 •

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM DOIS DE AGOSTO DE 1945
As quinze horas do dia dois de agôsto

de mil novecentos e quarenta e cinco,
na sede da Companhia Fábrica de Te-
cidos Covilhã, à Rua Garibaldi, nú-
mero cento e oitenta e sete, presentes
acionistas qua. assinaram o livro de
presença, representando dezenove mil
trezentas e vinte e cinco ações, por
aclamação, asurniu a presidência da
Assembléia o acionista Senhor Doutor
Augusto César Boisson, que, convida
para primeiro e segundo secretários os
senhores Ernidio Augusto Cruz e An-
tónio Lóbo Araújo, respectivamente,
e, diz que fica dispensada a leitura da
ata da última assembléia por já ter
sido aprovada, solicitando que o se-
nhor secretário proced,esse à litura dos
editais de convocação publicados na
imprensa oficial e diária, nos dias
vinte e quatro e vinte e oito de julho
e dois de agbsto. O Senhor presi-
dente diz, que a presente assembléia
tem por fim deliberar sôbre uma pro-
posta da diretoria para aumento do
capital social a qual está acompanha-
da do parecer do conselho fiscal e são
do teor seguinte: Senhores acionistas:
A Diretoria da Companhia Fábrica de
Tecidos Covilhã, tem a honra de sub-
meter à deliberação da Assembléia Ge-
ral dos Senhores acionistasamais uma
proposta para o aumento do capital.
O capital da Companhia que é de dois
milhões de cruzeiros, necessita de ser
elevado, à vista do crescente desenvol-
vimento do seu aparelhamento técnico,
que obriga a grande emprego de nu-
merário. A Diretoria está certa que
a medida alvitrada consulta os inte-
rêsses sociais, por êsse motivo propõe
qae o capital de dios milhões de cru-
zeiros seja aumentado para três mi-
lhões de cruzeiros, dando-se ao artigo
quinto, dos Estatutos a redação se-
guinte: Artigo Quinto. O capital so-
cial é de três milhões de cruzeiros,
sendo dois milhões de cruzeiros reali-
zados, divididos em vinte mil ações do
valor nominal de cem cruzeiros, cada
urna, e o restante um milhão de cru-
zeiros, dividido em dez mil ações do
valor nominal de cem cruzeiros, cada
uma, a ser realizado dez por cento no
ato da subscrição e os restantes no-
venta por cento, em prestações, cujas
importâncias e prazos serão fixados
pela Diretoria. A vista do exposto a
Diretoria submete à vossa deliberação
o aumento do capital da Companhia
na forma acima exposta, depois de se
haver pronunciado o conselho fiscal,
Rio de Janeiro, vinte de julho de mil
novecentos e quarenta e cinco. — C.
A. Henshavs. Senhores acionistas: Os
membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia Fábrica de Tecidos Covilhã,
abaixo assinados, tendo tomado conhe-

cimento da proposta da Diretoria, fir-
mada pelo senhor Diretor-Presidente,
que a éste acompanha, de aumento do
capital sqcial para três milhões de cru-
zeiros e ponderando sôbre a conveni-
ência e vantagens que advêm para a
Companhia, são de parecer que o mes-
mo seja aprovado. Rio de i Janeiro,
vinte de julho de mil novecentos e qua-
renta e cinco. — José d'Azevedo
Couto — John George Cross Harry
Clifford Reed. Após a leitura pelo se-
nhor secretário, o senhor presidente
submete esta proposta à discussão, que,
foi encerrada sem debates, e, subme-
tida à votação, foi unanimemente apro-
vada, e, em conseqüência, aprovado o
aumento do capital social pela forma
indicada na proposta da diretoria. O
senhor presidente propõe que, seja fi-
xado o prazo de trinta dias, para os
senhores acionistas exercerem o direito
de preferência para a subscrição do
aumento do capital, o que foi apro-
vado por unanimidade, e, convida to-
dos os senhores acionistas Presentes
a se reunirem em nova assembléia ge-
ral no dia três de setembro do cor-
rente ano, no mesmo local, as quinze
horas, para tomarem conhecimento
dos subscritores do aumento de capital
e do depósito que a Lei obriga a fazer
para efeito da constituição désse au-
mento de capital. Esgotada a ordem do
dia, o senhor presidente suspende a
sessão, solicitando que os presentes
permanecessem no recinto pelo tempo
necessário à lavratura da presente ata
por mim secretário. Reaberta a ,sessão
foi lida esta ata, discutida, aprovada
e assinada por todos os acionistas pre-
sentes. — Augusto Cesar Boisson. —
Emidio Augusto Cruz. — Antonio Lobo
Araujo. — Sheila Margaret Henshaw.

Marjorie Elizabelh Joyce Henshaw.
— Charles Procktcr Hamond. 1 — José
d'Azevedo Couto. — C. A. Henshow. —
P.p. de Harold Sanderson Dickinson,
Emidio Augusto Cruz. — P.p.' de Jú-
lio d'Almeida Batista, Emidio Augusto
Cruz. P.p. de Guilherme Carneiro
da Cunha, Emidio Augusto Cruz.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

REALIZADA EM TRÊS DE SETEMBRO E 1945

As quinze horas do dia três de se-
tembro de mil novecentos e quarenta
e cinco, à Rua Garibaldi, minada) cento
e oitenta e sete, sede da Companhia
Fábrica de Tecidos Covilhã, 1,presen-
tes acionistas que assinaram o livro de
presença, representando desenove mil
tresentas e vinte e cinco ações, por
aclamação, assumiu a presidência da
Assembléia o acionista senhor, doutor
Augusto César Boisson, que, bonvida
para primeiro e segundo secretários os
senhores Emídio Augusto Cruz e An-
tônio Lôbo Araújo, respectivamente, e,
diz que a presente Assembra, de
acôrdo com os editais de con ocação
e nos térmos da convocação feita na
última Assembléia, realizada no dia
dois de agósto, cuja ata deixai de ser
lida por ter sido aprovada e assinada
por todos os acionistas presentes, tem
por fim dar conhecimento aos senho-
res acionistas do depósito de dez por
cento do aumento de capital e corres-
pondente à primeira entrada feita pe-
los senhores acionistas, da subscrição
do capital aumentodo nos têrnios por
que foi deliberado na reunião anterior
e ratificarem o mesmo aumento. O se-
nhor presidente, solicita que o 'senhor
secretário proceda à leitura do recibo
de dez por cento do aumento do ca-
pital subscrito e da lista dos subscrito-
reg . cujos teores são o seguinte: Bank

of London ts South America Limited.
Rio de Janeiro, vinte e quatro de agis-
to de mil novecentos e quarenta e
cinco. Cruzeiros cem mil. Recebemos
da Companhia Fábrica de Tecidos "Co-
vilhã", a importância de cruzeiros cem
mil (cem mil cruzeiros), correspon-
dente à primeira entrada de dez por
cento do aumento do seu capital so-
cial, depósito êsse efetuado conforme
dispõe o artigo primeiro combinado
com o artigo terceiro do decreto-lei
número cinco mil novecentos e cin-
qiienta e seis, de primeiro de novem-
bro de mil novecentos e quarenta e
três, e que sómente poderá ser levan-
tado após o cumprimento das forma-
lidades legais no Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio. Para
clareza do que passamos o presente
recibo em duas Vias, ambas seladas
com cruzeiros vinte, quarenta (vinte
cruzeiros e quarenta centavos da Taxa
de Educação e Saúde), para um só
efeito. Rio de Janeiro, vinte e quatro
de agôsto de mil novecentos e qua-
renta e cinco. — E. de Beauclair, Sub-
Gerente Assistente. — N. Mesquita,
pelo contador. Lista dos subscritores
do Aumento de Capital da Companhia
Fábrica de Tecidos "Covilhã". Nome.
Nacionalidade. Estado civil. Profissão.
Residência. Numero de ações. Im-
portáncia. — Sheila Margaret Hen-
shasv, brasileira, solteira, secretária,
Avenida Atlântica, quatrocentos e
vinte e seis, duas mil setecentas e
vinte, duzentos e setenta e dois mil
cruzeiros. — Marjorie Elizabeth Joyce
Henshavv, brasileira, solteira, secretá-
ria,. Avenida Atlântica, quatrocentos e
vinte e seis, duas mil setecentas e
vinte, duzentos e setenta e dois mil
cruzeiros. — Antônio Lôbo Araújo,
portuguêsa, casado, industriário, Rua
Carlos de Vasconcelos, oitenta e um,
apartamento duzentos e dois„ trezen-
tas e cinqüenta, trinta e cinco mil
cruzeiros. — Charles Prockter Ha-
mond, inglésa, casado, industriário,
Rua Ferdinando Laboriau, oitenta e
sete, duzentas e setenta, vinte e sete
mil cruzeiros. — Harold Sanderson
Dickinson, inglêsa, casado, industrial,
Rua Antônio Carlos, quatrocentos e
noventa e seis, São Paulo, mil duzentas
e sessenta, cento e vinte e seis mil
cruzeiros. — Júlio d'Almeida Batista,
portuguêsa, casado, industriário, Rua
Oscar Freire, trezentos e noventa e
sete, São Paulo, trezentas, trinta mil
cruzeiros. — Ernidlo Augusto Cruz,
portuguesa, casado, contador, Rua Fer-
dinando Laboriau, sessenta e nove, tre-
zentas e cinqüenta, trinta e cinco mil
cruzeiros. — Augusto César Boisson,
brasileiro, casado, advogado, Rua Mou-
ra Brito, cento e setenta e cinco,cin-
qüenta, cinco mil cruzeiros. — José
d'Azevedo Couto, portuguésa, casado,
construtor, Avenida Portugal, duzentos
e oitenta, duzentas e sessenta, vinte e
seis mil cruzeiros. — C. A. Senshava,
inglésa, casado, industrial, Avenida
Atlântica, quatrocentos e vinte seis,
mil quinhentas e vinte e oito, cento e
cinqüenta e dois mil e oitocentos cru-
zeiros. — John G. Cross, inglêsa, ca-
sado, contador, Rua Nilo Peçanha,
vinte e quatro, Niterói, cinqüenta,
cinco mil cruzeiros. — Guilherme Go-
mes Carneiro da Cunha, portuguêsa,
viúvo, industriário, aposentado, Rua
Francisco Muratori, setenta e cinco,
dez, um mil cruzeiros. — Lucinda Ro-
cha Toledo Lisboa, brasileira, casada,
proprietária, Rua das Laranjeiras, qui-
nhentos e quarenta e três, dez, um
mil cruzeiros. -- Henrique Joaquim
Gonçalves, brasileira, viúvo, proprie-

ITA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REA-

LIZADA EM 24 DE AGÓSTO DE 1945
Aos vinte e quatro dias do mês de

agôsto de 1945 . às 16 horas, reuniram-
se em Asembléia os acionistas desta
Companhia, de conformidade com a
convocação feita pela Diretoria e pu-
blicada no Diário Oficial dos dias 20,
21 e 23 de julho p. passado, e no "O
Jornal" de 20, 21 e 22 do mesmo mês.

O Livro de Presença acusando nú-
mero legal de acionistas, assumiu a
presidência, em obediência aos Esta-
tutos Sociais, o Sr. Paulo Rodrigues
Alves, Presidente da Companhia, o
qual, declarando aberta a sessão, con-
vidou a mim, José Rebello da Cunha
Pilho para secretariá-la.

Tomando a palavra o Sr. Presiden-
te declara que a finalidade da As-
sembléia, de acôrdo com a publicação
feita, era tomar conhecimento do Re-
latório da Diretoria, Balanço Geral,
Demonstração das diversas Contas do
exercido encerrado em 30 de junho
de 1945, bem como o Parecer do Con-
selho Fiscal, apreciar e discutir esses
documentos que se encontravam sabre

Z
a mesa e cuja leitura ia mandar pro-
ceder.

Pede então a palavra o Sr. João
Rodrigues da Costa Júnior que pro-
pós, fiasse dispensada essa leitura, não
só por ser o assunto do conhecimen-
to dos presentes , como também por
terem sido publicados, de conformi-
dade com o preceito legal, no Diário
Oficial de 13 e no "Correio da Ma-
nhan" de 15 do corrente.

Aprovada essa proposta, o Sr. Pre-
sidente pós em discussão os documen-
tos citados.

Ninguém se manifestando, foi feita
a votação, tendo sido tudo aprovado
unanimemente, abstendo-se de votar
os Impedido por lei.

Declarou, pois, o Sr. Presidente que
a Assembléia acabara de aprovar o
Relatório da Diretoria, Balanço Ge-
ral Demostração da Conta de Lu-
cros e Perdas do exercício encerrado
em 30 de junho de 1945 bem como o
Parecer do Conselho Fiscal.'

Terminada esta parte dos trabalhos,
o Sr. Presidente comunica que a As-

a.- sembléia iria proceder a eleição dos
Membros do Conselho Fiscal e seus
Suplentes para o período de 1 de ju-
lho de 1945 a 30 de Junho de 1946.

O Sr. Oscar Rodrigues Alves pe-
dindo a palavra, propõe que sejam
eleitos os mesmos que exerceram êsse
mandato no exercido anterior.

Tendo sido essa proposta aprovada
por unanimidade, abstendo-se de vo-
tar quem a lei impede, declarou o
Sr. Presidente que a Assembléia
aprovara a eleição dos Srs. Doutores
Drault Ernany, Vicente Noronha e
Otávio Pereira Guimarães para Mem-
bros do Conselho Fiscal e os Senho-
res Roque Rotundo Filho, Nelson Ma-
dei e Ruy Gomes de Almeida Para
seus Suplentes no período de julho
de 1945 a junho de 1946.

Com a palavra, o Sr. Presidente
prcpõe , e essa proposta é por todos
aprovada, que fôsse fixada em Cr$ .
250,00 (duzentos e cinquenta cruzei-
ros) à remuneração de cada membro
do Conselho Fiscal, pela reunião que
comparecer durante o período para
o qual foi eleito e exercer o mandato.
Esgotada a ordem do dia, o Senhor
Presidente agradece a presença dos
Srs. Acionistas e suspende a reunião
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tarjo, Rua Capitão Salomão, sessenta
e nove, cinqüenta e cinco, cinco mil e
quinhentos cruzeiros. — Nazaré Alves
Ribeirinha Rodrigues Coutada, portu-
guesa, casada, proprietária, Rua Pi-
nheiro Guimarães, sesenta e quatro,
trinta e cinco, três mil e quinhentos
cruzeiros. — Maria de Jesus Alves Ri-
beiro, portuguêsa, casada, proprietá-
ria, i eait do Catete, trinta e nove, de-
zessete, mil e setecentos cruzeiros. —
Gabriela Rocha de Figueiredo, brasi-
leira, casada, proprietária, Rua das
Laranjeiras, quatrocentos e cinco, dez,
ilin mil cruzeiros. — João José Pinto,
brasileira, casado, engenheiro, Rua
Fonte da Saudade, cento e setenta e
quatro, cinco, quinhentos cruzeiros.
Dez mil. Uni milhão de cruzeir9s. O

a senhor presidente submete à discussão
tôda a matéria que faz objeto da pre-
zente Assembléia, que é encerrada sem
debates, e, submetida à votação, é
unânimemente aprovada, c, em conse-
qüência, ratificado o aumento do ca-
pital social. Esgotada a ordem do dia,
o senhor presidente suspende a sessão,
solicitando que os presentes permane-
cessem no recinto pelo tempo neces-
sário à lavratura da presente ata por
mim secretário. Reaberta a sce.são foi
lida esta ata, discutida, aprovada e as-
sinada por todos os acionistas presen-
tes. — Augusto Cesar Boisson. — Emi-
(lio Augusto Cruz. — Antonio Lobo
Araujo.	 Haroldo S. DickinsOn. —
Sheila Margaret Senshaw. Manjo-
rie Elizabeth Joyce Henshaw. --José
d'Azevedo Couto. — Charles Prockter

— C. A. Henshaw. — P.p.
de

•

 Júlio claalmeida Batista, Erradio A.
Cruz. — P.p. de Guilherme Gomes
Carneiro da Cunha., Emidio A. Crua.

Pela Cia. Fábrica de Tecidos "Co-

vilha - , C. A. Henshaw, Diretor Presi-

dente.

(Na 12.210 — 19-9-45 — Cr$ 321,30)

CASA BANCÁRIA NACIONAL DO
COMÉRCIO E INDÚSTRIA S. A.

ATA DA ASSEMRÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DOS ACIONISTAS DA CASA BANCÁRI%

NACIONAL DO COMÉRCIO E nçaúsvick G A.

Eia terceira convocação

Aos dezoito dias de setembro de 1943,
as dezesseis horas, nesta cidade do
Rio de Janeiro, à Rua do Rosário nú-
mero 68, sede social da Casa Bancária
Nacional do Comércio e Indústria S.
A., reuniram-se os acionistas com o
fia_ especial de decidirem sôbre a li-
quidação da sociedade. Foi eleito
para presidir a Assembléia o Doutor
José Augusto Brêtas, que passou a ler
o aviso de convocação publicado no
Diário Oficial e "Diário de Notícias"
desta capital, nos dias 14, 15 è 16, con-
vocação essa para o fim especial de to-
mar conhecimento da deliberação do
Presidente da Casa Bancária Sr. Pedro
Castoldi, que em data de 27 de agõsto
de 1945, solicitou a Caixa de Mobili-
zação e Fiscalização Bancária a sua
Intervenção no sentido de proceder a
liquidação da sociedade, tendo em vis-
ta as irregularidades que constatou
existirem e de que é responsável o Se-
nhor Francisco Nogueira. Verificou-se
então ter sido aprovada a liquidação
da sociedade. No ato tomou a Assem-
bléia conhecimento da carta dirigida
a Caixa de Mobilização e Fiscaliza-
ção Bancária, pelo Sr. Presidente da
Casa Bancária. Foi proposto cutelo
oficiar à Gaixa de Mobilização Ban-
cária, pedindo à mesma que proceda
então a apuração das irrgularidades
acima mencionadas e a conseqüente
liquidação da sociedade, o que foi apro-
vado, unanimemente. — José Augusto
Brêtas. — Antonio Augusto de Cas-
tro Sobral. — José Rufo Braga, p. p.
Francisco Cordeiro Lemos.
(N.° 12.211 — 19-9-45 — Cr$ 61,20)

MANIFESTO PROGRAMA
DO PARTIDO AGRÁRIO NACIONAL

pelo povo, mas, ao contrário, dignifi-
cando o mandato, com a defesa im-
postergável dos interesésses gerais,
cujo desempenho não exclue a apre-
ciação e julgamento do mandante, em
decisão pública do legítimo organismo
partidário que o outorgou nas urnas.

II — Partido político, por fôrça, res-
peito e em obediência à Lei, inscreve
em sua legenda o qualificativo Agrário
sem o propósito de limitar a sua ação
política renovadora a uma determina-
da classe. E uma associação eleitoral
sem qualquer distinção de classe, côr,
credo ou profissão.

III — O Partido Agrário Nacional
construirá a sua política como um
dever social de todos os agrupamentos
humanos, orientada e dirigida para o
bem comum, dentro de uma disciplina
civil e conciente. O esfôrço, a coopera-
ção, as iniciativas e o trabalho indi-
viduais só poderão, dentro de seu qua-
dro social, ter uru único escôpo: a
grandeza do Brasil. Considera o Es-
tado como vigilante depositário da au-
toridade delegada pelo poder majori-
tário do povo, dirigido para o bem so-
cial, do mesmo passo que julga o ci-
dadão como titular da mais ampla li-
berdade, limitando, porém, o seu exer-
cido, da forma a que não se prejudi-
que individualmente, não prejudique a
outrem, à coletividade e à estrutura es-
tatal da Nação.

IV — Obedecendo à indeclinável
autoridade do Estado, considera que o
poder público só poderá ser derivado
da vontade soberana dos governadas
dirigida para o bem comum e expres-
sada pela decisão 'a majoritária por
meio do voto secreto, livre e universal.
Como no sufrágio é que se exercita
Use poder, o Partido Agrário Nacio-
nal pugnará pelo maior respeito ao
voto popular, combatendo a fraude e
os demais delitos eleitorais em tôdaa
as modalidades por que se apresente
ou desenvolva, concorrendo pelo de-
bate livre para o esclarecimento da
opinião pública e sustentando, como
fonte geradora de uma consciência
coletiva capaz de se tornar integral-
mente perfeita, o dever imperioso do
Estado de alfabetização obrigatório
num período mínimo prefixado, assim
como o de dar gratuitamente à juven-
tude brasileira, educação e instrução
primária e secundária, pelos métodos
pedagógicos mais modernos e efica-
zes, sem qualquer sectarismo, decla-
rando de outro lado, livre a educação
superior.

ponderáveis sem objetivos que coli-
dam com os direitos fundamentais do
homem;

f) separação, independência e har-
monia dos poderes políticos;

g) organização do Poder Legislativo
com a Câmara dos Deputados do
Brasil, eleita proporcionalmente à po-
pulação de cada Estado, e o Senado
Federal com igualdade de represen-
tação dos Estados;

h) independência do Poder Judiciá-
rio, conservados todos os direitos e
garantias que lhe têm sido atribuídos,
ampliando-os de forma a que o Juiz
brasileiro seja automàticamente pro-
movido para classe superior quando o
seu nome, pela terceira vez, seja inclui-
do na lista tríplice de merecimento,
apresentada pelos tribunais, superiores
ao Poder Executivo dos Estados ou da
União;

i) prestação de contas ou respon-
sabilidade política dos representantes
eleitos:

j) liberdade de pensamento na im-
prensa, nos comícios e na tribuna, que
não restrinja, de qualquer forma, o de-
bate público, de interesse geral, sabre
os problemas do Estado e dos atos de
seus agentes e representantes;

k) segurança pessoal e judiciária
com a instituição do habeas-corpus
extensão do mandado de segurança aos
atos de todos os agentes do Poder
Executivo, prescrevendo a lei ordiná-
ria, para ésse.s institutos, um processo
especial sumaríssimo;

I) eleição direta do Poder Legislati-
vo, do chefe do Poder Executivo, da
União e dos Estados, pelos alistados
na forma da lei.

VII — O Partido Agrário Nacional
defenderá, igualmente, como direitos
fundamentais do homem: a igualdade
de todos perante a lei, a acessibilida-
de aos cargos públicos a todos os bra-
sileiros, a liberdade profissional, a 2-
berdade de ir e vir, a liberdade de
consciência e de culto, a liberdade de
associação, a liberdade de reunião pa-
cifica, a liberdade de manifestação dè
pensamento, inviolabilidade do domi-
cílio e da correspondência, inviolabi -
lidade pessoal, direito de propriedade
em todos os seu aspectos e direito de
petição e representação. O Partido
Agrário Nacional propugnará sempre
pela ampliação dos direitos funda-
mentais do homem, pela facilidade dn
seu exercício legítimo pelas garantias
que as tradições brasileiras sempre
outorgaram aos cidadãos e, de nenhum
modo, direto ou indireto, pela sua res-
trição_

VIII — Em relação à organização
administrativa, na defesa do regime
federativo democrático, o Partida
Agrário Nacional sustentará:

a) descentralização da administra-
ção pública em vista da extensão ter-
ritorial, sem prejuízo para a unidade
política da Nação;

b) estabelecimento de normas se-
veras para o emprêgo dos dinheiros
públicos;

c) publicidade de todos os atos de
administração pública;

d) rigorosa honestidade da adminis-
tração financeira com o estabeleci-
mento de orçamento uno, prévio em-
prenho de verbas, levantamento do-
cumentado dos valores patrimoniais
do Estado e demonstração de tôda
atividade administrativa, sob o as-
pecto orçamentário, financeiro e eco-
nômico;

e) padronização administrativa, sem
interrupção das obras iniciadas senão
em virtude do interêsse público, de-
monstrado pela repartição executora,
em erzposição de motivos publicada

BANCO BRASILEIRO UNIDO S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

DIVISÃO DE REGISTRO DO COMÉRCIO

Certifico que o Banco Brasileiro
Unido S. A., arquivou nesta pivisão
sob o n.° 2.186, por despacho de 20
de setembro de 1945, pelo Senhor Di-
retor desta Divisão no requerimento
do Banco Brasileiro Unido S. A., os
seguintes documentos: 1) Diário Ofi-
cial de 14-9-45 com a publicação da
certidão da Caixa de Mobilização e Fis-
ailização Bancária a probatória do au-
mento do capital de Cr$ 2.000.000,00
para Cr$ 10.000.000,00 aumento este

5>
 autorizado nas assembléias de 20-2-45

e 14-5-45. 2) Diário Oficial de 26-2-45
com a publicação da ata da assembléia
geral extraordinária de 20-2-45; 3)
Diário Oficiai de 18-5-45 que publicou
a ata da assembléia geral extraordi-
nária de 14-5-45, do que dou fé. De-
partamento Nacional da Indústria e
Comércio, Divisão de Registro do Co-
mercio, em 20 de setembro de 1945. Eu.
Maria da Glória Estêves, dactilógrafo,
classe D, interino, escrevi, conferi e
assino. — Maria da Glória Esteves.
Eu, Renato Adolfo Pena Barros, Chefe
da S.R.E. a subscrevo e assino. —
R. A. Penna Barros.

Processo n.° 17.494-45. Selado com
Cr$ 6,40.

(N.° 12.182 — 20-9-45 — Cr$ 49,00) .

O Partido Agrário Nacional, adotan-
do como fundamento precipuo de cua
organização e existência, a defesa de
todos os princípios democráticos e dos
direitos fundamentais do homem,
compromete-se solenemente, diante da
Nação Brasileira e de seu povo sobe-
rano, a sustentar e executar, por melo
de um movimento pacífico, ordeiro,
continuo e constante, em todos os
postos que conquiste, nas urnas livres
e indevassáveis ou em que se exercitem
o seu trabalho e a sua cooperação, o
seguinte programa:

I — Preliminarmente o Partido
Agrário Nacional afirma que a só
disputa de cargos eletivos não consti-
tuirá o seu exclusivo objetivo. Exer-
cerá continuadamente e permanente-
mente uma política social de colabo-
ração com tôdas as nobres iniciativas
individuais e coletivas, procurando
orientar e coordenar as energias mo-
rais para o bem comum. — Valendo-
se de sua agremiação organizada, con-
correrá para a elevação do nível cul-
tural das populações brasileiras, in-
cutindo no espírito do cidadão o seu
aprimoramento cívico, moral e físico.
— Cumprindo o dever inerente ao prin-
cípio democrático de prestação de
contas e responsabilidade politica dos
seus representantes eleitos, usará, no
sentido de patriótica e inalterável lis-
caliz,ação do direito de exigir de seus
delegados o adimplemento dêste pro-
grama de ação real, não se colocando
na impatriótica posição de usufrutuá-
rios de funções públicas Outorgadas

V — O Partido Agrário Nacional
colocará a constituição dos Estado;
Unidos do Brasil como a fôrça supre-
ma de equilíbrio entre o direito e o
poder, entre a liberdade e a autorida-
de, entre o indivíduo e o Estado.
, VI — O Partido Agrário Nacional

propugnará pela reforma da Consti-
tuição Federal, de 10 de novembro de
1937. A Carta Constitucional do Brasil
deverá inscrever e assegurar:

a) o regime republicano, democrá-
tico, federativo e representativo, ba-
seado no poder do povo e na sua so-
berania, expressada na verdade elei-
toral;

b) uni sentido humanitário, social e
econômico à democracia brasileira;
• c) voto secreto, universal, livre e In-
devassável;

d) igualdade, sem qualquer privi-
légio, para a eleição, tanto para eleger
como para ser eleito;

e) organização de uni sistema elei-
toral, superintendido pela magistra-
tura togada do Pais, com thclas as ga-
rantias e direitos a êle inerentes, sis-
tema êsse, que favoreça a representa-
ção de tôdas as correntes partidária
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pela imprensa oficial, para estabelecer
o debate público sôbre as vantagens ou
não de sua interrupção;

j) racional e rigorosa economia no
serviço público;

IX — Dispensará, sempre, a sua me-
lhor atenção no engradecimento da
Magistratura Brasileira e das Fôrças
Armadas Nacionais, como as duas
principais forças organizadas para de-
fender a Constituição Brasileira e
assegurar a sua execução no território
nacional. Uma e outra, como vigi-
lantes do exato cumprimento da Cons

tituição, pela dignidade de que, por
isso, se acham revestidas e para maior
respeito que lhes tributa o povo, de-
verão se alhear da política partidá-
ria, para o que sempre concorrerá o
Partido Agrário Nacional.

X — O Partido Agrário Nacional de-
fenderá a instituição do serviço mili-
tar obrigatório universal. Todo cida-
dão, dos vinte e um aos vinte e dois
anos de idade, deve dedicar-se ao ser-
viço do Exército, da Marinha e da
Aeronáutica nacionais, de acôrdo com
a sua inclinação e capacidade, como
quem freqüenta uma escola de civis-
mo e de honra.

XI — O Partido Agrário Nacional se
empenhará pela constante e crescente
melhoria da organização militar, quar-
téis, campos de instrução, bases e
estaleiros navais, depósitos de mate-
riais e combustíveis, escolas e hospitais
militares, assim como pela fabricação
no Brasil, dos materiais necessários as
forças armadas, com assistência técni-
ca do Estado e adequada proteção à
Indústria bélica civil.

XII — O Partido Agrário Nacional
considera urgente e indispensável a
criação no Brasil do Ministério de
Assistência Social, ao qual serão atri-
buídos todos os servioçs relativos ao
melhoramento, amparo e proteção is
vida do povo brasileiro.

aciar — No plano para a organização
social no Brasil, o Partido Agrário Na-
cional propugnará por que sejam re-
duzidas as diferenças sociais, nivelan-
do os individuos e as famílias peia
moral, educação, e instrução e con-
fôrto, dentro de uma aoletividade dig-
na, proporcionando a todos, igualda-
de, segurança e bem estar. Para dar
ao povo brasileiro um sentido pública
e constante dessa igualdade de todos
e de redução progressiva da diferença
existente, estabelecerá uma semelhan-
ça integral de localidades e preços nos
transportes coletivos, bem organizados
e aperfeiçoados, nos cinemas, teatros c
praças de esporte.

XIV — Propõe-se, outrossim, o Par-
tido Agrário Nacional, a ampliar e
aprimorar o nosso direito trabalhista
já codificado, ajustando de um modo
humano as relações entre o capital
e o trabalho, a fira de que tal ajusta-
mento assegure a paz social, a conti-
nuidade da produção nacional, a tran-
quilidade, progresso e bem estar para
a coletividade brasileira.

XV — O Partido Agrário Nacional
defenderá a garantia de um salário
mínimo que assegure a subsistência
própria e a da família de todos os
trabalhadores do Brasil, assim como
a segurança de uma alimentação con-
veniente e habitação higiênica. Nao
admite para o trabalho uma duração
superior a oito horas de serviço. Asse-
gurará a proteção à saúde e à vida
de todos os empregados no território
nacional e instituirá um regime obri-
gatório de férias remuneradas, como
necessárias à saúde do trabalhador de
forma a não ser burlado nem pelo em-
pregador e nem pelo empregado.

XVI — Defendera a criação do se-
guro social no Brasil de ampla ex-
tensão.

XVII — O Partido Agrário Nacional
defenderá a completa liberdade das
organizações sindicais, tanto para a
sua instituição, nos moldes da legis-
lação revista, como para a constitui-
ção de seus órgãos dirigentes, , vedado
ao Estado a intromissão em sua di-
reeeo e deliberações. Defenderá, ou-
Lrossini, a efetivação e maior amplitude
da representação das classes, em to-
dos os órgãos e entidades de atribui-
ções referentes ao capital e ao 'tra-
balho.

XVIII — Enfrentando o problema
da orientação do Partido Agrário
rio Nacional, parte do princípio de
que é a instrução a base fundamental
do regime democrático, de unidade
moral e política da Nação.

XIX — Alfabetização, num período
mínimo prefixado; instrução primá-
ria e secundária gratuitas; ensino
superior livre, reorganização, amplia-
ção e descentralização do ensino téc-
nico profissional; empregando para
isso vinte por cento de todos os orça-
mentos, da União, dos Estados e dos
Municípios; proteção e auxílio às ciên-
cias das quais o Estado não poderá
afastar-se — são os pontos carcilais
da orientação do Partidão Agrário
Nacional.

XX — Em relação à saúde pública, o
Partido Agrário Nacional, defenderá a
organização de um sistema gratuito
defensivo da saúde do povo brasaleiro
e a velhice desamparada. Ficara com-
preendido nesse plano' de defesa da
saúde, o cuidado que o Estado deve
prestar à mulher, antes, durante e de-
pois do parto, bem assim os indispen-
sáveis e especiais cuidados que os po-
deres públicos devem à infância, desde
o bêrço, dando ao povo, principalmen-
te nas zonas de maiores agrupamen-
tos humanos, uma educação relativa
ao conhecimento dessa proteção sa-
nitária.

XXI — O Partido Agrário Nacional
propugnará pelo estabelecimento ur-
gente de maternidade e hospitais clí-
nicos em todos os pontos do território
brasileiro.

XXII — Sendo certo, que é sôbre a
boa organização econômica de qual-
quer país que se assenta a sua tranqui-
lidada política e as possibilidades do
seu desenvolvimento material, o Par-
tido Agrário Nacional dará o máximo
de sua atenção à solução dos proble-
mas econômicos Nacionais. Assim, é
do seu programa, para a organização
do crédito Nacional, a criação de suas
colunas mestras:

a) o Banco Nacional de Emissão c
Redescontos, e;

b) o Banco Nacional Hipotecário.
Ao Banco Nacional de Emissão e Re-

descontos caberá vigilar pelo fluxo e
refluxo do crédito, regulando-o de mo-
do a atender às necessidades de
moeda, amparando e graduando. pela
extensão do crédito, as iniciativas e
defendendo assim, os interêsses do
Pais.

Ao Banco Nacional Hipotecário,
apoiado pelo de Ernissao e Redescon-
tos, caberá financiar as atividades
agrícolas e industriais úteis ao Pais,
regulando, pelos juros e créditos que
julgar convenientes, oferecer, o volu-
me e diversidade das colheitas que
forem convenientes para o consumo
Interno ou da exportação. Auxiliará a
aquisição de pequenas glebas de terras
aos cultivadores, financiando-lhes a
compra e a exploração agrícola a longo
prazo. Mas não se restringirá, o Par-
tido Agrário Nacional, à organização

do crédito para resolver as questões
'econômicas do País.

XXIII — Sabe o Partido Agrário
Nacional que sem braços de nada vaie
o crédito e o encarecimento da mão-
de obra, anulará as iniciativas que
contarem com crédito, mas que não
contam com a mão de obra. Assim, é
de seu programa, incrementar a pro-
dução das utilidades mai& necessárias:
ao País, evitando o desperdício do
braço no adiável ou supérfluo.

XXIV — O Partido Agaário Nacio-
nal quer, ainda, a abertura, dós portos
à imigração. Pais de vastas extensões
deshabitadas onde nunca existiram
as caaacupados, e, sim, Onde sempre
houve a falta de braços, é essencial
para o barateamento do custo de vida
a entrada de imigrantes. Os centros
industriais absorvendo cada vez mais
trabalhadores tirados à I agricultura,
continuarão a provocar a falta de
produção agrícola suficiente ao con-
sumo das Capitais. Mas não basta,
ainda, assegurar pelo crédito e braço
o aumento de produçãci; é preciso,
desde logo, assegurar o transporte a
preço razoável, dos produtos colhido.
Para isso, urge a terminaaão de algu-
mas, e, abertura de multas outras
grandes estradas de rodagem, pavi-
mentadas, que facilitem d transporte
da produção.

XXV — O Partido Agrário Nacional
quer, ainda, para auxiliar a solução
das questões de economia I nacional, o
barateamento da produção, pela orga-
nização de fábricas de fertilizantes e
aproveitamento das bacias hidrográ-
ficas, aproveitando as grandes représas,
para produção de Orça elétrica utili-
zável para a elevação de agua para
Irrigação, extração do azoto, transpor-
tes, etc. Conseguirá, ainda, baratear
o custo de vida, barateando a produ-
ção agrícola, pela instalação de par-
ques de maquiniamos do Estado, à dis-
posição dos produtores, fornecendo-
lhes  o trabalho de seus maquinismos
e pessoal técnico, sem lucro, aos pre-
ços estipulados. Fornecerá sementes
selecionadas de tôdas as esPécies úteis.
Ainda, montando fábricas de calça-
dos e vestuários, para vender aos tra-
balhadores agrícolas pelo leusto, con-
seguirá auxiliar o barateamento da
vida do trabalhador agrícola, e, por-
tanto, da produção agrícola, além de
melhorar a situação dos agricultores.

XXVI — O Partido Agrário Nacio-
nal, organizando créditos, providen-
ciando pela existência do braço e pela
sua melhoria, dando saúde ao traba-
lhador, melhorando o acondicionamen-
to, armazenamento e transporte da
produção, e, pugnando pela moderni-
zação das estradas de ferro, pelo aper-
feiçoamento dos serviços e leitos de
linha, fará que ao invés de aó procura-
rem as Estradas cobrir pela elevação
de fretes o aumento de suas despesas,
o façam pelo melhoramento de linhas
defeituosas e material de tração insu-
ficiente.

XXVII — O Partido Agrário Nacio-
nal, obrigando melhor aparelhamento
dos portos e, portanto, o barateamen-
to de carga e descarga, produzindo o
que é mais útil ao consuma da popu-
lação e à exportação do ,País, quer,
abrangendo um panorama geral, de-
fendendo a produção e o seu custo, o
consumo interno, a exportação e os
seus valores, bem atender a que não
seja desperdiçada nenhuma das ener-
gias do País. Não se declara protecio-
nista nem livre cambista, porquanto o
comércio, não sendo ato unilateral,
cabe a cada País defender sua produ-
ção e seu consumo, dentro das atuali-
dades e necessidades econômicas, que

melhor assegurem contra os riscos de
perda de substância, nas suas relações
de trocas internacionais. O Partida
Agrário Nacional não se alonga na ex-
posição do programa econômico, limi-
tando-se a linhas gerais, porquanto um
programa perfeito e detalhado, só pode
ser traçado para um panorama de
imediata aplicação, reservando-se,
assim, para desenvolvê-lo pelas suas
representações nas Assembléias do
País.

XXVIII — O Partido Agrário Na-
cional propugnará, pelo amplo desen-
volvimento, racional e planejado, da
agricultura nacional, sempre com assis-
tência e colaboração eficazes do Es-
tado, propagando a policultura, disse-
minando o ensino agrícola e amparan-
do as organizações agrarias, facilitan-
do e auxiliando as cooperativas agrí-
colas, coibindo a, devastação das flo-
restas pela ignorância indígena e o
indiferentismo alienígena, orientando
o reflorestamento rápido e proveitoso,
e sustentará a necessidade inadiável
de uma orietnação una, no sentido de
sempre melhorar os nossos rebanhos,
de acôrdo com as condições naturais
do 'nosso Pais, a incentivação da pesca
e sua industrialização.

XXIX — O Partido Agrário Nados
nal incentivará também a industria-
lização dos prodatos agrícolas e pecuá-
rios, de acôrdo com as necessidades
imediatas do consumo interno e co-
mércio exterior.

XXX — O Partido Agrário Nacio-
nal procurará sempre ampliar, desen-
volver e auxiliar as cooperativas de
produção, distribuição e consumo,
tendo sempre em vista a conciliação
dos interésses entre o produtor e o
consumidor e o barateamento do custo
de vida.

XXXI — O Partido Agrário Nacio-
nal é contrário às emissões, propug-
nando por um sistema tributário sim-
ples, criando o equilíbrio orçamentá-
rio conseguido pela defesa do custo
da produção do País e da melhoria de
capacidade aquisitiva da: populaça()
brasileira, e não pela compressão de
despesas úteis, ordenados e salários
miseráveis que, reduzindo a capacidade
aquisitiva das maiorias, reduz igual-
mente as rendas públicas derivadas
dos impostos de renda e de consuma.

XXXII — O Partido Agrário Nacio-
nal propugnará para que sejam insti-
tuídas anualmente bõlsas de estudos
em centros culturais do estrangeiro,
a fim de que médicos, engenheiros,
químicos, agrônomos, professôres, en-
fermeiros e os operários que trabalham
na agricultura, nas indústrias oficinas,
estaleiros, etc. possam se aperfeiçoar
convenientemente em suas respectivas
profissões, proporcionando, assim a.
elevação cultural e técnica de tôdas a.;
atividades.

XXXIII — O Partido Agrário Na-
cional propugnará para que o Govér-
no Federal, os Govémos dos Estados
e as administrações municipais pro-
porcionem colocação imediata a Uni
mínimo de 25 (a de todos os cidadãos
que terminaram os cursos de quaisquer
escolas do Pais, obedecendo ao crité-
rio do merecimento pelo aproveita-
mento nos estudos, devidamente com-
provados.

XXXIV — O Partido Agrário Na-
cional, finalmente, defenderá todos os
princípios que assegurem a nossa so-
lidariedade continental, o direito A
paz, ao trabalho e à prosperidade da
todos os povos, o respeito e cooperas
ç'ão com thdas as Nações, o adimplea
mento de todos os nossos tratados
obriaacões. o remidas A. guerra de coras
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quista e o arbitramento como solu-
ção para os nossos dissidios e litígios
Internacionais.

XXXV — Dentro dêste programa, o
Partido Agrário Nacional traça a di-
retriz para a sua política de ação re-
novadora, no sentido de conduzir a
Pátria aos seus destinos grandiosos e
entregá-la grande às gerações que so-
brevierem. A democracia brasileira —
humanitária, social e econômica --
diante da marcha triunfante de tôdas
as Nações, para assegurar uma paz
duradoura à humanidade, tem que
procurar a sua dinâmica poderosa no
braço, no coração e na inteligência do
homem livre, todos congregados para
servir, fortalecer e elevar bem alto a
unidade, a segurança, a prosperidade,
a ordem e o progresso dos Estados
Unidos do Brasil. — Mario Rolha
TeEc3. — Samuel de Carvalho Cha-
ves. — Caio Simões. — Nelson Baeta
Neves. — Heitor Macedo Bittencourt.
— José Eduardo Ferreira Sobrinho. --
F. Franklin de Almeida. — Felix
Bulcão Ribas. — Francisco Dias La-
cerda. — Gastão Jordão.

(N.° 12.206 — 19-9-45 — Cr$ 714,00)

IMPORTADORA EXCELSIOR S. A.

DIVISA() DO REGISTRO DO
• COMÉRCIO

Ceriiiico que a Importadora Excel-
sior S. A. arquivou nesta Divsão
o n.° 2.162 por despacho de 13 de se.
Lembro de 1045. o seguinte: a) ata (ia
assembléia geral de constituição de 12
de setembro de 1945, que aprovou os
estatutos e demais atos constitutivos,
elegeu a primeira _Diretoria e Conse-
lho Fiscal: ta estatutos; c) lista dos
subscritores do capital; d) guia com
o pagamento do sêlo proporcinal; e)
recibo do depósito de 10% sôbre o ca-
pital, do que dou fé, Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, Divi-
são do Registro do Comércio, em 14
de setembro de 1945. Eu, Maria da
Glória Estêves, Dactilógrafo, classe
D, interino, escrevi, conferi, e assino,
Maria da Glória Estéves. Eu, Renato
Adolpho Penna Barros, Chefe da S.R.E.
a subscrevo e assino, Renato Adolpho
Penna Barros.

Selado com Cr$ 5,40.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE

CONSTITUIÇÃO

Aos 12 de setembro de 1945, às qua-
torze horas, reunidos, em primara
convocação, na sede social, à Rua São
José n.° 85, 6.° andar, sala 610, subscri-
tores do capital da "Importadora Ex-
celsior S. A.", que representavam a
totalidade do capital, corno se verifi-
cou de suas assinaturas na lista de
presença, conferida esta com o bole-
tim de subscrição, assumiu a presi-
dência dos trabalhos, por aclamação,
o fundador Dr. Natalino Valentina
Tolomei, que, para secretário, convi-
dou o subscritor Dr. Aleixo Magalhães
Lustosa Assim constituída a mesa, o
presidente, com a palavra, declaroa
instalada a assembléia e ordenou, o
que fiz, como secretário, a leitura cio
anúncio de convocação, publicado no

Diário Oficial e no "Jornal do Co-
mércio" dos dias 6, 8 e 10 do corren-
te mês, anúncio que é dêste teor: —
"Importadora Excelsior S. A. (em
organização) — Assembléia geral de
constituição — 1.a Convocação — Fi-
cam convidados os. Srs. Subscritores
a se reunirem na sede social, à Rua
São José n.° 85, 6.0 andar, sala 610,
a fim de deliberarem sôbre a constitui-
ção definitiva da Sociedade. Rio de
Janeiro, em 4 de setembro de 1945.

O fundador, Natalino Valentino Tolo-
mei". Declarou o presidente, a seguir
Andrade Arnaud e do projeto dos es-
tatutos, em duplicata, assinado- por
todos os subscritores, o boletim de
subscrição e o recibo do depósito das
Importâncias recebidas dos Srs. subs-
critores; e ordenou, o que fiz, como
secretário, a leitura do mencionado
recibo e depósito, passado pelo Banca
Andrade Arnaud e do projeto os es-
tatutos. Após a leitura, o presidente
pôs em discussão o rojeto dos estatu-
tos e como ninguém quisesse fazer uso
da palavra, foi êle submetido a vota-
ção, senda aprovado unanimemente.
Assim cumpridas, como haviam si
do, Caias as formalidades legais, de-
clarou o presidente definitivamente
constituída a "Importadora Exceisiar
S. A." e determinou se procedesse à
eleição da Diretoria e Conselho Fiscal.
Realizada a eleição, e apurados os vo-
tos, reconheceu-se haverem sido elei-
tos, e assim foram proclamados: para
Diretor — Dr. Natalino Valentino To-
lomat, brasileiro, médico, residente
nesta cidade, à Rua Barão de Mesquita
n.° 242; para membros efetivos do
Conselho Fiscal — Joaquim Pereira,
Jaime Cabral de Meneses e Doutor Ni-
lo Sandes Moral; e para suplentes
Dr. Aleixo Magalhães Lustosa, Delfi-
no Magalhães Lustosa e António Gon-
çalves Gomes Júnior. Disse o presi-
dénte, em seguida, que devia a assem-
bléia, de acta-do com a lei e os estatu-
tos, votar a remuneração dos membros
do Conselho Fiscal, propondo o acio-
nista Pelegrino Tolomei fôsse ela de
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) anuais pa-
ra cada membro efetivo. Submetida à
iscussão, e não havendo outros orado-
res, foi a proposta votada, logrando o
sufrágio unânime dos presentes.

Nada mais havendo a tratar, o pre-
sidente, depois de congratular-se com
a assembléia pelo resultado dos traba-
lhos, mandou suspender a sessão pelo
tempo necessário à lavratura desta
ata, o que fiz, como secretário, em du-
plicata. Reaberta a sessão foi a mes-
ma ata lida e aprovada e vai assinada
por todos os subscritores presentes. —
Natalino Valentino Tolontei. — Noe-
mia Tolomei. — Pellegrino Tolomel.
— Alice Tolomei. — Julia Tolomei. —
Aleixo Magalhães Lustosa. — Dalin°
Magalhães Lustosa.

IMPORTADORA EXCELSIOR S. A.

ESTATUTOS

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1.0 — Sob a denominação "Im-
portadora Excelsior S. A." fica cons-
tituída uma sociedade anônima, que
se regerá pelos presentes estatutos e
pelas disposições legais que lhe forem
aplicáveis.

Art. 2.° — A Sociedade terá sede e
fóro na cidade do Rio de Janeiro, po-
dendo instituir, a critério da Direto-
ria, filiais, sucursais, agências ou es-
tabelecimentos em quaisquer outros
cidades do país.

Art. 3.° — Será objeto da Socieda-
de o comércio de importação, expor-
tação, representações e conta própria.

Art. 4.0 — A Sociedade vigorará por
tempo indeterminado.

CAPITULO II
CAPITAL E AÇÕES

Art. 5.0 — O capital social será de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros), dividido em quinhentas ações

ordinárias, ao portador, do valor no-
minal de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros)
cada.

Parágrafo único. — A integraliza-
ção das ações far-se-á mediante o pa-
gamento de 10% (dez por cento) do
respectivo valor nominal no ato da
Subscrição e 90% (noventa por cen-
to) em uma ou mais chamadas, a cri-
tério da Diretoria, observadas as dis-
posições legais.

Art. 6.° — Cada ação dará direito a
um voto nas deliberações da Assem-
bléia Geral.

CAPITULO III
DIRETORIA

Art. '7.° — A Sociedade será admi-
nistrada por una Diretpr, acionista
ou não, residente no país, aleito pela
Assembléia Geral.

§ 1.0 — O mandato do Diretor será
de seis anos, admitida, entretanto, a
reeleição..

1 2.° — O Diretor perceberá a re •
muneração mensal de Cr$ 3.000,00 ..
(três mil cruzeiros) .

Art. 8.0 — Como garantia da res-
ponsabilidade de sua gestão, o Dire-
tor caucionará dez (10) ações da So-
ciedade, próprias ou alheias, conside-
rando-se, assim, investido no cargo.

Art. 9.0 — O Diretor terá as atri-
buições e poderes que a lei lhe confe-
re, a fins de assegurar o funcionamen-
to normal da Sociedade e representa-
la, ativa e passivamente, em juizo ou
fora dèle, competindo-lhe, ainda, hi-
potecar, empenhar ou alienar bens 30-
ciais, assim como transigir, afiançar,
desistir, acordar, firmar compromisso
ou exonerar terceiros de qualquer res-
p6nsabilidade para com a Sociedade.

Art. 10 — No caso de impedimento
temporário, o Diretor designará o seu
substituto; no de vaga, -o Conselho
Fiscal convocará imediatamente a As-
sembléia Geral para preencher o car-
go.

CAPÍTULO IV
ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 11 — A Assembzléia Geral reu-
nir-se-á, ordinariamente, até 30 de
abril de cada ano, e, extraordinaria-
mente, sempre que os interèsses soci-
ais exigirem, nos têrmos da lei, o pro-
nunciamento dos acionistas.

Art. 12 — As reuniões da Assem-
bléia Geral serão convocadas e insta-
ladas pela forma prescrita na lei.

1 1.° — Os editais de convocação da
Assembléia Geral serão publicados na
Diário Oficial .e em outro jornal de
grande circulação com oito dias de an-
tecedência, para a primeira convoca-
ção, e cinco dias, para as convocações
posteriores.

1 2.° — Ressalvadas as exceções pre-
vistas na lei, as deliberações da As-
sembléia Geral serão tomadas por
maioria absoluta de votos, não se
computando os votos em branco.

Art. 13 — Para tomar parte e votar
nas reuniões da Assembléia Geral, o
acionista depositará suas ações na se-
de social três dias antes da data mar-
cada para a realização da assembléia.

Art. 14 — A mesa dirigente dos
trabalhos da Assembléia Geral será
constituída de um presidente, de livre
escolha dos acionistas presentes, e de
um ou dois secretários, por êle desig-
nado.

CAPITULO V
CONSELHO FISCAL

Art. 15 — A Sociedade terá um Con-
selho Fiscal, composto de três mem-
bros efetivos e igual número de su-
plentes, acionistas ou não, eleitos anu-

almente pela Assembléia Geral, po-
dendo ser reeleitos.

1 1.0 — O Conselho Fiscal terá as
atribuições e poderes que a lei lhe con-
fere.

2.° — A remuneração dos membros
do Conselho Fiscal será fixada pela
Assembléia Geral que os eleger.

CAPITULO VI
EXERCICIO SOCIAL

Art. 16 — O exercício social coin-
cidirá com o ano civil e a 31 de de-
zembro de cada ano proceder-se-á a
balanço geral, com observância das
prescrições legais.

Feitas as amortizações de uso e es-
tilo, do lucro líquido deduzir-se-ao
5% (cinco por cento) para constitui-
çã do "Fundo de Reserva Legal", e
até que ésse Fundo atinja a 20% do
capital social, quando a dedução dei-
xará de ser obrigatória; o saldo, a cri-
tério da Assembléia Geral, por pro-
posta da Diretoria e ouvido o Conselho
Fiscal, será destinado, no todo ou em
parte, a dividendo para os acionistas.

CAPITULO VII

LIQUIDAÇÃO

Art. 17 — A Sociedade entrará em
liquidação nos casos previstos na lei.

Parágrafo único. A Assembléia Ge-
ral competirá determinar o modo de
liquidação, bens como eleger o liqui-
dante e o Conselho Fiscal que deverá
funcionar no período de liquidação.

Natalino Valentino Tolonzei, Noemia
Tolomei, Pellegrino Tolomei, Alice To.
tornei, Julia Tolomei, Aleixo Maga-
lhães Lustosa, Delfino Magalhães Lu,s.
tosa.

Boletim de subscrição particular do
capital da Importadora Excelsior S. A.
de Cr$ 500.000,00, dividido em 500
ações ordinárias, ao portador, do va-
lor nominal de Cr$ 1.000,00 cada, in-
tegralizadas do seguinte modo: 10%
no ato da subscrição e 90% em uma
ou mais chamadas, a critério da Dire-
toria.
Subscritor — N.° de ações — Entrada

1. Natalino Valentino Tolomei,
brasileiro, casado, médico, residente à
rua Barão de Mesquita n.° 242, Rio —
494 — Cr$ 49.400,00.

2. Noêmia Tolomel, brasileira, sol-
teira, prendas domésticas, residente à
rua Mariz e Barros, 144, Rio — 1 —
Cr$ 100,00.

3. Pelegrino Tolomei, brasileiro, ca-
sado, agrónomo, residente à rua Ma-
ris e Barros, 144, Rio. — 1 — Cr$ ...
100,00.

4. Alice Tolomel. brasileira, soltei-
ra, prendas domésticas, residente à
rua Mariz e Barros, 144, Rio — 1 --
Cr$ 100,00.

5. Júlia Tolomei, brasileira, soltei.
ra, prendas domésticas, residente á
rua Maria e Barros, 144, Rio. — 1
Cr$ 100,00.

6. Aleixo Magalhães Lustosa, bra-
sileiro, médico, casado, residente à rua
Domingos Ferreira, 128, Rio — 1 ---
Cr$ 100,00.

7. Delfino Magalhães Lustosa, bra-
sileira, casado, dentista, residente à
Rua Manuel de Carvalho, 16, Rio --
Cr$ 100,00.
1 — Cr$ 100,00.

Tem firma reconhecida no 8.° Ofício
de Notas.

Totais — 500 — Cr$ 50.000,00.
(N.° 12.217 — 19-9-45 — Cr$ 387,60).



Fundo de reserva 	 	 9 . 200. 000,00

Fundo de reserva especial 	 15.300.000,00	 24.500.000,00

97 . 805 . 308,30

De aviso . 	  	  380 . 979 . 074,50

Sem juros . 	 	 10. 677 . &SOMO

A prazo fixo 	  	  200,650.253,80 780.112.517,40

Correspondentes:

Caução da Diretoria .....„.... 	 	 .80 . 000.00

Depósitos.

A vista . 	

2.009.920.365,30

Saldos à sua disposição

Filiais e agências 	

Cobrança de conta alheia 	

Garantias diversas 	

Títulos e valores em custódia

Garantias hipotecárias . 	

Efeitos a pagar 	

Diversas contas 	

Dividendos . 	

10.512.486,60

349.508.5,,2,40

301.305.05,20

475.997.421,50

72.676.395,70

3.127.696,00

7.705.746.90

14.262.361,50

134.231,10

4t.
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PARTIDO SOCIALISTA DO BRASIL

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua seae e
fôr°, é uma instituição política de âm-
bito nacional, destinada a pugnar pelo
soerguirnento físico, económico, in-
telectual e social de todo o povo bra-
sileiro, sem distinção de côr ou casta,
objetivando, assim, na sua conduta
política a felicidade e o progreaso de
Brasil. E' administrado por uma Di-
retoria eleita por maioria da assem-
bléia especialmente convocada para tal
fim, constituída do Conselho Central
do Partido, na Capital da República.
A Diretoria do Partido compõe-se de:
Presidente de Honra, Presidente, Vice-
Presidente, Secretário Geral, 1.0 e 2.°
Seçretários, Tesoureiro Geral, 1.° e 2.°
Tesoureiros, Diretor de Propaganda,

Procurador Geral, Consultor Jurídico,
Diretor de Recepções e Diretor Social,
cabendo ao Presidente a representação
do Partido em Juizo e fora ale. O
Partido poderá extinguir-se mediante
a resolução de 2/3 dos Conselhos Re-
gionais, Estaduais, Municipais, dos
Bairros, das Vilas e dos Distritos, reu-
nidos exclusivamente e extraordinaria-
mente para èsse fim, em assembléia
geral, e com a aprovação, por maioria,
zlo Conselho Central. Em caso de dis-
solução, o patrimônio do Partido será
distribuído pelas entidades beneficen-
tes do trabalhador nacional. Os mem-
bros do Partido não respondem sub-
sidiariamente pelas obrigações soailis.
Os presentes estatutos poderão ser re-
formados por deliberação do Conselho
Central do Partido, por convocação da
Diretoria, reunido em assembléia geral

extraordinariamente. A Diretoria atual
e fundadores constam de urna relação
anexa.

Distrito Federal, 20 de setembro de
1945. — Clodoaldo Rodrigues de Car-
valho, Presidente.

(N.° 11.625 — 20-9-45 — Cr$ 53,00)

TENDA ESNRITA CABOCLO
ROMPE MATO

EXTRATO DOS ESTATUTOS

runda.da nesta Capital, sua séae e
fôro, com o patrimônio a se constituir,
destina-se a distribuir de graça o que
de graça receber, propagar os Iensi-
namentos de Umbanda, por todos os
meios ao seu alcance e o mais cons-
tante das alíneas b, c e d do art. 1.0
dos Estatutos, os quais poderão ser re-
formados por deliberação da Dire-
toria. A Tenda será administrada por

urna Diretoria nomeada por sua fun-
dadora, D. Odete Campos Reis, e com-
posta de Presidente, Secretário e Te-
soureiro, cabendo ao presidente a re-
presentação social em Juizo e fora ale
De duração indeterminada, poderá sei
dissolvida por deliberação da Direto-
ria, especialmente reunida para êss(
fim, respeitado o que está previsto no
art. VII. Em caso de extinção da Ten-
da, os bens da Tenda poderão ser doa-
dos a uma casa de caridade a juizo
respeitadas as disposições do artigo
VII. Os sócios não respondem sub-
sidiariamente pelas obrigações sociais.
Diretoria atual e fundadores: Presi-
dente: Odete Campos Reis — Secretá-
rio: Alfredo Reis — Tesoureiro: Ma-
nuel J. dos Santos. Distrito Federal.
20 de setembro de 1945. — °deite
Campos Reis.

(N.° 11.626 — 20-9-45 — Cr$ 38,80)

BANCO DA LAVOURA DE MINAS GERAIS, S. A.
FUNDADO EM 1925 — CARTA PATENTE N.° 1.220

Sede: — Belo Horizonte — Avenida Afonso Pena n.° 726 — Caixa Posta, 144
Filiais:

Rio de Janeiro — Rua da Candelária n.° 4 — Caixa Postal, 1.679
São Paulo — Rua Boa Vista ns. 57-61 — Caixa Postal, 5.766.

AGÊNCIAS:

Alfenas, Andrelândia, Barbacena, Bom Sucesso, Cabo Verde, Campanha,
Ars mpos, (E. do Rio) , Campos Gerais, Carandal, Conselheiro Lafaiéte, Co-
nolito, Cristina, Diamantina, DIvinópolis, Governador Valadares, Guanhães,

itabirito, Itaxina, João Ribeiro, Juiz de Fora, Lima Duarte, Machado, Mariana,
Monsanto, .Monte Carmelo, Montes Claros, Nova Era, Nova Lima, Oliveira,

Ouro Fino, Ouro Preto, Pará de Minas, Paraíba do Sul (E. do Rio), Paraisó-
polis, Passos, Patos de Minas, Paçanha, Pedra Azul, Perdões, Pouso Alegre,
Presidente Vargas Rescnde, (E. do Rio), Sabará, Santa Bárbara, Santa Rira
do Sapucaí, Santos Durnont, SãO Gonçalo do Sapucal, São Sebastião do Pa-
raíso, Serro, Sete Lagoas, Silvianópolis, Três Pontas, Uberaba, Vitória e Vo/tr
Grande.

ESCRITÓRIOS:
Alterosea Arceburgo, Barão de Cocais, Borda da Mata, Brasópolis, Cacté

Cajuru, Campo do Meio, Carmo da Mata, Cascalho Rico, Catadupas, Cláudio
Divisa Nova, Dores de Campos, ,Itaocara (E. do Rio), Itapecerica, Matai:
Barbosa, Nova Ponte, Passa Terimo, Peclralva, Piranga, Sabindpolis, Santa
Catarina (Sul de Minas), Santa Maria de Itabira, Santa Maria do Suassul
Santo Antônio do Amparo, Santa António do Monte, São Gonçalo do Pará
e São João Evangelista.

BALANCETE DA MATRIZ E FILIA Is EM 31 DE AGUTO DE 1045

PassivoAtivo

Cr$	 Cr$

Acionistas 	 	 3.384.040,00

Ações caucionadas 	 	 80 000.00

Empréstimos:

Hipotecários . .

Capital . 	 60,000.000,00

Cr$

1.838.671,73

Em contas correntes 	  213 . aa8 . 004,00

Títulos descontados 	  415.262.796,00

Tajnóveis . 	

—71'itulos de renda 	

Correspondentes:

Saldos à nossa disposição 6 	
Filiais e agências 	

Títulos em cobrança:

Da praça e do interior 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Valores hipotecados 	

Diversas contas 	

caixa:

Em moeda corrente e disronfvel em Bancos 124 . 331 . 104,00
Na Superintendência da Meda e do Crédito 15 . 753 . 275,30
Em outras espécies 	

	 220.530,60
	 140.309.915,90

2.009.92)0.365,30

700.757 471,70

30.518.745,10

5 . 155 . 825,60

6.101.219,00

340.053.247,40

301.305.005,20
475.997.422,50
72.676.395,70
3.127.696,00

20.453.381,20

Clemente de Paria, Presidente. — Amynthas Jacques de Morais, Diretor. — Miguel Mauricio da RoCha, Diretor. — Nelson Soares de Farra
Diretor. — Estanislau Pedro Boardman. Contador Registrado sob n.° 34.58(3.

(N.° 12.160 — 19-9-45 — Cr$ 232,60)



Imobilizado:

Móveis & Utensílios . 	

Disponível:

Cr$

77.695,10

Não Exigivel:

Capital	 	
Fundo e Reserva Especial . 	 	
Fundo e Reserva Legal . 	

2•

Cr$	 Cr$

. 000. 000,00
365.148,00

31 . 600,00
	

2.396.748J

Exigível:

à curto prazo:

C/C 'Movimento .	 . 001. 748,70
C/C/Limitadas . 	

	
52.455,60

CjCIPopulares	 4.798.440,90
C/C/Sem Juros .	 876.163,60
Depósitos clAviso Prévio . 	

	
956.747,00

Cheques Visados . 	
	

48.657,00

o
8.734.212,:

à longo prazo:

Depósitos à Prazo Fixo 	
' C/C/Garantidas . 	 	 1 . 247 . 825,40
Dividenos à Pagar	 113.616,00
Garantias Diversas 	

	
369. 636,00

Diversas Contas . 	
	

208.594,80

Venda e Terrenos . 	

Contas de Compensação:

1.295.825,

1.939.671.:

41.961J

Caução da Diretoria.. 	
Contratos Caucionados .. 	
Credores p/Titulos em Cobrança 	
Títulos Caucionados . . 	
Depositantes de Títulos e Valores . 	
Depositantes de Valores Caucionados

60.000,00
1.000.000,00
2.258.887,70

	

3.053.643,80	 C
4.800.600,00

	

1. 628.873,00	 12.802.004J

27.210.423,f.
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BANCO DOS ESTADOS S. A.

Travessa do Ouvidor, 28 — Rio de Janeiro

Carta Patente n.° 1.927 de 6 de Janeiro de 1939

BALANCETE EM 31 DE ACON3T0 DE 1945

Ativo
	 Passivo

Em caixa ., . . 	 1 . 884 . 994,00

Realizável:

ritulos Descontados 	 	 9 . 508 . 680,00

Hipotecas . . . 	 	 48. 000.00

Terrenos de nossa Propriedade:

Nesta Capital . . 	 	 340 . 000,00

Em Belo Horizonte 	 	 388. 685,20	 • 728. 685,20

Títulos de nossa Propriedade . 	 	 161.009,40

Devedores em Contas Correntes . 	 	 597.666,10

Obrigações a Receber • 	 	 267.063,00

Valores Diversos • •	 277.504.00

Diversas Contas . • 	 	 857.122,20
	

14.330.723,90

Contas de Compensação:

Ações Caucionadas . . 	 	 60.000,00

Agentes e Correspondentes.	 1.195.091,20

Efeitos à Cobrança 	 	 1.063.796,50
	 2 . 258. 887,70

Títulos e Valores em Depósito 	
	 4. 800 . 600,00

Devedores por Títulos Caucionados 	
	 3.053.843,80

Valores em Crução . . .	 „ 	
	 1 . 968. 873,00

Valores Hipotecários . . 	
	 660 . 000,00	 12. 802. 004,50

27.210.423,50

Pedro dc Carvalho Ville1a, Diretor-Presidente. — Alberto Soares Boa vista, Contador Registrado sob o n.° 33.(0N850n1o2.D21.6N_.	
Cr$ 357,00)

PARTIDO AGRÁRIO NACIONAL

Estatutos
Art. 1.0 — O Partido Agrário Nacio-

nal, associação civil de ilimitada du-
ração, com sede principal na Capital
Federal, constitue-se pela reunião de
cidadãos brasileiros, natos e natura-
lizados, no uso e gozo de seus direi-
tos políticos, sem distinção de classe,
profissão, ou religião, democrática e
pacificamente empenhados em servir
ao Brasil e ao povo brasileiro.

Art. 2.° — A atividade do Partido
Agrário Nacional será exercida:

a) intervindo com o voto na cons-
tituição dos poderes políticos eletivos
do Pais, sufragando o nome dos seus
candidatos;

• I)) defendendo, pela ação obrigató-
ria de seus representantes eleitos, todos
os princípios contidos em seu progra-
ma, registrado no Supremo Tribunal
Eleitoral, a ser amplamente divulgado
no País;

c) promovendo o debate livre e de-
mocrático de todos os problemas eco-
nômicos e sociais da Nação, no sen-
tido de lhes dar uma solução que a
leve a maior segurança, grandeza e

, prosperidade;
I d) opondo-se, na imprensa e na tri-
buna, aos governos impopulares, aos
abusos de autoridade, profligando todos
os atos administrativos contrários a
honestidade e moral públicas;

e) orientando, sempre, pelos seus dr-

cipios contidos em seu programa e em
suas deliberações, e evitando-se reta-
lhações pessoais; e,

i) considerando, em tôdas as suas
deliberações e atitudes, que é de seu
dever precípuo defender os interêsse,s
gerais do povo, em sua expressão quan-
titativa e não qualitativa, e que o bem
da Nação é a finalidade única da exis-
tência do Partido Agrário Nacional.

Dos órgãos do partido

Executivos Esta-

cl) O Diretório Executivo Central,
e) As Convenções.

Dos Diretórios Municipais e Distrito:
Art. 4.0 — Os Diretórios Municipa.

constituir-se-ão de tantos membro
quantos forem determinados pelo Di,
retório Executivo Estadual a que
município pertencer, e serão escolhide
pelos eleitores dos respectivos munici
pios que fizerem parte do Partid
Agrário Nacional e tenham os seu
nomes nêle devidamente registrados

Parágrafo único — De acórdo cot
a maioria dos membros eleitos dos Di
retórios Municipais, poderá o Direto
rio Executivo do Estado a que perten
cer o município, nomear até mais trê
membros, no máximo para integra
êsses Diretõrios, no caso de -achar coa

Art. 3.0 — São órgãos do Partido
Agrário Nacional:

a) Os Dirctórios Municipais e Dis-
tritais;

b) Os Diretórios
duais;

c) O Conselho Nacional do Partido
g• '''us Diret.-x-2s, a propaganda dos prin- Aêrário Nacional;
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veniente ampliá-los. Em nenhuma hi-
pótese, porém, o número dessas no-
meações poderá igualar ou exceder o
número dos membros que tenham sido
eleitos.

Art. 5.° — Aos Diretórios Munici-
pais incumbe:

a) dirigir, dentro do município, as
atividades do Partido Agrário Nacio-
nal;

b) indicar os candidatos aos cargos
municipais;

c) nomear, por maioria de votos dos
membros eleitos, os seus representan-
tes às Convenções do Partido Agrário

• Nacional;
d) votar, por intermédio-de seus re-

presentantes, nomeados na forma da
alínea anterior, no candidato de sua
livre escolha, nas Convenções convo-
cadas para o partido indicar ao seu
eleitorado, candidatos a Presidência
da República, Governador do Estado,
Congresso Nacional e Assembléia Le-
gislativa;

e) nomear Diretórios Distritais, dos
distritos de paz situados em seus mu-
nicípios, determinando a fcrma de sua
representação no Diretório Municipal;

1) Promover por todos os meios de
propaganda de que disponham, a in-

O
entivação do alistamento eleitoral emeus municípios;
g) manter, sempre que as circuns-

tãncias o aconselhem, um pôsto de alis-
tamento eleitoral, com pessoa capaz,en-
carregada de atender e facilitar o
alistamento dos interessados;

h) organizar um sistema de fichário
dos eleitores inscritos no partido, fa-
zendo constar em cada ficha a quali-
ficação do eleitor, sua residência e
o local de sua ocupação principal;

i) zelar pela dignidade do voto, como
a expressão mais elevada do regime
democrático, fiscalizando o alistamen-
to e denunciando, pelo seu delegado,
às autoridades, Vicias as irregularida-
des que sejam praticadas;

jci nomear o delegado do Partido,
para que êste proceda nos termos do
Código Eleitoral do Brasil;

k) manter continuadamente a pro-
paganda do programa partidário;

I) dirigir e fiscalizar os pleitos que
se realizem em seus municípios, re-
cebendo do Diretório Executivo dos

l
tados tôdas as instruções e assis-

esncia que se. tornem necessárias para
wêsse fim;

sn) comunicar ao Diretório Executi-
vo do Estado, antes, do pleito, uma
previsão sôbre o seu resultado, e, de-
pois do pleito, o resultado real, logo
que o Diretório venha a conhecer,
quando a apuração estiver afeta as
juntas do interior;

n) procurar por todos os meios, cone
gregar os correligionários no mesmo
sentido da orientação tomada pelo Di-
retório Executivo do Estado, a fim de
que a ação isolada não prejudique o
trabalho partidário que deve ser or-
ganizado, definido e comum a todos;

o) sugerir ap Diretório Executivo
do Estado, tôdas as medidas que lhe
pareçam necessárias ao desenvolvi-
mento da ação municipal, para maior
coesão e grandeza do partido;

p) _promover comícios políticos, em
linguagem elevada, não permitindo
qualquer desrespeito a pessoa dos ad-
versários, procurando atraí-los pela
defesa das idéias estabelecidas no pro-
grama partidário, e não os afastar
pela manifestação de sentimentos pes-
soais;

g) fiscalizar, pelos representantes do
partido no govêrno municipal, o cum-
primento exato dos princípios conti-
dos no programa partidário;

r) reconhecer e assentar, indecliná-

velmente, que tóelas as funções e car-
gos públicos deverão ser exercidos em
benefício do bem público, evitando,
assim, a inclusão na lista de candida-
tos as funções municipais, cidadãos
que não assegurem esse objetivo.

Art. 6.0 — Aos Diretórios Distri-
tais ou Circun.scricionais das Capitais
dos Estados incumbem as mesmas atri-
buições, direitos e deveres estatuídos
no artigo anterior, com exceção do
que dispõe a alínea e.
Dos Diretórios executivos dos Estados

Art. 7.° — Haverá em cada Estado,
Distrito Federal e Território do Acre,
um Diretório Executivo do Partido
Agrário Nacional, Diretório esse elei-
to em Convenção pelos Diretórios
nicipais, Distritais ou Circunscricionais
das Capitais.

Art. 8. 0 — O Diretório Executivo do
Estado, instalado e exercendo as suas
funções nas Capitais, compor-se-á de
um número ímpar de membros, va-
riável de cinco a vinte um, determi-
nado pela Convenção Estadual. •

e 1.° — O seu mandato será de seis
anos,- contados da posse, que se dará
dentro dos- quinze dias imediatos ao
da eleição.
• S 2.0.— No mesmo dia em que a Co-
missão Estadaal tomar posse, promo-
verá uma reunião de 'Seus membros,
para .dentre eles, eleger Presidente,
Vice-Presidente, Secretário e Tesou-
reiro.

§ 3.0 — A vaga por morte ou renún-
cia de qualquer, de setes membros será
preenchida dentro de trinta dias, por
eleição procedida entre os restantes.

4.° — Se, trinta dias antes de ex-
pirar o mandato, o Diretório Estadual
não convocar os Diretórios Municipais
para a nova eleição a maioria dos re-
presentantes do Partido Agrário Na-
cional, :coas assento no Congresso Na-
cional ou nas Assembléias Legislati-
vas ou dez Diretórios, Municipais po-
derão .convocar a Convenção Estadual
para Use fim especial.

Art. 9•0. — Aos Diretôrios Executi-
vos .dos Estados.compete:

a) orientar as atividades partidárias
dentro de Seus respectivos Estados,
prestando tôda assistência, sempre que
lhe seja solicitada, aos Diretórios Mu-
nicipais;

b) promover a propaganda do Par-
tido e de seu programa em território
do Estado, . incentivando, constante-
mente, o alistamento eleitoral;

c) .manter, na sede do Diretório um
escritório de alistamento eleitoral para
facilitar, as pessoas interessadas, o
Ingresso no partido, oferecido gratui-
tamente,

d) reconhecer os Diretórios Muni-
cipais e os Distritais da Capital do Es-
tado, eleitos na forma dos arts. 4.° e
6.° e, a qualmier tempo, desde que jul-
guem oportuno e necessário, proceder
na forma estabelecida no parágrafo
único do referido art. 4. 0, destes Es-
tatutos;

e) dirigir e superintender os pleitos
que se realizem nos Estados;
1) estabelecer as atribuições do Pee-

sidente, organizar a sua secretária e
tesouraria, bem como um rodízio se-
manal entre os seus membros, para
que cada um, como diretor de sema-
na, atenda diàriamente ao expediente
partidário, em tudo respeitando o diz-
posto nestes estatutos;

g) manter em dia, um serviço de
contabilidade e levantar uns balanço
semestral para conhecimento e apro-
vação de seus membros;

h) organizar um fichário de muni-
cípio por município, em que conste o
número de eleitores do Estado, assim
com o número de eleitores pertencen-

tes ao partido, existente no, interior
do Estado, .segundo os dados forneci-
dos pelos Diretórios MunicipaiS;

1) nomear, junto eis autoridades
eleitorais do Estado, o seu represen-
tante, para o exercício dos direitos es-
tabelecidos na legislação eleitoral do
País;

1) organizar por sugestão dos Dire-
tórios Municipais, uma lista , conten-
do, no mínimo, trinta por cento e, no
máximo, cinqüenta por cefito, a mais
de que o número de lugares a preen-
cher, dentre os quais os Diretórios es-
colham os nomes para votar na Con-
venção, nos termos dispostos no arti-
go 5.° letra b;	 1

k) regulamentar a ação partidária,
de acôrdo com as condições e circuns-
tâncias peculiares a cada Estado, sem,
de (malquer forma, alterar o que dis-
põem estes estatutos.

Art. 10 — Aos Diretórios Executivos
Estaduais, no Distrito Federal e no
Território do Acre, no que fôr adequa-
do as suas organizações, serão atribuí-
das as mesmas funções e prerrogati-
vas enumeradas no artigo ante:dor.:

Do Connllit, Nacional do Partido
Aqiárto Nacional 1

Art. 11 — O Conselho Nacional do
Partido Agrário Nacional, corripoe-se-
á dos Presidentes dos Diretórios Exe-
cutivos dos Estados, do Distrito Fe-
deral e do Território do Acre.l

Art. 12 — Ao Conselho Nacional:compete:
a) Convocar a Convenção Nacional,

formada pelos representantes, dos Di-
retórios Municipais e pelos nsembros
dos Diretórios Execuelvos dos Esta-
dos;	 1

b) Eleger seus membros, com nean-
dato de seis anca, para, constituírem
o Diretório Central do Partido Agrá-
rio Nacional;	 i

c) deliberar sôbre a orientação do
partido e a sua atuação no Congresso
Nacional;

Parágrafo único — As deliberações
dêste Conselho serão tomadae por
maioria de votos, e cada um de seus
membros terá tantos quantos I forem,
no seu Estado, os representantes elei-
tos gelo partido para o CongresSo Na-
cional. •

Do Diretório Central

Art. 13 — O Diretório Central, elei-
to pelo Conselho Nacional, exercerá o
seu mandato por seis anos e, anual-
mente, escolherá o' seu presidente e
vice-presidente, 'bem como estabelece-
rá as funções dos outros seus très
membros diretores.

Art. 14 — O Diretório Centre] é o
seu supremo órgão executivo.

Art. 15 — Ao Diretório Central com-
pete:

a) organizar a sua secretária pela
qual será feito o seu expediente;

b) nomear os seus funcionários;
e) organizar e dirigir os trabalhos da

Convenção Nacional, para indicação
do candidato à Presidência da RePúbli-
ca;

d) orientar e dirigir a propa anda
do candidato do partido a Pre idên-
eia da República;

e) tomar as providências necessárias
para a fiel execução do programa par-
tidário e o cumprimento exato de seus
:statutos, sempre que tenha conheci-
mento de infração, por parte de qual-
quer dos órgãos partidáriose	 I

1Das Convenções

Art. 16 — As Convenções são órgãos
deliberativos do Partido Agrário Na-
cional.

Art. 17 — AS Convenções, pele na-
tureza dos assuntos que tenham • de

deliberar, serão estaduais ou nacio-
nais, não podendo, em nenhum caso,
uma delas tomar conhecimento dos as-
suntos privativamente pertinentes a
outra.

Art. 18 — A Convenção Estadual do
Partido Agrário Nacional, compor-se-
á dos Diretórios Municipais, pelos seus
delegados devidamente autorizados e
reconhecidos; dos representantes do
partido, eleitos pelo Estado respecti-
vo, para o Congresso Nacional. As-
sembléia Legislativa e Câmaras Muni-
cipais das respectivas Capitais.

Art. 19 -- Compete, privativamente,
à Convenção Estadual:

a) eleger o candidato a governador
do Estado respectivo e recomendá-lo
ao sufrágio do eleitorado;

b) eleger os membros do Diretório
Executivo dos Estados;

c) eleger os nomes que deverão ser
incluídos na chapa para eleição dos
representantes do partido no Congres-
so Nacional e nas Assembléias Legis-
lativas;

d) deliberar sôbre o d

▪

 estino a ser
dado ao patrimônio existente dentro do
território do Estado, em caso de dis-
solução do partido;

e) resolver sôbre as questões políti-
cas que lhes forem submetidas, e cuja
solução não esteja, privativamente
afeta a Convenção Nacional.

Art. 20 — A Convenção Estadual
reunir-se-á, ordinàriamente, nas épo-
cas próprias para eleição do Diretório
Executivo dos Estados, do candidato
a Governador do Estado, dos represen-
tantes do partido no Congresso Nacio-
nal e nas Assembléias Legislativas e,
extraorciinieriamente, quando fôr ne-
cessário o seu pronunciamento, ou
ainda no caso previsto no art. 8.°, 1
4.0, destes estatutos.

Art. 21 — A Convenção Nacional
compor-se-á dos membros dos Dire-
tórios Executivos dos Estados, do Dis-
trito Federal e do Território do Acre,
dos representantes do Partido no Con-
gresso Nacional, e dos representantes,
dos municípios de todos os Estados
Federados.

Art. 22 — A Convenção Nacional
compete:

a) eleger o candidato do partido a
Presidência da República:

b) reformar os estatutos, inclusive
no tocante a administração e o progra-
ma do partido;

c) dissolver o partido e deliberar só-
bre a destinação de seu patrimônio,
respeitado o dispositivo do art. 19, le-
tra d, dêstes Estatutos;

d) resolver soberanamente sóbre
questões políticas;

Art. 23 — Cada município terá di-
reito a um voto na Convenção Nacio-
nal.

Art. 24 — A Convenção Nacional
reunir-se-á na Capital da República,
ordinàriamente, na época própria para
indicação do candidato do partido a
Presidência da República e, extraor-
dináriamente, quando o Conselho Na-
cional do Partido julgar necessário o
seu pronunciamento sôbre qualquer as-
sunto que interêsse a Nação.
Do Património do Partido Agrário Na-

cional

Art. 25 — O património do Partido
Agrário Nacional será constituído por
contribuições obrigatórias e por dona-
tivos voluntários.

e 1.0 — Cada Estado constituirá o
seu patrimônio próprio, que não se
confundirá com o património cen-
tra/.

e 2.° — O Patrimônio de cada Esta-
do será administrado pelo Diretório
Executivo respectivo e em caso algum

gele'
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poderá sofrer a interferência admi-
nistrativa do Diretório Central.

Art. 26 — Haverá, obrigatoriamen-
te:

a) para a caixa do partido, na Ca-
pital da República, uma contribuição
de cada membro do Conselho Nacio-
nal do Partido e de cada Diretório
Estadual;

b) para a caixa do Partido, nos Es-
tados, Distrito Federal, e Território
do Acre, uma contribuição de cada
membro dos Diretórios Estaduais e
Municipais;

c) para a caixa do Partido, nos mu-
fadistas, uma contribuição de cada
membro do Diretório Municipal.

Disposições gerais
Art. 27 — Os Diretórios Executivos

▪ dos Estados poderão a seu juizo e cri-
tério, organizar sob sua superinten-
dência, sub-diretórios para a direção
política das capitais, atribuindo-lhes
funções que em nada alterem os pre-
sentes estatutos.

Art. 28 — Oairesidente em exercí-
cio do Diretório Central e os dos Di-
retorias Executivos Estaduais, aquele
em todo o território Nacional e êstes,
dentro dos respectivos territórios, re-
presentarão o Partido Agrário Nacio-
nal, ativa ou passivamente, em juizo
ou extrajudicialmente.

Art. 29 — A Convenção Estadual e
o Diretório Executivo Estadual no
Distrito Federal e Território do Acre,
na esfera de sua competência, gozam
de plena autonomia para decidir as
questões de interêsse político, perti-
nentes a cada Estado, ficando nesse
particular, vedada a intervenção de
quaisquer outros órgãos do partido.

Art. 30 o- As reuniões dos Diretórios
Municipais, dos Diretórios Executivos
Estaduais, do Conselho Nacional e do
Diretório Central ou serão convocados
pelo presidente ou por mais da meta-
de de seus membros componentes, e,
para deliberar, é necessária a presen-
ça da maioria.

Art. 31 — O Partido Agrário Na-
cional poderá excluir os membros que
se tornarem culpados de:

a) infração de dispositivo estatutá-
rio;

I» desobediência a suas delibera-
çaes;

e) atentado contra o livre exercício'
do voto;

d) fraude no alistamento e na elei-
ção, e,

e) improladade no exercício do mau-
de to político.

Art. 32 — Compete ao Conselho Na-
cional, aos Diretarios Executivos Es-
iaauals, ao Diretório Central e aos
Diretorias Municipais aplicar as pe-
nalidades referidas no artigo anterior
admitida, porém, a .defesa prévia do
culpado.

Art. 33 — Os membros do Conselho
Nacional e do Diretório Central pode-
rão ser representados por seus dele-
aa dos,

Art. 34 — Os membros do Partido
Agrário Nacional não respondem sub-
sidiariamente pelas obrigações da so-
ciedade.

Art. 35 — O exercício do cargo, no
Govèrno, não constitui impedimento
para eleição de membros de qualquer
dos órgãos do Partido Agrário Nacio-
nal, não podendo, porém, os eleitos,
tomar parte nas deliberações dêsses
órgãos, localizados em Territórios sob
sua autoridade.

Art. 36 — Dissolvido o Partido Agrá-
rio Nacional, o ato que o dissolver
dará destino ao seu património,, com
aplicação em âmbito federal, caben
do aos órgãos estaduais e municipais
.ndicar a destinação dos patrimonial

BANCO AMERICANO DO BRASIL S. A.
Carta patente n.0 3.264 de 18 de janeiro de 1944

Capital realizado Cr$ 1.000.000,00 — Inicio das transações: Março de 1944
Sede: Rua Chile, 5 — Rio de Janeiro

Taleis.. 42-1508 e 42-5532 — Caixa Postal 2.783 — End. Telega Bamebras
BALANCETE EM 31 DE ACUTO DE 1945

Ativo
Cr$ Cr$

Despesas de instalação 	 120.558,10
Moveis 8.: Utensílios 	 	 108.984,5e 229.542,60

Disponível:
Caixa:

Em moeda corrente 	 910.908.90
No Banco do Brasil S.A. — A.C. 304.559,70
Na Superintendência da Moeda e do Cré-

dito	 	 359.000,20
Em ouros bancos 	 38.504,10 1.612.972,90

Realizável:

Bancos c/bloqueada 	 5 . 050 . 500,00
Títulos descontados	 	  . . 11.627.304,80
Devds. e credores diversos 	 247.908,40
C/C garantida 	 1.189.791,90
C/C sem juras 	 50.124,60
Títulos de propriedade do banco 	 610 . 000,00 18. 775. 629,70

De resultado pendente:
Despesas . gerais 	 	 151.757,30
Despesas c/atunento de capital 	 292.354,70
Diversas contas 	 6.888,20 451 . 000,20

De compensação:
Efeitos à cobrança: 	 6.495.521,16
Cobrança nos Estados 	 671.647,00
Valores caucionados 	 150.000,00
Ações em caução 	 200.000,00 7.517.168,10

28.586.313.50

Passivo
Cr$ Cr$

Não exigível:
Capital	 	   1 . 000 . 000,00
Acionistas c/aum. de capital 	 5 . 038. 000,00
Fundo de reserva 	 9 . 615,60
Fundo para auni. de capital 	 52.243,10
Fundo de depreciação 	 9 . 591,40 6.109.510,10

Exigível:
A longo prazo:

C/C prazo fixo	 	 11.458.856,60
A curto prazo:

C/C movimento 	 2 . 454. 690,30
C/C limitada 	 350 . 662,80
C/C popular 	 105 . 628,70
C/C aviso prévio 	 50 . 000,00 2.960.981,80

DividendOs	 (1.°)	 	 17.100,00
De resultado pendente:

Désconto	 	  292.290,90
Comissão 	  199.634,2C
Diversas contas	 	 .	 30.771,80 522 . 696,90

De compensação:
Cobrança de c/alheia 	 5 . 601 . 635,30
Cobrança caucionada 	 1.565.532,80
Depósito de valores em garantia 	 150.000,00
Caução da Diretoria	 	 200. 000,00 7.517.168,10

28.586.313,50

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1945. — Francois Lima de Aguiar, Con-
tador Dv. E. C. 22.343. — Angelo Cabeda Brocchi, Presidente. — Bento
Augusto Ribeiro, Superintendente. — Aderson Ramos de Almeida, Ge-
rente.

(N.° 12.208 — 19-9-45 — Cr$ 214,20).

QUEBRACHO — BRASIL S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senho Cs acionistas Em cumprimento das determinações legais e es-
tatutárias, vimos trazer à vossa consideração o balanço geral e a demons-
tração da conta lucros e perdas, referentes ao exercício social encerrado em
30 de junho de 1945. Levando em consideração as dificuldades que have-
riam de decorrer da natureza da nossa indústria e da situação geográfica
da nossa fábrica nas longínquas paragens do Rio Paraguai, no Sul do Ter-
ritório de Ponta Porá, os negócios desenvolveram-se satisfatoriamente. Pro-
põe a Diretoria 'que seja distribuído um dividendo de 12 	 (doze por cento)

existentes nos respectivos Estados e
Municípios.

Art. 37 — Estes estatutos entrarão
em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

Disposições transitórias

Art. 1.0 — Os membros da Comissão
Diretora, que lançaram o programa
do Partido Agrário Nacional e assi-
nam éatcs estatutos exercerão o pri-
meiro mandato de membros do Dire-
tório Executivo do Estado de São Pau-
lo, ad-referendum da primeira Con-
venção do Estado.

Parágrafo único — No caso de apro-
vação pela Convenção Estadual, o
mandato Thsse Diretório Executivo
será contado do dia da publicação
dèstes Estatutos no Diário Oficial.

Art. 2.° Os atos praticados pela re-
ferida Comissão, durante a organiza-
ção do Partido Agrário Nacional, que
constarem _de atas devidamente assi-
nadas, ficam aprovadas para todos os
efeitos. Os atos não constantes de atas
assinadas por maioria absoluta deve-
rão ser submetidos a discussão e apro-
vação, na primeira sessão ordinária
do Diretório Executivo de S. Paulo.

Art. 3.0 — Os organizadores do Par-
tido Agrário Nacional nos Estados,
passarão automaticamente a membros
do Diretório Executivo Estadual res-
pectivo, e seus atos ficarão sujeitos as
exigências dp artigo anterior.

Art. 4.0 -- Os Diretórios Executivos
:Estaduais comunicarão ao Diretório
Executivo de São Paulo a sua organi-
zação legal.

Art. 5•0 — Enquanto não se organi-
zarem todos os Diretórios Executivos
Estaduais, o Diretório Executivo de
São Paulo exercerá os poderes atri-
buídos por êstes estatutos ao Diretó-
rio Central.

Art. 6.° — Compete ao Presidente
do Diretório Executivo de São Paulo,
a legalização déstes estatutos e o re-
gistro do Partido Agrário Nacional no
Supremo Tribunal Eleitoral e no Tri-
bunal Tleitoral dêste Estado.

Sala das sessões. São Paulo, 20 de
julho de 1945. — afário Rolim Telles.
— Samuel de Carvalho Chaves. —
Caio Simões. — Nelson Baeta Neves.
— Heitor Macedo Bittencourt. — José
Eduardo Ferreira Sobrinho. — F.
Franklin de Almeida. — Feliz Bulcão
Ribas. — Francisco Dias Lacerda. —
Gastão Jordão.

Autorizo á publicação dos presentes
estatutos, no Diário Oficial.da União.

São Paulo, 14 de setembro de 1945.
Mário Rolim Teles, Presidente.

Reconheço a firma assinatura ilegí-
vel.

S. Paulo, 15 de setembro de 1945.
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade, Clovis Nogueira, escrevente au-
torizado.

(N.° 12.204 — 19-9-45 — Cr$ 612,00)

BANCO plOSCOSO CASTRO S. A.

Caixa de Mobilização e Fiscalização
Bancária

(*) RETIFICAÇAO
Na publicação da retificação feita

no Diário Oficial — Seção I, de 18 do
corrente à pág. 15.046:

Onde se lê: Abelardo Marinho de
Albuquerque, brasileiro, solteiro, mé-
dico:

Rua Bulhõès de Carvalho n.° 91.
Leia-se: Abalarão Marinho de Albu-

querque Andrade, brasileiro, solteiro,
médico: Rua Bulhões de Carvalho
n.° 91.

() N. do S. Pb. — Retificado por
érro do original.



Valor
da

entrada

Valor total
das ações
subscritas

a	
e que a maior parte do saldo na conta lucros e perdas que entã.o ficar seja
lançado ao crédito da conta "fundo de reserva especial". Permanecemos
ao seu inteiro dispór Para quaisquer outras informações ou esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 21 de agósto de 1945. — Cel. Samuel da Silva Caldas,
Diretor Presidente. — Dr. Alaor Prata Soares, Diretor Superintendente. —
Dr. Mario de Oliveira Brandão, Diretor Comercial.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 1343
, Ativo

raf;s:ro

24.693.802,30

Cr$
Passivo exigível:

Contas corentes 	 6.339. 495,00
Passivo não exigível:

Capital	 	 '6.000.000,00
Fundo de depreciação 	 6.733.296,80
Fundo de reserva legal 	 363.550,60
Fundo de reserva especial 	 3.338.335,40 lb . 435.182,80

. PasSivo conta de compensação:
Depósitos da Diretoria 	 60.000,00

Lucros c perdas 	 1.859.124.50

24.693.802,30

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1945. — Coronel Samuel da Silva Caldas,
Diretor-Presidente. — Dr. Alaor Prata Soares, Diretor-Superintendente. —
Dr. Mario de Oliveira Brandão, Diretor-Comercial. — Ernst Kurt Schroc-
Wer, Guarda-Livros registrado no D.E.C. sob o n.° 15.277 e no D.N.I.C.
sob n.° 38.851.

DEmONSTRAÇA0 DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 30 DE JUNHO DE 1945
Débito

a Despesas gerais 	
a Departamento Agro-Pecuário
a Juros 	
a Impostos
a Títulos e valores 	
a Terrenos e quebrachais	 	 • 	

Cr$
414.878.80

80.071,40
498.957,20
801.647,20
49.186,50

124.135,90

a Fundo de depreciação:
Edifícios fabris 	
Maquinismos e acessóries
Instalações técnicas 	
Benfeitorias fazenda 	
Estrada de ferro 	
Meios de transporte 	
Móveis e utensílios 	

a Fundo de reserva legal
Saldo em 30 de junho de 1945

Crédito
- Cr$

de Cernoventes	 	 131.120,00
de Armazém P. Quebracho j 	 29.359.40
de Mercadorias fabricadas 	 5.109.210,8)

5.269.720,23

11."..o de Janeiro, 30 ,de junho de-l945. — Coronel Samuel da Silva Caldas,
Diretor-Presidente. — Dr. Alaor Prata Soares, Diretor-Superintendente. —
Dr. Mario de Oliveira Brandão, Diretor-Comercial. — Ernst Kurt Schroe-
'dsr, Guarda-Livros registrado no D.E.C. sob o n.° 15.277 e no D.N.I.C.
sob n.° 38.851.

PARECER DO coNsuito FISCAL

Senhores acionistas: Os Elbaixo assinados, membros do Conselho Fiscal
da Quebracho — Brasil S. At ., Vicente Noronha, Antônio Gomes da. Fon-
seca Ferreira e José Gonçalves Serra, tendo examinado devidamente o ba-
lanço, relatório e contas da I digna Diretoria, relativos ao exercício social
findo em. 30 de junho último

'
 e, tendo encontrado tudo na mais perfeita

ordem e o balanço de acórdo l eom os livros, são de .parecer que devem ser
aprovados o relatório, o balanço e as contas da Diretoria, referentes ao exer-
cício social findo em 30 de junho de 1945, bem como todos os atos pela mesma
Diretoria praticados nesse pedodo.

Rio de Janeiro, 21 de agôsto de 1945. — Vicente Noronha. — Antonio
Gomes da Fonseca Ferreira e I José Gonçalves Serra.

Reconheço a firma do Cel. Samuel da Silva Caldas. Rio de Janeiro,
20 de setembro de 1945. Em testemunho (sinal público) de verdade). —
%tomem Silva, substituto.

(N.° 12.371 — 20-9-45 — Cr$ 293,00).

12.17(13 BRAS/LEIRO DE CRÉDITO

Socisdade Anónima)

(* I) RETIFICAÇA0

Na publicação feita no Dzario Oficial	 Seção I, de 14 do corrente à
gina 14.900:

No passivo exig,:vel, onde ) se lé:

Depósitos a Ordem 	 	 31. 655 .620,90
Depósitos em Caução 	 	 329.594,10
Depósitos com Aviso Prévio • 	 6.067.832,40
Depósitos a Preso 	  22.920.150,00
Letras a Prémio 	

	
7.033.975,10 '78.012. V2,0

Leia-se:

Depósitds a Ordem 	  	  31.655.620,90
Depósitos em Caução 	 	 329.594,10
Depósitos com Asiso Prévio 	 6.067.832,40

A longo prazo
Depósitos a PraZu 	  	  32.920.150,00
Letras a Pr:-nio

CASA ISNA111), COMÉRCIO E INDÚSTRIA S. A.

( 4•Ii RETIFICAÇAO

Na Publicação dos atos einstitutivos da Casa Isnard, Comércio e In-
dústria S. A.; feita rio Diário Oficial — Seção I, de 15 do corrente,

Leia-se assim e não conio l foi publicado:
A pág. 14.941, •a calina, 52." linha, onde se lê: "preerência", leia-se

"preferencia".
A pág. 14.942 1. 1 coluna, 1."-linha do art. 17, onde se lê "O Diretoria,

leia-se: "A Diretoria";
2.° coluna. 18," linha, onde se lê "excereer" leia-se: "exceder";
Na 72." linha, onde se lê " 1,30 %", leia-se: "5 %".
Na lista de subscritores do ) capital social, no cabeçalho, onde se /é:
"Nome — Nacionalidade ----Estado Civil — Profissão — Residência e as-

sinatura dos subscritores — Númers — Valor — Valor total de ações — de —
das ações — subscritas — entrada — subscritas", leia-se:

"Nome — nacionalidade — estado Número de
civil — profinsão — residêhcial e as- 	 ações

sinatura, dos acionistas	 subscritas

Na qualificação do acionii-4-. José Genofre Braga, onde se lê: "Rua
Weme de Magalhães", leia-se: "Rua Werna de Magalhães".

( 0 ) N. do S. In. — Retificado por érro de revisão.

Ativo imobilizado:
Cr$

Terrenos e quebrachais 	 894.798,03
Benfeitorias fazenda 	 	 112.628,00
Edificios	 fabris	 	 1.777.331,70
Edifícios administrativos e residenc. 1 . 478.166,00 4. 2C2 .523,70

Ativo fixo:
Maquinismos e acessórios 	 9.333.556,80
Instalações	 técnicas	 	 929.877,30
Estrada de ferro 	 1 . 483 .942,50
Meios de transporte 	 976.959,90
Móveis e utensílios 	 164.180,80 12.CZ3,517,30

Ativo realizável:
Semoventes	 	 1 . 013. 280,00
Almoxarifado	 	  1 .272 .546,40
Madeira de quebracho 	 414. 661,50
Armazém Pôrto Quebracho 	 771. 942,20
Contas correntes	 	  1.464.174,50
Estampilhas e selos 	 928,00
Depósitos em garantia 	 139.900,00

-41.111tulos e valores 	 139.713,50
''Mercadorias fabricadas 	 -1.037.152,60 C.1.238,70

•Ativo disponível:
Contas corentes bancos 	 725.360,00
Caixa 	  502. 702,69 1. 228 . 062,60

Ativo conta de compensação:
Ações caucionadas 	   60. 000.00

84.681,90
926.179,50
92.987,70
11.850,60
90.292,40

122.329,80
15.548,10 / . 343 . 870,00

97 .848,70
1.859.124,50

5.269.720,20

7.038.975,10 78.012.172,50
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Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, enodelo 19, na 93.872 e R. C.
625.425.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1945.
- Belchior Gomes de Oliveira.

(Firma reconhecida no Cartório da 12.s
Circunscriçao - Terceira Zona).

(N.° 12.157 - Pra 24,50 - Dias: 20,
21 e 22-9-45 - 19-9-45).

Declaração
Declaro para os devidos fins ter extra-

viado a minha cais:eira de identidade, mo-
delo 19.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1945.
- A teço de António Ferreira da Cunha,
por ser analfabeto. Joito Bernardo Gomes.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
hena° Hugo Ramos).

(N.° 12.159 - Cr$ 27,50 - Dias: 20,
21 e 22-9-45 - 19-9-45) .

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro modelo 19. na 439.364.
Rio de Janeiro. 17 de setembro de 1945.

- Antonio Aasumpçdo
(Firma reconhecida no Cartório do 9.•

Oficio de Notas).
(Na 72.213 - Cr$ 24,50 •••• Dias: 20,

21 é 23-9-45 - 19-9-45)

Cdmpanhia Hotel - Fazonda São
Moritz S. A.

(EM ORGANIZAÇA0)
Ficam convidados os senhores subscrito-

res de 110.1s à comparecer à Avenida Al-
mirante Barroso na 97, 2. 0 Pavimento no
dia 28 do corrente mês de setembro, às
IS horas, a fim de discutir • aprovação
do laudo de avaliação doe bens.

Rio de Janeiro. 18 de setembro de 1945.
- Pela incorporadora - Cia. Proprietá-
ria Brasileira S. A. - G. E. Mathia.t.

(N.° 12.207 - Cri 58,10 - Dias: 20,
21 e 22-9-45 - 19-9-45).

Companhia Brasileira de Lubrifi-
cantes S. A.

Assam!~ GERAL EETRAORDLNÁRLI

Convocam-se os acionistas para a Assem-
bléia Geral Extraordinária que se vai reu-
nir na sede à Rua Alvaro Alvim na, 31,
1.* andar. sala 201, nesta cidade no próxi-
mo dia 28 de setembro, às 17 floras a UM
de deliberar:

a) Aprovação das contas e atoe prati-
cados pela Diretoria.

b) Eleição dos membros de administra-
ção que terminaram o seu mandato.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1945.
-- Dr. Minto da dosta Gama. - Pery Lo-
pes Pereira.

(14.• 12.212 - Cr$ 61,20 - Dias:
21 e 22-9-45 - 19-9,45).

20,

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de es-

trangeiro, modelo 19, registro na , 635.635.
Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1945.

- Joh4n Cornelio Kerkvliot.
(N.* 12.234 - Cr$ 24,50 - 20-9-45)•

Aviso à Praça
/tugiste, Aluna estabelecido nesta cida-

de à Rua Sangra- zas 22, em virtude de
tia er vendido o seu negócio de "Arma-
rinho", no local acima, comunica para
os devidos fins, e pede o comparecimen-
to dos credores, dentro do prazo da tel.

P10 ge Janeiro, 28 de agosto de 1945.
- Muétala Auny.

lama reconhecida no Cartório do 10.0
Oficio da Notas). 	 •

(Na 12.161 - Cr$ 36,70 - Dias: 20,
21 e 22-0-45 - 15-9-45).

Serviços Ifoncrith S. A.
Instituto Brasileiro de Mecanização

(L B. 15f.)
ASSEMBLEIA GERAL ICETRAoRDINÁRIA

Convocação
COnvidam-se os senhores acionistas a

comparecer à Aasembléla Geral Extraor-
dinária que deverá se realizar no dia 29
de setembro de 1945, às 9 horas, na sede
social. à Avenida Graça Aranha na, 182,
a fim de deliberarem sôbre uma proposta
da Diretoria aumentando o capital social
e tomar todas e quaisquer deUbemçõss
que se prendam à mesma.

Rio de Janeiro. 19 de setembro de 1945.
- Vatentim, F. Bouças, Diretor-Presidente.
- Victoi C. Bouças, Diretor Vice-Preca-
dente. - José Gomes Coimbra, Diretor.

(N • 12.177 - Cr$ 61,20 - Dias: 21,
22 e 24-9-45 - 20-9-45).

.	 Declaração
Declaro que extraviei a minha carteira

de estrangeiro, modelo 19, na 65:596.
Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1945.

- Manoel Rodrigues de Carvalho.
(Firma reconhecida no Cartório do 1..

Ofício de-Notas).
(N.^ 12.232 - Cr$ 24,50 - Dias: 21,

22 e 24-9-45 - 20-9-45).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira de es-

trangeiro, modelo 19. a." 132.609.
Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1915.

- Manoel Joaquim.
(Firma reconhecida no Cartório do 14."

Ofício de Notas).
(Na 12.231 - Cr$ 24,50 - Dias: 21,

22 e 24-9-45 - 20-9-45).

Companhia Calçado Bordallo
assuara-tu GERAL asernacaerrsarna

De acôrdo com o art. 22 dos Estatutos,
ficam convidados oa senhores aciopistss
a se reunirem em Assembleia Geral Ex-
traordinária no dia 29 do corrente mas,
pelas 14 horas, na sede social, à Rua, do
Núncio na 61, nesta capital, a fim de
deliberarem eôbre assunto de interesse
da diretoria.

Mo de Janeiro, 20 de setembro de 1045.
- Beim;ro Mendes de Vasconcellos. -
Augusto Cotarado Bordai/o, Diretores.

(las 12.229 - Cr$ 61,20 - Dias: 21.
22 e 24-9-45 - 20-9-451.

Banco do Intercâmbio Nacional
Sociedade Anônima

Aumento do Capital Social
asseamaéra GERAL rETRAORMITÁRLA

Sio convidados os Srs. acionistas des-
te Banco a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária as 16 horas na sede
social, À Rua da Quitanda n. s 63, nesta
cidade, no dia 29 de setembro próximo,
a fim de deliberarem sobre a proposta da
Diretoria, com parecer favorável do Con-
selho Fise.al. para aumento do capital so-
cial para Cr$ 10.000.000,00.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1945.
•-• Il. Almeida Gomes, Presidente.

(N.o 12.178 - Cri 53,10 - Dias: 21,
22 e 24-9-45 - 20-9-45).

Aviso
A firma Reno Rezende, registrada no

Departamento Nacional de Indústria e
Comércio, comunica à praça em geral que
assumiu o ativo e passivo da Intercilinbio
Mercantil dos Estados Ltde., sito & Rua
Pereira Franco na 15 (quinze) nesta Ca-
pital.

Para fins de direito Armo o presente.
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1945.

- Helio Rezende:

(Firma reconhecida no Cartório do 14."
Oficio de Notas).

(N.• 12.223 - Cr$ 45,90 - Dias: 21,
22 e 24-9-45 -- 20-9-45).

- Companhia Fiação de Algodão
ASSEMSLE/A ema osiensima•

São convidados os Bre,acionistas a se
reunirem em Ascembléla Geral Ordluaria,
na sede da Companhia Fiação de Algo-
dão à Rua da Quitanda na 185, 5. • an-
dar, sala 503. no dia 29 de setembro de
1945, As 10 horas da manhã, a fim de
tomarem conhéciracnto do Rclatórin Ba-
lanço e Contam da Diretoria, relativas ao
exercfcio encerrado em 30 de junho de
1945, eleição da Diretoria e naembrus do
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de' 1943.
- A Diretoria - Pela Companhia Flaçãd
de Algodão - Iodo' Lyra FUflo, Diretor-
Geral.	 . .

(N.* 12.130 - Cr* 45,90 - Dias' 19,
20 e 21-9-45 - 18-9-45).

Carlos da Silva Araújo, S. A. •
*ensoneis azam sarraaorcenalaus

Primeira convocação •
São convidados os Srs. acionistas .a se

reunirem em Assembléia Geral Extra or
-dinária. no dia 27 do mês de setembro

corrente, às 15 horas, na sede social,
Avenida Barão de- Tefé na 7, 3.° andar,
para tomarem conhecimento e delibera-
rem sabre aias propostas, sendo.. uma,.
da diretoria, para aumento do capitas; est-
alai e outra, 'de acionistas, para modifi-
cação doa arte. 15, 16 e 21 dos Estatutoa.

Os acionistas possuidores de ações' . ao
portador deverão depositá-las .2 dias An.:
tos. na sede da Sociedade aou apresentar
certificado de depósito no Bagre° &tereis:1-
in do Rio de Janeiro.	 .	 ,

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 1945.
- Carlos Benjamin da Silva Araújo Di-
retor-Presidente.	 -

(N.° 12.140 - Cr$ 81,20* - Dias: , 19,
20 e 21-9-45 - 18-9-15).

•
Banco Amoricano de Crédito S. A

Aviso aos acionistas
Aumento de Capita/

De conformidade com a deliberação da
Assembléia Geral Extraordinária, que se
realizou no dia 22 de agosto p. ~ido,
avisarnoe aos Srs. acionistas que durante
o período de trinta (30) dias, ficam, na
sede do Banco, À Rua do Rosário na 59,

disposiçio dos mesmos, as listas de subs-
crição de mala 20.000 (vinte mil) ações,
ordinárias, nominativas, de Cr* 200,00 I du-
zentos cruzeiros) tada uma, para que
exerçam o direito de preferência que lhes
cabe na subscrição do aumento do Capi-
tal social, de Cr$ 1.000.000,00 para Cd
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros).

Rio de Janeiro. 18 de setembro de 1945.
- Julio Rodrigues de Souza. Diretor-Pre-
sidente. - Julio Rodrigues Pilho, Dire-
tor-Superintendente.

(Na 12.155 - Cr$ 76,50 - Dias: 19,
20 e 21-9-45 - 18-4-45.

Companhia Edificadora Federal
Sociedade Anónima

AMOIMBLEIA ~AL EXTIMORDINÁMA

Primeira convocação .	 .
São convidados os Srs. acionistas a se

reunirem extraordinariamente, no próxis
mo dia 29 do corrente mês, is 10 banis, na
sede social 'à Avenida Nilo Peçanha nú-
mero 151, ela andar. sala 805. a fim de
ratificarem e retificarem o discutido -e
aprovado na Assembléia Geral Ordinária
realizada em 28 de fevereiro de 1945.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1945.
- Cia. Edificadora Federal 8. - Al-
varo Borba Gadret, Diretor-Presidente.

(N.* 12.153 - Cr$ 61,20 - Dias: 19,
20 e 21-9-45 - 18-9-45).

Imobiliária Guanabara S. À.
ASSEMBLEIA GERAL oaeraSeas

Convocação
Na qualidade de fundador da Imobiliá-

ria Guanabara S. A., com sede nesta
Capital, à Travessa do Ouvidor na 38,
3.° andar, catana, subscrito o capital so-
cial de Cri 500.000,00 convido os senhores
subscritores a se reunirem às 14 honra do
dia 8 da outubro próximo para em Assem-
bléia Geral resolverem sôbre a constitui-
ção da sociedade.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1945.
-- Antonio Martuchelii. fundador.

(N." 12.184	 Cr$ 45.90 - Dias: 21,
2g e 24-9-45 - 20-9-45).

Declaração
Declaro que perdi minha- carteira modila

lo 19. B. It. E. 132.304.
• Rio do Janeiro: 18 de setembro de 1945.

- Joaquim da Cruz.
(Firma reconhecida no Cartório do ta.

bellatS' Luiz Guaraná).
• (Na -12.225 - Cr$ 24.50 - Dias: 21,
22 e 2,14-45 - . 20-9-45) .

•
	n•••

N  UNOS! O S 

À Praça
Harry Da.singer, sucesor de Leite •C }lar-

estabelebido com oficina mecânica e
eletricidade à, Rua Siqueira Campos núme.
co 214-A. tendo assinado em 8 de setere.
bro, de 1945 a promessa de venda da re-
ferida oficina, pede a quem se julgar ore.

• judicada ou- credor, para apresentar-se AO
prazo da .let, a fim de receber o que ti-
ver direito à Rua Siqueira Campos ciúme.
ro 215, com o Sr. José Meireles.
• ato de Janeiro, 10 de setembro de 194a
- Siareis Dasinger.

(Firma reconhecida no Cartório do 14.5
Oficio de Notas).

(Na 12.175 - Cr$ 20,40 - 20-0-45).

* Banco Nacional Ultramarino
• O Banco Nacional Ultramarino faz públi-
co, para os devidos fins, o seguinte ato do
Governo Português, publicado no "Diário
do -Governo", de -Portugal. em 21 de julho
de 1945, la série, número 162.

Portaria na 11.033
Pela por'arta na 8.028, de 20 de teve.

retro de 193s , foi o limite da circulação
fiduciária na coltnia de Guiné fixado em
22.000 contos. As condições econômicas
da Colônia modificaram-se, porém, seuslvela
rr.enie. tendo o valor da exportação era
1944 atingido o dobro do verificado no ano
anterior e, guerra. Por outro lado, o de-
pósito obrigatório de cambiais a efetuar
pelos exportadores, que era inicialmente
de 25 por cento, passou em 1942 a ser de
75' por cento.

Estass-e outras circunstancias determina.
rasn evidentemente a necessidade de maior
volume do meio circulante. E, por isso,
o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro das, Colônias, noa termos do dia.
pósto no na 22 do artigo 11. da Carta
Orgânica do Impario Colonial Po:a:amue...-
e no art. 34 do Decreto na 17.154, de
de julho de 1929, manda o seguinte:

1.0 É fixado em 20.000 contos o lia
mito tia circulação de notas na colônia
ria Guiné.

2.• Fica o Banco Nacional Ultramarino
autorizado a elevar iate limite até 35.000
contos, quando as necessidades econômi-
cas da colónia asim o exigirem, mas com
a obrigação de promover o regresso da cir.
culaclio ao limite de 30.000 contos à me.
dieta que as circunstâncias se forem mo-
ficando.

3.9 A autorização concedida no número
anterior ficará reduzida a 32.000 contos
logo que entrem na circulação as moedas
metálicas de 1$ e $50 cuja emissão é eu.
barizada por Decreto desta data.
•Para ser publicada no "Boletim Oficial"

da Colónia da Guiné.
Ministério das Colônias, 21 de julho de

1945. -- O Ministro das Colónias,anterino.
Américo Deus Rodrigues Tomaz.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1943.
-- O Delegado-do Conselho Administrativo
do Banco Nacional Ultramarino, JOSe

(N.. 12.227 - C4 61,20 - 20-9-45).

PREÇO DO NOMERO .DE HOJE Cr$ 0,40


